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APRESENTACAO

Com muita satisfacao, aceitamos o desafio de organizar mais uma coletanea junto a
Quipa Editora. Ao final de um ano, ainda vivenciando os efeitos de uma pandemia,
conseguimos chegar até aqui, superando as dificuldades, e encerrando as atividades com
a publicacdo da presente obra. E, de fato, um presente de Feliz Ano Novo a todos e todas.
Este livro coletivo apresenta relevantes pesquisas para o meio académico-cientifico, divido
em quatro partes, com capitulos transitando por areas como Design, Arquitetura , Religido,
Direito, Educacé&o e Ensino.

No primeiro capitulo, as autoras abordam a representacdo grafica a partir da
biomimética, para fins de elaboracdo de solu¢cdes e abordagens contemporaneas em
projetos arquitetbnicos. O segundo capitulo, por sua vez, dedica-se a analisar o design de
altares catdlicos.

Na perspectiva de estudos na area das ciéncias da religido, o terceiro capitulo
apresenta uma analise acerca da necessaria neutralidade para o exercicio profissional de
um cientista da religido. Enquanto o quarto capitulo nos brinda com um estudo sobre a
Mitologia Grega.

Nos capitulos quinto, sexto e sétimo, 0s autores abordam tematicas relacionadas as
Ciéncias Juridicas. Inicialmente, discute-se a militarizacdo do pensamento democratico. Na
sequéncia, temos uma andlise jurisprudencial da aplicacdo do Principio da Insignificancia,
no ambito da Administracdo Publica. Por fim, o sétimo capitulo apresenta um estudo
acerca da possibilidade de reconhecimento da poliafetividade no Direito Previdenciario.

Relacionando-se a area de estudos da Educacdo e Ensino, temos os trés ultimos
capitulos. O oitavo capitulo aborda uma pesquisa desenvolvida na Universidade do Porto,
Portugal, acerca da qualidade social no ensino superior. O nono capitulo traz uma revisao
de literatura sobre o uso de um aplicativo, denominado Scratch no Ensino de Quimica. Por
sua vez vez, o décimo e ultimo capitulo apresenta uma experiéncia do uso de jogos
didaticos no Ensino de Ciéncias, em Cameta, Para.

Como torna-se possivel perceber, esta coletanea faz jus ao seu nome, pois se
compde de estudos multidisciplinares, todos igualmente importantes e relevantes para
suas areas especificas, que se somam e fortalecem a unidade da presente obra.

Desejamos excelentes leitura e estudos.

As organizadoras.
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Coletanea de didlogos multidisciplinares: teoria e pratica

CAPITULO 1

A BIOMIMETICAEA REPRESENTI:\CIT\Q_ GRAFICA COMO INSTRUMENTOS DE
SUPORTE A ACAO PROJETUAL

Brunna Pereira de Oliveira
Janice de Freitas Pires

RESUMO

Este artigo esta vinculado ao Projeto de Pesquisa AMPARA da Faculdade de Arquitetura e
Urbanismo da Universidade Federal de Pelotas, que trata da construgdo de referenciais
didaticos para a adocdo de técnicas de modelagem paramétrica e fabricacdo digital de
superficies complexas da arquitetura, por meio do estudo sobre o emprego de tais
geometrias na pratica profissional. Nesse contexto, identifica-se a abordagem da
Biomimética como potencializadora a exploracdo de tais geometrias complexas na
arquitetura. Tendo-se esta ciéncia como base, investigam-se as suas relacdes com a
metodologia projetual, solu¢gbes arquitetonicas, os conceitos de arquitetura Tectbnica e
Estereotbmica e a representacdo grafica, a partir da leitura de artigos e fontes
bibliograficas. A sistematizacdo das relacdes reconhecidas visa subsidiar um processo de
revisdo acerca da potencialidade da estruturacdo desses saberes a acdo projetual. Dessa
maneira, o estudo configura-se como uma primeira abordagem de pesquisa com intuito de
avancar na proposicao e aplicacao de atividades que promovam momentos didaticos de
investigacdo das geometrias complexas da arquitetura, em especial as da natureza, e a
sua representacdo por modelagem paramétrica e fabricacdo digital, o que auxiliara os
académicos de Arquitetura e Urbanismo a se apropriarem dessas novas solucdes e
abordagens contemporaneas de design.

Palavras-chave: Ensino de arquitetura. Geometria complexa. Modelagem paramétrica.

INTRODUCAO

O presente trabalho se insere no Projeto de Pesquisa AMPARA (Analise,
Modelagem PARAmétrica e Fabricacdo Digital da geometria complexa da arquitetura:
construcdo de referenciais didaticos para o ensino de projeto), da Faculdade de Arquitetura
e Urbanismo da Universidade Federal de Pelotas, que tem como objetivo a promocao nao
apenas de uma investigacdo acerca do emprego de superficies complexas da arquitetura,
como também de construcbes de referenciais didaticos para a adocdo de técnicas de
representacdo gréafica digital (modelagem paramétrica) e fabricacdo digital de tais
superficies como suporte a acéo projetual. Nesse sentido, a Biomimética surge como uma

ciéncia com grande potencial a exploracdo na arquitetura de tais geometrias complexas,
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por meio da andlise do funcionamento e do processo de geracao da forma, proprios dos
fendbmenos naturais.

Esta ciéncia, também denominada de Bidnica, consiste em analisar os sistemas
naturais com o objetivo de identificar os principios de solu¢Bes da natureza que, quando
adaptados, auxiliam na resolucdo de problemas técnicos. Nesse contexto, a Biomimética
permite a criacdo de analogias ndo somente com formas e funcdes, mas também com
comportamentos e metodologias projetuais (FORCELLINI, 2002). Desse modo e de acordo
com Bertol (2011), “As ciéncias naturais tém um papel importante em ajudar-nos a
compreender a légica do mundo natural e oferecem muitas licbes para o desenho de
formas artificiais” (BERTOL, 2011, p. IV).

Ademais, € um campo que vem ganhando importancia, crescendo na arquitetura e
modificando os métodos de projetar. Segundo a autora, isso se deve a funcionalidade
encontrada nas formas da natureza, pois oferecem n&o apenas uma inspiracao estética,
mas, principalmente, estratégias de projeto e eficiéncia estrutural, uma tendéncia que leva
a uma abordagem interdisciplinar em projeto (BERTOL, 2011). Nessa direcéo, € possivel
tracar uma relacdo da teoria da evolugcao pela selecado natural, de Charles Darwin, que
acontece na natureza, com a metodologia projetual, o que a faz ser uma abordagem
importante no suporte a realizacéo de projetos arquitetdnicos.

Além disso, de acordo com Santos (2010), a Biomimética, quando agregada a
representacao gréfica, torna-se uma representante ndo apenas de suporte, como também
de andlise a acdo projetual. Isso ocorre porque o desenho de observacdo permite uma
maior atencdo e consequente compreensado da estrutura dos objetos e, de acordo com
Bahamon (2006, p. ), “[...] la observacion de la naturaleza y la experimentacion han sido
métodos de enorme utilidad para el disefio de formas arquitectonicas.”. Acrescido a isso, 0
surgimento do desenho paramétrico na Arquitetura, que exige a extracdo e definicdo
sistematica dos parametros e principios que compdem o0s elementos arquitetdnicos
(HERNANDEZ, 2006), tem auxiliado na concepcdo das formas mais complexas, em
particular as recorrentes na natureza, o que proporciona rapidez e fluidez do desenho e,
consequentemente, do projeto.

Nos estagios iniciais do ensino de arquitetura da Faculdade de Arquitetura e
Urbanismo (FAUrb) da UFPel — contexto no qual este trabalho se insere —, as formas
complexas definidas por meio de superficies curvas fazem parte do vocabulario de projeto
dos estudantes, sem haver, no entanto, uma explicitagdo e reconhecimento prévios dos

tipos de geometrias que estao envolvidas em tais formas e nem de sua representacédo no
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atelié. Como consequéncia disso, 0os estudantes acabam optando em seus projetos por
formas simples ou tentam propor curvas complexas sem consciéncia dos conceitos
geomeétricos e atributos arquitetbnicos, técnicos e tecnologicos das geometrias que foram
empregadas.

No atelié de projeto do segundo semestre do curso, ocorre a introducdo dos
conceitos de arquitetura Tectbnica e Estereotdmica a partir de Baeza (2003) para aquisicao
da consciéncia construtiva da arquitetura e, posteriormente, a exploracdo de superficies
curvas enfatizando as abobadas. No entanto, entende-se que tais conceitos devam ser
introduzidos em conjunto para ganharem mais significado e compreenséo e pergunta-se
de que maneiras a Biomimética pode contribuir e potencializar essa compreensao. Além
disso, nota-se a necessidade de realizar atividades que promovam o reconhecimento dos
elementos geométricos fundamentais — curvas, processos de geracdo e técnicas de
representacao — dos mais variados tipos de abdbadas.

Considerando a importancia da coordenacdo entre tais conceitos, este trabalho
busca investigar as relacdes existentes entre o comportamento da natureza, a metodologia
projetual, solucBes arquitetdnicas, os conceitos de Tectbnica e Estereotdmica — abordados
no atelié de projeto — e a representacdo grafica para subsidiar um processo de revisao e
analise acerca da potencialidade da estruturacao desses saberes a acéo projetual e futura

proposicao e aplicacao de atividades didaticas.

REFERENCIAL TEORICO

O termo Biomimética — Biomimicry, em inglés — vem do grego bios (vida) e mimesis
(imitacado) e surgiu na década de 1970 pelo casal John Todd e Nancy Jack-Todd, inseridos
no grupo The New Alchemy Institute. De acordo com eles, essa ciéncia tem por objetivo
compreender a natureza a partir do estudo da ecologia, da biologia e de sistemas bio-
cibernéticos para realizar uma associacdo harmoénica entre o artificial e o natural e
possibilitar a investigacdo de solu¢cdes mais sustentaveis as necessidades humanas.

Nesse mesmo sentido, Benyus (2003) descreve as abordagens presentes na Biomimética:

a. A natureza como modelo. A biomimética € uma nova ciéncia que estuda os
modelos da natureza e depois imita-0s ou inspira-se neles ou em seus processos
para resolver os problemas humanos [...].

b. A natureza como medida. A biomimética usa um padrao ecoldgico para ajuizar a
"correcdo” das nossas inovacdes. Apos 3,8 bilhdes de anos de evolugéo, a
natureza aprendeu: O que funciona. O que é apropriado. O que dura.

13
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c. A natureza como mentora. A biomimética € uma nova forma de ver e valorizar a
natureza. Ela inaugura uma era cujas bases se assentam ndo naquilo que podemos
extrair da natureza, mas no que podemos aprender com ela (BENYUS in SANTOS,
2010, pag. 146).

Ainda segundo esse autor, a Biomimética permite uma compreensdo complexa do
ecossistema e uma consequente promocao da adaptacdo do homem ao meio — e ndo o
oposto —, de forma a obedecer a ordem natural das coisas. Nesse contexto, Benyus (2003)
também afirma que um mundo onde a indlstria e a producdo funcionassem a partir da
replicagdo dos processos de animais e plantas teria como resultado uma existéncia
totalmente biodegradavel. Dessa maneira, € possivel observar a importancia dessa ciéncia
para lidar com a atual crise ecolégica global e para proteger e garantir a qualidade de vida
na Terra. Ademais, para além da sustentabilidade, Littmann (2009) aponta a necessidade
de a arquitetura ampliar a relacdo com o meio ambiente a partir da compreensdo completa
dos sistemas naturais para projetar estruturas regenerativas. Nesse sentido, para este
autor, a analise do local com o objetivo de identificar padrbes possui um papel central no
desenvolvimento de um projeto regenerativo, iSso porque, segundo o autor, as estruturas
naturais se desenvolvem em torno de um fluxo de energia e integram principios
regenerativos. A vista disso, percebe-se a importancia de considerar tais estruturas e o
estudo da Biomimética como referenciais na arquitetura.

Além disso, os projetos arquitetbnicos que possuem sua metodologia e forma
inspiradas na natureza estdo estruturados em saberes que fundamentam questbes de
desempenho na arquitetura, a partir do conceito de otimizacdo. Embora esta abordagem ja
tenha permeado a arquitetura no passado, especialmente nas obras de arquitetos como
Gaudi, Frei Otto e Felix Candela, nos ultimos 20 anos, as formas inspiradas na natureza
séo vistas cada vez mais como requisitos projetuais em obras arquitetdnicas (POTTMANN
et al, 2007). Isso ocorre porque, de acordo com Perez-Garcia e GOmez-Martinez (2009), a
natureza desenvolve as suas estruturas com o objetivo de sempre atingir solucdes
energéticas ideais em longos prazos. Desse modo, a Biomimética mostra-se com grande
potencial para explicitar e aplicar conceitos da geometria complexa na arquitetura que
possuem integracao funcional e eficiéncia estrutural. Bertol (2011) apresenta exemplos
desse tipo de associacdo entre a natureza e a arquitetura a partir da relacdo existente
entre a geodésica proposta por Buckminster Fuller e as radiolarias — protozoarios
planctbnicos de vida marinha — por ambas possuirem uma estrutura com a forma
fundamental para o equilibrio recorrente nos organismos da natureza, isto €, com um

padrdo triangular, conforme pode ser observado na Figura 1.
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Figura 1: Radiolaria desenhada por E. Hackel (1872) a esquerda
e ao centro e forma geodésica do Planetario em Jena (C. Zeiss) a direita.

Fonte: Perez-Garcia e Gémez-Martinez (2009)

Quanto a abordagem para desenvolver projetos com o uso da Biomimética, sua
pesquisa pode ser realizada, segundo Barbosa (2008, p. 15), de duas maneiras:

[...], projetos em biénica podem ser desenvolvidos de duas formas: top down, onde
o problema define a pesquisa, e botton up, onde a observacdo de uma determinada
forma, método ou processo existente na natureza é transformado em um banco de

dados que pode ser usado para gerar um produto potencial.

Tendo isso em vista, 0s projetos de arquitetura tendem a ser top down, pois, de
acordo com Ldbach (2000), o processo de design ndo € apenas um processo criativo,
como também um processo de solucdo de problemas. Nessa direcdo, o autor descreve a
metodologia projetual como reunir, analisar e relacionar todas as informacdes sobre o
problema de forma a causar um processo de diversas ideias, a fim de criar alternativas
para soluciona-lo e, posteriormente, julgar as solu¢cdes encontradas e, em conformidade
com critérios, selecionar a mais adaptada a eles para desenvolver. Acrescido a isso, pode-
se relacionar o método de projeto com a metodologia da natureza — a maneira com gue ela
se desenvolve e evolui.

Em 1850, o naturalista, geélogo e biélogo Charles Darwin (1809 — 1882) escreveu 0
livro “A Origem das Espécies” onde sugere e relata que as espécies podem mudar ao
longo do tempo e que essa evolucao (descendéncia com modificacdo) acontece a partir de
um mecanismo de selecdo natural. Nessa perspectiva, 0S seres que apresentarem
caracteristicas favoraveis — decorrentes de uma variacdo genética — as mudancas
ambientais irdo sobreviver por causa dessas caracteristicas e, ao se reproduzirem, irdo
evoluir e tornar as espécies mais adaptadas aos seus ambientes ao longo do tempo.

Dessa maneira e partindo do principio de que o "design é o processo de adaptacdo do
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ambiente ‘artificial’ as necessidades fisicas e psiquicas dos homens na sociedade."
(LOBACH, 2000, p.14), é possivel comparar a teoria da evolucédo pela selecdo natural de
Darwin com a metodologia projetual.

No que se refere a representacdo grafica, Santos (2010) afirma que o desenho faz
parte de todas as etapas do desenvolvimento de um projeto e que desde o inicio do
pensamento projetual, no século Xlll, as diferentes formas de representacdo o amparam
pela sua capacidade de externalizar as ideias projetuais. Além disso, com o avanco da
técnica e o auxilio de ferramentas computacionais, novas formas de representar tém
revolucionado o processo de projetar. A representacdo e modelagem paramétrica, que
consiste num modelo digital descrito através de parametros e relacbes entre 0s seus
elementos geométricos, possibilita uma grande variedade de solugcdes alternativas a
proposicdo ou conformacdo final de um objeto arquitetbnico (WOODBURY, 2010).
Igualmente, a natureza descritiva da modelagem paramétrica pode auxiliar na concepc¢ao
de formas mais complexas e potencializar a explicitagcdo do saber da geometria complexa
das estruturas presentes na natureza. A vista disso, nota-se que a representacio
paramétrica possui grande potencial de auxilio a acdo projetual, mesmo que exija, ao
contrario do processo tradicional de projeto, um pensamento botton up, em que os dados e
requisitos do projeto sdo associados em cadeia, conjuntamente com a definicdo da
geometria e dos elementos construtivos.

Os conceitos de arquitetura Tectbnica e Estereotdmica, abordados no atelié de
projeto em estagios iniciais da formacdo em arquitetura, sdo fundamentados em Baeza
(2003). Esse autor destaca as diferencas entre as duas abordagens, na primeira, a
estrutura é descontinua, mas leve, como a da cabana, necessitando de artificios para
controle de luz, ja que esta passa por seus pilares, trelicas e vigas. Ja a arquitetura
Estereotbmica € a arquitetura da caverna, isto €, macica, pétrea e pesada, com um
sistema estrutural continuo e que necessita da perfuracdo de suas superficies para que a
luz entre, como, por exemplo, abobadas e paredes portantes. Diante disso, pode-se
afirmar que sdo conceitos opostos e complementares e que, conforme Legault (2005)
possuem grande importancia no ensino de arquitetura e podem proporcionar avangos a
partir de sua aplicacéo:

Os ganhos tedricos e conceituais advindos da reflexdo sobre a tectbnica sao
consideraveis. Em primeiro lugar, o discurso sobre a tectbnica ir& permitir
ultrapassar a dicotomia convencional e o0 reducionismo entre construcdo e

arquitetura, uma prevencdo para o tratamento dessas questdes de maneira
separada. Em segundo lugar, o discurso permitira apreender a arquitetura em sua
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dimensdo material e construtiva, encorajando o desenvolvimento de um olhar
concreto sobre o objeto construido. Em terceiro lugar, esse discurso permitira
renovar a atencao sobre a ideia de arquitetura como métier e sobre a pratica da
arquitetura como arte da fabricacdo. (LEGAULT, 2005, p. 39).

A partir de tais referenciais, tenta-se compreender de que maneiras 0 estudo da
Biomimética e da representacdo grafica digital pode se integrar as abordagens
apresentadas aos estudantes de arquitetura no atelier de projeto e como essa ciéncia se
relaciona com a metodologia projetual, solu¢cbes arquitetdnicas e de que forma a
estruturacdo desses saberes pode auxiliar na acdo projetual, j& que, segundo Bahamon
(2006, p. 146) “[...] no existe mejor laboratorio experimental que uma evolucion de siglos, ni

mejor garante de eficacia que la adaptabilidad de ciertas formas naturales a su entorno”.

MATERIAIS E METODOS

O trabalho trata-se de um processo de revisdo bibliografica que fora desenvolvido a
partir da leitura de artigos e fontes bibliograficas sobre as relacdes existentes entre a
Biomimética, a Arquitetura, o processo projetual, os conceitos de arquitetura Tectbnica e
Estereotdmica, a representacdo grafica e a abordagem paramétrica de projeto e de
representacdo. Apoés isso, foi realizada a sistematizacdo dessas relacbes por meio de
tabelas, com base nos estudos de Baeza (2003), Lobach (2000), Rebello (2000) e Santos
(2010), que auxiliaram para uma comparacao direta e melhor explicitagdo dos referenciais
estudados/pesquisados.

Inicialmente efetuou-se uma relagdo entre o comportamento evolutivo da natureza
pela selecdo natural de Charles Darwin e o método de projeto, conforme as fases de
Lobach (2000). Apdés isso, associaram-se 0s estudos de casos apresentados em Santos
(2010) e Rebello (2000), em que a Biomimética atuou como percursora de solucdes
arquitetbnicas e, posteriormente, realizou-se uma estruturacdo acerca dos conceitos de
Tectbnica e Estereotdmica, a partir de Baeza (2003), visando compreender seus principios.
Dessa maneira, relacionaram-se tais conceitos com os estudos de casos anteriormente
sistematizados e por fim, fez-se uma analise sobre os tipos de representacdes aplicadas a
cada fase da metodologia projetual analisada. Como conclusdo do estudo, tenta-se
compreender as conexdes entre cada abordagem e apontar de que maneira essas

associacdes podem contribuir em atividades de atelier.
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RESULTADOS E DISCUSSAO

A revisdo desenvolvida ja permitiu tracar uma analise acerca da metodologia
projetual e a sua relacdo com o funcionamento da natureza e com a representacao grafica,
de estudos de caso em que a Biomimética atuou como pioneira de solucbes
arquitetbnicas, dos conceitos de arquitetura TectOnica e Estereotdmica abordados no
segundo semestre da FAUrb/UFPel e sistematizar esses resultados visando compreender
a sua contribuicao ao projeto de pesquisa AMPARA.

Como ja referido anteriormente, existem analogias entre o comportamento evolutivo
da natureza pela selecdo natural de Charles Darwin e o método de projeto. Nesse
contexto, assim como o0 meio muda — problema — e causa um processo aleatorio de
diversidade para que 0s seres vivos, ao se reproduzirem, evoluirem e adaptarem-se a ele,
0S projetos arquitetdnicos possuem um programa de necessidades a ser atendido,
interesses e um local de implantacdo — problema — que causam um processo pensado de
diversidades de ideias para que alguma dessas solucfes esteja de acordo com 0s
requisitos de projeto e, assim, haver a sua materializacdo. Sendo assim, foi realizada a
sistematizacdo desses processos com a categorizacdo deles baseada na divisdo do
trabalho projetual em quatro fases de Lobach (2000), apresentadas em Santos (2010),

conforme na Tabela 01.

Tabela 01 - Sistematizacdo da relacao entre a evolucdo da natureza pela
selecdo natural e o método de projeto

Fase Comportamento da Natureza Metodologia projetual
Somatério dos fatores ambientais ,
. . Conhecimento do problema,
Analise do | existentes ou futuros - :
. A . ~ | das necessidades e
problema. imprevisiveis — que se relacionarao | .
. interesses.
com 0 organismo.
Geragao das L ~ . o I
G Processo aleatério de producédo de | Livre associacdo de ideias
alternativas para | . . o N :
solucio do diversidade — nédo € direcionado a | com alto grau de liberdade e
resolucéo dos problemas. incerteza.
problema
Avaliacéo das P ~
: , As possiveis solucbes
alternativas para | Quando as forcas selecionadoras ~
~ encontradas sdo confrontadas
solucéo do | da natureza agem. e .
com os requisitos de projeto.
problema
Realizacdo da ~ . .
solu aog do Processo de reprodugdo dos | Materializacdo da ideia em
& organismos. produto.
problema

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Santos (2010)

18



Rectangle


Coletanea de didlogos multidisciplinares: teoria e pratica

Apés, foi elaborada uma relacdo entre os estudos de casos apresentados em
Santos (2010) e Rebello (2000), em que a Biomimética atuou como percursora de solucdes

arquitetbnicas e que podem ir das mais simples as mais complexas, assim como pode ser

observado na Tabela 02.

Tabela 02 - Sistematizacao de estudos de caso

Natureza

Projeto arquitetonico

Explicacao (funcao)

Galhos de arvores
frondosas.

Cobertura de Santiago
Calatrava.

Os galhos dessas arvores
aumentam de secdo da sua
extremidade ao tronco de acordo
com a intensificacdo de esforgcos —
maiores quanto mais préximo do
tronco — e na cobertura de
Calatrava cada pilar comporta-se
como um galho, obtendo uma
solucdo mais econémica.

sa da libélula

Conceito de estrutura como
caminho de forcas: as nervuras das
asas das libélulas vdo aumentando
de espessura conforme se
aproximam do tronco, nesse
sentido, as barras estruturais —
nervuras — do edificio convergem
para as vigas — tronco — que se
apoiam sobre os pilares.

asa do Jodo de Barro

A casa do Jodo de Barro é feita de
fibras vegetais e barro e tem a
forma de uma cupula com esforco
de compressdo simples e o
Pantheon foi feito de alvenaria,
argamassa de cal e pozolana com
boa resisténcia a compresséo.
Ambas as formas em culpula sdo
adequadas ao tipo de material
disponivel.

& 3
Concha marinha

Restaurante Los
Manantiales, Cidade do
México - Félix Candela

As nervuras  das conchas
aumentam a rigidez delas e evitam
gue elas deformem a partir de

esforcos de compressdo. Sua
estrutura pode ser vista na
cobertura do restaurante de

Candela e ela pode vencer um vao
de 30 m com apenas 10 cm de
espessura.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Santos (2010) e Rebello (2000).
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Dessa maneira, a partir de tais autores, foi possivel compreender que a Biomimética
pode ser utilizada ndo apenas como um suporte de base ao método de projeto, como
também de obtencdo de solucdes arquitetbnicas. Posteriormente, para analisar de que
maneira a estruturacdo desses saberes pode contribuir e ser aplicado no atelié de projeto,
foi feita uma estruturacdo acerca dos conceitos de TectOnica e Estereotdmica, a partir de
Baeza (2003), para compreendé-los, como pode ser contemplado na Tabela 03.

Tabela 03 - Conceitos de Tectdnica e Estereotdbmica

TectOnica

Estereotomica

Cabana

Caverna

Madeira, bambu, cana; aco

Tijolo, pedra, adobe e concreto armado

Imaterialidade da concepcgéo

Materialidade da massa

Sistema estrutural com nos

Sistema estrutural continuo

Gravidade se transmite de forma acentuada

Gravidade se transmite de forma continua

Construcéo articulada

Construgdo continua

Arquitetura 6ssea, lenhosa, leve

Arquitetura macica, pétrea, pesada

Pousa na terra como em bicos de pés

Assenta na terra como se dela nascesse

Perfuram-se as paredes para a entrada de
luz no seu interior (busca luz)

Tapa-se os locais com paredes para controlar a
luz que entra (defende-se da luz)

Esforgos de tracdo (momentos) Esforgcos de compresséo

Sistema de vigas e pilares, tesouras e trelicas Paredes portantes, abébadas

Fonte: Baeza (2003).

A partir desta caracterizacao, foi possivel tracar uma analise da relagcéo entre
0s conceitos de Arquitetura Tectdnica e Estereotdbmica e o0s estudos de casos

sistematizados anteriormente, conforme a sistematizacao apresentada na Tabela 04.
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Tabela 04 — Andlise da relacao entre os conceitos de Arquitetura Tectbnica e
Estereotdmica e os estudos de casos

Estudo de Caso Aplicacao dos termos Tectbnica e
Estereotémica

Arquitetura Tectbnica
Sistema estrutural com nos, construcao articulada

varios elementos articulados entre si

Arquitetura 6ssea, lenhosa, leve

f

Galnos de arvores frondosas. | poysa na terra como em bicos de pés [ um dnico

ponto de contato com o solo
Gravidade se transmite de forma acentuada

\I O controle da luz se da através da adicdo de
elementos; “tapar” 0 as folhagens da arvore
controlam a luz e fazem sombra enquanto paredes
independentes fariam isso na cobertura

i |

Cobertura de Santiago Calatrava.

Arquitetura Tectbnica

Sistema estrutural com nos, construcao articulada [
elementos articulados entre si com muitos nés
Sistema de vigas e pilares, tesouras e trelicas
Esforcos de tragdo (momentos)

Pousa na terra como em bicos de pés [ pontos de
contato com o solo

Gravidade se transmite de forma acentuada

O controle da luz se da através da adicao de
elementos [ “tapar”

Arquitetura Estereotdmica

Sistema estrutural continuo e a gravidade se
transmite de forma continua [ é possivel observar
a continuidade presente

Arquitetura macica, pétrea, pesada [ materialidade
da massa

Assenta na terra como se dela nascesse

O controle da luz se da através da subtracao de
elementos [ “perfurar”

Esforcos de compressédo

Paredes portantes, abdbadas [ formato de cupula
visivel tanto na Casa do Jodo de Barro como no
Pantheon

Arquitetura Estereotdmica

Sistema estrutural continuo e a gravidade se
transmite de forma continua 0 é possivel observar
a continuidade presente na concha

Arquitetura macica, pétrea, pesada I materialidade
da massa

O controle da luz se da através da subtracdo de
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Concha marinha elementos [ “perfurar”

Esforcos de compresséo

Paredes portantes, abobadas [ formato de
T abobada visivel tanto na Concha Marinha como no
i~ e o Restaurante

Restaurante Los Manantiales,
Cidade do México - Félix Candela

Fonte: Elaborado pelos autores.

Com isso, péde-se afirmar que o conhecimento, a observagédo e a associacao da/a
natureza também permitem um auxilio no entendimento e aplicagdo dos termos de
arquitetura Tectbnica e Estereotbmica e, consequentemente, no desenvolvimento da
consciéncia construtiva de maneira mais didatica no atelié de projeto.

Quanto a representacao gréfica, foi tracada uma andlise para relacionar que tipo de
desenho é utilizado para cada fase da metodologia projetual analisada, conforme a Tabela

05, com o objetivo de observar as potencialidades de cada representacédo a acéo projetual.

Tabela 05 - Analise das potencialidades da representacéo grafica em cada etapa projetual

Fase Representacao grafica (tipos e fun¢ao)
Desenho analitico/de observacgao.
Andlise do problema. Permite o0 reconhecimento de aspectos gerais e

particulares do problema.
Desenho criativo.
Permite a exploragéo da forma.

Geracao das alternativas

para solucéo do . . - -
problema Desenhos livres, ortogonais, geométricos, paramétrico,
representacdes tridimensionais, digitais etc.
Desenho como suporte ao raciocinio de extensdo da
L memoria.
Avaliacdo das ) . . ~ . A
; ~ | Permite que exista um ciclo de operacfes simultaneas.
alternativas para solugéo . e . .
Aspectos funcionais, espaciais, formais, materiais,
do problema

construtivos, dindmicos, de equilibrio etc. Desenho
parameétrico para avaliacdo e selecéo de solucdes.
Desenho como ferramenta de comunicacdo de ideias e
precisdo da fabricagéo.

Permite comunicar a ideia do projeto com preciséo para a
construcao.

Desenvolvimento de modelos e protétipos, fabricacao.

Realizacdo da solucdo
do problema

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Santos (2010).

Dessa forma, a partir dessa sistematizacéo, observou-se que o desenho analitico é
um forte aliado na compreenséo da natureza e, consequentemente, das suas estruturas.

Ademais, a parametrizacdo do projeto a partir da representacdo paramétrica, além de
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exigir tal processo de analise, € um expoente de otimizacdo ao permitir ndo apenas a
comunicacao de todas as fases projetuais — a exploracao da forma, um ciclo de operacdes
simultaneas, a comunicacao das ideias e a precisdo para a construcdo do projeto — como
também a modelagem de formas e estruturas complexas que sdo encontradas na

natureza.

CONSIDERAGOES FINAIS

O presente trabalho explicitou os saberes acerca da Biomimética como uma
alternativa para solucdes arquitetbnicas em conjunto com a representacdo parameétrica no
processo de projeto, que se configuram ndo apenas como um recurso ao método de
projeto, mas também como subsidios importantes a acdo projetual e formativa, voltada a
abordagens contemporéneas de design. Isso auxiliara os académicos de Arquitetura e
Urbanismo a se atualizarem e apropriarem-se de novos saberes, métodos e solucdes que
vém sendo produzidos e a obterem uma maior compreensao sobre o funcionamento
estrutural de seus projetos.

Nesse sentido, este trabalho ir&d permitir avancar na proposicdo e aplicacdo de
atividades que promovam momentos didaticos de investigacdo das geometrias complexas
da arquitetura e sua representacdo por modelagem paramétrica e fabricacdo digital, no
projeto em questdo. Isso se deve a associacdo das estruturas de saber identificadas para
uma compreenséao da relacdo da geometria da natureza com o processo projetual e a sua
representacao.

Como continuidade da pesquisa, serdo propostas atividades de modelagem
paramétrica de geometrias complexas da natureza, inspiradas nas potencialidades da
Biomimética e dos conceitos de Tectbnica e Estereotdmica, a partir dos estudos de caso
reunidos na pesquisa. Estas atividades serdo estruturadas para que se relacionem com
cada fase do projeto (andlise do problema, geracdo de alternativas para solucdo e

avaliacao).
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CAPITULO 2

EVOLUCAO HISTORICA E ARTISTICA NO DESIGN DE ALTARES CATOLICOS

Vagner Basqueroto Martins
Anelise Guadagnin Dalberto
Marcelo dos Santos Forcato

RESUMO

O altar € o mobiliario central do ritual litargico e da histéria da Igreja Catdlica Apostdlica
Romana. Sua utilizacdo se da desde a primeira celebracdo eucaristica e seu design foi
fortemente influenciado pelas modificacdes impulsionadas pelos Movimentos Artisticos.
Estes, por sua vez, culminaram em expressivas mudancas estéticas na arquitetura,
decoracdo e no design dos templos. No entanto, neste processo de profundas
modificacdes, entende-se que o altar foi negligenciado como mobiliario, sendo tratado, na
maioria das vezes, como elemento arquitetbnico. O objetivo deste artigo, portanto, é
explorar o potencial semantico do altar, como principal mobiliario litirgico catoélico e como
elemento central da liturgia e expressividade dos templos.

Palavras-chave: Altar catélico. Mobiliario. Simbologia

INTRODUCAO

Este artigo trata de um assunto pouco discutido nas areas do Design, Artes,
Linguistica e Comunicacdo: as relagbes entre o Design, a semantica e o mobiliario
litrgico. No ambito da Igreja Catdlica Apostédlica Romana, liturgia é o ritual realizado na
celebracdo da missa em que se relembra a vida, a morte e a ressurreicdo de Jesus Cristo
(MILANI, 2006; PALMA et. al., 2015; FORCATO et. al., 2018). Nesta religido, ‘relembrar’
toma um sentido ainda mais profundo, pois é sinbnimo de ‘reviver’. Ja& os mobiliarios
litirgicos s@o os moveis fundamentais do espaco celebrativo, sendo os principais o altar, o
ambao e a sédia/catedra (PASTRO, 1999; MILANI, 2006; SILVA, 2006).

O mobiliario litdrgico, assim como todo o espaco liturgico catdlico, € dotado de
simbolismos e conceitos milenares, mas que aos poucos foram sendo esquecidos ou mal-
empregados. Estes desempenham funcdes especificas nas celebracfes liturgicas, além
disso, exercem relacdo entre 0 mesmo e seus usuarios (celebrantes, ministros, coroinhas,
leitores, etc.). E sobre esta relac&o que trata este artigo sendo que suas fun¢des vao muito

além das func¢des praticas.
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A seguir, pode-se observar as fungbes praticas e simbolicas do altar, o principal
elemento do conjunto de mobiliério litdrgico catdlico.

O altar é o elemento central do templo. E nele que se concentra a fé crista
(PASTRO, 1999; SECRETARIADO..., 2003; MILANI, 2006; SILVA, 2006; BOROBIO, 2010;
NUCAP e PASTRO, 2012). Este mobiliario se assemelha muito com uma mesa, porém,
apresenta simbologia significativa: a “do sacrificio-imolacdo e o do convite a ceia do
Senhor” (BOROBIO, 2010, p. 66). Roque (2004), Lima (2010) e Borobio (2010) se referem
ao altar como um objeto com status elevado ao de obra de arte, ja que sua funcao
simbdlica, desde os primordios da religido, é fazer uma conexao entre o homem e o divino.
Isto € justificado pela capacidade artistica de sua criagdo onde estéo intrinsecos tracos de
estilo, cultura e técnica de uma época, sua localizacdo e/ou de uma comunidade; bem
como pela funcao a ele destinada. Em outras palavras, para a religido catélica, o altar é,
litrgica e simbolicamente, o préprio Jesus e representa a Unica ligacdo do homem com
Deus (ROQUE, 2004; LIMA, 2010). Dentre os mobiliarios litrgicos, o altar é aquele que se
expressa semanticamente de maneira mais forte e significativa.

O altar, junto do ambédo (leitura da palavra) e da catedra/sédia (cadeira do
presidente), compdem o conjunto de principais elementos litirgicos do templo catdlico.
Este conjunto deve possuir, portanto, um forte apelo estético e simbdlico, que deve estar
intrinseco ao seu projeto de design. Para isso, o arquiteto ou designer ndo pode distanciar-
se das caracteristicas pratico-pragmaticas, estético-sintaticas e simbolico-semanticas ja
presentes na arquitetura e histéria do templo e religido. Tampouco das caracteristicas
litirgicas. N&o é como projetar um ambiente residencial ou comercial.

Preocupar-se com essa importante carga simbdlica inerente ao conjunto dos
principais mobiliarios litdrgicos que compdem o espaco sagrado é tarefa dificil durante o
projeto. Mesmo utilizando-se de todo o simbolismo nas celebrac¢bes, historicamente a
Igreja ndo atendeu devidamente a seus seguidores quanto a manutencao de tradicdes
milenares. Entre os varios fatores, os mais comuns foram o de ndo permitir ao padre rezar
no idioma vernaculo dos fiéis, celebrar de costas para a assembleia e a insisténcia em
rituais que culminavam no distanciamento dos fiéis. De forma ndo menos grave, o
mobiliario litdrgico parece ter sido menosprezado em varios casos.

Mesmo hoje, durante ampliacdes e reformas, estes sdo substituidos ou alterados
sem que se considere seu valor simbdélico, estético, hilico e histérico. Também na ocasiéo
da construcdo de novos templos, pouco tem sido feito para que suas caracteristicas
estéticas e simbdlicas sejam bem empregadas nos projetos de interiores dos templos.
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Arquitetura, arte e liturgia devem estar de acordo com 0 espa¢o sagrado, mas
também a mobilia sacra. E importante pensar que o mobiliario deve interagir com o interior
como um todo de modo que seus materiais, ornamentos, cores e formas, sejam expressao
de reflexdo e arte sacra (MILANI, 2006). A propria Igreja se atentou a isso e com o Concilio
Vaticano I, realizado no periodo de outubro de 1962 a dezembro de 1965, trouxe a liturgia
para mais proximo dos fiéis de modo que se cumprisse seu verdadeiro valor dentro da
celebracéo (SILVA, 2006).

Entretanto, com um século de histdria, quanto o Design tem motivado o estudo,
desenvolvimento e concep¢ao de novos mobilidrios litdrgicos? O Design tem permeado e
tem sido influenciado por diversas areas do conhecimento. Tem-se visto sua relacédo
principalmente com as areas das Engenharias; Ciéncia Sociais Aplicadas; Ciéncias
Humanas; Linguistica e Artes; e varias outras areas e subareas do conhecimento de forma
menos ou mais estreita. No entanto, pouco tem sido explorado deste universo simbolico e
estético tdo rico das religides. E neste cenério, o mobiliario liturgico foi vislumbrado como
uma importante fonte de exploracdo, sendo que sua composicAdo e semantica se
desenvolveu de maneira expressiva na historia da religido.

Este artigo mostrard indicios que a relacdo com as &reas da Arquitetura e das Artes
vinha ocorrendo ha muito mais tempo, podendo ser observado na formacéo das religides,
em seus objetos de devocao e nos interiores e mobiliarios de templos religiosos.

Desta forma, o objetivo deste artigo é apresentar um breve panorama quanto a
formacgdo das religides e destacar a evolugdo historica e artistica do mobiliario litargico
catolico, dando atengéo especial ao simbolismo do altar e suas relagées com o Design.

Caracteristicas simbdlicas na génese das religides

Paden (2001) explica a formacédo das caracteristicas simbolicas da religido a partir
de Oticas diferentes, sendo as apresentadas neste trabalho: a da antropologia e sociologia
defendida pelo francés Emile Durkheim (1858-1917), da psicologia de Carl G. Jung (1875-
1961), e da ciéncia da religido pelo romeno Mircea Eliade (1907-1986). Pela relevancia da
comparacao entre estas trés Gticas, os estudos de Paden (2001) foram tomados como

referéncia central deste tépico e sintetizados na Tabela 1.
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Tabela 1: Analise comparativa da formacéo da religido em trés oticas

Antropologia e Sociologia
de Durkheim

Psicologia
de Jung

Ciéncia da Religiao
de Miiller e Eliade

A simbologia da religido esté ligada a
Sociedade.

A simbologia da religido esté ligada a
psique humana

A simbologia da religido estéa ligada a
histéria, a compreensdo de toda a
gama de deuses e mitos, a padrbes
e variedades transculturais.

Deuses sdo criagbes proprias.

Deuses (e demoénios) sdo criagdes
proprias.

Deuses sdo proveniente de
processos culturais.

Objeto de contemplacdo era
chamado de “totem”, podendo ser
animais, plantas ou coisas que eram
sacralizados pela comunidade.

Arquétipos do inconsciente. Poderes
secundarios que invadem a vida do
homem.

E atribuido valor e significado a
objetos e agbes que passam a ser
considerados sagrados.

Crengas eram passadas de geragao
a geracgao.

Pode ser passada de geragdo a
geragdo, mas interpretacdes e
significacbes dependem de cada ser

Pode ser passado de geracdo a
geragdo, mas existe um processo de
comunicagdo e linguagem que

retroalimenta um  sistema de
simbolos que influencia o homem.

humano, vivenciado pelo ego ou
negligenciados ao préprio risco.

Valor  simbdlico
espiritual).

Valor  simbdlico
espiritual).

Valor  simbdlico
espiritual).

(emocional e (emocional e (emocional e

Fonte: Adaptado de Paden (2001).

Pode-se perceber pelas 6ticas apresentadas por Paden (2001) que o simbolismo
presente nas religides independe de suas origens. Seja qual for a religido, como se deu
sua criacdo ou o que defende, os valores simbdlicos contribuem para a composicéo de sua
identidade espiritual e também material.

Para aprofundamento acerca do simbolismo presente na esfera material da religido,
estudou-se no préximo tépico, elementos que exemplificam como a igreja catolica foi
influenciada no decorrer da historia pela aplicacdo dos estilos artisticos na arquitetura e no
design de mobiliario.

Histoéria e estilos artisticos no espaco litirgico catélico romano

Por ndo poder chegar de forma fisica ao divino, a imaginacdo motivou as pessoas a
buscarem por algo que as simbolizassem objetivando criar alivio e aconchego (ELIADE,
1992). Considerando esta necessidade de “materializacdo” do divino surgiram o0s ritos
litirgicos catdlicos. De acordo com Borobio (2010) a liturgia esté ligada com a arquitetura e
a arte pois a celebragédo deve possuir um ambiente digno para a ocasido, precisa de um
estilo artistico mais engajado para relacionar com o transcendente e o sobrenatural.

Véarios foram os momentos historicos que culminaram em mudancas na igreja

catélica, inclusive na arquitetura dos templos, do design do mobiliario litirgico e suas
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simbologias. As mudancas mais significantes, segundo Roque (2004), ocorreram a partir
do século Il, particularmente relacionadas ao altar, e mais recentemente no século XX, na
década de 1960, abrangendo toda a liturgia.

Inicialmente, nos primeiros trés séculos do cristianismo, o elemento principal para a
realizacdo das celebracdes era o altar. Neste periodo as celebra¢gdes ocorriam nas casas e
a mesa de refeices era também utilizada como altar. Nos séculos seguintes houve uma
tendéncia de se reservar uma mesa de madeira exclusivamente para a funcdo de altar,
com dimensdes adequadas apenas para a realizacéo da celebracdo (ROQUE, 2004).

Por volta do século IV, houve a intencéo de valorizacdo da simbologia do altar, onde
se buscou resgatar o conceito de rochedo espiritual, presente nas sagradas escrituras (i.e.:
| Cor 10, 4). Assim, a construcéo do altar passou a ser preferencialmente em pedra, menos
perecivel que a madeira. Além disso, nestes primeiros séculos houve também uma grande
valorizagdo dos martires, que eram sepultados em catacumbas onde era construido o altar
gue passava a ser o espaco celebrativo (ROQUE, 2004).

Em 311 d.C., periodo Bizantino, por ordem do imperador Constantino, a Igreja Crista
foi estabelecida como um poder de estado. Os locais de culto cristdo que eram pequenos,
devido os anos de perseguicdo, passaram a exigir espacos amplos que contemplassem o
tipo de rito realizado e pela necessidade de propagacao da religido (GOMBRICH, 1999;
ROQUE, 2004; BOROBIO, 2010; DIAS, 2013).

Neste mesmo periodo, as basilicas foram adotadas por Constantino como modelos
para estas novas igrejas. Eram amplos saldes, com compartimentos mais estreitos e
baixos ao longo das laterais, divididos do corpo central por colunatas (GOMBRICH, 1999).
Desta forma, mudancas bruscas ocorreram na estrutura da liturgia (ROQUE, 2004) e a arte
sacra contribuiu atraindo o povo para dentro das igrejas devido as grandes construcdes e
seus elementos decorativos e ornamentais (BOROBIO, 2010; DIAS, 2013). O altar passa a
ter lugar fixo e central no templo, em destaque (ROQUE, 2004).

O espaco da basilica foi ocupado de acordo com as func¢des dos ritos. A abside foi
utilizada como “altar-mor”. O corpo central, mais tarde denominado “nave”, comportava 0s
fiéis, e os compartimentos laterais foram chamados de “alas”. Estas construc¢des traziam a
mais importante caracteristica da arquitetura romana: o uso dos arcos. A decoracdo do
interior destes edificios enfrentou diversos percalcos considerando que ndo se podia
reproduzir com pinturas e esculturas o interior do templo pagéo, a fim de nao confundir os
recém convertidos (GOMBRICH, 1999).
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A Arte Bizantina era voltada principalmente a Igreja. Tinha como relevancia a
retratacdo do Imperador como o Cristo, utilizava mosaicos nas paredes, a arquitetura era
robusta, porém seu interior era agradavel e rico em detalhes (Fig. 1 Esq.) (DENIS, 2000).

Pelos séculos seguintes, da Alta Idade Média até o séc. VI, o altar passou por
pequenas modificagBes ligadas ao material empregado, que geralmente era o marmore, e
a contencdao de reliquias. A partir do século VIII, a busca pela visualizacdo daquilo que era
de valor, provocou a reestruturacdo do altar com a exposicdo das reliquias acima dele.
Neste periodo, o ponto de convergéncia das atencdes saiu da mesa e passou a ser uma
caixa elevada que continha a reliquia do martir o qual era cultuado como santo. Com o
passar do tempo, esta valorizacdo da caixa aumenta, provocando a insercdo de grandes
painéis decorados, chamados de retabulos, no fundo dos templos, os quais eram dotados
de iconografias envolvendo as reliquias, fazendo com que o altar fosse encostado neles.
Isto fez com que o altar perdesse sua importancia como centro da liturgia (ROQUE, 2004).

Entre os séculos Xl e XIl, periodo Roméanico, o manuscrito com lluminuras surge
com intuito de transmitir narrativas e mensagens da Biblia. A arquitetura foi inspirada na
planta da basilica romana, caracterizada com fachadas esculturais, arcos arredondados e
abdbadas. No interior os materiais muito utilizados no periodo foram marmore e demais
pedras (GOMBRICH, 1999; DENIS, 2000). Na Franca surgem as primeiras igrejas
decoradas com esculturas (GOMBRICH, 1999). O altar passa por sutis modificactes,
apenas de ordem decorativa com a inclusdo de metais nobres bem trabalhados e pedras
preciosas, em harmonia com o entorno que apresenta maior riqgueza de detalhes, fazendo

uso, por exemplo, de baldaquinos e abdbadas sobre o altar (Figura 1 Dir.).

Figura 1 - a esquerda, Basilica de Sao Vital, Itdlia - Periodo Bizantino;
a direita, Basilica de Santo Ambrdsio, Italia - Periodo Romanico.

{

i
ol ifly

Fonte: Andy, 2017 (esquerda); José, 2016 (direita).
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O século Xll, marcado pelo estilo Gético, foi uma época de grandes avangos na
engenharia. A arquitetura era bastante caracteristica por conta dos detalhes, como os tetos
altos com abobadas mais abertas, torres pontiagudas, arcobotantes, vitrais coloridos
permitindo a entrada da luz natural, o uso de esculturas e o baixo e alto relevo nas paredes
(Figura 2). O estilo foi marcado pelas formas ogivais. A utilizacdo de afresco na arte gética
aprimorou a harmonia e luminosidade nas obras, sempre retratando historias biblicas
(GOMBRICH, 1999; DENIS, 2000; FARTHING, 2011). O altar continua com pouca
importancia quando comparado com o entorno que se destaca por grandes retabulos com
formas e detalhes que repetem a arquitetura dos templos. No entanto, surge o altar com
abas/portas, podendo ser aberto ou fechado (ROQUE, 2004).

Figura 2 - a esquerda, Catedral de Durham, Inglaterra;
ao Marcos, Veneza - Ambas Estilo Gatico.

a direita, Retabulo, Catedral de S

) | i
own, 2017 (direita).

Fonte: Bron, 201querda); Peter apu

No periodo da Renascenca, século XV, surge a visdo humanista. Periodo
influenciado pelos ideais classicos. Nas artes, evidencia-se a preocupacdo com a
observacdo da representacdo do homem e da natureza. As representacbes se tornam
mais realistas e naturalistas. Também se desenvolveu técnicas de perspectivas e a nogcao
de profundidade nas obras (FARTHING, 2011). Na arquitetura, Brunelleschi abandona a
técnica utilizada até entdo e desenvolve um novo processo de construcao, onde as formas
da arquitetura classica poderiam ser utilizadas livremente para criar novos modos de
harmonia e beleza (GOMBRICH, 1999).

No mesmo século, mas compreendendo os estilos do Renascimento ou Alta-
Renascenca, valorizou-se a filosofia humanistica, marcada pelo racionalismo,
experimentalismo e individualismo, onde se resgatou nas obras de arte e na arquitetura os
temas classicos. Houve, nesta época, o desenvolvimento das técnicas de claro-escuro e a

capacidade de representar o espaco tridimensional. Acontece neste periodo um grande
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projeto papal para revitalizar e reorganizar a regido do Vaticano. A Capela Sistina é um dos
fortes exemplos deste projeto (FARTHING, 2011). Em ambos os estilos, o altar apenas
acompanha o estilo empregado na arquitetura, podendo ser destacado por detalhes em

dourado, mas a valorizacdo continua sendo em seu entorno.

Figura 3 - a esquerda, Capela Pazzi, Italia - Renascenca;
a direita, Capela Sistina, Vaticano - Renascimento.
R % . =

Y 8 05

No século XVI, ocorre um periodo de transicdo entre o renascimento e o barroco
(renascimento rebuscado), conhecido como Maneirismo, com utilizacdo de temas
dramaticos e cores fortes nas obras, estranhamento como o alongamento intencional dos
corpos e proporcdo na retratacdo humana (FARTHING, 2011). Para Summerson (2009)
nao € um estilo, mas “o estado de espirito de uma época”, apresentando manifestacdes
infinitamente variadas, como a utilizacdo de painéis em baixo e alto-relevo, decoracao
esculpida independente das ordens e a ordem colossal de Miguel Angelo. Aparentemente,
o altar perde ainda mais importancia com a adicao de formas simples e a valorizagdo do
retabulo com afrescos.

O Concilio de Trento determinou o reconhecimento do culto as imagens e reliquias
como elementos mediadores entre 0 homem e Deus e ndo como novos deuses, no sentido
de reforcar a fé religiosa. Assim também, a consagracéo eucaristica ocorrida em cima dos
altares pelo celebrante de costas para a assembleia, passou a ser entendida como algo
inacessivel aos fiéis que cultuavam apenas a memoéria do mistério de Cristo (ROQUE,
2004).

No final do século XVI até meados do século XVIII, surge o estilo Barroco que é

caracterizado por uma decoracdo mais carregada com intenso uso de relevos, curvas,
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volutas, tons dourados, com apresentacdo de complexidade. Nos afrescos se fazia uso de
cores vibrantes, uso intenso de luz e sombra expressando emoc¢fes dramaticas. Nas obras
de pintura as figuras séo retratadas de forma mais dinamica do que centralizadas. Além
dos temas biblicos, retratavam o cotidiano da nobreza e burguesia (GOMBRICH, 1999;
DENIS, 2000; FARTHING, 2011). Segundo Summerson (2009) a arquitetura de fachadas
com “disposicédo da ordem em dois andares arrematadas por volutas nos cantos” torna-se
padrao na Europa.

Ja no fim do século XVIII surge o Rococd por meio da evolucdo e reacdo ao
barroco, pois alguns aspectos do antigo estilo, como o esplendor excessivo era rejeitado
pelos artistas do rococo. Este estilo, praticado no império de Luis XIV, se encontra
principalmente na arquitetura e nas artes decorativas. Eram abordados temas leves e
sentimentais como o amor, 0 romantismo, a sensualidade, a delicadeza, a elegancia, a
graga. Eram utilizados materiais como a porcelana em vez de marmore, cores claras e
suaves, e uso de tragos curvos e fluidos nos ornamentos e simetria (FARTHING, 2011).

Quanto ao altar, neste periodo se percebe o emprego dos estilos artisticos em sua
composicao, com formas e ornamentos cada vez mais rebuscados, acompanhando a

arquitetura e os retabulos que continuavam sendo o centro das aten¢des nos templos.

Figura 4 - a esquerda, Mosteiro dos Jeronimos, Portugal - Maneirismo; centro, Igreja
Sant’Agnese, Italia - Barroco; a direita, Abadia Ottobeuren, Alemanha - Rococé
] o) N 4 AN 17/ y ? 7/

P

Fonte: Ishizak, 2017 (esquerda); Sailko, 2017 (centro); Mander, 2017 (direita).

Em reacéo ao estilo Rococo, surge o Neoclassicismo no século XVIII retomando os
ideais classicos impulsionados pelos iluministas. E marcado pelo racional, moral e
intelectual. Com influéncias de Napoledo Bonaparte, o estilo valorizou os aspectos do
Império Romano (Figura 5) e ndo a moral da Republica (DENIS, 2000; FARTHING, 2011).
Ja& o Academicismo, que tem acentuacdo no século XIX, € marcado pela criacdo da
Academia de Belas-Artes onde os alunos tinham a sua formacéo na arte, substituindo o

sistema medieval. As pinturas abordavam temas biblicos e classicos, além de paisagens e
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retratos (FARTHING, 2011). Juntos, estes estilos iniciam um processo de resgate das
caracteristicas classicas com o uso de colunas, colunatas e esculturas, devolvendo de
certa forma parte da importancia ao altar que ainda fica sem enfoque em relacdo ao
entorno.

Figura 5 - Igreja de Madalena, Franca - Neoclassico

Fonte: Aline, 2017.

Com origem na Inglaterra nos séculos XVIII e XIX, o estilo neogotico retoma formas
go6ticas medievais em contraste com 0s estilos neoclassicos dominante na época, em
apoio ao medievalismo (Figura 6). Ambos os estilos retomam e recriam as caracteristicas
das arquiteturas dos tempos passados, estilo arquitetdbnico conhecido como revivalismo ou
historicismo (possui estilos do Art Nouveau). Este estilo acontece no periodo do
romantismo que é marcado pelo Lirismo e nacionalismo e em parte é uma reagdo ao
lluminismo do século XVIII (FARTHING, 2011).

Dentro do Romantismo houve os movimentos artisticos como Impressionismo, Pos-
impressionismo, com uso expressivo da cor. A Revolucdo Industrial impulsionou o
romantismo por conta do periodo de crise social e impoténcia diante da mecanizacao,
reforcando a relacdo entre o homem e a natureza (FARTHING, 2011).

Neste periodo o altar € valorizado apenas pelo entorno que ganha novamente
formas e ornamentos rebuscados com o uso de retdbulos e baldaquinos. Os detalhes da
arquitetura sédo replicados nestes elementos que utilizam a cor dourada para sua

ornamentacgao.
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Figura 6 - Igreja Votiva Viena, Austria - Neogotico.

Fonte: BWAG, 2017.

O que se percebe até aqui é que o altar, primeiro mobiliario da Igreja Catdlica e de
valor semantico e simbdlico inestimavel, foi sendo deixado a margem quando o centro das
atencdes passa a ser a arte que esta em seu entorno. Na arquitetura, retabulo, baldaquino,
afrescos, reliquias, esculturas, vitrais e em outros elementos artisticos, dedicava-se maior
preocupacdo para chamar a atencado dos fiéis, uma vez que se considerava que a
assembleia ndo tinha acesso (espiritual e intelectual) aos ritos que se faziam sobre o altar.
Por muito tempo os fiéis foram negligenciados. Mas no século XX, por meio do Concilio
Vaticano Il, a Igreja trouxe a liturgia para mais préximo dos fiéis de modo que cumprisse
seu verdadeiro valor dentro da celebracdo. Recuperou-se o valor simbolico primordial da
liturgia, reposicionando o altar no centro das aten¢des do espaco celebrativo, devolvendo
aos fiéis a proximidade com o divino que se tinha nos primeiros séculos da igreja catélica
(PASTRO, 1999; SILVA, 2006; BOROBIO, 2010; NUCAP e PASTRO, 2012).

Marcos historicos como a Primeira e Segunda Guerra Mundiais, o surgimento do
fascismo na Italia e nazismo na Alemanha, ajudaram a acentuar a diferenca entre a alta
burguesia e o proletariado. Houve grande avango na tecnologia e na comunicagao
imediata em varias partes do mundo. Neste contexto, surgiram varias tendéncias e
movimentos artisticos que foram expressando as angustias e a perplexidade do homem no
periodo de crise como: o Expressionismo, o Fauvismo, o Cubismo, o Abstracionismo e o
Construtivismo, esses movimentos deram origem também aos principios dos estilos Art
Deco e De Stijl (ARGAN, 1992; SANTOS, 1997).
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Segundo Argan (1992) existia neste periodo a intencéo de aproximar a arquitetura, a
pintura e a escultura, da mesma forma que a busca por uma funcionalidade decorativa.
Havia também a renuncia aos modelos classicos, ja o surgimento do urbanismo pregava
gue a funcdo seria a Unica determinante da estrutura urbana. Percebe-se, portanto, a
valorizag&o da fungédo em detrimento da ornamentacéo.

Na arquitetura, fez-se muito uso do ferro, vidro, cimento e aluminio por conta do
periodo de industrializacdo (SANTOS, 1997). O altar apresentou-se sobrio, em materiais
nobres e geralmente fixo no local. Assim como a arquitetura, este elemento também se
desprende dos estilos historicos, porém nao atinge o mesmo grau de liberdade da
arquitetura, como percebe-se no altar da Notre Dame-du-Haut. Aparentemente buscou-se
gue o altar passasse despercebido dentro do edificio moderno, imputando-lhe sobriedade
e relacdo direta entre forma e funcéo, o que também acontece na Catedral de Santa Maria,
de Kenzo Tange, em Toquio.

Ao contrério da arte pés-modernista, os altares deste periodo muito se assemelham
aos do periodo anterior, 0 modernismo, sendo sébrios e sem muito ornamento, utilizam-se
de materiais so6lidos como pedras e madeira, contudo sem a obrigacdo de apresentar o
elemento com peso e estaticidade, como pode-se observar no altar principal da Catedral
da Ressurrei¢éo (Figura 7).

O Periodo Contemporéaneo, séculos XX e XXl, é marcado principalmente pela
mudanca da era industrial para a digital, com facil comunicacédo e informacéo devido a
internet, assim como pelas criticas as condi¢des sociais, como a produ¢do em massa e a
poluicdo. A arte contempordnea ainda possui caracteristicas do pd6s-modernismo
(FARTHING, 2011; SANTOS, 1997).

Figura 7 - a esquerda, Catedral Notre-Dame-du-Haut, Franca - Modernismo;
centro, Catedral da Ressurreicdo, Fran¢ca — Pds-modernismo;
a direita, Igreja do Jubileu, Italia - Contemporaneo.

Fonte: Winston apud Marydoll, 2016 (esquerda); Didion, 2017 (centro); Jauréguiberry, 2017 (direita).
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No entanto, € importante destacar que, com este levantamento historico, foi possivel
perceber como os elementos artisticos de ornamentacdo dos espacos litirgicos, em
especial do mobiliario, foram sendo diminuidos e ficando mais leves e menos perceptivos.
No entanto, essa diminuicdo expressiva parece nao ter influenciado negativamente o
simbolismo destes espacos.

Além disso, nestes ultimos séculos houve uma busca pela recuperacdo do valor
primordial do altar, sua esséncia litirgica e simbdlica como centro do templo cristdo.
Entretanto, foi se perdendo o valor estético do conjunto, sendo que em algumas igrejas
contemporaneas, ndo é dificil perceber a mistura de estilos artisticos, a falta de
comprometimento com a unidade formal, estética e simbodlica do todo, bem como a
insisténcia no ilustrativo em detrimento do signico.

Percebeu-se também que o altar, no decorrer da histéria, foi se distanciando das
caracteristicas de mobiliario e se aproximando mais da arquitetura, tanto que em diversos
estilos o altar carregou em si mais elementos arquitetbnicos em escala reduzida (como
pilastras) do que detalhes caracteristicos de mobiliario do periodo. Neste sentido, pode-se
deduzir que a questao da fixacado do altar pode ter sido o ponto de partida desta visao mais
arquitetdnica em detrimento da visdo do mesmo como um elemento de design, como uma

peca de mobiliario.

METODO

Este artigo, trata-se de recorte de pesquisa cientifica institucional, realizada na
Universidade Estadual de Maringa, onde buscou-se verificar as relacdes entre o design, a
semantica e o mobiliario litargico. Para a fundamentacéo tedrica da pesquisa foi utilizada a
Revisdo Bibliografica Sistematica - RBS, no Portal de periddicos da Capes. Nao cabe a
este artigo o detalhamento das strings de busca utilizados, uma vez que se tratava de uma
pesquisa maior. No entanto, é importante mencionar que 260 artigos foram encontrados
nas bases de dados selecionadas entre os anos de 1999 e 2018, os quais foram
analisados por titulo, palavras-chave e resumo. Nenhum artigo mostrou relagdo com o
contetdo pesquisado que relacionava o design do mobiliario litdrgico, a semantica e a
simbologia (FORCATO, 2020).

No que tange o escopo deste artigo, o método utilizado foi a Revisdo Bibliografica

Convencional, uma vez que 0s aspectos histéricos do desenvolvimento artistico e
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arquitetdénico das Igrejas estdo bem descritos em livros de Histéria da Arte, ja que sua
evolucao foi influenciada pelos movimentos artisticos de cada periodo.

Para a andlise especifica da evolucéo historica e do design do altar, foi realizada
analise estética e simbdlica pelos pesquisadores participantes do projeto de pesquisa. Esta
analise buscou criar relacdo entre as imagens do altar, seu entorno (interior dos templos),
a arquitetura e o design em suas funcbes estéticas e simbdlicas. Assim, o objetivo foi
verificar como o design do mobiliario liturgico foi influenciado pelos movimentos artisticos e
como isto afetou o potencial simbdlico e seu valor litdrgico no decorrer da histéria, o que foi

utilizado para gerar a discussao deste artigo.

RESULTADOS E DISCUSSAO

Nas igrejas recentemente construidas nem sempre é possivel distinguir a dualidade
entre espaco sagrado e espaco profano, caracteristica definida e defendida por Eliade
(1992), isto pela falta de caracterizacdo simbdlica dos espacos sagrados (quando
analisadas suas dimensdes estéticas e simbdlicas). Borobio (2010) também defende esta
concepcao ascendente do templo sagrado pela filosofia platbnica que expressava a
necessidade de distingdo entre 0 humano e o sagrado, ja que o sagrado ndo poderia ser
influenciado por pensamentos ou acées humanas.

Considerando esta carga semantica do espaco sagrado, ndo é possivel que um
mobilidrio sacro seja apenas funcional, abstraido de sua fung¢éo simbdlica, ja que o espaco
em que reside é totalmente dotado de significados e simbologias.

O simbolismo esta presente em tudo, desde a forma da construcdo e os materiais
utilizados, até as pecas mais importantes como o Altar, o Ambéo (atril), a Cadeira do
celebrante e dos auxiliares liturgicos, a Nave, a Pia batismal, ou ainda o Cirio pascal e os
icones e Imagens (OLIVEIRA, 2013, p.06).

Borobio (2010) argumenta que a real importancia dos simbolos foi sendo esquecida
com o tempo, e apesar de existirem documentos que prezam pelo valor simbdlico e
estético dos espacos e mobilidrios sacros, ainda ha uma lacuna em relacdo a isso. Mesmo
gue o homem nao esteja mergulhado no mistério da religido ou dentro de um ambiente
sacro, 0 que € sagrado perdura e isso se da por meio dos simbolos.

O simbolo religioso transmite sua mensagem diretamente, mesmo que nao
conscientemente, pois o simbolo se direciona ao homem de maneira integral e ndo apenas

a sua inteligéncia (ELIADE, 1992). A relacdo dos simbolos na constru¢do do sagrado é
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determinante para o espago. O simbolismo é determinado pela configuragdo formal do
objeto e, por isso, esta intimamente ligado a questao estética. Dessa forma, as simbologias
e significados perduram ao tempo, e isso se faz necessario para que o espaco sagrado se
difira ainda mais do espaco profano, ja que, “a respeito do templo sagrado pode se dizer
gue ele é sempre 0 mesmo, que é uma sucessao de eternidades” (ELIADE, 1992, p.101).

Portanto, a estética e a simbologia devem ser aplicadas em todas as igrejas,
principalmente naquelas que estdo sendo construidas e/ou em projetos futuros, pois esses
dois aspectos estdo diretamente ligados a busca da espiritualidade do ser humano dentro
do espaco sagrado. Uma das formas que a igreja utilizou, através do tempo e da histéria,
para intensificar a espiritualidade em seus espacos foi o uso da arte, tanto na arquitetura
como em objetos. Desta forma pode-se afirmar que os objetos bem elaborados continham
elementos estéticos, simbdlicos e praticos que os tornavam objetos de design.

Do ponto de vista da Igreja, preocupar-se com a arte e seus simbolos € um meio de,
por meio da beleza e do seu significado, fazer com que o fiel se sinta acolhido e, ao sair,
sinta-se fortalecido para continuar vivendo no mundo secularizado. E um meio de ajudar o
fiel a retornar a Igreja sempre que sentir necessidade. O que € material se faz simbdlico,
significativo e devotado. E saber unir o belo e o simbdlico de forma correta, funcional, e
totalmente habitavel dentro de um templo sagrado.

A arte religiosa €, portanto, uma evocacao do divino, a partir da materialidade. [...] O
sentido estético, a atencdo as necessidades reais e a sensibilidade prépria, a
proporcionalidade e ao bom gosto devem contribuir e tornar possiveis tanto a
funcionalidade quanto a habitabilidade (BOROBIO, 2010, p.36).

Dockhorn (2006) defende que o encontro do Santo Evangelho com a cultura gera o
simbolismo litargico. Portanto, o simbolismo liturgico se renova por meio das culturas de
diversos povos, fundamentado no cristianismo como centro, revelando um novo sentido do
Evangelho. O autor também explica que varias atitudes tomadas diante da Celebracao
Eucaristica foram desencadeadas pelo simbolismo liturgico, como por exemplo, o uso de
materiais nobres (objetos estéticos) nas pecas que seriam utilizadas na celebragéo, ou a
genuflexdo (ato simbdlico que se realiza ao encostar um dos joelhos no chdo) em
momentos de adoracado, consagracao e exposicdo do Santissimo.

O design tem a capacidade de agregar nos objetos as linguagens estética e
simbdlica a fim de comunicar uma mensagem, esta caracteristica vai ao encontro das
necessidades atuais verificadas para os altares e demais mobiliarios litirgicos que

compdem o grupo essencial para o rito catélico romano.
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Assim, para a cultura catélica romana a caracteristica estética e simbolica deve agir
principalmente no exercicio e estimulo da fé, dando a viséo clara de um ambiente sacro,
ideal para oracdo e peniténcia dos pecados. E este ambiente somente podera ser
considerado sacro se houver relacdo intima entre o espaco arquitetonico e tudo que nele

estiver contido, sendo esta relacédo dada pelo estilo, simbologia e beleza.

CONSIDERAGOES FINAIS

Considerando que o principal elemento do espaco cristdo catdlico é o altar, pode-se
perceber no decorrer do levantamento bibliogréafico realizado que este mobiliario litirgico
se distanciou de suas raizes de mobilia para se unir a arquitetura do templo. Tal fato nédo
seria de todo negativo caso lhe fosse conferido a importancia que Ihe é cabida. Contudo,
em todos os periodos artisticos é possivel encontrar descricbes das caracteristicas
arquitetdnicas dos templos e com frequéncia muito menor do altar.

Estando, portanto, o altar mais proximo da arquitetura, ocorre certa negligéncia
guanto ao seu carater simbdélico seméantico e de sua posicdo como objeto de design. Esta
dissonancia poderia ser minimizada, ou resolvida caso o altar e demais mobiliarios
litirgicos fossem considerados como objetos de design, concebidos com as caracteristicas
principais que lhes sdo cabidas, mas levando em consideracdo ndo sé suas funcdes
praticas, como mobiliarios, mas também e, principalmente, suas funcées materiais,
estéticas e simbdlicas. Portanto, ndo seria o altar o resultado do processo de
desenvolvimento projetual arquitetdbnico, mas o gerador conceitual de todo o processo, 0

arquiteténico e o de design.
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CAPITULO 3

A NEUTRALIDADE NECESSARIA NO EXERC[CIO PROFISSIONAL
DO CIENTISTA DA RELIGIAO

Nédia Maria Bizarria dos Santos Galvao

RESUMO

O objetivo geral desta pesquisa foi destacar a importancia do cientista da religido assumir
sua condicao religiosa, mas nao realizar seus estudos e pesquisas a partir dos dogmas e
conceitos da fé professa. Para alcancar esse objetivo foi utilizado no estudo o método
indutivo e a pesquisa qualitativa e bibliografica. O cientista da religido, professo de uma fé,
deve agir com imparcialidade em seus estudos, para nao ter interferéncia de seus dogmas,
sua investigacéo deve ser sob um olhar objetivo e neutro. E fundamental o cientista trilhar
os pilares da transparéncia, inclusive sem negar sua fé se for o caso de ser religioso, até
porque a negacao da fé minimiza o reconhecimento e credibilidade do estudo. Para o
cientista da religido, o que esta em foco ndo é a veracidade do discurso da religido que é
alvo de estudo, mas a validade cientifica. Postura essa que néo deve ser transferida para a
comunidade religiosa que ele frequenta, caso seja um religioso. E importante fazer a
diferenca dos ambientes académico e religioso, a fim de que o0s papéis e
responsabilidades ndo sejam confundidos. Neutralidade e imparcialidade norteiam os
estudos de um cientista, mas a fé rege a vida do religioso. Neutralidade ndo implica em
negar a fé e sim em nado permitir que ela influencie os resultados das pesquisas.

Palavras-chave: Ciéncia. Fé. Religiosidade.

INTRODUCAO

O religioso é aquele que é pertencente a uma religido e procura viver conforme o0s
preceitos dela; alguém comprometido ou dedicado ao servico do divino. O religioso é
professo de uma religido (MICHAELIS, 2015). Assim, entende-se que 0 compromisso do
religioso é com sua profissdo de fé, ele ndo é um mero estudioso ou pesquisador; mas,
alguém dedicado ao servico da divindade estabelecida por sua religiao.

Diferentemente € o cientista da religido. De acordo com Greschat (2005) apud
Stigar, Torres e Ruthes (2014), o cientista da religido tem considerada liberdade, pois nao
esta a servico de uma instituicdo religiosa, tendo barreiras impostas apenas por sua
potencialidade limitada.

O cientista da religido deve empreender suas pesquisas de forma ampla, sem as

condicionais impostas pela religido. Para essa abrangéncia ser alcangada no estudo de
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determinada religido, o cientista deve embasar seu conhecimento também em disciplinas
auxiliares como histéria, sociologia, antropologia, psicologia etc. Trata-se de uma pesquisa
de mindcias, para se alcancar um resultado de compreensao mais completo.

A neutralidade nas pesquisas € necessaria para que nao haja interferéncia pessoal,
de valores e até religiosa. Isso ndo implica que o cientista da religido seja neutro com
relacdo a sua opinido, valores e religido; mas que aja com neutralidade enquanto
pesquisador. A negacdo de posturas teoldgicas e socialmente engajadas, pode interferir
nos resultados das pesquisas, ao contrario do que se pensa que a negacdo dessa
realidade seja neutralidade.

Neutralidade ndo é negacdo das conviccbes, mas a ndo aplicabilidade da
cosmovisdo pessoal como paradigma da cosmovisdo a ser estudada (GROSS, 2012).
Portanto, para um cientista da religido agir com neutralidade nas suas pesquisas, nao é
necessario que ele seja desprendido de uma religido, nem que a negue. Mas, que ao
assumir o fato, ele seja isento de pressupostos de sua fé nos estudos.

Assim, a grande dificuldade do religioso como cientista da religido agir com
neutralidade estd muitas vezes na negacdo da condicéo de religioso, o que pode interferir
nos resultados de pesquisas; tal como a tendéncia natural de aplicar pressupostos da fé, o
gue deve ser resistido. Diante desse contexto apresentado, surge o problema: Pode um
cientista da religido, professo de uma fé, agir com neutralidade nas suas pesquisas?
Assim, o objetivo geral desta pesquisa é destacar a importancia do cientista da religido
assumir sua condigéo religiosa, mas nao realizar seus estudos e pesquisas a partir dos
dogmas e conceitos da fé professa.

E sabida a grande dificuldade de uma postura neutra em tais casos, mas o
compromisso ético de neutralidade deve ser o norteador. O cientista da religido deve partir
de uma analise histérica, sociologica, antropoldgica, psicolégica, entre outras ciéncias, de
modo a chegar a um resultado honesto, sem interferéncias pessoais no estudo da religido
em foco.

Dessa forma, apresentam-se 0s objetivos especificos a serem alcancados no

presente trabalho:

. Apresentar que a religiosidade é intrinseca ao ser humano;

. Evidenciar o papel do cientista da religido;

. Demonstrar o conceito de neutralidade e como ele € necessério na ciéncia da
religiao.
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Este estudo se justifica pelo fato do ser humano estar sempre ligado a uma vertente
guer seja religiosa, filosoéfica, socioldgica. Ele sempre terd pressupostos a partir de alguma
orientacdo. Porém, isso nao constitui obstaculo determinante de neutralidade como
cientista da religido, fato demonstrado no decorrer do estudo. Entende-se que o cientista
da religido deve buscar abrangéncia em suas investigacdes, trazendo um panorama amplo
do assunto pesquisado. O presente capitulo, entdo, demonstrara que a neutralidade deve
ser acao chave, pois ainda que dificil de ser empregada, pela disposicdo natural de
empregarmos nossos valores, a imparcialidade deve conduzir todo trabalho de um
cientista da religido.

A presente investigacdo visa contribuir para estudantes, pesquisadores, professores
e cientistas da religido, reforcando a argumentacdo da dificil, mas ndo impossibilidade de
neutralidade de um religioso exercer a funcdo de um cientista da religiao. Nao séo
negadas as dificuldades para tal neutralidade, mas o artigo apresenta as possibilidades
dessas barreiras serem vencidas. Esta pesquisa buscara desmistificar a incompatibilidade

de um religioso agir com neutralidade como um cientista da religido.

REFERENCIAL TEORICO

O Ser humano e a religiosidade

Ha registros de religides desde a Pré-Histéria através de vestigios e s6 depois por
documentos escritos. Entre os primérdios as religides foram transmitidas por palavras, isto
€, 0S mitos, assim como por comportamentos, isto €, os ritos. Elas se desenvolveram em
ambientes tribais, de uma forma restrita e peculiar a cada sociedade (E-PSICO/UFRGS,
[s.d]).

O surgimento da religido independe de nivel cultural de um individuo ou sociedade,
ela é inerente ao ser humano e irrestrita a espaco, tempo e condi¢cdo geografica e pode ser
identificada nos aspectos histérico, artistico, econdmico, valores éticos e de
desenvolvimento de cada povo. E, além de ser uma busca em relacdo ao transcendente,
cria também uma relacéo social de afinidades e lagos entre os praticantes. Vale ressaltar
gue a religido é uma manifestacdo peculiarmente humana, sendo desconhecido qualquer
vestigio de religiosidade em outros seres (BERNARDI; CASTILHO, 2016).

JA& com relagdo a histéria dos primordios humanos, antes mesmo do

desenvolvimento da escrita, foi desenvolvida uma consideravel quantidade de documentos
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através de pinturas rupestres, sitios arqueoldgicos, ossadas, fosseis etc., e estes
evidenciam a presenca de religides tribais (FRESSATTI, 2020).

Falar de religido é falar de algo inerente ao ser humano, como forma de indagacéao
da existéncia e confronto com os mistérios a exemplo da morte. Grandes civilizacdes se
solidificaram a partir da religido. O Egito, por exemplo, tinha a religido como molde da
sociedade, economia, cultura, engenharia e arquitetura. Os hebreus, construiram suas leis
partindo da religido, e a religido foi tdo proeminente na vida desse povo, que foi a
responsavel de manté-los com sua identidade mesmo sob uma dispersdo e perseguicao
gue buscava extermina-los (ROHREGGER, 2020).

Ainda que se apregoe a faléncia das religides, elas subsistem e s&o dignas de
reconhecimento como influenciadoras na construcéo da histéria humana. Sem fazer vista
grossa ao que disse alguns pensadores criticos das religibes com base nos erros das
instituicfes religiosas, continua sendo inegavel a grande contribuicdo das religibes para o
desenvolvimento da histéria da humanidade (ROHREGGER, 2020).

A fé como um dos elementos da religido significa acreditar em algo ou alguém que
trabalha a favor daquele que acredita. E ao contrdrio do que se esperava, destaca
professor Luis Lopes, a religido ndo perdeu espaco para a razao no decorrer da historia.
Ele ainda destacou que além de subsistir, a religido influencia na politica, economia,
direito, educacao, biociéncias (GONCALVES, 2016).

No que se refere a fé no Brasil, a forte religiosidade do brasileiro se da na influéncia
da fé dos portugueses, africanos e indios. E dessa miscigenagdo surge entdo a
religiosidade do brasileiro, uma fé hibrida e sincrética (GAMBINI, 1988 apud RODRIGUES,
2015). Porém, é notada uma énfase na influéncia da fé herdada dos portugueses em
detrimento as herancas de crencas africana e indigena (RODRIGUES, 2015).

E ainda que com essa carga inegavel e inerente de religiosidade, é necessario o
arduo esforco do cientista da religido agir com neutralidade nas suas pesquisas e estudos,

exercicio dificil, mas ndo impossivel como veremos no decorrer deste artigo.

O Cientista da Religiao

O surgimento do estudo cientifico da religido € associado a David Hume (1711-
1776), quando ele se debrucou na explicacdo acerca da religido ao invés da apologia,
tratando cientificamente e de maneira racional. Posteriormente, temos a continuidade

desse tratamento a religido com Jean-Jaques Rousseau (1712-1778), Immanuel Kant
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(1724-1804), Friedrich Schleirmacher (1768-1834), Georg Hegel (1770-1831) e Arthur
Schopenhauer (1788-1860) (USARKI; 2014). O legado desses intelectuais foi fundamental
no estudo da religido, ainda que sem intencdo de projetar tal estudo em carater disciplinar,
como Ciéncia da Religido.

Ainda de acordo com Usarki (2014), sé na segunda metade do século XIX que de
fato a Ciéncia da Religido ganhou projecdo académica como disciplina. Em 1873 surgiu,
entdo, como matéria na Universidade de Genebra, na Suica, a Histéria Geral da Religido.
Em 1877, quatro universidades holandesas iniciaram a disciplina em Histéria Geral da
Religido. Em 1879 foi a vez da Franca adotar a primeira catedra de Historia das Religides e
posteriormente a Universidade de Bruxelas na Bélgica, no ano 1884. Ainda em 1884,
Roma também ganhou a primeira supracitada cadeira disciplinar. No entanto, passados
dois anos foi mudada para a disciplina de Histéria do Cristianismo. Sé quarenta anos
depois se consolida como matéria a Ciéncia da Religido na Italia. Houve também
resisténcia na Alemanha, para a institucionalizacdo da Ciéncia da Religido, devido a forte
influéncia da institucionalizada Teologia. Assim, s6 em 1910, surge a primeira catedra em
Berlim, na Alemanha.

No Brasil, a Ciéncia da Religido se deu com a Teologia, em meados da década de
70 do séc XX, mais especificamente a Teologia da Libertacdo. Com énfase na ruptura
dogmatica da religido e aliada num projeto de emancipacdo social, a Teologia da
Libertacdo tenta estabelecer o juizo moral na sociedade. Com uma abordagem critica a
ortodoxia, a supramencionada teologia se aproxima assim das Ciéncias Sociais sob
influéncia marxista. Dessa forma, uma das razdes do surgimento da Ciéncia da Religido no
Brasil como disciplina foi consequéncia da Teologia da Libertacdo. Houve outras razfes
para o surgimento dessa catedra, mas vale ressaltar a forte influéncia desse viés teoldgico.
Ainda, se faz necessario destacar a génese militante, evidenciada nos titulos de teses dos
programas de pos-graduacdo que se contrapde a necessaria neutralidade. A Ciéncia da
Religido no Brasil, sob influéncia da Teologia da Libertacdo e das Ciéncias Sociais, se
distingue da Ciéncia da Religido em outros contextos, dificultando o enfrentamento com o
real objetivo da matéria. Assim, essa parcialidade militante, promove a perda da identidade
da disciplina no Brasil. (GROSS, 2012).

Essa é a realidade apresentada por Gross (2012) no seu artigo. Ha, no entanto, a
resolucdo do MEC que trata da competéncia do profissional da area, que se observada
repara provaveis distor¢cdes. No que tange a competéncia de um Cientista da Religido, no
Brasil, a resolu¢cdo n°® 05, de 28 de dezembro de 2018, do Ministério da Educacéo
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prescreve no Artigo 5° as competéncias requeridas de um licenciado em Ciéncias da

Religido:
Art. 5° No decorrer do curso de licenciatura em Ciéncias
da Religido os estudantes deverdo desenvolver as seguintes
competéncias:
| - Apropriar-se dos elementos constituintes das diferentes
tradicbes/movimentos religiosos e filosofias de vida, a partir
de pressupostos cientificos, estéticos e éticos, para entender
e explicar a realidade e colaborar para a construgdo de
uma sociedade justa, democratica e inclusiva;
Il - Conhecer as manifestagbes religiosas e filosofias de
vida em diferentes tempos, espacgos e territdrios, a fim de
promover a valorizac@o e o respeito a diversidade de saberes e
experiéncias socioculturais peculiares as religides;
Il - Analisar as relagbes entre as tradicdes/movimentos
religiosos e os campos da cultura, arte, politica, economia,
saude, sexualidade, ciéncia, tecnologias, midias e meio
ambiente para construir leituras criticas de mundo no contexto
do exercicio da cidadania;
IV - Exercer a docéncia do Ensino Religioso em todas as
etapas e modalidades da Educacdo Basica, em espagos
formais e ndo formais, por meio de praticas pedagdgicas
fundamentadas na interculturalidade e na ética da alteridade,
com vistas a promover o respeito ao outro e aos direitos
humanos;
V - Reconhecer a diversidade de crencas, pensamentos,
conviccbes, modos de ser e viver, para valorizar a
diversidade de individuos e grupos sociais, seus saberes,
identidades, culturas e potencialidades;
VI - Posicionar-se frente aos discursos e praticas de
intolerancia, discriminacdo e violéncia de cunho religioso, de
modo a assegurar os direitos humanos no constante exercicio
da cidadania e da cultura de paz;
VIl - Investigar e propor a resolucdo de situacdes-problema com
base nos conhecimentos especificos de sua formacao.

O profissional da Ciéncia da Religido tem competéncia em pesquisas e docéncia na
area, de forma interdisciplinar e ndo-confessional. O Cientista da Religido ndo necessita
ser um religioso, tampouco crer na existéncia de uma divindade. O que se requer deste
profissional € que ele compreenda o ser humano num todo, respeite e valorize a
pluralidade historica, cultural, filosofica, ética, doutrinaria e moral das variadas religides.
(EDUCA MAIS BRASIL, [s.d]).

Assim, é importante entender a distincdo entre o teélogo e o cientista da religido.
Cortella (2015) destacou essa diferenca, explicando que o tedlogo é alguém que fala de,
ou seja, fala de dentro. Enquanto o cientista da religido, fala sobre, isto é, fala de fora.
Podemos entender a partir dessa sucinta explicagdo que enquanto o tedlogo esta
intimamente relacionado e envolvido com seu objeto de estudo, o cientista age no campo
da observacdo e neutralidade, ainda que em alguns casos viva uma experiéncia mais

préxima, deve-se falar sobre o objeto de estudo de forma imparcial.
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MATERIAIS E METODOS

bY

No que concerne a metodologia para realizacdo deste estudo, tem-se que foi
utilizado o método indutivo. O qual de acordo com Prodanov e Freitas (2013) o método
indutivo parte da constatacédo ou levantamento de informacfes particulares para chegar a
um resultado universal. O presente estudo se caracteriza como pesquisa qualitativa, pois o
ambiente natural foi a fonte direta para a coleta dos dados, ndo foi utilizado técnicas
estatisticas, sendo o pesquisador o instrumento-chave, ndo havendo necessidade de
comprovar hipéteses previamente estabelecidas. Essas séo diretrizes concedidas também
por Prodanov e Freitas (2013).

A pesquisa realizada também é bibliografica, tendo fontes secundarias como base,
isto é, foram utilizados materiais de pesquisas ja existentes, inclusive entrevista em
programa de TV. O que nao significa que o atual estudo € uma réplica de trabalhos
anteriores, mas uma pesquisa sob novo enfoque e nova abordagem. Essa descricdo da

pesquisa bibliografica tem respaldo nas autoras Marconi e Lakatos (2003).

RESULTADOS E DISCUSSAO

Conforme o dicionario Michaelis (2015), o termo neutralidade significa a condi¢éo
daquele que se abstém de tomar partido, que se mantém neutro. Carater ou qualidade do
gue é imparcial; imparcialidade. Imaginemos alguém extremamente religioso que se torna
um cientista da religido e age sem neutralidade. O suposto cientista acaba contaminando
os resultados de suas pesquisas, pois ao invés de agir de maneira isenta, sem emitir
opinides ou infiltrar conceitos e valores a partir dos seus dogmas de fé, termina por criar
obstaculos para a construgcdo do conhecimento correto da religido que € o objeto de
estudo.

A postura de um cientista da religido, ndo é a postura de um tedlogo, este ultimo
sim, presta um servigo institucional, sob a diretriz de um arcabouco doutrinario e
confessional, mas o primeiro goza de liberdade académica e cientifica, tendo o
compromisso de neutralidade ante os objetos de estudo, sem questionar verdade ou
gualidade de uma religido, investiga de maneira sistemética manifestacbes e fendémenos
(HOCK, 2010, apud, STIGAR; TORRES; RUTHES, 2014). O cientista da religido n&o

difunde concepcdes religiosas, antes seu estudo e analise sédo direcionados ao fendmeno
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religioso, sua manifestacdo e expressdo das pessoas. O olhar do cientista € objetivo,
neutro e imparcial (SALES; ECCO, 2018).

Desta forma fica claro que a neutralidade € caracteristica imprescindivel de um
cientista da religido, se abster de juizo de valores e parcialidade é atitude sine qua non
para que nao haja comprometimento nas pesquisas. A isencdo e distanciamento sao
atitudes que devem ser adotadas pelo cientista da religido, ainda que seja um religioso
professo, pois o ser religioso ndo implica em impedimento desde que haja respeito as
condicbes de honestidade e método como forma de alcancar resultados sem
contaminacdo, isto €, sem interesse religioso (SIQUEIRA, 2017).

E necesséario que o cientista da religido trilhe os pilares indispensaveis da
transparéncia e respeito ao método como citado anteriormente, ndo permitindo influéncia
de dogmas praticados ou preconceitos. Isenc¢éo e distanciamento é uma questao ética, ou
seja, que deve nortear a conduta do cientista. Ainda que haja dificuldade para tal postura,
ha possibilidade de neutralidade mesmo que o cientista da religido seja um religioso.
Neutralidade na pesquisa ndo significa negar a fé. Até porque a negacdo de uma fé
confessional, também interfere nos resultados das pesquisas, minimiza o reconhecimento
e a credibilidade é afetada. (GROSS, 2012).

Ante o paradoxo de que a neutralidade ndo representa negar a fé, entende-se que
um cientista da religido pode ser um crente ou um ateu, e ainda assim agir de acordo com
as exigéncias éticas de sua profissdo, sendo imparcial e desenvolver suas pesquisas a
partir de implicacdes epistemoldgicas. O negar a crenca ou descrenca, podem ser fatores
de riscos nos resultados, reconhecimento e credibilidade das pesquisas, como citado
anteriormente.

Podemos assim entender algumas vantagens da neutralidade de um cientista da
religido, uma independéncia institucional e autonomia disciplinar, além de elucidar
aspectos de uma religido alheia ao buscar conhecimento de como funciona na pratica
determinada religido com um fiel praticante, sem o compromisso de avaliar a verdade do
discurso, mas a validade cientifica. Trata-se de um compromisso de descricdo e andlise a
partir do fenG6meno religioso e ndo de interpretacdo e comprovacgao da veracidade (SILVA,
2006).

Ha também possiveis riscos dessa neutralidade, o cientista da religido que é um
religioso deve permanecer atento para nao transferir essa neutralidade académica para
sua comunidade de fé, influenciando outros fiéis numa perspectiva meramente analitica e

ndo empirica.
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Porém, a neutralidade deve ser caracteristica do cientista da religido, se manter
neutro e imparcial com seu objeto de estudo valida os resultados de suas pesquisas. Caso
0 cientista seja também um tedlogo, deve fazer distingdo dos ambientes que se encontra e
do servico a ser prestado. Como cientista da religido suas concepcdes religiosas néo
precisam ser negadas, mas nao devem nortear sua postura académica.

Um olhar objetivo, neutro e imparcial com o objeto de pesquisa € fundamental;
transparéncia e respeito ao método sem influéncia de dogmas, ainda que seja uma postura
dificil para um religioso, deve haver esforco para tal conduta. Lembremos, neutralidade
ndo € sindnimo de negar a fé, mas de ndo impor a fé. Até porque negar a fé é incorrer

também no comprometimento das pesquisas.

CONSIDERAGOES FINAIS

O objetivo geral desta pesquisa foi destacar a importancia do cientista da religiao
assumir sua condicao religiosa, mas nao realizar seus estudos e pesquisas a partir dos
dogmas e conceitos da fé professa. Para alcancar esse obijetivo foi utilizado no estudo o
método indutivo, a pesquisa qualitativa e bibliografica.

Entendendo a neutralidade como imparcialidade, o cientista da religido que professa
uma fé e ndo se abstém enquanto cientista de seus dogmas, termina alterando os
resultados de seus estudos de maneira tendenciosa, obstruindo a construcéo do correto
conhecimento da religido que € o objeto de estudo.

Diferentemente da postura de um tedlogo que presta servico institucional e deve
fidelidade a fé professa, o cientista da religido tem compromisso com a neutralidade,
investigando meramente de forma sistematica manifestacées e fenbmenos, sob um olhar
objetivo, neutro e imparcial.

Assim, compreende-se a imprescindibilidade da neutralidade do cientista da religido,
isencdo e distanciamento dos valores e conceitos defendidos como religioso ou nao
religioso. E necessario trilhar, enquanto cientista, os pilares da transparéncia e respeito
aos métodos. Deve-se também ressaltar que a negacédo da fé confessional de um cientista
da religido, interfere nos resultados de suas pesquisas, tanto quanto a falta de
neutralidade. Pois, essa negacdo da fé minimiza o reconhecimento e credibilidade do
estudo.

Agir eticamente e desenvolver os trabalhos a partir de implicagdes epistemoldgicas
€ 0 caminho que deve ser tracado. Nao se ater a uma avaliagdo acerca da verdade do
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discurso, mas a validade cientifica. Sendo o cientista também um religioso, ele deve estar
atento para que esta neutralidade fundamental enquanto cientista nao seja transferida para
a comunidade de fé, influenciando sua comunidade numa perspectiva simplesmente
analitica.

A distincdo dos ambientes em que o cientista da religido, que também é um
religioso, encontra-se deve ser feita para que os papéis e responsabilidades ndo sejam
confundidos. E possivel conciliar as duas posturas sem fundi-las. Neutralidade e
imparcialidade norteiam os estudos de um cientista, mas sua fé rege sua vida.
Neutralidade nédo significa negar a fé, mas ndo permitir que ela influencie os resultados dos
estudos.

No que se refere as limitacbes deste trabalho, foi percebida uma escassez de
literaturas, ndo permitindo uma maior discussdo com outros trabalhos, como artigos, livros
etc. Apesar das restricdes do trabalho, o0 mesmo pode contribuir para a ampliacdo do
assunto ante a caréncia de materiais sobre o tema. Também elucida a sociedade acerca
da funcéo do cientista da religido e reforca a necessidade de uma postura neutra para 0s
cientistas e futuros profissionais da area em questdo. Como sugestdo para pesquisas
futuras recomenda-se que sejam realizados estudos que escutem os cientistas da religiao

e verifiguem as dificuldades que eles percebem em exercer seu trabalho com neutralidade.
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CAPITULO 4

SENTIDOS DO DESLOCAMENTO MITICO: OS BANIMENTOS DE IO E LETO

Izis Cavalcanti Albuquerque de Souza Queiroz

RESUMO

O deslocamento geografico e o exilio estdo presentes em muitos mitos gregos, como
forma de punicéo, de persegui¢cdo ou fuga. O mito da donzela lo, que percorre 0 mundo
fugindo de uma praga lancada por Hera, e da deusa Leto, proibida de parir seus filhos em
solo grego, nos permite compreender aspectos geograficos e culturais presentes na
sociedade grega pré-homérica. Partindo destes dois mitos, esta pesquisa se propde
investigar possiveis sentidos em suas metaforas de deslocamento. Para tanto, duas
concepcdes servem de embasamento tedrico: em primeiro lugar, a visualizagcdo mental por
uma perspectiva cartografica nos permite delinear as fronteiras geogréficas;
posteriormente, 0 conceito de cronotopo, proposto por Bakhtin em Epos e Romance, nos
permite analisar as relagcdes de espaco e tempo entre os deslocamentos. A descricdo do
percurso mitoldgico corresponde as obras Prometeu Acorrentado, Biblioteca de Pseudo-
Apolodoro e Hinos Homéricos a Apolo.

PALAVRAS-CHAVE: Cronotopo. Exilio. Mitologia Grega.

INTRODUCAO

O presente ensaio propde uma reflexdo sobre os aspectos espaciais envolvidos no
mito de lo, a infeliz donzela seduzida por Zeus que foi transformada em uma novilha e
viajou o0 mundo fugindo da punicdo de Hera, e da deusa Leto que, proibida por Hera de
parir seus filhos em terras gregas, encontrou refugio na flutuante ilha de Delos. O estudo
procura compreender as relagfes espaciais a partir da perspectiva mitoloégica baseada no
banimento como puni¢cdo divina. Para tanto, serdo feitas, em um primeiro momento,
consideracdes acerca do exilio no periodo arcaico e classico da Antiguidade Grega, a fim
de, a seguir, investigar o fenbmeno nestes mitos presentes no drama Prometeu
Acorrentado, de Esquilo, na Biblioteca, de Pseudo-Apolodoro e nos Hinos Homérios a
Apolo. Ao discorrer sobre o espaco, analisamos a ideia de patria e identidade na Grécia
antiga, além de investigar a representacdo imaginaria presente na concepc¢ao espacial
cartografica, assim como a metafora da jornada e sua relacdo entre tempo e espaco a

partir do conceito de cronotopo proposta por Backthin em Epos e Romance.
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O destino incerto de quem foi afastado de seu lar e obrigado a seguir um caminho
sem direcao esta presente em muitos mitos, como Cadmo, que sai em busca de sua irma
Europa e acaba sendo o fundador mitolégico de Tebas, como também de Ulisses, que,
punido por Poseidon, percorre uma vasta regido maritima até chegar ao seu reino em
itaca. Esses mitos trazem uma relagdo com o espaco e 0 seu percurso, definindo
fronteiras, tanto fisicas como culturais, constituindo, neste processo, a identidade da

Grécia e seus entornos.

Exilio e banimento

O exilio ndo € um lugar, mas estabelece uma relacédo entre lugares além de sua
dimensao fisica e temporal, abrangendo todos os niveis de rela¢des sociais que definem a
vida de um individuo. O espaco, nesse sentido, € atemporal e ubiquo. Seu carater politico
se configura como uma instituicdo social (AVELLAR, 2016, p. 144) e s6 pode ser definido
contextualmente, isto €, “o lugar de exilio s6 sera lugar de exilio para os sujeitos de uma
dada sociedade, na medida em que ele se delimita em oposicdo a patria, como sua
negacéao, seu contraposicionamento” (AVELLAR, 2016, p. 144).

O exilio sempre pressupfe uma mudanca, um estado original e seu estado
posterior, no qual o sujeito banido busca refugio. Assim, implicita em sua colocacgéo, ha a
referéncia de uma terra natal e familiar e de outra terra, estrangeira. Embora sejam lugares
reais e geogréficos, o lugar de exilio “ndo é algo previamente definido, mas apenas se
efetua e se define depois que o sujeito é exilado” (AVELLAR, 2016, p 145). A diferenca
entre o exilado que deixa sua patria e aquele que decide morar em outro lugar é seu
carater coercitivo. Assim como na prisdo, “o exilio envolve um lugar a que se vai
coercivamente, geralmente para o cumprimento de uma pena”’ (AVELLAR, 2016, p. 145)
Um traco subjacente ao exilio € o fato de o exilado ser obrigado a partir, ser banido por
causa de alguma acdo ou comportamento seu que tenha contrariado as regras comuns em
sua sociedade.

Segundo Gaertner (2007, p. 2-3), este conceito preciso e definido de exilio ndo
estava presente na Grécia Antiga, tendo seu correlato ¢uyn um sentido que pode significar
tanto expulsdo de um grupo ou de individuos quanto se referir a fuga ou a uma partida
voluntaria. Ademais, para os latinos, exilium pode significar uma simples mudanca de
lugar, como também se referir ao lugar de reflgio. De forma geral, os autores antigos nédo

distinguiam entre exilio e outras formas de deslocamento.
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E frequente a associacéo do exilio e do deslocamento com a fundag&o mitoldgica de
cidades e colénias antigas. Os antigos relatos miticos do Oriente, como Gilgamesh e
Usbek, apresentam os desafios da jornada do herdi em terras estrangeiras, explorando os
aspectos emocionais que a distancia da terra natal promove ao expor a saudade que
sentem de seus familiares e de suas posses, como fica evidente em Homero (BOWIE,
2007, p. 25). De acordo com Gaertner, esses relatos ainda ndo apresentam o exilio como
uma privacao extrema, sendo que uma retorica do exilio vai se desenvolver somente “com
0 surgimento da poesia lirica e sua mudanca de foco dos mitos para a persona do poeta e
sua experiéncia’ (GAERTNER, 2007, p. 8).

Entre os séculos V e IV a.C., com o surgimento do estudo historico, da retérica e da
flosofia, o exilio passa a assumir de forma mais consciente seu carater politico,
relativizando a natureza emotiva do sofrimento manifestado pela poesia, cuja retorica
passa a abranger uma metafora politica, social e até metafisica (GARTNER, 2007, p. 10).
Plutarco, em De Exilio, adotando a perspectiva platonica, chega a considerar a vida na
terra como um exilio do céu (NESSELRATH, 2007, p. 93). A perspectiva mitologica e
arcaica, no entanto, se distancia desta dimensao histérica, propondo um deslocamento
atemporal e ficticio, baseado em uma percep¢do espacial diversa daquela postulada pela
geografia, que sera desenvolvida futuramente (GOTTESMAN, 2021, § 2).

O empreendimento de reconstruir antigas percepcdes espaciais € baseado no
pressuposto de que cada sociedade possui um modelo espacial, uma percepcao geral do
espaco, que molda as maneiras pelas quais o espaco geografico e cultural é percebido.
Dentro da estrutura do modelo espacial, os dados geograficos, culturais e etnograficos sdo
registrados, interpretados e colocados em uma estrutura coerente e significativa, e entao
projetados de volta no mundo fisico. O Modelo Espacial €, em sua esséncia, uma
construcdo mental e é baseado em blocos de construcdo filosoficos e miticos
(GOTTESMAN, 2021, § 4).

E a partir deste paradigma cultural e simbdlico que o presente estudo propde a
investigacdo da dimensdo espacial retratada nos mitos de lo e de Leto. Segundo a
Poética, de Aristoteles, o mito € o modelo que compde o nacleo do enredo tragico, no
entanto, sua representacdo é pontual, ndo sendo capaz de abranger a complexa estrutura
gue postula a formacao dos povos e a configuracdo da identidade grega. O mito, assim
como a tragédia, condensam séculos de transformac¢des histéricas em um pequeno conto.
A jornada de lo, por exemplo, representa as fronteiras do mundo grego, assim como a
mitolégica genealogia Argiva. Compreender o exilio em seu aspecto primordial é
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compreender a formagdo de um conceito de nacdo e de patria, da identidade que unifica
um povo e sua relagdo com o espago.

O exilio de lo

lo é uma jovem donzela, cuja paternidade é atribuida ao deus-rio inaco, deus da
antiga geracao de divindades pré-olimpicas e rei mitolégico de Argos. Um dia, voltando
para casa, foi surpreendida e atacada por Zeus, que criou uma nuvem de fumaca para
ocultar suas ac¢oes de Hera. No entanto, Hera, esposa ciumenta e vigilante, o surpreendeu.
Para se livrar das acusacoes adulteras, ele transformou a jovem numa bela novilha branca.
Hera reconhece o ardil e pede a novilha de presente, fato que Zeus ndo pode negar, pois
nao quer levantar suspeitas. A deusa confia ao seu guardido Argos dos Cem Olhos a vigilia
do animal. O Cronida, entédo, ordena que Hermes resgate a jovem. Hermes acaba matando
Argos, decepando-0, 0 que deixa Hera enfurecida, e ela lanca sobre lo um moscardo que
passa a persegui-la sem trégua, forcando a jovem a deixar sua terra natal e se aventurar
até os limites da terra. Depois de uma longa e perigosa jornada, ela retorna ao litoral
Mediterraneo, chegando exausta as aguas do Nilo, onde Zeus a transforma novamente em
sua forma original e tem com ela um filho, Epafo, destinado a se tornar o primeiro rei do
Egito e cuja linhagem dara origem a uma grande genealogia de heréis (CABRAL, 2013, p.
66; GOTTESMAN, 2021, §19).

inaco € um deus primordial, que antecede a cria¢cdo humana. Os Argivos diziam que
Foromeu, seu filho, foi o primeiro homem depois do grande dilivio de Deucalido. Numa
disputa entre Hera e Poseidon pela soberania de Argos, inaco é escolhido como arbitro e
elege Hera patrona da cidade, erguendo nas planicies argivas um templo dedicado a
deusa, que proclama lo sacerdotisa (GRIMAL, 2005, p. 250). O mito indica a cronologia
primordial em que Hera governa sobre os Argivos. Nesse tempo, Argos ainda néo tinha a
organizacdo de uma cidade, sendo descrita nos dramas e poemas como uma regiao
formada por planicies naturais (GOTTESMAN, 2021, §20). E somente no reinado de
Pelasgo, como descrito do drama As Suplicantes de Esquilo, que o povoado de Argos
passa a apresentar uma estrutura social, politica e urbana (GOTTESMAN, 2021, §22).

Em Homero, tanto na /liada quanto na Odisséia, € evidente o0 sistema maritimo do
espaco geografico grego. Na concepcdo espacial grega o Mediterraneo demarcava o
centro entre a Europa, a Asia e a antiga Libia, epicentro das trocas maritimas entre as

civilizagbes. O Oceano primordial continha, num grande circulo, esse conjunto de terras e
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rios, demarcando as fronteiras limitrofes da terra (GOTTESMAN, 2021, 815-16). Este
modelo espacial, cujo mapa original foi proposto por Anaximandro (PURVES, 2010, p.

108), explica a formacéao social e cultural de um povo que se concentrava no litoral.

Figura 1 “Circuito da Terra”. Mapa proposto por Anaximandro.

EUROPA

Fonte: Wikipedia.

Ao encontrar Prometeu, lo conta como foi seduzida por Zeus em seus sonhos e
orientada a “partir para Lerna e seus campos cobertos de tapetes de ervas, para as
pastagens de carneiros e de bois, paternos bens, livrando assim o olhar de Zeus de seus
desejos!” (ESQUILO, 2009, v. 844-850). A paisagem descrita, além de indicar o carater
campestre e pastoral de Lerna, € uma metafora para coito sexual (GOTTESMAN, 2021,
§22). Lerna também é conhecida por ser uma regido de nascentes e pelo antigo lago perto
da costa leste do Peloponeso, ao sul de Argos, localizada em um ponto geograficamente
estreito entre as montanhas e o mar. Mitologicamente, Poseidon revela suas fontes para a
danaide Amimone (CABRAL, 2013, p. 67). Outras duas referéncias ao povoado podem ser
encontradas no segundo trabalho de Hércules, em que ele mata e enterra a Hidra de
Lerna, e como uma das entradas para o Mundo Inferior de Hades (CABRAL, 2013, p. 76).

A jornada de lo demarca os limites geograficos conhecidos da Grécia Arcaica, assim
como a impressao cultural que os gregos associavam a seus povos. Ao fugir da praga
imposta por Hera, a princesa avanca em direcdo ao Norte, contornando a costa do
Peloponeso. Assim como a viagem de Odisseu a distante Itaca demarca limites e

povoados maritimos, lo estabelece as fronteiras da Grécia Homérica, nomeando o mar

61



Rectangle


Coletanea de didlogos multidisciplinares: teoria e pratica

localizado entre a Grécia e a Sicilia — Mar Jonico. Ela segue no sentido do interior, se
afastando do litoral, até a Tracia, deixando para trds o terreno familiar do Mediterraneo
para se aventurar em terras estrangeiras (GOTTESMAN, 2021, §25-26).

Na remota Citia, “marchando num deserto onde nenhuma criatura humana vive”
(ESQUILO, 2009, v.1-3), ela chega ao Mar Morto e encontra Prometeu, que vai orientar
seus proximos passos e vaticinar seu futuro glorioso como rainha egipcia e matriarca de
grandes herdis: “caminha a principio em direcdo ao sol nascente e vai avante pelas longas
planuras jamais cultivadas, até o dia em que chegares afinal aos citas némades”
(ESQUILO, 2009, v. 921-925). O encontro sinaliza tanto a distancia fisica quanto o tempo
mitoldgico, indicando que a jornada de lo situa-se numa época muito anterior a formacéao
dos povos gregos. Os citas, seus habitantes, eram conhecidos como némades barbaros e
perigosos, sugerindo o quanto o afastamento do Mediterraneo a levou a terras pouco
civilizadas (GOTTESMAN, 2021, §27-30).

Seguindo as orientacfes de Prometeu, ela segue adiante até se encontrar com as
Amazonas, que embora fossem culturalmente muito diferentes estariam dispostas a ajuda-
la. Ao atravessar o estreito de Bosforo, cujo nome significa “passagem do boi” e que
demarca a separagcdo com o Mar Egeu, ela adentra em territorios asiaticos: “teras de
atravessar o estreito Meotico. E serd sempre relembrada a historia gloriosa de tua
passagem por aquela terra distante, e a passagem por onde o mar se escoa ganhara o
nome de estreito da novilha. Fora da Europa, ja pisards na Asia, outro continente”
(ESQUILO, 2009, v. 956-962).

O longo e atemporal deslocamento de lo até as aguas do Nilo demarca nao s6 as
fronteiras fisicas e maritimas do espaco arcaico como também as relacfes culturais entre
os povos. O Egito denota seu retorno a terras amigas e civilizadas do litoral Mediterraneo,
com uma cultura agraria fértil, com uma agricultura avangcada no cultivo da terra e néo
naturalmente selvagem como os pastos de Lerna. Exausta, lo encontra Zeus, que a
transforma novamente na sua forma humana, fecundando seu ventre com o herdeiro
ancestral de iniUmeros povos gregos, assim como o primeiro rei egipcio. Uma unido que

consolida o vinculo entre gregos e egipcios (GOTTESMAN, 2021, §41).
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Figura 2: As peregrinagdes de lo de acordo com Prometeu Acorrentado (Esquilo).

Fonte: GOTTESMAN, 2021.

CRONOTOPO NO ROMANCE GREGO

O tempo e o0 espaco no mito grego ndo caracterizam uma qualidade histdrica e real. Embora
relatem elementos geograficos identificaveis, eles ndo tém relacéo entre si, representando
de forma genérica o pais e a regido. O passado, oriundo de uma tradigcdo oral, ndo pode
ser auferido. E somente com a escrita que 0s povos comegam a consolidar seus registros
histéricos e mitologicos, adotando, no entanto, uma visdo diacronica. Se a Antiguidade
Classica ja apresentava uma consideravel distancia cultural e social do mito, sua analise
nos tempos atuais transcorre séculos de transcri¢cdes, traducdes e aletragdes.

Segundo Bakhtin (1998), o Epos é um género fechado e o tempo representado na
epopeia representa um passado absoluto e inquestionavel: “o mundo épico do passado
absoluto é inacessivel a experiéncia individual e ndo admite pontos de vista e apreciacfes
pessoais” (BAKHTIN, 1998, p. 408). Por isso, compreender as origens e os sentidos dos
mitos € sempre uma atividade anacroénica, vista pelo olhar de um estrangeiro,* de outro

tempo e espaco, mas que propde novos sentidos, renovando e atualizando seus temas.

1 O conceito de “exotopia” de Bakhtin considera um aspecto fundamental da pesquisa em ciéncia humanas
seu carater dialoégico: "o texto do pesquisador ndo deve emudecer o texto pesquisado, deve restituir as
condicdes de enunciacdo e de circulagdo que lhe conferem as multiplas possibilidades de sentido." Nessa
andlise as duas vozes devem se separar, evitando a fusdo dos pontos de vistas e mantendo o caracter de
didlogo. (AMORIM, 2006, p. 98-100)
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Nesse passado mitico, 0 espaco torna-se uma abstracdo. Ainda que Esquilo
descreva as cenas, o cenario € mais idilico e pastorii do que real. Alguns pontos
geograficos podem ser caracteristicos, mas a geografia e a cultura sdo imprecisas. A
descricdo dos espacos é sucinta, sem detalhes e ndo apresenta conexao entre eles. Nao
h& relacdo entre as agles e as particularidades do pais ou do lugar. “Para o naufrago é
preciso um mar, mas como sera esse mar, no sentido histérico e geogréfico, é indiferente”
(BAKHTIN, 1998, p. 224). Aspectos como a estrutura socio-politica, a cultura, a historia,
sao irrelevantes no desenvolvimento da narrativa. Tal disposicdo, marcada com tantas
auséncias, deixa o mito enigmatico, suas motivagdes sado incompreensiveis, seu carater €
alegodrico e s6 nos cabe estimar interpretacdes e significados plausiveis.

Esta perspectiva mitica do espaco € condizente com o conceito de cronotopo do
romance grego, no qual o espaco é abstrato e amplo e o tempo da aventura é determinado
“sO e unicamente pelo acaso”; “pela coincidéncia ou pela ndo coincidéncia fortuita em dado
lugar no espaco” (BAKHTIN, 1998, p. 224). A iniciativa e 0 poder pertencem ao acaso, 0
gue caracteriza o her6i como um ser passivel e imutavel, “tudo simplesmente acontece
com o individuo, ele estd privado de qualquer iniciativa e é conduzido pelo destino”
(BAKHTIN, 1998, p. 229).

O cronotopo coincide com o mito de lo e com a descricdo de seu deslocamento
entre 0s espacos, que sao amplos, sem conexdo, sem a singularidade da experiéncia
pessoal, 0 que o torna universal e inquestionavel. O tempo marca passagens primordiais,
como a origem selvagem e natural de Lerna e seu encontro com Prometeu, no entanto é
indefinido. A jovem princesa também parece ndo ter controle sobre suas acoes, ela
caminha aleatoriamente, ndo podemos conhecer o que motiva suas escolhas além do
acaso que a conduz de um lugar a outro. Assim como o0 aparecimento inesperado e fortuito
de Hera, lo simplesmente reage as condi¢cdes externas que se impdem no seu caminho.
Ela ndo tem emocdao ou subjetividade, tudo em seu mito € alegdrico.

O autor e o leitor observam a narrativa com distanciamento, ndo é possivel uma
aproximacdo. O mundo ndo lhe é familiar, mas marcado por um estranhamento, pelo
desconhecido e indeterminado (BAKHTIN, 1998, p. 225). O contexto mitolégico grego esta
ligado a sua cultura arcaica e classica, por isso é dificil saber quem foi a princesa lo e qual
sua relevancia no fluxo mitolégico e cosmogbnico da Grécia. Somente um estudo
aprofundado esclarece que sua descendéncia arcaica, origem dos povos Argivos, deriva

dessa unido entre lo e Jupiter, que levara ao primeiro rei egipcio e a descendéncia dos
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Dénaos e de Agenor, base das principais familias gregas e fundadores de importantes
cidades.

O carater espacial do mito de lo também pode ser compreendido pela perspectiva
visual que ele suscita. Em seu estudo sobre a nocdo espacial e visual da lliada, Purves
(2010, p. 4) fala que a visdo de Homero se intercala entre uma perspectiva aérea e outra
terrestre. Esse ponto de vista superior sO € possivel porque Homero invoca as Musas, cuja
visao privilegiada observa o mundo do alto de uma montanha: "o olho de Zeus que tudo vé
e assim tudo sabe” (HESIODO, 2002, v. 267). Na lliada, Zeus assiste a batalha entre
Déanaos e Troianos de uma perspectiva aérea: “chegou ao lda, montanha de muitas fontes.
Ele proprio se sentou nos cumes, exultante na sua gloria, observando a cidade dos
Troianos e as naus dos Aqueus” (HOMERO, 2013, v. 47-52).

Purves (2010, p. 17) compara a perspectiva espacial de Homero na lliada e na
Odisséia, sendo que na lliada a viséo divina, aérea e onipresente, prevalece e na Odisséia
temos a visao da jornada, que corresponde ao olhar de Odisseu ao percorrer seu proprio
caminho. A perspectiva aérea é semelhante a cartografia, registrada pela primeira vez
entre 0s gregos no esquema de mundo de Anaximandro. Essa comparacado € similar no
mito de lo, no qual ela narra suas andangas a Prometeu, relatando seu ponto de vista
terrestre durante a jornada. No entanto, seu ponto de vista parece aéreo, pois ndo ha
conex&o entre os lugares que ela percorre. E como uma lembranca imprecisa, pontuada
pelos principais elementos narrativos. Pode-se dizer o mesmo do vaticinio de Prometeu,
gue orienta lo até o Egito. Os dois relatos apresentam uma perspectiva aérea, distante e
abrangente, como no desenho de um mapa ou no olhar superior de um deus que observa
tudo do alto. O desenho dos limites gregos percorridos por lo representa, na literatura ou

na oralidade, um mapa mental da Grécia Arcaica.

A inconstancia de Leto e Delos

Leto também tem em sua histéria um exilio infligido por Hera. Proibida de parir seus
filhos em solo grego, a deusa procura, incansavel, uma terra que a acolha. Como na
perspectiva aérea do mito de lo, os Hinos Homéricos a Apolo fornecem um mapa mental
dos locais por onde Leto buscou refugio, mas que Ihe negaram ajuda por medo da

retaliacéo divina:
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Todos que Creta limita em seu interior: a regido de Atenas,

a ilha Egina, a Eubeia celebrada por suas naus,

Egas, Pirésias, Peparetos rodeada pelo mar,

Atos da Tracia, a montanha sombria do Ida,

Imbro de belas construcdes, a florescente Lemno,

a divina Lesbos, sede de Macar, filho de Eolo,

Esciro, a Foceia, a escarpada montanha de Autocane,

Quios, a mais opulenta das ilhas situadas no mar [...]

em todas, Leto, parturejando o Arqueiro, suplicou

se alguém, dentre os da terra, queria aceitar em casa seu filho.
Elas tremiam e receavam muito, nenhuma se comprometia em
receber Febo Apolo, por mais opulenta que fosse,

até que a soberana Leto chegasse em Delos

(RIBEIRO, 2010, p. 134)

O mesmo padréo sugerido pelo cronotopo de Epos estéd presente nessa descri¢cao
gue lista uma sequéncia de referéncias geograficas sem conexao entre elas. Leto sofre
uma interferéncia externa e a partir dessa imposicao inicial segue sem rumo pelo mundo.
Tipico da abstracdo simbdlica e mitoldgica, o tempo também é indefinido. No trecho acima,
0 caminho que Leto percorre delineia um mapa mental da Grécia ao reproduzir a
perspectiva aérea. O distanciamento fisico promovido pela abrangéncia da visdo superior
caracteristica dos deuses ndo consegue atender a perspectiva de jornada que Purves
(2010, p. 1-20) apontou na Odisséia, mais terrestre e pessoal. Por isso 0 percurso entre 0s
diferentes espacos percorridos ndo é capaz de descrever os povos e as relagbes que

estabelecem entre si.

A descricdo geografica ndo fala de cidades ou governos, mas destaca
caracteristicas naturais, particularmente montanhas, cumes, rochas, ilhas. A presenca do
mar, como no mito de lo, circunda a paisagem, definindo os limites geogréficos da regido,
aparentemente mais insular e montanhosa, por onde Leto busca asilo. Ja cansada, a
deusa suplica a ilha de Delos que acolha o nascimento de Apolo, cujo prendncio anuncia
um grande deus. A ilha entdo se regozija. Delos diz ser uma ilha de solo pedregoso, em
gue nada viceja. Ela ndo é querida pelos homens, seu terreno € montanhoso, sua terra é
infértil. N&o € propicia a agricultura, nem a pecuaria, mas sendo a casa de um grande

deus, se tornarad um lugar sagrado, atraindo multidées.
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Callimachus, em Hino a Delos, escreveu que a ilha dangava sobre as ondas, pois as
ilhas ndo eram fixas e se moviam no mar, e que sendo uma ninfa, Delos andaria sobre os
pés. “Seu poema comeca retratando Delos como a lider que coordena o movimento de um
grupo de ilhas do Mediterraneo”, as ilhas Ciclades (NISHIMURA-JENSEN, 2000, p. 290).
Nishimura-Jensen (2000), analisa este poema mitolégico, no qual a ninfa Astéria, ao fugir
de Zeus, se langa no mar e acaba se transformando na ilha. Quando ampara Leto, sua
irma, Astéria € uma ilha errante. Justamente porque néao esta fixada em solo grego € que
pode acolher o nascimento de Apolo e Artemis. E somente com o hascimento de Apolo que
ela se fixa na terra e passa a se chamar Delos. Até entdo, Astéria ndo estava enraizada e

representava uma natureza nomade e livre.

Need did not confine you,

you floated, released in the sea; and your name

of old was Asteria because you darted into the watery depths
from heaven like a star, fleeing Zeus' amorousness.

Golden Leto did not yet associate with you;

you were still Asteria and not yet called Delos

(NISHIMURA-JENSEN, 2000, p. 290-291)

O movimento errante da ilha nos remete a um paralelo com o mito de lo, em que
suas andancas e seus deslocamentos representam a expansdo némade da vida pastoril e
0 estabelecimento de regibes que futuramente serviriam de patria aos gregos, até os
limites do Egito. Os dois mitos articulam o tema do exilio e da fuga, assim como da
metamorfose. Astéria também tem sua identidade alterada quando se transforma numa
ilha e quando se fixa na terra, com o0 nascimento de Apolo, passando a assumir outra
identidade e um espaco sagrado para a Grécia. Delos deixa seu estado ndmade e assenta
as bases para a fundacéo familiar (NISHIMURA-JENSEN, 2000, p. 289-293).

CONSIDERAGOES FINAIS

Embora o exilio na Grécia pré-homeérica nao tivesse a alcunha precisa e politica da
atualidade, os mitos de banimento articulam os sentimentos de patria e de identidade,

indicando os conflitos geograficos e afetivos que o isolamento social proporciona aos
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banidos. Suas metéforas falam de inconstéancia, do ndo pertencimento, da hostilidade das
outras terras, da saudade e da indefinicdo de um futuro. Leto, mesmo quando acolhida,
encontra um “lugar instavel”, ou seja, ela nunca pertencera a um lugar que seja seu. Em
seu mito o enraizamento da ilha pode significar o futuro por meio dos filhos. Quando
encontra um espaco, claramente insubordinado as vontades de Hera, ela pode se proteger
e construir um lar, mas ainda assim, a ilha representa um lugar instavel e isolado, distante
da terra, cercado pela inconstancia do mar.

Said dira, sobre o exilio: “as realizacdes do exilio sdo permanentemente minadas
pela perda de algo deixado para tras para sempre” (SAID, 2000, p. 46). E um passado que
ndo pode ser recuperado, como no mito de Orfeu. “A escrita de Orfeu se consubstancia
pelo desejo de retorno” (LEMOS, 2016, p. 111). Nos poemas de exilio, Cicero e Ovidio
associam a vida distante de Roma a morte (CLAASSEN, 1996, p. 572). Como a alegoria
de um inferno distante no qual Orfeu segue em busca de Euridice, em que toda uma
vivéncia que é deixada para tras e que s6 permite seguir adiante, ilhado e expatriado.

Os mitos de deslocamento, além das referéncias nbmades e pastoris que formaram
as colbénias e povoados gregos, manifestam os sentimentos confusos de abandono,
desamparo, tristeza, presente em Aquiles, Odisseu, Leto, lo, entre tantos outros. Mas eles
também falam de um novo comeco, de uma nova paisagem, de novas relacées e de uma

nova nacao que ha de se formar na integracéo entre povos locais e forasteiros.
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CAPITULO 5

MILITARIZACAO DO PENSAMENTO DEMOCRATICO: MITO OU LOUCURA?

Ricardo Russell Brand&o Cavalcanti
Saulo Emmanuel Rocha de Medeiros

RESUMO

Trata -se de trabalho que, por meio de uma metodologia exploratéria e descritiva, traz uma
reflexdo sobre o crime de “apologia a ditadura militar no Brasil” e suas implicacdes
juridicas. Assim, inicialmente foi realizada uma revisdo sobre a literatura acerca da
ditadura militar, sendo demonstrado os maleficios para a sociedade do referido recorte
histérico do Brasil. Em seguida, foi feito um estudo da funcdo as Forcas Armadas e da
criminalizacao do uso da referida instituicdo para a feitura de uma ditadura militar. Por fim,
o trabalho passa para a fase de concluséo fazendo uma critica aos que ainda defendem na
atualidade uma ditadura militar no Brasil.

PALAVRAS-CHAVES: Crime. Ditadura. Forcas Armadas.

INTRODUCAO

O Brasil € um pais que vive sendo assombrado pelos fantasmas do passado. A
histéria brasileira sempre esteve marcada por lutas e revoltas sociais, manifestacdes em
prol de direitos basicos e, principalmente, a um direito democratico. Durante mais de 20
anos, o Brasil viveu sobre a influéncia militar, periodo esse em que se refuta quais foram
as principais contribuicbes desse periodo para o crescimento socioecondémico brasileiro.

O golpe militar de 1964 estabeleceu a censura, restricdo de direitos politicos e uma
dura perseguigdo aos opositores do regime. O congresso nacional foi fechado, houve a
imposicdo de uma nova Constituicdo, os direitos politicos dos cidadéos foram suspensos,
houve a cassacdo dos mandatos parlamentares, dissolucdo de partidos politicos, foram
proibidas greves e manifestacbes. O cotidiano do regime era pautado por torturas,
assassinatos, prisdes, exilios e o desaparecimento de pessoas. Ao analisar essa parte da
histéria do Brasil, pensa-se que € impossivel querer a volta de um periodo tdo tenebroso
para 0 povo brasileiro, porém, recentemente, a narrativa sobre mitos e lendas estdo
fazendo parte da nossa historia politica.

Atrair multiddes aos domingos virou uma demonstracdo de forca politica para

afrontar os poderes e refutar os direitos constitucionais, conquistados com muito esforgo e
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luta. Fala-se em Al5, em intervenc¢do militar, porém, ao que parece, uma grande parcela da
populacao tenta desenterrar os fantasmas do passado, bem como reviver uma das partes
mais dolorosas da histéria brasileira. O periodo militar ficou marcado na nossa historia, por
grandes desigualdades sociais, repressfes democraticas, censura, violéncia e perseguicao
aos artistas e represséo e perseguicao aos intelectuais. O documento elaborado a partir da
assembleia nacional constituinte, buscou garantir direitos trabalhistas, direitos humanos,
direitos aos indigenas e quilombolas, direito a saude, educag¢do, moradia, alimentacéo,
previdéncia social, protecdo a maternidade, seguranca, transporte, entre outros. Refutar
direitos constitucionais e optar pela volta de uma intervencdo militar, coloca em risco o
processo democratico. Com base nisso, esse trabalho busca debater sobre a legislacao
gue trata como crime a “apologia a ditadura militar no Brasil” e suas possiveis implicacdes

juridicas.

REVISAO DA LITERATURA SOBRE A DITADURA MILITAR

Segundo Candeu e Vermeersch (2016, p.2), “o golpe militar de 1964 marcou
fortemente a historia do Brasil pelo retrocesso da democracia, educacdo e dos direitos
civis. Nas escolas esse periodo foi muito além do que censurar diversos contetdos de
Histdria e Geografia de todos os niveis de ensino”.

Para Savian (2008, p. 9-10):

Em consequéncia da exclusé@o do principio da vinculagdo orgcamentéaria, 0 governo
federal foi reduzindo progressivamente os recursos aplicados na educagéo. Assim,
liberado da imposicdo constitucional, o investimento em educacdo por parte do
MEC chegou a aproximadamente um terco do minimo fixado pela Constituicdo de
1946 e confirmado pela LDB de 1961. Paralelamente a essa eliminagdo da
vinculacdo financeira, a Constituicdo de 1967 sinalizou claramente na direcdo do
apoio a iniciativa privada, ao estipular, no 82° do artigo 168: “Respeitadas as
disposicdes legais, o ensino € livre a iniciativa particular, a qual merecera o amparo
técnico e financeiro dos Poderes Publicos, inclusive bolsas de estudo”, dispositivo
gue foi mantido na Emenda de 1969 (§2° do artigo 176). O significativo aumento da
participacdo privada na oferta de ensino, principalmente em nivel superior, foi
possivel pelo incentivo governamental assumido deliberadamente como politica
educacional. O grande instrumento dessa politica foi o Conselho Federal de
Educacdo (CFE), que, mediante constantes e sucessivas autorizagdes seguidas de
reconhecimento, viabilizou a consolidacdo de uma extensa rede de escolas
privadas em operagdo no pais.

Quanto aos direitos trabalhistas na época do regime militar, Lara e Silva (2015, p.3-

5), comentam que:
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Os direitos trabalhistas e sociais sofreram retrocessos com a implantacdo da
ditadura civil-militar no Brasil em 1964. O golpe de 1° de abril, apoiado pelo
imperialismo norte-americano, pelos setores conservadores da alta hierarquia da
Igreja Catolica, pela burguesia internacional e nacional (industrial e financeira, os
grandes proprietarios de terras), conteve o avanc¢o das forcas populares que vinham
num crescente nivel de organizacdo e mobilizacdo em torno das lutas pelas
reformas de base. Para manter a politica do arrocho, o caminho legislativo
encontrado foi a lei antigreve. A lei de greve de 1° de julho de 1964 (Lei n. 4.330)
proibiu a greve no servi¢co publico, nas empresas estatais e nos servigos essenciais.
A greve sb seria considerada legal quando os empregadores atrasassem o
pagamento ou quando ndo pagassem salarios conforme as decisdes judiciais.

Os recursos para saude nos tempos do regime militar foram direcionados para o

fortalecimento dos grupos privados. Carvalho e Santos (2015, p. 6-7), salientam que:

Os recursos médico-hospitalares foram direcionados ao setor privado, de forma que
poderia contar com o apoio de setores importantes e influentes dentro da sociedade
e da economia para o funcionamento do servigo. Criou-se, assim, convénios e
contratos com a maioria dos médicos e hospitais existentes no pais. Essa forma de
organizagdo levou a criagdo em 1978 do Instituto Nacional de Assisténcia Médica
da Previdéncia Social (INAMPS), que pagava aos hospitais particulares o
atendimento dos segurados. Além disso, levou-se, também, a criagdo de um
sistema médico-industrial, com aumento do consumo de medicamentos, baseados
em uma medicina curativista; capitalizacdo dos grupos envolvidos nesse sistema e,
ainda, ampliacdo de hospitais da rede privada. Até o final de 1970 foi excluida a
gestdo tripartite das unidades previdenciarias, centralizando o controle do Estado e
afastando os trabalhadores dos processos decisorios.

Nessa época, do regime militar, existia uma grave caréncia alimentar. Sobre o

assunto, Menezes, Porto e Grisa (2015, p. 55) discutem que:

No transcorrer da década de 1970, ainda para fazer frente as caréncias mais
graves da alimentac&o dos brasileiros, o governo adotou uma postura de fortalecer
ou criar programas de suplementacdo alimentar para substituir as doacbes ou
importacdes de alimentos realizadas até aquele momento com o apoio de agéncias
internacionais. Os alimentos passaram entdo a ser adquiridos de empresas
processadoras. Quase todas eram multinacionais, por serem as Unicas com
capacidade de atender os requisitos dos editais de compra. De inicio a
suplementacdo alimentar foi executada pelo Programa de NutricAo em Salde
(PNS), criado em 1975, sob a gestdo do Ministério da Saude. Distribuiu alimentos
bésicos, como arroz, acucar, feijdo, fubd, farinha de mandioca e leite em pg, para
gestantes, nutrizes e criangas de seis meses a sete anos de idade, em familias de
baixa renda, de até dois salarios minimos. Priorizou as regides mais pobres e
buscou suprir 45% das necessidades nutricionais. Os alimentos eram adquiridos
pela Cobal com recursos do Inan e distribuidos pelas secretarias de saude dos
estados. Em 1975, o programa atendeu 452 mil pessoas e distribuiu cerca de 5 mil
toneladas de alimentos. Esses valores cresceram ano a ano, até que em 1989
distribuiu 60,2 mil toneladas de alimentos a 6,2 milhdes de pessoas.

Sobre o0 acesso a habitagéo no periodo militar Melo (2014, p. 7-8), salienta que:
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A auséncia de politica habitacional para os trabalhadores de baixa renda resultou
na pratica de autoconstrucdo de casebres populares nas periferias das grandes
cidades, sendo assim, para cobrir os custos de levantar a prépria casa, 0
trabalhador se via obrigado a realizar o prolongamento da jornada de trabalho. O
resultado da politica habitacional a partir do sistema financeiro foi o atendimento da
questdo da casa prOpria a pequena parcela de setores da classe média para cima.
Nesse sentido, notou-se 0 processo de constituicdo urbana sem progressividade na
problematica habitacional popular, mas a hipervalorizardo nos precos dos terrenos,
das casas e dos aluguéis. Tal situacdo impbés a modernizacdo excludente nos
assuntos habitacionais e urbanos no Brasil.

A censura dificultou o acesso a cultura, para Franco (1995, p.5):

A acdo imediata do Estado Militar apés a edicdo do Al-5, por meio do qual ele
alterava sua postura diante da vida cultural, foi basicamente repressiva. Ele estava
de fato determinado a suprimir efetivamente qualquer heranga ou consequéncia da
pratica cultural anterior a 1968. Para isso, por meio da censura, suprimiu toda forma
expressiva que pudesse ter qualquer eventual significagdo politica; reprimiu
indistintamente todo tipo de obra ou criou dificuldades objetivas para a circulacéo e
distribuicdo de grande numero delas; atacou a producao cultural universitaria,
afetando gravemente tanto seu destino como sua qualidade; demitiu professores e
perseguiu (alguns) produtores culturais. Em outras palavras: seu objetivo imediato
era o de calar a voz da sociedade e impedir suas manifestagdes culturais. Além
disto, exerceu ardua censura diaria a imprensa que, em alguns casos, se viu
forcada, para resistir a proibicdo de informar e denunciar tal ato de violéncia, a
publicar constantemente receitas culinarias imaginarias - jocosas, algumas vezes -
ou trechos de poemas de Camdes, particularmente de Os Lusiadas. Enfim, o
Estado Militar, tomado por este desejo de suprimir a cultura do periodo anterior,
parecia almejar o estabelecimento de um formidavel siléncio social; uma espécie de
"vazio cultural". Claro esta que, com tais atitudes, comprometia a qualidade da
formacdo dos cidadaos e estabelecia uma atmosfera cultural desanimadora e
incipiente”.

No mais, o periodo militar foi marcado por prisées arbitrarias, tal como aconteceu
com os cantores Gilberto Gil e Caetano Veloso, que foram presos por causa de um falso
boato de que tinham se enrolado na bandeira do Brasil para cantar o hino nacional
enxertado de palavrées (Caetano, 2020, p.112), existindo também no periodo a pratica de
tortura, assim como afirma Marcos Napolitano ao dizer que na época “a represséo a base
de tortura superou qualquer limite juridico ou humanitario” (NAPOLITANO, 2014, p.135),
existindo, ainda, o exterminio de pessoas contrarias ao regime imposto, assim como

também afirma o ultimo autor citado:

Logo, o sistema repressivo, parte estrutural do regime, elaborou uma sofisticada
técnica de desaparecimento, cujo primeiro momento era o desaparecimento fisico
do corpo, seja por incineracdo, esquartejamento, sepultamento como anénimo ou
com nomes trocados. (NAPOLITANO, 2014, P.135)
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Enfim, o periodo da ditadura militar deveria ser sumariamente esquecido e nunca
repetido, mas, apesar disso, seria juridicamente possivel o seu retorno? E o que

passaremos a analisar a partir do proximo topico.

DAS FUNGCAO DAS FORCAS ARMADAS

Para ser falar sobre a possibilidade de um novo regime militar temos que analisar a

funcéo das Forcas Armadas prevista na Constituicdo, que afirma o seguinte:

Art. 142. As Forcas Armadas, constituidas pela Marinha, pelo Exército e pela
Aeronautica, séo instituicbes nacionais permanentes e regulares, organizadas com
base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da
Republica, e destinam-se a defesa da Patria, a garantia dos poderes constitucionais
e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. (grifos nossos)

No mesmo sentido, a Lei Complementar 97/99 preveé:

Art. 15. O emprego das Forgcas Armadas na defesa da Patria e na garantia dos
poderes constitucionais, da lei e da ordem, e na participacdo em operacfes de
paz, é de responsabilidade do Presidente da Republica, que determinara ao
Ministro de Estado da Defesa a ativacdo de 6rgdos operacionais, observada a
seguinte forma de subordinacéo: (grifos nossos)

Desse modo, ainda que as Forcas Armadas estejam sob a autoridade suprema do
Presidente da Republica, ela tem como funcdo garantir a LEI e ORDEM, o que
simplesmente impede a sua utilizacdo para dar um golpe militar, uma vez que a nossa Lei
Maior afirma logo em seu artigo primeiro que o Brasil é um “Estado Democratico de
Direito”, ndo sendo por outra razdo que José Afonso da Silva diz que as Forcas Armadas
estdo a servico do Direito e da Paz Social (SILVA, 2020, p.785), 0 que as torna instituicoes
de Estado e ndo de Governo.

No mais, ndo ha Golpe Militar sem violéncia e a organizacdo de grupos militares
com fito de praticar violéncia é crime previsto no Cdédigo Penal Militar nos seguintes

termos:

Organizacdo de grupo para a pratica de violéncia
Art. 150. Reunirem-se dois ou mais militares ou assemelhados, com armamento ou
material bélico, de propriedade militar, praticando violéncia a pessoa ou a coisa

publica ou particular em lugar sujeito ou ndo a administracdo militar; Pena -
reclusdo, de quatro a oito anos.

Outrossim, caso, na condicdo de autoridade suprema das Forgcas Armadas, o

presidente da Republica determine a realizacdo de uma intervencao militar contra o Estado
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Democratico e os outros poderes da Republica, ele incidirh em Crime de Responsabilidade
previsto na prépria Constituicdo, que em seu artigo 85 prevé:

Art. 85. Sao crimes de responsabilidade os atos do Presidente da Republica que
atentem contra a Constituicdo Federal e, especialmente, contra: | - a existéncia da
Uniao; Il - o livre exercicio do Poder Legislativo, do Poder Judiciario, do Ministério
Publico e dos Poderes constitucionais das unidades da Federacao; Ill - o exercicio
dos direitos politicos, individuais e sociais; (...) VIl - o cumprimento das leis e das
decisdes judiciais. (Grifos Nossos).

Facilmente podemos concluir que, o simples fato de um Presidente incentivar um
Golpe, ja o fara incidir nos incisos acima colacionados, 0 que por si s6 é o suficiente para
ele sofrer um processo de impeachment.

Ademais, a recentemente revogada Lei de Seguranca Nacional, a 7170/83, ja inibia
qgualquer possibilidade juridica de um Golpe Militar ao afirmar logo em seu artigo 1°: “Esta
Lei prevé os crimes que lesam ou expdem a perigo de lesdo: | - a integridade territorial e a
soberania nacional; Il - o regime representativo e democratico, a Federacéo e o Estado de
Direito”. Além disso, a referida lei trazia as seguintes condutas que, caso praticadas por

gualquer pessoa, seriam consideradas crimes:

Art. 16 - Integrar ou manter associacao, partido, comité, entidade de classe ou
grupamento que tenha por objetivo a mudanca do regime vigente ou do Estado de
Direito, por meios violentos ou com o emprego de grave ameaca.

Pena: recluséo, de 1 a 5 anos.

Art. 17 - Tentar mudar, com emprego de violéncia ou grave ameaga, a ordem, 0
regime vigente ou o Estado de Direito.

Pena: recluséo, de 3 a 15 anos.

Paragrafo Unico.- Se do fato resulta lesao corporal grave, a pena aumenta-se até a
metade; se resulta morte, aumenta-se até o dobro.

Art. 18 - Tentar impedir, com emprego de violéncia ou grave ameaca, o livre
exercicio de qualquer dos Poderes da Unido ou dos Estados.

Pena: recluséo, de 2 a 6 anos.

Assim, qualquer pessoa que mantivesse grupo com os fins acima ou que
simplesmente tentasse mudar o regime vigente no Brasil ou ainda tentasse impedir com
violéncia ou ameaca o exercicio de qualquer dos Poderes da Republica cometeria um
crime, ou seja: a mera tentativa de um golpe por qualquer pessoa ja era considera um
crime, 0 mesmo acontecendo com quem fizesse, inclusive nas redes sociais, propaganda
nesse sentido, tal como previa a mesma lei 7170/83 ao afirmar ser crime: “Art. 22 - Fazer,
em publico, propaganda: | - de processos violentos ou ilegais para alteracdo da ordem

politica ou social
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No mais, a Lei 14.197/21, publicada no dltimo dia 1° de setembro de 2021, que
revoga a acima mencionada Lei de Seguranca Nacional, € ainda mais clara acerca da

impossibilidade de um Golpe quando afirma:

Abolicao violenta do Estado Democréatico de Direito

Art. 359-L. Tentar, com emprego de violéncia ou grave ameaca, abolir o Estado
Democréatico de Direito, impedindo ou restringindo o exercicio dos poderes
constitucionais:

Pena - reclusdo, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, além da pena correspondente a
violéncia.

Golpe de Estado

Art. 359-M. Tentar depor, por meio de violéncia ou grave ameaga, 0 governo
legitimamente constituido:

Pena - recluséo, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos, além da pena correspondente a
violéncia.

Enfim, ndo existe qualquer respaldo juridico para que o Presidente da Republica se
utilize das Forcas Armadas ou de qualquer pessoa para a realizacdo de uma Intervencéo
Militar visando mudar o regime vigente e qualquer tentativa nesse sentido sera
considerada um crime tanto por parte do Presidente da Republica como de todos os
militares e civis envolvidos.

Naturalmente, diante do acima aludido, pensa-se logo na possibilidade de um Golpe
desrespeitando-se o sistema juridico vigente tal como aconteceu em 1964. Entretanto, a
situacao atual é bem diferente do que acontecia na década de sessenta, tendo em vista
gue atualmente as instituicbes funcionam de forma plena, incluindo o Supremo Tribunal
Federal, o Ministério Publico e a Defensoria Publica, essa ultima com a funcdo de
preservar os Direitos Humanos que foram tdo desrespeitados durante a ditadura militar

brasileira.

CONCLUSAO

Conforme foi visto no decorrer do presente estudo, qualquer pessoa, incluindo o
Presidente da Republica, que tentar ou até mesmo falar em um Golpe Militar pratica uma
conduta que nao tem qualquer embasamento juridico e que ainda € considerada crime
tanto para os agentes politicos como para civis e militares.

O mais chocante é a existéncia de pessoas indo para as ruas defender tal
possibilidade. Marcia Tiburi e Rubens Casara, ao falar dos trés subtipos de idiota raiz,
colocam na classificacdo de “burro mesmo” quem realiza uma manifestacéo “democratica”
com fito de pedir a volta da ditadura (TIBURI, CASARA, 2018, p.128).
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Realmente, ndo ha como conseguir adjetivos mais amenos aos utilizados pelos
autores supracitados a quem defende tamanho absurdo. Entretanto, acrescentariamos
aqui, tendo em vista o que foi estudado no presente artigo, mais um adjetivo para quem
defende a volta da ditadura militar: o de criminoso.

De qualquer forma, tal como também foi exposto no decorrer do presente estudo,
ndo existe qualquer embasamento juridico e politico para se pensar na volta de uma
ditadura militar no Brasil, uma vez que, pelos menos ainda, vivemos em um Estado
Democratico de Direito protegido pela legislacdo em vigor e com instituicdes publicas em

pleno funcionamento.
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CAPITULO 6

ANALISE JURISPRUDENCIAL DA APLICAS;AO DO PRINCIPIO DA INSIGNIFICANCIA
EM CRIMES CONTRA A ADMINISTRACAO PUBLICA E CONTRA A FE PUBLICA

Jéssica Cavalcanti Barros Ribeiro
Guilherme Sabino Nascimento Sidrénio de Santana

RESUMO

O Supremo Tribunal Federal considera o Principio da InsignificAncia como uma ligacao
entre o Direito Penal e um ideal de Politica Criminal de aplicacdo minima deste ramo do
Direito. Isto posto, deve-se considerar que a privacdo da liberdade individual apenas se
justifica em circunstancias de excepcional relevancia. Assim, a presente pesquisa teve o
propodsito de compreender a aplicacdo do Principio da Insignificancia pela Jurisprudéncia
patria em relacdo aos crimes contra os bens juridicos imateriais de expressivo valor social,
como a moralidade administrativa (honestidade no trato com a coisa publica) e a fé publica
(crédito que se deve dar aos documentos emanados de autoridades publicas/serventuarios
da justica em virtude da funcdo exercida). Dessa forma, este trabalho consiste em
Pesquisa Basica ou Pura. Quanto aos objetivos, trata-se de Pesquisa Descritiva, e quanto
aos procedimentos técnicos, este estudo caracteriza-se por ser uma Pesquisa
Bibliogréfica, realizada precipuamente na é&rea do Direito Penal, com analise
jurisprudencial. Ao final, conclui-se que em relacéo a jurisprudéncia do STJ, ela ndo admite
a aplicacdo do Principio da InsignificAncia nos crimes contra a Administracdo Publica, em
razdo do enunciado da Sumula n° 599. J4 no ambito do STF, a pratica do crime contra a
Administracdo Publica por si s6 nédo inviabiliza a aplicagdo do referido principio, pois a
andlise se dara dentro do caso concreto. Quanto aos crimes contra a Fé Publica, de forma
geral, ndo se costuma reconhecer a possibilidade de aplicacdo do principio na
jurisprudéncia dos Tribunais Superiores.

PALAVRAS-CHAVE: Administracdo Publica. Fé Publica. Principio da Insignificancia.

INTRODUCAO

O Principio da Intervencdo Minima expressa o limite politico-criminal do Poder de
Punir do Estado. Sendo o Direito Penal o pior instrumento de intervencéao, ele s6 deve ser
utilizado como dltima opc¢do de punicdo, justamente por conter violéncia intrinseca e
restricdo da liberdade individual. Considerando que, com o desenvolvimento das Ciéncias
Sociais abandonou-se a ideia de que o Direito Penal severo acarreta em uma melhor
prevencdo do delito ao invés da utilizacdo de outras formas de controle social, o presente
trabalho justifica-se pelo fato de que o Direito deve ser aplicado para transformar valores

na sociedade. Como ciéncia social aplicada, o Direito Penal reveste-se de papel educativo,
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e ndo sO punitivo/sancionador, incutindo na consciéncia coletiva a importancia de entender
gue o Direito Penal minimo caracteriza um verdadeiro Estado Democratico de Direito,
porque reconhece-se no exercicio do poder punitivo a expressao mais gravosa € mais
violenta de uma agressao aos Direitos Fundamentais.

Dessa forma, a presente pesquisa teve o proposito de compreender a aplicagdo do
o Principio da Insignificancia nos delitos praticados contra a Administracéo Publica e contra
a Fé Pdblica, analisando a jurisprudéncia dos Tribunais Superiores e 0 seu respectivo
entendimento, uma vez que existem bens juridicos imateriais que nao admitiriam, em tese

a aplicagéo desse principio.

REFERENCIAL TEORICO

A doutrina tradicional entendia a tipicidade como sendo a simples subsuncdo da
conduta do agente a norma abstrata. Essa adequacdo € denominada de "tipicidade
formal”. De outro modo, a doutrina moderna conceitua a tipicidade penal pelo seu aspecto
formal somado a tipicidade conglobante. Por sua vez, a tipicidade abrange dois aspectos:
(a) tipicidade material: se a conduta representa relevante lesdo ou perigo de leséo ao bem
juridico e (b) tipicidade formal: se a conduta é determinada ou fomentada pela lei. O
principio da insignificancia atua justamente nesse primeiro aspecto da tipicidade
conglobante, na tipicidade material (CUNHA, 2020, p. 77).

Assim, sob o0 aspecto hermenéutico, o principio da insignificancia pode ser
entendido como um instrumento de interpretacdo restritiva do tipo penal. Sendo
formalmente tipica a conduta e relevante a leséo, aplica-se a norma penal, ao passo que,
havendo somente a subsuncdao legal, desacompanhada da tipicidade material, deve ela ser
afastada, pois que estara o fato atingido pela atipicidade (CUNHA, 2020, p. 77).

O Principio da Insignificancia é desdobramento dos principios da intervencéo
minima e da fragmentariedade, significando que nem toda agressao merece reprimenda
penal, mas apenas aquelas que afetam os bens juridicos de forma relevante, sendo apta a
justificar a intervencdo mais grave. E a ideia que decorre do brocardo minimis non curat
praetor, ou o pretor ndo se ocupa de coisas pequenas (JUNQUEIRA e VANZOLINI, 2021,
p. 49).

A Intervencdo Minima fundamenta o Principio da Insignificancia como expresséao de
desnecessidade de intervencdo. Nesse sentido, Nucci (2020, p.105) ensina o real

significado: que o direito penal ndo deve interferir em demasia na vida do individuo,
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retirando-lhe autonomia e liberdade, porque a lei penal ndo deve ser vista como a primeira
opcao do legislador para compor conflitos existentes em sociedade, os quais, sempre
estardo presentes. Ha outros ramos do Direito preparados a solucionar as desavencas e
lides surgidas na comunidade, compondo-as sem maiores traumas. O direito penal é
considerado a ultima ratio, isto é, a Ultima cartada do sistema legislativo, quando se
entende que outra solucdo ndo pode resolver o conflito. Quanto a Fragmentariedade do
Direito Penal, Nucci (2020, p.107) ensina que nem todas as lesdes a bens juridicos devem
ser tuteladas e punidas pelo direito penal que, por sua vez, constitui somente parcela do
ordenamento juridico. Fragmento é apenas a parte de um todo, razdo pela qual o direito
penal deve ser visto, no campo dos atos ilicitos, como fragmentario, ou seja, deve ocupar-
se das condutas mais graves, verdadeiramente lesivas a vida em sociedade, passiveis de
causar disturbios de monta a seguranca publica e a liberdade individual. De acordo com

Mafas (1994, p. 58):

O principio da insignificAncia € enunciado pela primeira vez em 1964 na obra de
Roxin e atua sobretudo no ambito da criminalizagdo secundaria permitindo excluir
de plano lesdes de bagatela da maioria dos tipos. Desta forma € compreendido
como um instrumento de interpretagéo restritiva, fundado na concepc¢do material do
tipo penal, por intermédio do qual é possivel alcancar, pela via judicial e sem
macular a seguranca juridica do pensamento sistemético, a proposi¢do politico-
criminal da necessidade de descriminalizacdo de condutas que, embora
formalmente tipicas, ndo atinjam de forma relevante os bens juridicos protegidos
pelo Direito Penal.

Sustenta-se que o Direito Penal, diante de seu carater subsidiario, funciona como
ultima ratio, no sistema punitivo, atuando quando todos os outros ramos do direito falham,
por isso, ndo se deve ocupar de bagatelas. Na jurisprudéncia, ha varias decisdes de
tribunais, absolvendo réus por considerar que infimos prejuizos a bens juridicos nao
devem ser objeto de tutela penal, sendo um principio aplicado pela jurisprudéncia brasileira
(NUCKCI, 2020, p. 298-299).

Ainda segundo Nucci (2020, p. 299-301), trés regras devem ser seguidas, para a
correta aplicacdo do principio: a) consideracdo do valor do bem juridico em termos
concretos; b) consideracdo da lesdo ao bem juridico em visdo global; ¢) consideracao
particular aos bens juridicos imateriais de expressivo valor social.

Quanto a consideracdo do valor do bem juridico em termos concretos, € preciso
analisar o efetivo valor do bem em questéo, sob a ética do réu, da vitima e da sociedade.
Ha objetos cujo valor é infimo sob qualquer perspectiva (ex.: uma caneta comum), outros

bens tém relevo para a vitima, mas ndo para o agressor (ex.: um objeto significativo, com
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valor emotivo) e h& bens de valor relativo para agressor e vitima, mas muito acima da
média do poder aquisitivo da sociedade (ex.: anel de brilhantes). Apenas no primeiro
exemplo aplica-se o Principio da Insignificancia (NUCCI, 2020, p. 299).

Quanto a consideracao da lesdo ao bem juridico em viséo global, significa que néo
pode haver excessiva quantidade de um produto, individualmente considerado
insignificante, pois o total da subtragcdo pode ser capaz de atingir valor importante.
Outrossim, deve-se considerar a pessoa do autor, uma vez que a insignificancia nao pode
representar um incentivo ao crime. O réu reincidente, com varios antecedentes, ndo pode
receber o beneficio (NUCCI, 2020, p. 299-300).

Quanto a consideracao particular aos bens juridicos imateriais de expressivo valor
social, ha diversos bens, penalmente tutelados, que envolvem o interesse geral da
sociedade, como a moralidade administrativa e a fé publica, que é o crédito que se deve
dar aos documentos emanados de autoridades puUblicas/serventuarios da justica em
virtude da funcao exercida (NUCCI, 2020, p. 301).

Quanto as criticas ao principio, resumem-se em: a) falta de parametros para sua
caracterizacao, b) auséncia de previsdo legal, e c) existéncia de tipos incriminadores que,
por si sO, ja punem condutas de menor lesividade e, portanto, tornariam sua aplicagédo
desnecessaria e, por fim, d) sensacdo de auséncia de tutela juridica (JUNQUEIRA e
VANZOLINI, 2021, p. 50).

O principio da insignificancia ndo encontra previsdo legal, € uma criacdo doutrinaria,
assimilada pela jurisprudéncia. Para minimizar os efeitos da inseguranca juridica, a
jurisprudéncia tenta construir parametros para o0 seu reconhecimento. A partir de 2004,
com o julgamento do HC 84.412 de relatoria do Ministro Celso de Mello, firmou-se no
Supremo Tribunal Federal o entendimento de que para sua aplicacdo € necesséaria a
presenca de determinados vetores, quais sejam: a) minima ofensividade da conduta do
paciente; b) auséncia de periculosidade social da acdo; c) reduzidissimo grau de
reprovabilidade do comportamento; d) inexpressividade da lesdo juridica provocada
(JUNQUEIRA; VANZOLINI, 2021, p. 50). Segue ementa do julgado:

EMENTA: Principio da insignificancia. ldentificacdo dos vetores cuja presenca
legitima o reconhecimento desse postulado de politica criminal. Consequente
descaracterizacdo da tipicidade penal em seu aspecto material. Delito de furto.
Condenagédo imposta a jovem desempregado, com apenas 19 anos de idade. Res
furtiva no valor de R$ 25,00 (equivalente a 9,61% do salario minimo atualmente em
vigor). Doutrina. ConsideragBes em torno da jurisprudéncia do STF. Pedido
deferido. O principio da insignificancia qualifica-se como fator de descaracterizagao
material da tipicidade penal. O principio da insignificAncia — que deve ser analisado
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em conexdo com os postulados da fragmentariedade e da intervengédo minima do
Estado em matéria penal — tem o sentido de excluir ou de afastar a propria
tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu carater material. Doutrina. Tal
postulado — que considera necessaria, na afericdo do relevo material da tipicidade
penal, a presenca de certos vetores, tais como (a) a minima ofensividade da
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da acdo, (c) o
reduzidissimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade
da lesdo juridica provocada — apoiou-se, em seu processo de formulacao teodrica,
no reconhecimento de que o carater subsidiario do sistema penal reclama e imp&e,
em funcdo dos préprios objetivos por ele visados, a intervengdo minima do Poder
Publico. O postulado da insignificancia e a func¢éo do direito penal: “De minimis, non
curat praetor”. O sistema juridico ha de considerar a relevantissima circunstancia de
gue a privacao da liberdade e a restricdo de direitos do individuo somente se
justificam quando estritamente necessarias a propria protecdo das pessoas, da
sociedade e de outros bens juridicos que lhes sejam essenciais, notadamente
naqueles casos em que os valores penalmente tutelados se exponham a dano,
efetivo ou potencial, impregnado de significativa lesividade. O direito penal ndo se
deve ocupar de condutas que produzam resultado, cujo desvalor — por ndo importar
em lesdo significativa a bens juridicos relevantes — ndo represente, por isso
mesmo, prejuizo importante, seja ao titular do bem juridico tutelado, seja a
integridade da prépria ordem social (HC 84.412, Rel. Min. Celso de Mello, 22 T., j.
em 19-10-2004, DJ 19- 11-2004).

E importante ressaltar que os vetores associados ao Principio da Insignificancia sdo
tautologicos, ou seja, cada um deles diz substancialmente a mesma coisa ja dita pelo
anterior. Essa critica €, inclusive, afirmada por grande parte dos doutrinadores do Direito
Penal, a exemplo do autor Queiroz (2008, p. 53), que afirma que se minima € a ofensa,
entdo a acao ndo é socialmente perigosa; se a ofensa € minima e a acdo ndo perigosa, em

consequéncia, minima ou nenhuma é a reprovacdo, e, portanto, inexpressiva a lesao

juridica.

MATERIAIS E METODOS

Este trabalho consiste em Pesquisa Basica ou Pura, porque nao atua de forma
interventiva ou transforma a realidade atual, mas supre uma necessidade intelectual do
pesquisador em compreender e conhecer determinados fenébmenos (BARROS; LEHFELD,
2014). Quanto aos objetivos, trata-se de Pesquisa Descritiva, pois consiste em um estudo
detalhado, com coleta, analise e interpretacdo de dados, sem a interagdo ou envolvimento
do pesquisador no assunto analisado.

Quanto aos procedimentos técnicos, este estudo caracteriza-se por ser uma
Pesquisa Bibliogréfica, porque surgiu a partir de material j& publicado (GIL, 2010, p. 29)
constituido por artigos de periodicos, livros, capitulos de livros e, atualmente com material

virtual, ofertado na Internet na area de Direito Penal.
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RESULTADOS E DISCUSSAO
Insignificancia e crimes contra a Administracdo Publica

Com relagdo a aplicagdo do Principio da InsignificAncia nos crimes contra a
Administracdo Publica, prevalece o entendimento de que ndo € possivel a aplicacado do
principio, uma vez que o enunciado da Sumula n°® 599 do STJ veda expressamente. O
contetdo da Sumula é o seguinte: “O principio da insignificAncia é inaplicavel aos crimes
contra a Administrag@o Publica”.

Todavia, existem precedentes do STF, que tendem a mitigar a sumula, entendendo
gue, em casos de manifesta desproporcionalidade e falta de razoabilidade, pode ser
aplicada a insignificancia. Ja no que tange a doutrina, € possivel a aplicacdo do Principio
em qualquer delito contra a Administracdo Publica, porque a bagatela se relaciona com
a conflitividade. Também existe doutrina que questiona se haveria um bem juridico
“Administracdo Publica”, ou seria a mera funcao de Estado, alcada em nivel de discurso ao
patamar de bem juridico para promover uma noc¢do de autoprotecdo. Segue julgado a
respeito do crime de descaminho, em que a jurisprudéncia do STF considera aplicavel o

principio da insignificancia:

A jurisprudéncia é pacifica em admitir a aplicagdo do principio da insignificancia ao
crime de descaminho (art. 334 do Cddigo Penal), que, topograficamente, esta
inserido no Titulo XI do Codigo Penal, que trata sobre os crimes contra a
Administracdo Publica. De acordo com o STJ, “a insignificancia nos crimes de
descaminho tem colorido préprio, diante das disposi¢cdes trazidas na Lei n.
10.522/2002", o que nédo ocorre com outros delitos, como o peculato etc. (AgRg no
REsp 1346879/SC, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 26/11/2013).

Dessa maneira, o entendimento que prevalece no STF € o de que a pratica do crime
contra a Administracdo Publica por si sé ndo inviabiliza a aplicacdo do Principio da

Insignificancia. Essa analise se dara dentro do caso concreto.

Insignificancia e crimes contra a Fé Publica

A respeito do crime de moeda falsa, previsto no art. 289, caput, CP existe
jurisprudéncia pacifica no sentido da inaplicabilidade da insignificancia. Nesse sentido,
segue o voto proferido pelo Min. Marco Aurélio, no HC n°® 126.285, no ambito da Suprema

Corte:
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2. Ao contrario do afirmado pela Defensoria Publica da Unido, em se tratando de
moeda falsa, os pronunciamentos do Supremo séo no sentido de atentar, seja qual
for o valor, para o dano ao bem protegido — a regular circulagdo, a fé puablica nas
cédulas. Confiram com os seguintes precedentes: Habeas Corpus n° 105.638/GO,
da relatoria da ministra Rosa Weber, julgado pela Primeira Turma em 22 de maio de
2012, e n° 112.708/MA, da relatoria do ministro Ricardo Lewandowski, apreciado
pela Segunda Turma em 26 de junho de 2012. Pretende-se o reconhecimento da
atipicidade material da conduta, ante o tipo introducdo de moeda falsa em
circulacdo. No que diz respeito a moeda falsa, os pronunciamentos do Supremo
sdo no sentido de considerar, seja qual for o valor, 0 dano ao bem protegido — a
regular circulagdo, a fé pablica nas cédulas. Indefiro a ordem. E como voto (...)
(STF HC n° 126.285, rel. Min. Marco Aurélio, Primeira
Turma, DJ 13.09.2016, DJe 27.09.2016).

Entretanto existe precedente isolado do STF que reconheceu insignificancia no

delito de moeda falsa:

HABEAS CORPUS. PENAL. MOEDA FALSA. FALSIFICACAO GROSSEIRA.
PRINCIPIO DA INSIGNIFICANCIA. CONDUTA ATIPICA. ORDEM CONCEDIDA.
(...) 3. A apreenséo de nota falsa com valor de cinco reais, em meio a outras notas
verdadeiras, nas circunstancias faticas da presente impetracdo, ndo cria lesédo
consideravel ao bem juridico tutelado, de maneira que a conduta do paciente é
atipica. 4. Habeas corpus deferido, para trancar a acdo penal em que o paciente
figura como réu (STF, HC n° 83.526/CE, rel. Min. Joaquim Barbosa, Primeira
Turma, DJ 16.03.2004, DJe 07.05.2004).

Com relagéo ao delito de falsificacdo de documento publico, existe jurisprudéncia no
sentido da inaplicabilidade do principio da insignificancia:
Habeas corpus. 2. Crime de falsificacdo de documento publico (art. 311 do CPM).
Atestado médico apresentado para justificar auséncia ao servico. 3. Atipicidade da
conduta. Falsificacdo grosseira. Documento que iludiu a pessoa responsavel pelo
setor de recebimento de dispensas médicas. 4. Principio da insignificancia. Nao
aplicacdo aos crimes contra a fé publica. Precedentes do STF. 5. Ordem denegada.
(HC 117638, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em

11/03/2014, PROCESSO ELETRONICO DJe-062 DIVULG 27-03-2014 PUBLIC 28-
03-2014.

Em suma, nos crimes contra a fé publica, de forma geral, ndo se costuma

reconhecer a possibilidade de aplicagdo do principio da insignificancia na jurisprudéncia
dos Tribunais Superiores.

CONSIDERAGOES FINAIS

O STF, em sede jurisprudencial, identificou quatro vetores de aplicacdo da

insignificancia no ambito da tipicidade material, sdo eles: a) a minima ofensividade da
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conduta do agente; b) a inexisténcia de periculosidade social da agéo; c) o reduzido grau
de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesao juridica provocada.
Ocorre que, esses vetores associados ao Principio da Insignificancia sdo tautoldgicos, uma
vez que cada um diz substancialmente a mesma coisa ja dita pelo anterior.

N&o obstante, ha trés regras, que devem ser seguidas, para a aplicagédo do principio
da insignificancia: a) consideracdo do valor do bem juridico em termos concretos; b)
consideracdo da lesdo ao bem juridico em visdo global; ¢) consideracdo particular aos
bens juridicos imateriais de expressivo valor social.

Quanto a consideracao particular aos bens juridicos imateriais de expressivo valor
social, ha4 bens que envolvem o interesse geral da sociedade, mas que ndo contém um
valor especifico e determinado, como a moralidade administrativa e a fé publica. Esses
bens séo indisponiveis, por isso a pratica de crimes contra eles sdo considerados graves,
ou seja, a reprovabilidade desse comportamento € alta, e de forma geral, ndo se encaixam
nos requisitos exigidos pelos vetores de aplicagdo do Principio da InsignificAncia
estabelecidos pelo STF.

Em relacdo a jurisprudéncia do STJ, ela ndo admite a aplicacdo do Principio da
InsignificAncia em raz&o do enunciado da Sumula n°® 599. Ja no ambito do STF, a pratica
do crime contra a Administragdo Publica por si s6 ndo inviabiliza a aplicagdo do Principio
da Insignificancia. Essa analise se dara dentro do caso concreto. Quanto aos crimes contra
a Fé Publica, de forma geral, ndo se costuma reconhecer a possibilidade de aplicacdo do

principio da insignificAncia na jurisprudéncia dos Tribunais Superiores.
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CAPITULO 7

POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA POLIAFETIVIDADE
PARA FINS PREVIDENCIARIOS

Jhessica Luara Alves de Lima
Lindocastro Nogueira de Morais
Carmem Tassiany Alves de Lima

RESUMO

A poliafetividade ou poliamor € uma realidade fatica que tem ganhado cada vez mais
visibilidade perante o Poder Judiciario. Por ser um instituto que ainda nao possui
regulamentacédo, os debates em torno do tema tém se intensificado, especialmente apos a
decisdo proferida pelo Supremo Tribunal Federal em plenéario virtual realizado em
dezembro de 2020, no Recurso Extraordinario n° 1.045.273, que entendeu que a
preexisténcia de casamento ou de unido estavel de um dos conviventes, impede o
reconhecimento de novo vinculo referente ao mesmo periodo, inclusive para fins
previdenciarios. Diante dessa deciséo, questiona-se: “A preexisténcia de casamento ou de
unido estavel de um dos conviventes impede o reconhecimento de novo vinculo referente
ao mesmo periodo, para efeitos previdenciarios?”. Para responder a questdo posta, €
necessario realizar uma analise sistémica do instituto, objeto do presente artigo. Para
tanto, o estudo faz uso da pesquisa bibliografica e legislativa para embasar a tese que
envolve a pesquisa, qual seja, a possibilidade de reconhecimento da poliafetividade para
fins previdenciarios. Como consideracdes finais, temos que a poliafetividade € um instituto
gue deve ser amparado pelo Direito Previdenciario posto que a pensdo por morte € um
beneficio divisivel e que ndo possui relacdo com as amarras do Direito Penal.

PALAVRAS-CHAVE: Direito Previdenciario. Poliamor. Unido Estavel.

INTRODUCAO

A poliafetividade ou poliamor, como é mais conhecida, trata-se da unido de trés ou
mais pessoas com o intuito de formar familia, sendo uma realidade cada vez mais
conhecida e usual pela sociedade e que carece de regulamentacao juridica. A previdéncia
social, cada dia mais, recebe pedidos de concessdo de beneficios previdenciarios de
penséo por morte em favor de companheiro(a) dependente economicamente, seja oriundo
de uma relacdo de casamento, seja de relacdes de unides estaveis, incluindo as unides

estaveis poliafetivas.
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Em dezembro de 2020, o Supremo Tribunal Federal em plenério virtual no Recurso
Extraordinario n° 1.045.273, tentou solucionar a matéria, ao julgar o caso do falecimento de
um homem, em que a mulher companheira conseguiu o0 reconhecimento da unido estavel
e, consequentemente, o direito a pensdo. E o amante, o homem companheiro, também
pleiteou o0 mesmo direito de penséo, o qual foi concedido na primeira instancia e negado
na segunda. Os recursos chegaram até o STF, o qual entendeu que a preexisténcia de
casamento ou de unido estavel de um dos conviventes, impede o reconhecimento de novo
vinculo referente ao mesmo periodo, inclusive para fins previdenciarios.

Diante dessa deciséo, o0 presente artigo questiona o seguinte: “A preexisténcia de
casamento ou de unido estavel de um dos conviventes impede o reconhecimento de novo
vinculo referente ao mesmo periodo, para efeitos previdenciarios?”. Para responder a
guestdo posta, € necessario um estudo que faca uso da pesquisa bibliogréfica e legislativa
para embasar a tese que envolve a pesquisa, qual seja, a possibilidade de reconhecimento
da poliafetividade para fins previdenciarios.

Embora conste da Declaracdo Universal dos Direitos do Homem que “a familia € o
ndcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito a protecdo da sociedade e do
Estado”, o julgamento do RE 1.045.273 demonstrou que o sistema juridico brasileiro foi
contrario a familia como base da sociedade e tutelada pelo Estado (art. 226, CF/88), além
de desconsiderar o critério de dependéncia econdémica do direito previdenciario as
relagcoes.

N&o se esta a defender, neste artigo, o reconhecimento do instituto do poliamor para
todos os efeitos juridicos, embora seja nosso posicionamento, pois para isso seria
necessaria uma analise sistémica do instituto; mas sim defender a possibilidade de
concessao e de divisibilidade do beneficio previdenciario da pensédo por morte entre o(a)s

companheiro(a)s da unido estavel poliafetiva.

POLIAFETIVIDADE: UMA REALIDADE FATICA

7

A poliafetividade é uma realidade fatica, a qual deve ser enfrentada pelo Poder
Judiciario para fins de regulamentacdo. Sobre a poliafetividade, no ano de 2012, foi
registrado oficialmente em cartério pela primeira vez, uma relacdo poliafetiva entre um
homem e duas mulheres, que viviam juntos na mesma casa ha trés anos. A unido dos trisal
foi oficializada por meio de escritura publica de Unido Poliafetiva no cartorio de notas da

cidade de Tupd, em S&o Paulo; estabelecendo um regime patrimonial de comunhéao
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parcial, analogo ao regime da comunhd&o parcial de bens definido nos artigos 1.658 a 1.666
do Cédigo Civil (IBDFAM, 2012). Segue trecho da citada escritura:

Os declarantes, diante da lacuna legal no reconhecimento desse modelo de unido
afetiva mdltipla e simultanea, intentam estabelecer as regras para garantia de seus
direitos e deveres, pretendendo vé-las reconhecidas e respeitadas social,
econdmica e juridicamente, em caso de questionamentos ou litigios surgidos entre
si ou com terceiros, tendo por base o0s principios constitucionais da liberdade,
dignidade e igualdade.

Apoés a citada unido se tornar publica, outras unides poliafetivas passaram a ser
registradas em cartorio. Visando a declaracdo de inconstitucionalidade na lavratura de
escritura publica de unides estaveis poliafetivas, a Associacéo de Direito de Familia e das
Sucessbes (ADFAS), no ano de 2016, ajuizou uma representacdo junto a Corregedoria
Nacional de Justica (CNJ), expondo como um dos fundamentos da sua representacéo que
a unido estavel poliafetiva nao teria eficacia juridica e que violaria os principios familiares.

Essa representacdo culminou na decisao proferida, em 2018, pelo Conselho
Nacional de Justica, nos Autos do pedido de providéncias n° 1459-08.2016.2.00.0000,

proibindo o registro de escrituras publicas de unides poliafetivas. Vejamos ementa:

Autos: PEDIDO DE PROVIDENCIAS - 0001459-08.2016.2.00.0000

Requerente: ASSOCIACAO DE DIREITO DE FAMILIA E DAS SUCESSOES -
ADFAS

Advogado: REGINA BEATRIZ TAVARES DA SILVA

Requerido: TERCEIRO TABELIAO DE NOTAS E PROTESTO DE LETRAS E
TITULOS DE SAO VICENTE-SP TABELIAO DE NOTAS E DE PROTESTO DE
LETRAS E TITULOS DA COMARCA DE TUPA

EMENTA

PEDIDO DE PROVIDENCIAS. UNIAO ESTAVEL POLIAFETIVA. ENTIDADE
FAMILIAR. RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILDADE. FAMILIA. CATEGORIA
SOCIOCULTURAL. IMATURIDADE SOCIAL DA UNIAO POLIAFETIVA COMO
FAMILIA. DECLARACAO DE VONTADE. INAPTIDAO PARA CRIAR ENTE SOCIAL.
MONOGAMIA. ELEMENTO ESTRUTURAL DA SOCIEDADE. ESCRITURA
PUBLICA DECLARATORIA DE UNIAO POLIAFETIVA. LAVRATURA. VEDACAO.

1. A Constituicdo Federal de 1988 assegura a familia a especial protecdo do
Estado, abarcando suas diferentes formas e arranjos e respeitando a diversidade
das constituicdes familiares, sem hierarquiza-las.

2. A familia € um fendmeno social e cultural com aspectos antropoldgico, social e
juridico que refletem a sociedade de seu tempo e lugar. As formas de unido afetiva
conjugal — tanto as “matrimonializadas” quanto as “ndo matrimonializadas” — sdo
produto social e cultural, pois séo reconhecidas como instituicdo familiar de acordo
com as regras e costumes da sociedade em que estiverem inseridas.

3. A alteracdo juridico-social comeg¢a no mundo dos fatos e é incorporada pelo
direito de forma gradual, uma vez que a mudanca cultural surge primeiro e a
alteracdo legislativa vem depois, regulando os direitos advindos das novas
conformacdes sociais sobrevindas dos costumes.
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4. A relagdo “poliamorosa” configura-se pelo relacionamento multiplo e simultaneo
de trés ou mais pessoas e € tema praticamente ausente da vida social, pouco
debatido na comunidade juridica e com dificuldades de definicdo clara em razédo do
grande nimero de experiéncias possiveis para os relacionamentos.

5. Apesar da auséncia de sistematizacdo dos conceitos, a “unido poliafetiva” —
descrita nas escrituras publicas como “modelo de unido afetiva mdltipla, conjunta e
simultanea” — parece ser uma espécie do género “poliamor”.

6. Os grupos familiares reconhecidos no Brasil sdo aqueles incorporados aos
costumes e a vivéncia do brasileiro e a aceitacdo social do “poliafeto” importa para
o tratamento juridico da pretensa familia “poliafetiva”.

7. A diversidade de experiéncias e a falta de amadurecimento do debate inabilita o
“poliafeto” como instituidor de entidade familiar no atual estagio da sociedade e da
compreensdao jurisprudencial. Unides formadas por mais de dois cénjuges sofrem
forte repulsa social e 0os poucos casos existentes no pais nao refletem a posicéo da
sociedade acerca do tema; consequentemente, a situacdo néo representa alteracdo
social habil a modificar o mundo juridico.

8. A sociedade brasileira ndo incorporou a “unido poliafetiva” como forma de
constituicdo de familia, o que dificulta a concessao de status tdo importante a essa
modalidade de relacionamento, que ainda carece de maturacao. Situacdes pontuais
e casuisticas que ainda ndo foram submetidas ao necessario amadurecimento no
seio da sociedade ndo possuem aptiddo para ser reconhecidas como entidade
familiar.

9. Futuramente, caso haja o amadurecimento da “unido poliafetiva” como entidade
familiar na sociedade brasileira, a matéria pode ser disciplinada por lei destinada a
tratar das suas especificidades, pois a) as regras que regulam relacionamentos
monogamicos ndo sao habeis a regular a vida amorosa “poliafetiva”, que é mais
complexa e sujeita a conflitos em razdo da maior quantidade de vinculos; e b)
existem consequéncias juridicas que envolvem terceiros alheios a convivéncia,
transcendendo o subjetivismo amoroso e a vontade dos envolvidos.

10. A escritura publica declaratéria é o instrumento pelo qual o tabelido da contorno
juridico a manifestacdo da vontade do declarante, cujo conteldo deve ser licito,
uma vez que situacdes contrarias a lei ndo podem ser objeto desse ato notarial.

11. A sociedade brasileira tem a monogamia como elemento estrutural e os
tribunais repelem relacionamentos que apresentam paralelismo afetivo, o que limita
a autonomia da vontade das partes e veda a lavratura de escritura publica que
tenha por objeto a unido “poliafetiva”.

12. O fato de os declarantes afirmarem seu comprometimento uns com 0s outros
perante o tabelido n&o faz surgir nova modalidade familiar e a posse da escritura
publica ndo gera efeitos de Direito de Familia para os envolvidos.

13. Pedido de providéncias julgado procedente.

Citada decisdo, segundo Maria Berenice Dias, trata-se de puro conservadorismo
gue extrapola o encargo dos tabelides: “Uma onda de conservadorismo e retrocesso
chegou ao Conselho Nacional de Justica, que acabou por outorgar aos tabelides o poder
de julgar se a forma que as pessoas encontram para viver esta dentro do conceito de
familia ou da tutela juridica do Estado” (IBDFAM, 2018).

Como se verifica, 0 CNJ invadiu a esfera privada das pessoas que vivem, de fato,
relacbes poliafetivas. Referida decisdo representa um nitido retrocesso, uma vez que a
sociedade e suas relacBes familiares, sociais e interpessoais ja tiveram importantes
avancos, a exemplo do reconhecimento da unido estavel e, posteriormente, da unido

estavel homoafetiva, entre outros.
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POLIAFETIVIDADE E O ENTENDIMENTO DO STF NO RECURSO EXTRAORDINARIO
N° 1.045.273

Como se nao bastasse a decisdo proferida pelo CNJ nos Autos do pedido de
providéncias n° 1459-08.2016.2.00.0000, em 18 de dezembro de 2020, o STF encerrou o
julgamento do RE 1.045.273, afetado com repercussao geral, produzindo a seguinte tese:

A preexisténcia de casamento ou de unido estavel de um dos conviventes,
ressalvada a exceg¢do do artigo 1.723, paragrafo 1°, do Cdédigo Civil, impede o
reconhecimento de novo vinculo referente ao mesmo periodo, inclusive para fins
previdenciarios, em virtude da consagracao do dever de fidelidade e da monogamia
pelo ordenamento juridico-constitucional brasileiro.

A tese produzida apresenta, pelo menos, sete problemas. Séo eles:

1 — O STF, que tinha extinguido a discrepancia entre casamento e unido estavel
com a equiparacdo de direitos e obrigacbes, agora cria nova diferenciacdo entre
casamento novo e casamento velho ou entre unido estavel nova e unido estavel velha. A
prevaléncia do casamento ou unido estavel primogénito em relacdo ao casamento ou
unido estavel mais nova, adota a tese de que o primeiro a casar ou estabelecer unido
estavel € o que merece protecao civil, hereditaria e previdenciéria;

2 — A morte do marido ou companheiro mantenedor passa a ser desejada ou
vantajosa para a esposa ou companheira primogénita, pois os conviventes do poliamor
dividem a renda familiar. Com a morte, além de diminuir uma boca a renda familiar ficara
concentrada na companheira ou esposa primogeénita;

3 — A decisdo do STF ao invés de pacificar cria mais controversa com a
diferenciacdo entre relacdo nova e relacdo velha — nédo resolve o caso de mais de um
casamento ou de mais de uma unido estavel com data de inicio igual, que nao seja
possivel definir qual nasceu primeiro — sugestdo para acabar com o conflito casamento ou
unido estavel ao mesmo tempo — foge da tipificacédo da solucdo do STF e ainda economiza
— pois gasta somente com uma festa e uma solenidade;

4 — Extingdo e restabelecimento do casamento ou unido estavel. Vai contar para
efeito de definir a relagdo primogénita, a data do casamento ou da unido estavel ou a data
do restabelecimento?

5 — No caso concreto, caso 0 Obito fosse da companheira primogénita ou do

companheiro homossexual, 0 companheiro sobrevivente tera ou néo direito a pensao?

94



Rectangle


Coletanea de didlogos multidisciplinares: teoria e pratica

6 — Modulacéo de efeitos do STF — os casos que as familias ja dividem a pensao
por forca de decisao judicial transitada em julgado. Pode ser rescindida ou nao? Efeito é ex
tunc ou ex nunc?

7 — Contradicdo da decisdo. Veja que se o0 companheiro homossexual tivesse
separado e estivesse recebendo a pensao alimentar teria direito a dividir a penséo (Art. 74,
§2° da Lei n°® 8.213/1991).

Além disso, o STF no julgamento do RE 1.045.273 fez uso do Direito Penal para
resolver um problema que € de Direito Previdenciario, 0 que ndo deve acontecer, pois sao
ramos diversos que tratam de temas com efeitos juridicos diferentes.

No caso, temos que para o STF considerou-se a poliafetividade como um instituto
ilicito, uma vez que vige nessa seara a criminalizacdo de bigamia, conforme previsto no
art. 235 do Cdédigo Penal, punindo tanto a pessoa casada que contrai novo casamento
(caput), quanto a pessoa solteira que convola nupcias com pessoa casada, ciente dessa

situacao (8 1°).

Cadigo Penal

Bigamia

Art. 235 - Contrair alguém, sendo casado, novo casamento:

Pena - recluséo, de dois a seis anos.

§ 1° - Aquele que, ndo sendo casado, contrai casamento com pessoa casada,
conhecendo essa circunstancia, é punido com reclusdo ou deten¢éo, de um a trés
anos.

§ 2° - Anulado por qualquer motivo o primeiro casamento, ou 0 outro por motivo que
néo a bigamia, considera-se inexistente o crime.

De fato, a bigamia ainda consta no Cédigo Penal como sendo um crime contra a
familia (Titulo VII), mais especificamente contra o casamento (Capitulo 1). Entretanto, esse
crime ndo pode ser usado como parametro para a negativa de beneficios previdenciarios,
posto que a unido poliafetiva ndo é sindbnimo de bigamia ou de poligamia. A unido
poliafetiva € a unido de trés ou mais pessoas que se relacionam em unido estavel.

Segundo Fantinelli e Camargo (2018), “O afeto também ganhou lugar dentro das
novas estruturas familiares, ocupando o espaco das familias, que eram constituidas
exclusivamente por interesses econdmicos e patrimoniais. Dessa forma, abre-se area para
as novas instituicbes familiares, em particular a poliafetividade (...)". Assim, a
poliafetividade deve ter tratamento diferenciado por ndo se confundir com matriménio, mas
sim por se tratar de uma unido estavel entre trés ou mais pessoas que assim desejam se

relacionar.
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Sendo uma unido estavel, possui efeitos previdenciarios por for¢a do art. 74, §2° da
Lei n®8.213/1991.

POLIAFETIVIDADE PARA EFEITOS PREVIDENCIARIOS

Ha um certo tempo, a jurisprudéncia brasileira tem se debrucado sobre questbes
gue envolvem pedidos de recebimento de pensdo por morte ou auxilio-reclusdo
(beneficios previdenciarios), em razao da morte ou recluséo do(a)
segurado(a), formulados por conjuge/companheiro(a) e um(a) terceiro(a) que
mantém com o(a) de cujus uma relacdo extraconjugal (concubinato), mas na esfera
previdenciaria ainda ndo havia o enfrentamento pelas instancias superiores de questdes
gue norteiam a poliafetividade, o que foi feito a partir do julgamento do RE 1.045.273.

O que se verificou da citada decisdo € que ainda que 0s sujeitos de um
relacionamento poliafetivo queiram constituir familia, pautados no respeito, na confianca,
no dialogo e no amparo mutuos, estes nao possuem o aval do STF.

Para além disto, temos que a decisdo possui cunho meramente previdenciario, mas
foi resolvida fazendo uso do Direito Penal com um comparativo que nao guarda relacao
com o caso concreto. A decisao deixou de considerar o critério de dependéncia econémica
do direito previdenciario.

Para Silva e Hioki (2021), “o apertado placar do julgamento no STF, bem como as
alteracdes constantes nas concepcdes atuais de familia, inclusive em decisdes recentes do
préprio STF, sinalizam que as discussdes sobre 0 assunto em referéncia estéo longe de se
esgotarem.” Isto porque, antes da mencionada decisdo do STF, alguns Tribunais
entendiam ser possivel, inclusive, a divisdo da pensao por morte entre o(a) conjuge e
o(a) concubino(a), desde que este(a) comprovasse viver em unido estavel. E ao
considerar que a relacdo era consentida entre o(a)s participes, de forma duradoura e no
intuito de constituir familia, partia-se da premissa de que preenchidos estariam o0s
requisitos do artigo 226, 83° da Constituicho do Brasil e, com isso, este(a)s
companheiro(a)s poderiam ser enquadrado(a)s como dependentes dos regimes proprio e
geral de previdéncia.

Ocorre que, com a citada decisdo do STF, claro fica que este extirpa o poliamor
como condicdo de unido estavel pelo simples fato de ndo atender aos anseios da maioria
ou por talvez ndo se enquadrar nos conceitos habituais de familia, excluindo do

direito previdenciario aquele(a)s que fielmente mantém convivéncia amorosa, de
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modo duradouro e publico, e ainda ferindo as disposi¢cdes constitucionais que
protegem o direito fundamental de personalidade (vida privada e intimidade), a
felicidade, além da dignidade humana, mesmo com as adaptacdes faticas ao conceito de

familia nos tempos atuais.

POLIAFETIVIDADE E O BENEFICIO DA PENSAO POR MORTE

De acordo com Gama (2020), “O sistema previdenciario busca garantir tranquilidade
econdmica e estabilidade financeira aos dependentes do segurado que falece.” Por sua
vez, o recebimento do beneficio previdenciario de pensdo por morte “Nao pode se limitar a
uma corrida de quem chega primeiro na sucessao ou na previdéncia. A boa-fé € elemento
essencial para reconhecimento e validacdo das unides” (GAMA, 2020). Ou seja, a boa-fé
deve sempre ser considerada.

No caso de unides estaveis poliafetivas, ndo deve ser diferente. Isto porque, além
de ser uma relacdo consentida entre os participes — baseada na boa-fé e no amor
reciproco —, o beneficio da pensdo por morte possui carater divisivel e ndo indivisivel,
como deu a entender a decisdo do STF. Vejamos o que diz a Lei que dispbde sobre os
Planos de Beneficios da Previdéncia Social:

Lei n® 8.213/1991
Art. 74. A pensdo por morte sera devida ao conjunto dos dependentes do segurado
que falecer, aposentado ou nédo, a contar da data:

(...)

§ 20 Perde o direito & pensdo por morte o cbnjuge, o companheiro ou a
companheira se comprovada, a qualquer tempo, simulacéo ou fraude no casamento
ou na unido estavel, ou a formalizacdo desses com o fim exclusivo de constituir
beneficio previdenciario, apuradas em processo judicial no qual sera assegurado o
direito ao contraditério e a ampla defesa.

Por sua vez, o artigo 77 assim estabelece: “Art. 77. A pensao por morte, havendo
mais de um pensionista, sera rateada entre todos em parte iguais” (BRASIL, 1991). Ou
seja, a pensdo por morte € um beneficio previdenciario divisivel e devido ao conjunto dos
dependentes do(a) segurado(a) que vier a 6ébito, a contar da data do falecimento.

Os requisitos para a concessdo do beneficio sdo: o Obito; a qualidade de
segurado(a) do de cujus; e a condicdo de dependente do(a) beneficiario(a). Isto quer dizer,
que se o(a) convivente em uma relacdo de unido estavel poliafetiva preencher os

requisitos para a concessao do beneficio de pensado por morte, este devera ser concedido
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e, ho caso, rateado entre todo(a)s o(a)s beneficiario(a)s; uma vez que o rol previsto no
artigo 77 da Lei n°® 8213/91 néo é taxativo.

Segundo Santos e Borges, “ndo ha qualquer obice legal para o reconhecimento da
unido poliafetiva como uma entidade familiar, portanto ndo é correto agir de forma
indiferente ante a nova realidade social.” Por sua vez, segundo o artigo 16, 86° e 86°-A do
Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999 (Regulamento da Previdéncia Social), alterado e
acrescido pelo Decreto n® 10.410, de 30 de junho de 2020:

Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999
Art. 16. Sé&o beneficiarios do Regime Geral de Previdéncia Social, na condigdo de
dependentes do segurado:

(.)

8§ 6° Considera-se unido estavel aquela configurada na convivéncia publica,
continua e duradoura entre pessoas, estabelecida com intencéo de constituicao de
familia, observado o disposto no § 1° do art. 1.723 da Lei n° 10.406, de 2002 -
Cddigo Civil, desde que comprovado o vinculo na forma estabelecida no § 3° do art.
22. (Redacao dada pelo Decreto n°® 10.410, de 2020).

§ 6°-A As provas de unido estavel e de dependéncia econdmica exigem inicio de
prova material contemporénea dos fatos, produzido em periodo ndo superior aos
vinte e quatro meses anteriores a data do 6bito ou do recolhimento & prisdo do
segurado, ndo admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorréncia
de motivo de forga maior ou caso fortuito, observado o disposto no § 2° do art. 143.
(Incluido pelo Decreto n° 10.410, de 2020)

Como se verifica do diploma legal, ndo existe vedagdo a concessdo de beneficio
previdenciario a(o) convivente em regime de unido estavel poliafetiva; bastando que para
sua concessao, 0s requisitos sejam preenchidos.

Assim sendo, quaisquer restricbes e empecilhos a concessdo e rateio dos
beneficios previdenciarios de pensdo por morte em uma unido estavel poliafetiva, trata-se
de “ato puramente moralista, positivista e preconceituoso” (SANTOS; BORGES, 2016, p.

12), devendo ser combatido pelo Poder Judiciario, o qual deve tutelar a familia.

CONSIDERAGOES FINAIS

Como consideracdes finais, temos que a poliafetividade € um instituto que deve ser
amparado pelo Direito Previdenciario posto que a pensao por morte € um beneficio
concedido aqueles que preenchem os requisitos de dependéncia, além de ser divisivel e
nao possuir relacdo com as amarras do Direito Penal. Nossa legislacao possui uma velhice

cronoldégica e uma velhice ideolégica que s6 podem ser superadas pela interpretacéo por
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parte dos Tribunais Superiores e, considerando que nao existe um direito neutro ou néao

histérico, é preciso reflexdes e discussdes para avancar na matéria.
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CAPITULO 8

QUALIDADE SOCIAL NO ENSINO SUPERIOR E ESTRATEGIAS INSTITUCIONAIS EM
TEMPOS DE GLOBALIZACAO: UM OLHAR SOBRE PORTUGAL

Carla Liege Rodrigues Pimenta

RESUMO

Este trabalho tem como objetivos: identificar dimensdes e sentidos de qualidade expressos
em documentos da politica institucional da Universidade do Porto (U. Porto) e da
Faculdade de Psicologia e de Ciéncias da Educacéo da U. Porto (FPCEUP); e caracterizar
as vivéncias de qualidade dos estudantes da FPCEUP. Empiricamente, analisamos um
conjunto de documentos norteadores da politica educacional da U. Porto e da FPCEUP e
as entrevistas semiestruturadas, realizadas com estudantes do 1° ano do curso de
Ciéncias da Educacao dessa faculdade em Porto, Portugal. Os dados foram submetidos a
técnica de analise de conteudo, com apoio do programa Nvivoll. Os resultados
demonstraram uma preocupacédo da U. Porto e da FPCEUP, na elaboracéo de politicas e
na implementacdo de servigos para permitam a implementacdo de cultura de qualidade.
Os estudantes evidenciaram o sentido de um reconhecimento de servigos existentes, de
politicas de recursos, e programas no sentido do apoio ao seu sucesso académico e
combate ao abandono escolar. Neste sentido, consideraram ainda que esses Servigos
institucionais estabelecem uma via para a continua melhoria da qualidade da formacéo.
Todavia, e ainda que alguns estudantes tenham manifestado satisfacdo no que respeita as
relacdes interpessoais com os professores, o estudo evidenciou também a importancia de
maior reflexdo do ponto de vista institucional, no que se refere as questdes pedagogico-
curriculares (metodologias de ensino e avaliagdes). Como entre outros aspectos, citados
pelos estudantes como sendo indispensaveis para o sucesso académico da comunidade
estudantil e, portanto, para uma democratizacdo do Ensino Superior.

Palavras-chave: Democratizacédo. Estudante. Politicas de ensino superior.

INTRODUCAO?

As instituicbes de Ensino Superior (ES) passaram por mudancas curriculares e
pedagogicas que foram influenciadas ndo s6é pelo o Processo de Bolonha (PB), mas
também das determinagdes internacionais inerentes ao fenébmeno da globalizagdo (DALE,
2004). No sentido, de atender a essas alteracdes educacionais, tornou-se de suma
relevante que as instituicbes adequassem aos principios e diretrizes internacionais (BALL,

2001) que, por um lado, possibilitem a concretizacdo da democratizacdo do acesso ao ES,

2 Este capitulo foi extraido fielmente da dissertacdo de mestrado da autora, no ambito do Mestrado em
Ciéncias da Educacéo, da Universidade do Porto.
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por outro, resposta as novas logicas de mercado e, focando em uma qualificacdo
preocupada com os niveis culturais, sociais e académicos da populacao.

Nesta perspectiva, em uma sociedade cada vez mais diversa do ponto de vista
social, cultural e econémico, a Universidade, enquanto organizacdo social, tem sido
chamada a adaptar e criar uma politica de formacg&do guiada por valores de inclusao/
equidade. Indo nestadirecdo que se tornou imperativo que a Universidade se oriente para
uma qualidade social (DIAS SOBRINHO, 2013), em outras palavras, que associe 0
conceito de qualidade a orientacdo democratica.

Esta pesquisa tem como principios norteadores - caraterizar e problematizar
politicas institucionais de uma Universidade publica no contexto portugués quanto a
principios de qualidade, democratizacdo, equidade, igualdade e de comprometimento

ético. Dessa forma, a pesquisa organizou-se em torno das seguintes questées:

* Que conceito(s) de qualidade é/sdo veiculado(s) nos discursos orientadores da
politica educativa para o ensino superior na Universidade do Porto (U. Porto) e
Faculdade de Psicologia e Ciéncias da Educagéao (FPCEUP)?

* Que percecOes tém estudantes desta instituicdo sobre qualidade?

* Que vivéncias institucionais se aproximam ou se afastam de uma qualidade social
democratica?

» As respostas a estas questbes estdo relacionadas aos seguintes objetivos
especificos:

» ldentificar dimensdes e sentidos de qualidade expressos em documentos da politica
institucional da U. Porto e da FPCEUP;

» Estabelecer relacbes entre principios do discurso institucional e vivéncias
percecionadas por estudantes do curso de Licenciatura em Ciéncias da Educacéao
da FPCEUP.

A realizacdo desta pesquisa deve-se a participacdo, enquanto estudante de
mestrado, no projeto de cooperacdo Fundacdo para a Ciéncia e a Tecnologia (FCT) e
Coordenacdo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior (CAPES) entre
universidades portuguesas (U. Porto e U. Minho) e universidades brasileiras (coordenadas
pela Universidade Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS) e que, de cunho comparativo,
possibilitou identificar politicas de democratizacdo no ensino superior, nos dois paises,

nesse sentido, estudar o conceito de qualidade. Enquanto bolsista do Centro de
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Investigac@o e Intervengdo Educativa (CIIE) na edicdo 2015 do programa “Estagios de
Integracdo na Investigagcdo (Ell), foi-nos permitido envolver-nos neste projeto e, através
dele, realizar o estudo na U. Porto sendo membro da equipe de Portugal. Observando
relativamente o0 modo como € concebida a qualidade e como sdo concretizados os
principios democraticos através de estratégias institucionais nestes tempos de

globalizagéo.

REFERENCIAL TEORICO

O objeto cientifico desta pesquisa, no que diz respeito a sua orientagdo conceitual,
circunda na teorizacao do conceito de qualidade e de qualidade social, que possibilitara a
problematizacédo das politicas e atividades no ambito formativo realizadas pela U. Porto e
FPCEUP.

Harvey e Green (1993) apresentam o conceito de qualidade do ensino superior em
cinco categorias: qualidade como exceléncia em que envolve o padrdao académico de
eficacia e eficiéncia; qualidade como adequacdo ao fim, ao determinar um padrdo de
competéncia; qualidade como excecional, focado no processo de que néo existem falhas
ou defeitos; qualidade como valor na criacdo de condicdes para a efetividade e
produtividade economica; e qualidade como transformacdo ao produzir uma melhoria
qualitativa do ensino-aprendizagem e contribuindo para a participacdo do aluno como peca
central para esta constante melhoria. Na pesquisa a que nés estamos utilizando os autores
afirmam que delimitar os critérios para avaliacdo da qualidade no ensino superior requer o
entendimento dessas diversas concepcdes de qualidade e devem inserir a participacao
dos stakeholders.

Partimos do pressuposto que a pesquisa convoca Dourado e Oliveira (2009) por
confirmarem que a qualidade da educacdo esta associada as dimensdes extra e
intraescolares, tendo em conta: curriculo e as praticas pedagodgicas dos processos de
ensino-aprendizagem, a comunidade educativa e, sobretudo os diferentes elementos
extraescolares que, direta ou indiretamente, contribuem para os resultados académicos.

De acordo com Morosini (2009), faz-se uma critica a concepcdo de qualidade
isomérfica no ensino universitario, ou seja, aquela que derivada de quatro fases -
planejamento, acao, avaliacdo e promocdo - compreendendo a qualidade como uma
resposta a légicas do mercado, que promove 0S mesmos padrdes para serem em

contextos que séo por si diversos.
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Com o intuito de mostrar os indicadores de qualidade na graduagéo, Cunha (2014)
define dois aspectos: um vislumbrando os produtos que se referem a instituicdo, aos
discentes e aos docentes; outro que se refere aos processos e que tem como cerne as
praticas pedagogicas, o curriculo e a avaliagdo. Neste artigo, que tem como publico-alvo
estudantes, a investigadora brasileira indicou, apesar dos desafios, a importancia de
organizar as praticas pedagdgicas de modo congruente ao publico que instituicao atende e
com a sociedade.

O modo como esta sendo conduzida a qualidade associada com as transformacdes
decorrentes de discursos neoliberais, que visam atender ao mercado e a uma sociedade
do consumo, estéo a ser menosprezados os significados essenciais para a qualificacao de
todos ao ensino superior e que devem corresponder a uma qualidade social (DIAS
SOBRINHO, 2012).

Neste mesmo sentido, e ainda sobre a concepc¢ao de uma qualidade associada com
a mercantilizacdo da educacédo, Santos (2004) sublinha que as mudancas no ensino
superior, no que se refere aos servicos, estdo mais voltadas para o consumo do que para
a cidadania, ainda mais quando se elimina a gratuidade do ensino universitario em
Portugal, assim como a atribuicdo de bolsas de estudos para financiamentos de
estudantes, o que tem como consequéncia para os cidadaos que tém direito a educacéao e
gue passam a ser considerados consumidores neste universo capitalista.

Almeida, Araudjo, Amaral e Dias (2012) realizaram uma pesquisa comparativa entre
Brasil e Portugal com o intuito de identificar a efetividade da democratizagdo do acesso e
do sucesso no ES. A pesquisa evidenciou os desafios para uma verdadeira
democratizacdo de acesso e do sucesso no ES, através das acentuadas assimetrias
sociais nos cursos, bem como nas instituicbes. Demonstrou, ainda, que a permanéncia e o
abandono também estéo relacionados a diferencas sociais.

Em suma, estes autores concluem que para a efetivacdo da democratizagcdo do
acesso ao ensino superior faz-se necessario o compromisso de receber estudantes de
classes menos favorecidas ao nivel social, econémico e de capital cultural. Isto implica
pensar no bindbmio massificacdo/democratizagcdo de maneira positiva, no sentido de
planear mudancas que sejam de carater estrutural ou funcional, com o intuito de garantir
um processo de expansao da educacao superior que favoreca a qualidade e a equidade
social.

Esta mesma visdo € compartilhada por Dias Sobrinho (2013), que menciona 0s

obstaculos da inclusdo de todos ao nivel do ensino superior, a que chamou de “excluséo
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por dentro” ou de “inclusdo excludente”. Esta denominacéo nos permite refletir que néo
basta garantir o acesso a todos, € necessario criar as ferramentas para permanéncia dos

estudantes no ES e para o0 seu respectivo sucesso.

MATERIAIS E METODOS

Levando em consideracdo as questdes e os objetivos norteadores da pesquisa, a
opc¢ao recaiu sobre uma abordagem qualitativa. Os pesquisadores qualitativos elaboram
estratégias que |Ihes possibilitam tomar em consideragao as vivéncias, do ponto de vista do
participante. O processo guiado de uma investigacdo qualitativa reflete-se no didlogo entre
0S respetivos sujeitos e os investigadores, e, consequentemente, os dados ndo serem
abordados por aqueles de uma forma neutra (BOGDAN; BIKLEN, 1994).

A pesquisa de cunho qualitativo envolve um arcabouco tedrico e pratico de
particularidades do contexto a ser analisado in loco, sendo a selecdo dos métodos e
procedimentos de suma relevancia para a legitimidade, exequibilidade e autenticidade da
investigacdo em questdo (AMADO, 2017).

Técnicas de recolha e de analise de informacao

A natureza do objeto de estudo deve estar de acordo com escolha das técnicas e
instrumentos de recolha de informacdo. Neste capitulo, selecionamos a analise das
politicas institucionais sobre qualidade, qualidade social e principios democraticos e as
experiéncias dos estudantes.

Como menciona Castro et al. (2013, p. 36), “Identificar e refletir sobre os
instrumentos de pesquisa € fundamental para a objetividade e utilidade das investigacoes
sociais”. Para entender o fenédmeno a ser estudado, o pesquisador deve ter claro os
objetivos e o retorno social/ cientifico do estudo. Foi neste sentido que seleciondmos a
pesquisa documental e a entrevista semiestruturada como técnicas de recolha de dados.

A analise dos documentos relativos a politica institucional da U. Porto e da FPCEUP
centrou-se em 15 documentos que consideramos essenciais para a compreensao da
politica institucional da U Porto e da FPCEUP

No caso desta pesquisa, foram entrevistados 16 estudantes que se encontravam a
frequentar a graduacédo em Ciéncias da Educacédo da FPCEUP. O programa de Mentoria

em que a pesquisadora teve a oportunidade de participar e de auxiliar os estudantes do
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primeiro ano no processo de integracdo a FPCEUP, no periodo das inscricdes e
posteriormente. Neste programa, havia também estudantes do segundo ano e tendo esta
proximidade foi possivel convidar os estudantes a participar no estudo, pois revelaram
estar dispostos a colaborar. Para conseguir um maior nimero de estudantes conversamos
com alguns professores que nos permitiram ir a sua sala de aula para apresentar o estudo
e convidar os estudantes a participarem. No primeiro contato com os estudantes deixamos
claro a confidencialidade das informacdes e da preservacao da identidade dos mesmos.

As entrevistas semi-estruturadas tiveram a duragéo entre 15 minutos até uma hora.
Esta discrepancia de tempo deve-se ao proprio sujeito e seu a vontade para falar sobre
suas experiéncias, sendo uns mais sucintos nas respostas do que outros. Esse elemento
foi respeitado visando evitar qualquer situacdo de constrangimento e/ou de “violéncia
simbdlica” como sublinha Bourdieu (2007). Nesta perspectiva, apesar de em alguns casos
o tempo da gravacdo ter sido reduzido foi possivel recolher as informacgfes essenciais para
a pesquisa e identificar a visdo dos estudantes sobre o tema.

Depois deste processo, seguimos para o0 processo de transcricdo, em que levamos
em consideracéo a interacéo e a relacédo estabelecida entre entrevistador/a e o participante
desta pesquisa, potencializando todos os aspectos que mereceram a nossa atencdo e
posicionando-nos em proximidade com o que Bourdieu (2007) menciona de atender ao

processo de transformacéo do discurso oral em discurso escrito.

Analise do contetido

A andlise de conteudo foi a técnica de tratamento de informacgdo utilizada.
Consideramos ser uma técnica adequada para a sistematizacdo das informacbes
recolhidas, no que se refere as politicas institucionais da U. Porto/FPCEUP quer as
entrevistas realizadas com os estudantes de graduacdo em Ciéncias da Educacdo. Na
analise, os sujeitos serédo referenciados P acrescido o nimero de 1 a 16.

A andlise de conteldo refere-se a uma técnica de analise que permite compreender,
validar inferéncias dos textos em analise (KRIPPENDORFF, 2018).

Na analise dos documentos institucionais da U. Porto, a andlise organizou-se em torno de

trés principais dimensdes que o quadro n°® 1 demonstra.
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Quadro n° 1 Dimensdes de andlise documental

Dimenséao A Qualidade
Dimenséao B Qualidade Social
Dimenséo C Formacao e principios democraticos

Durante a primeira fase desta pesquisa, procedeu-se a uma contagem da
frequéncia em que as dimensdes de qualidade e de qualidade social, e outros termos
similares (desempenho, eficacia, rigor e eficiéncia, melhoria continua e reconhecimento) e
a dimensdo principios democraticos e outros termos similares (igualdade, direitos e
oportunidades) surgem nos documentos. Numa segunda etapa, realizamos a uma andlise
de carater qualitativo buscando identificar os sentidos expressos nos varios documentos
relativamente as trés dimensfes em analise.

Relativamente as entrevistas foram gravadas e organizadas em trés dimensées que

apoiaram a analise de contetudo. O quadro n°® 2 d&a conta dessas dimensdes analiticas.

Quadro n° 2. Dimensdes de analise das entrevistas

Dimenséo A Concepcdes de qualidade
Dimenséo B Integracado e apoio Social
Dimenséo C Percepcdes sobre vivéncias de qualidade

Na andlise de conteudo recorremos ao programa Nvivo 11 que nos auxiliou na
organizacdo da andlise qualitativa, facilitando a visualizacdo e a compilacdo dos dados

através da maior retencéo de informacédo manuseada na pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSAO

A andlise dos documentos centrou-se em torno de 3 temas: qualidade, qualidade
social e formacdo e principios democraticos. Numa primeira fase da investigacao
realizamos um mapeamento dos conceitos sendo a pesquisa feita através dos respetivos
termos e de outros que lhes estdo integrados e que passaram a constituir-se em
categorias de anadlise. Relacionado a qualidade identificamos termos como: desempenho;

eficacia, rigor e eficiéncia; exceléncia; melhoria continua; reconhecimento, mérito e
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sucesso académico. Para a dimensao qualidade social foram associados os termos: bem-
estar social; compromisso e responsabilidade social; e valorizagéo social.

Os documentos selecionados permitiu-nos inferir que a U. Porto procura assegurar
uma educacdo de qualidade e acima de tudo parece demonstrar uma preocupacao em
consolidar uma cultura de qualidade e que a FPCEUP comeca a estabelecer as bases
para tal cultura de qualidade. E intencional que U. Porto visando uma cultura de qualidade
criou, em 2006, criou 0 Servico de Melhoria Continua. O Sistema de Gestdo da Qualidade
(SGQ) tem como objetivo planear estratégias e planos para consolidacdo de
procedimentos e monitorizacdo da avaliagcdo dos cursos, nomeadamente na edificagdo de
acOes promotoras de habitos de melhoria nos dominios basilares de atuacéo da U. Porto.

A U Porto tem vindo a apostar numa politica de qualidade de reconhecimento
nacional e internacional. Como & enunciado num dos documentos analisados existe a
intencdo por parte da U. Porto em se “(...) transformar numa proeminente instituicdo de
ensino superior do espaco europeu depende, em boa medida, da sua capacidade para
instalar uma cultura de qualidade em toda a organizacédo” (Plano Estratégico de Grande
Linhas de Acéo, 2011, p. 22).

A andlise documental permitiu ainda constatar que a U. Porto tem vindo a
implementar estratégias e iniciativas culturais, no sentido de que a formagéo universitaria
tenha um carater multidisciplinar e global, isto €, envolvendo cursos extracurriculares,
workshops, seminarios, voluntariado, atividades desportivas, entre  outros
empreendimentos que favorecem o didlogo com outros espacgos formais e ndo-formais
(Plano de Atividades Integrado, 2011). Estes dados sdo também corroborados pelo estudo
de Fernandes, Mouraz e Sampaio (2013) a que nos referimos antes. Ja& em 2011 através
do seu Plano Estratégico de Grandes Linhas de Acdo, a U. Porto dava conta dessa
intencdo, bem como em promover uma formacéo e principios democréaticos. Como nesse
documento é enunciado “A U. Porto é uma instituicdo de educacdo, investigacdo e
desenvolvimento, comprometida com a formacao integral dos cidaddos, com o respeito
pelos seus direitos e a participacao activa no progresso das suas comunidades” (p. 7).

No que refere, a concepgéo de avaliagdo formativa proposta por Fernandes, 2006,
p. 30) quando sustenta a importancia de se conhecerem “(...) bem os saberes, as atitudes,
as capacidades e o estadio de desenvolvimento dos alunos, ao mesmo tempo que deve
proporcionar-lhes indica¢des claras acerca do que é necessario fazer a seguir”. A visao do
autor complementa a perspetiva do entrevistado P7 que demonstra que 0 processo

avaliativo deve contemplar uma orientacdo e regulacdo da sucessao sistematica das
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7

situacdes educativas. Isto €, nos processos de avaliacdo o feedback ao estudante é
fundamental porque centra a atencdo no processo e ndo apenas nos resultados, e incita o
proprio estudante a ser participante ativo no seu processo formativo. Esta avaliacédo
considerada global pode ser enquadrada numa leitura democratizante da avaliacdao, que
contempla uma relacdo muatua entre o quantitativo (notas) e o qualitativo (subjetividade
professor/aluno).

No que se refere a dimenséo da integracao e apoio social, este apoio oferecido pela
Mentoria aos estudantes parece crucial no seu processo de integracdo na FPCEUP, tal
como evidencia um testemunho: “eu tenho a minha mentora, ...e embora ja algum tempo
gue nao falamos, eu sei que posso contar com ela ... ela € muito disponivel, quando me

disse que quando precisar posso enviar-lhe um email neste aspecto ajuda” (P1).

CONSIDERAGOES FINAIS

Na definicdo do conceito de qualidade, observa-se uma tenséo entre a logica de
mercado e a institucionalizacdo de principios de igualdade e de equidade. O conceito de
gualidade social enquadra-se também na tensdo entre logicas de massificacdo e de
empreendimento e o desejo de atender as especificidades de cada estudante nas suas
particularidades.

A U. Porto, através dos discursos publicados nos documentos orientadores da
politica institucional e que foram analisados neste trabalho, expressa o reconhecimento de
que a qualidade passa pela institucionalizacdo de um ensino qualificante, em que o
conhecimento deve ser estruturado com a participagcdo dos estudantes. Os dados
evidenciaram que 0s sujeitos desta investigacdo acreditam que a formacdo ndo sera
concluida ao receber o diploma e a maioria dos estudantes entrevistados planeia dar
continuidade a sua formacéo através do mestrado, no sentido de no seu futuro profissional
virem a atuar na area da Educacdo. Ao serem questionados sobre o impacto desta
formagcdo no futuro profissional, os estudantes, na sua maioria, responderam que a
formacdo terd um impacto positivo por propiciar as bases necessarias, quer a nivel
pessoal, quer a nivel profissional.

Estas experiéncias citadas pelos entrevistados demonstram a preocupacdo da U.
Porto em promover uma formacao global (ética, cultural e académica). Dentre as acdes de
cunho social oferecidas foram destacadas as praticas de voluntariado, bolsa de

colaboradores, Maiores de 23 anos, Erasmus, bolsa de Servicos de Acédo Social da
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Universidade do Porto (SASUP) e projetos de iniciacdo cientifica. Estas acdes, e 0s
principios que as orientam, expresso, nos documentos da politica institucional, apontam
para uma concecdo de formacédo potenciadora de vivéncias efetivamente democraticas.
Olhando por este prisma, consideramos que este estudo constitui base para futuras
investigagcdes que busquem aprofundar o conhecimento sobre perceg¢des de estudantes
das diferentes faculdades que formam o universo da U. Porto, no contexto portugués,
sobre a qualidade da formacédo que oferece aos seus estudantes. Uma formacéo que se
deve ancorar em principios de qualidade social e em principios democraticos. Este tipo de
formacdo considera que as politicas devem estar conectadas com 0s contextos reais e
devem estimular processos formativos que compreendam o lugar para a participacao e
gue oferecem oportunidades para a expressao do pensamento critico, ou como menciona

Paulo Freire (1997), potenciem uma educacao problematizadora.
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CAPITULO 9

REVISAO DE LITERATURA SOBRE O USO DO SCRATCH NO ENSINO DE QUIMICA

Cristiane de Lima Bezerra
Danielle Juliana Silva Martins

RESUMO

Com o crescimento tecnoldgico, a escola foi contemplada com o desenvolvimento de
varias ferramentas digitais com a justificativa que as mesmas contribuem para o
aprimoramento do processo de ensino e aprendizagem dos alunos. Uma destas
ferramentas digitais € o Scratch. Este € uma linguagem de programacao que permite criar
jogos, animacdes, historias, dentre outras producdes. Paralelamente, € de conhecimento
da comunidade académica que ensinar quimica € desafiador, em decorréncia da auséncia
de interesse e de identificacdo dos alunos com a disciplina. Assim, inovar no processo de
ensinar nesta disciplina € necessario e utilizar de ferramentas que envolvam os alunos faz-
se necessario. Por isso, este trabalho objetiva investigar o Scratch como uma ferramenta
pedagogica que contribui significativamente para o processo de ensino e aprendizagem
ativo do ensino de quimica, a partir do método de revisdo bibliografica e tendo como
resultado que este contribui positivamente para a aprendizagem ativa do aluno.

Palavras-chave: Aprendizagem Ativa. Ferramenta Pedagogica. Tecnologias Digitais.

INTRODUCAO

As novas tecnologias estdo cada vez mais presentes no nosso cotidiano e nos
proporcionam uma maior facilidade em realizar diversas tarefas sem precisar sair de casa,
tais como: compras, pagamentos, servicos bancarios, cursos, dentre outros. E notorio
também que o uso de aparelhos moveis, a saber: smartphone, iPad, notebook, netbook,
tem crescido significativamente, por isso, ao fazer uso desses recursos em sala de aula &
possivel tornar o ensino mais dinadmico e contextualizado, posto que as criancas ja nascem
em uma sociedade digitalizada, onde as tecnologias digitais fazem parte do cotidiano
dessa nova geracao desde muito cedo.

Algumas disciplinas para muitos estudantes séao de dificil compreensao, dificultando
0 processo de aprendizagem, por exemplo, a disciplina de Quimica. Atualmente, uma das
possibilidades de minimizar essa dificuldade de compreensdo é a incorporacdo das
tecnologias digitais no processo de ensino e aprendizagem de quimica, o que auxilia na
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compreensdo ndo apenas da disciplina, mas possibilita ao aluno o acesso ao
conhecimento em outros ambientes, ndo necessariamente quando estiver em sala.

As estratégias de hibridizar o ensino visam promover uma aprendizagem ativa,
despertando nos envolvidos o interesse pela pesquisa, trabalho em grupo e individual,
criatividade, contribuindo para desenvolver habilidades e capacidade de resolver
problemas relacionados ao cotidiano e situacbes tanto dentro como fora da escola,
preparando os alunos para o futuro.

Atrelar as Tecnologias de Informacdo e Comunicagcao (TIC) as aulas tem sido um
grande desafio para a escola, pois ainda hd muita resisténcia por parte de alguns
docentes, que ndo as dominam ou preferem seguir com as aulas tradicionais, faltam
investimentos, algumas escolas estao sucateadas e falta capacitacdo para os professores.
Porém, esse novo contexto exige dos educadores uma participacdo mais ativa e
inovadora, pois as criancas desde muito pequenas ja dominam varias tecnologias e tém
acesso rapido as mais diversas informacdes, essa nova geracao denominada “nativos
digitais”.

Sendo assim, cabe aos profissionais da educacéo tornar as aulas mais atraentes,
dindmicas e interativas, como descreve Moran (2014) “uma boa escola precisa de
professores mediadores, motivados, criativos, experimentadores, presenciais e virtuais”.
Por isso, a proposta de utilizar as TIC como um recurso pedagogico de auxilio, pode
potencializar e facilitar o processo ensino aprendizagem, a finalidade ndo é excluir as
metodologias tradicionais, € potencializar o processo de ensino e aprendizagem.

Em contrapartida, o uso inadequado dos aparelhos tecnolégicos pode dificultar o
processo de aprendizagem e afetar o rendimento dos alunos. Para melhores resultados &
necessario que o professor possua conhecimento e dominio das ferramentas tecnoldgicas
utilizadas em sala de aula. As escolas também precisam estar preparadas para receber e
utilizar essas tecnologias, pois ndo adianta ter as melhores tecnologias se néo dispor de
pessoas capacitadas para utiliza-las. Para Moraes (1997), “o simples acesso a tecnologia,
em si, ndo € o aspecto mais importante, mas sim, a criacdo de novos ambientes de
aprendizagem e de novas dinamicas sociais a partir do uso dessas novas ferramentas”.

Do ponto de vista metodoldgico, trata-se de uma pesquisa com abordagem
gualitativa de cunho bibliografico, por meio da base de dados Google Scholar, cujas
principais categorias de analise sdo: Scratch e o ensino de quimica analisadas a partir das
contribuicbes de autores como Freire (1996), Mercado (2002), Moran (2000), Santos
(2012), dentre outros.

114



Rectangle


Coletanea de didlogos multidisciplinares: teoria e pratica

Desse modo, esse trabalho visa analisar as contribui¢cdes da ferramenta tecnoldgica
Scratch para o ensino de Quimica. De forma especifica investigar as potencialidades e
desafios do uso das Tecnologias de informacdo e comunicacdo na educacéao; e, discutir o

uso da plataforma Scratch como ferramenta didatico-pedagdgica no ensino de Quimica.

REFERENCIAL TEORICO

Potencialidades e desafios do uso das Tecnologias de Informacao e Comunicacao

na Educacao

O avanco tecnologico é refletido na sociedade como um todo, provocando
mudancas profundas, nesta mesma perspectiva a escola também avancou muito nos
ultimos anos, porém ainda ha muito a se fazer. No atual cenario, em uma sociedade
completamente digitalizada, as TIC passam a fazer parte do cotidiano das pessoas,
facilitando ndo s6 o acesso a informacdo, mas a comunicacdo entre pessoas de diferentes
idades e regides, contribuindo ainda mais para a disseminacao de troca de conhecimentos.

A busca por métodos e metodologias que fomentem a aprendizagem ativa vem
crescendo, nesse sentido, as TIC’s vém se destacando. Tais tecnologias podem promover
novas possibilidades a educacao, podendo potencializar as aulas de varias maneiras, por
apresentarem recursos audiovisuais, 0 que torna a apresentacdo mais atrativa. Neste
contexto o professor fica descentralizado, ndo sendo a unica fonte de informacéo, e o
conhecimento ndo fica restrito a ambientes fisicos, ampliando ao aluno a facilidade em
pesquisar. Freire (1996, p. 25) destaca que “[...] ensinar ndo é transferir conhecimento,
mas criar as possibilidades para sua prépria producdo ou a sua construcao".

Diante de tantas mudancas, novas necessidades e novas exigéncias surgem,
refletindo em grandes desafios principalmente para o docente, o qual precisa se adaptar a

essa nova realidade:

A sociedade atual passa por profundas mudancas caracterizadas por uma profunda
valorizagéo da informagdo. Na chamada Sociedade da Informagé&o, processos de
aquisicdo do conhecimento assumem um papel de destaque e passam a exigir um
profissional critico, criativo, com capacidade de pensar, de aprender a aprender, de
trabalhar em grupos e de se conhecer como individuo. (MERCADO, 2002, p. 12-
13).
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Ao realizar as estratégias de ensino utilizando as TIC como ferramenta pedagdgica
pode-se atingir uma maior interacdo, despertar a criatividade, estimular o raciocinio légico,
a capacidade de pesquisa, entre outras competéncias e habilidades. Cabe ao professor
promover a aprendizagem do aluno, para construir o0 conhecimento num ambiente que o
desafie e o0 motive para a exploragao, a reflexdo e a descoberta de conceitos relacionados
com os problemas que desenvolve (Papert, 1998).

Segundo Ponte (1997), muitos professores veem o computador como um potencial
substituto. O computador aliado a internet € apenas uma ferramenta que gera
possibilidades capazes de potencializar o ensino e a aprendizagem, ndo sendo capaz de
substituir o professor. Vale destacar a centralidade da figura do educador em sala de aula,
gue nesse novo contexto, desempenha um importante papel de mediador do
conhecimento. Com tanta informacdo disposta de forma tdo rapida, € necessario um
orientador que auxilie o aluno a filtr4-las e a organiza-las. Conforme Moran (2000) cabe,
portanto, ao professor ser um investigador, desafiador e incentivador no desenvolvimento
da autonomia dos alunos.

Com o uso das TIC em sala de aula, pode suceder mudancas profundas na
aprendizagem do docente, por esse motivo muitos sédo os cuidados a serem tomados, pois
0 uso aleatério pode dificultar o processo de ensinar e aprender:

As mudancas na educacado dependem também dos alunos, pois, alunos curiosos e
motivados facilitam enormemente o processo, estimulam as melhores qualidades
do professor, tornam-se interlocutores llcidos e parceiros de caminhada do
professor educador. Alunos motivados aprendem e ensinam, avancam mais,
ajudam o professor a ajuda-los melhor. Os estudantes que provém de familias
abertas, que apoiam as mudancas, que estimulam afetivamente os filhos, que
desenvolvem ambientes culturalmente ricos, aprendem mais rapidamente, crescem
mais confiantes e se tornam pessoas mais produtivas (MORAN, 2000, p.27).

Muitos sdo os desafios a serem superados, por exemplo, em muitas escolas 0 uso
do celular por parte dos estudantes € proibido, a internet é restrita apenas a equipe gestora
ou a ambientes especificos como o laboratério de informatica. Em outros casos, as escolas
dispéem de computadores antigos, que nao oferecem boas condi¢des de uso comparados
aos smartphones que a maioria dos alunos possuem.

E necessario escolas com boas infraestruturas e professores mais capacitados,
esses sdo os dois grandes pilares que podem provocar grandes mudangas no campo

educacional quando se refere a insercdo das TIC no ambiente educacional.
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O uso da Plataforma Scratch como ferramenta didatico-pedagdégica no ensino de

Quimica

A busca desenfreada por desenvolver novas estratégias de ensino, que prendam a
atencao do aluno, vem crescendo significativamente. O desenvolvimento de conexdes
entre conteudo, tecnologia e pedagogia se torna essencial para que novas estratégias de
ensino se desenvolvam, nesta perspectiva as plataformas digitais educacionais se
destacam.

O ensino de Quimica é visto por muitos alunos como uma disciplina de dificil
compreensao, seja pela forma que € abordada ou ainda por exigir dos alunos a
memorizacdo de regras, formulas e nomenclaturas. Essa percepcdo é refletida na
aprendizagem, em muitos casos 0 estudante ndo consegue aprender ou nao € capaz de
associar o conteudo estudado ao cotidiano. Isto indica que este ensino esta sendo feito de
forma descontextualizada e néo interdisciplinar (NUNES; ADORNI, 2010).

Logo, o desinteresse pela disciplina aumenta, bem como a pouca aprendizagem
pelos discentes, desafiando os educadores a desenvolverem novas metodologias. O dever
de quebrar essa barreira que dificulta o processo de ensino aprendizagem é dado ao
professor, que precisa estar preparado para essa nova geragdo. Os PCNs trazem que “o
aprendizado de Quimica no ensino médio [...] deve possibilitar ao aluno a compreensao
tanto dos processos quimicos em si quanto da construcdo de um conhecimento cientifico
em estreita relacdo com as aplicacdes tecnoldgicas e suas implicagdes ambientais, sociais,
politicas e econdmica (PCN, 2006, p. 109)”".

Com o lancamento da Base Nacional Comum Curricular, que serve como
documento norteador para todas as instituicées de Educacdo Basica, sejam estas publicas
ou privadas, dez competéncias foram destacadas como primordiais para serem
trabalhadas ao longo do processo de aprendizagem dos alunos que sdo: o conhecimento
do mundo fisico, social, cultural e digital; o desenvolvimento do pensamento cientifico,
critico e criativo; o repertorio cultural; saber utilizar diferentes linguagens; conhecer a
cultura digital; ter responsabilidade e cidadania; exercitar a empatia e cooperagéo; o
autoconhecimento e cuidado; saber argumentar a partir de fatos, de conhecimentos; e
valorizar o trabalho, ter um projeto de vida. Dentre estas, destacamos o conhecimento da
cultural digital (Brasil, 2016, p. 57):
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E importante que a instituicdo escolar preserve seu compromisso de estimular a
reflexdo e a andlise aprofundada e contribua para o desenvolvimento, no estudante,
de uma atitude critica em relagcdo ao conteddo e a multiplicidade de ofertas
midiaticas e digitais. Contudo, também é imprescindivel que a escola compreenda e
incorpore mais as novas linguagens e seus modos de funcionamento, desvendando
possibilidades de comunicacdo (e também de manipulacdo), e que eduque para
usos mais democraticos das tecnologias e para uma participacdo mais consciente
na cultura digital.

O Scratch € uma ferramenta de criacdo de jogos e programacdo visual,
desenvolvido por um grupo do MIT e publicado em 2007, com o objetivo inicial de
desenvolver uma linguagem de programacgao simples, a qual ndo exige do programador
um conhecimento prévio, parte da utilizacdo de blocos légicos coloridos e pecas de lego,
0s quais possibilitam criar histérias, jogos e animacdes em um ambiente mais atrativo para

o aluno.

MATERIAIS E METODOS

Para melhor compreensdo de como os estudos atuais situam o Scratch como
ferramenta pedagogica, utilizou-se do método de revisdo de literatura de abordagem
gualitativa, utilizando-se os mecanismos de busca do Google Académico para a
constituicdo da documentacdo. Quanto aos objetivos, caracterizam-se como exploratorios.
Segundo Gil (2002, p. 41), estas pesquisas tém como objetivo principal o aprimoramento
de ideias ou a descoberta de intuicdes.

O trabalho aqui apresentado pautou-se na coleta de artigos que estéao relacionados
ao tema Scracth como ferramenta pedagdgica, com o objetivo de contribuir
significativamente para o processo de ensino aprendizagem. Para coleta de dados
realizou-se uma pesquisa tendo como critério as palavras- chave: Scratch, ensino de
guimica, aprendizagem ativa. As palavras-chave foram fundamentais, pois nortearam a

pesquisa, 0 que proporcionou uma melhor organizacao na selecéo e busca.

RESULTADOS E DISCUSSOES

Cinco artigos foram selecionados, conforme apresentado no Quadro 1. O local
escolhido para fazer a busca foi o Google Scholar. Assim, a selecdo se deu em trés
etapas. A primeira etapa se deu pela busca com o cruzamento dos termos Scratch e

ensino de quimica. Todos os artigos completos de acesso livre, publicados no idioma
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portugués, em eventos ou periddicos, entre os anos de 2015 a Janeiro de 2021, visando
assim analisar o estado da arte. A busca resultou em aproximadamente 878 trabalhos.

Considerando a abrangéncia desses unitermos, a segunda etapa, seguiu a partir da
escolha de artigos que apresentavam no titulo obrigatoriamente o termo Scratch, com
excecgdo do 5° artigo que foi escolhido por apresentar dentro do resumo uma reflexdo e
discussdo sobre o uso de jogos integrados ao conteudo curricular, aliando a ludicidade
daqueles a aprendizagem, e esse processo foi favorecido pelo uso do Scratch.
Apareceram aproximadamente 61 resultados.

Aterceira e Ultima etapa foi realizada pela leitura dos artigos e selecdo da amostra a
partir da leitura de todos os resumos. Por fim, foram selecionados cinco artigos, conforme
descrito no quadro 1, que abordavam no resumo as tematicas: Scratch, ensino de quimica

e aprendizagem ativa.

Quadro 1- Artigos selecionados para construcdo da amostra

Titulo do artigo Autor/Ano Local de publicacao

_ de Freitas
Artigo 1: O wuso do _
Pereira, C., da

Scratch como L 5 T s Revista Eletrbnica Debates em Educacdo
uz, P. T y
ferramenta para o R Cientifica e Tecnoldgica, 4(Especial), 145-
_ o Corréa, S. M. V.,
ensino de quimica 164.
. & Neto, R. N.
organica.
(2020).

Artigo 2: O wuso do |da Silva Marinho,

Scratch na Educacgéo | A. R., Souza, G., _ .
In Anais do Workshop de Informatica na

Escola (Vol. 23, No. 1, p. 402).

Basica: Um relato de | Rosa, J., & de
experiéncia vivenciada | Morais, P. S.
no PIBID. (2017, October).

Webber, C. G,
Artigo 3: Reflexdes | Spindola, M. M.,

sobre o  software | Otobell, E. S.. | penoTE Revista Novas Tecnologias na
Scratch no ensinode | Giron, G. R., Dall, Educacéo, 14(2).

G., Poloni, L., ...
& do Prado, M. D.
F. W. (2016).

Ciéncias e matematica.

Artigo 4: Jogos digitais | Conceigcdo, J. H. | Revista Areté.
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no ensino de ciéncias:

L C. D., &
contribuicao da
Vasconcelos, S.
ferramenta de
. M. (2018).
programacao Scratch.
Artigo 5: Criando Jogos Shimohara,

Digitais para a
de

matematica no ensino

aprendizagem

fundamental |

Cintia, and Elaine
Sobreira. (2015).

Anais do Workshop de Informatica na
Escola. Vol. 21. No. 1. 2015.

Fonte: Do autor, adaptado com base nos artigos selecionados para este estudo.

No Quadro 02, apresenta-se um detalhamento de cada artigo selecionado, como

objetivo, o instrumento de pesquisa utilizado e os resultados identificados em cada estudo,

para uma melhor compreenséo da aplicabilidade do Scracth como ferramenta pedagdgica,

para a contribuicdo significativa para o processo de ensino e aprendizagem.

Quadro 2 - Detalhamento dos Artigos selecionados (Objetivo, Instrumento e Resultados)

Artigo | Estudo/objetivo

Instrumento
utiizado  para

coleta de dados

Resultados e discussdes

1° | Relatar uma experiéncia
da aplicacdo de um jogo
para 0 ensino de Quimica
Orgéanica com docentes do
ensino medio, no sentido
de

dificuldades

minimizar as
encontradas

Nno processo de ensino.

Fundamentou-
se numa
perspectiva

gualitativa.

O jogo produzido foi aprovado
perante os professores, o qual tem
como intuito auxiliar docentes da
area de Quimica por meio da
plataforma Scratch que € uma
tem  varias

ferramenta que

funcionalidades  podendo  ser

usada para criar historias

interativas, animacdes e jogos,
professores de qualquer disciplina
podem criar novas metodologias
para ensinar, com atividades que
irdo despertar o interesse pelos

conteldos abordados e desse
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modo  contribuindo para o

processo de ensino

aprendizagem.

Analise

de

Apresentar uma andlise | experiéncias A experiéncia com a oficina
sobre as contribui¢cdes | vivenciadas na | mostrou que, mesmo com a
pedagoégicas do software | educacdo utilizacao superficial de softwares
. educacional Scratch, | basica, bem | de iniciacdo a programacdo nas
particularmente na|como o relato|escolas de educacdo basica, é
educacdo béasica, em |das acOes | possivel a operacionalizacdo de
experiéncias vivenciadas | desenvolvidas um trabalho didatico pedagdgico
no PIBID. por meio de | significativo.
uma oficina.
Explorar programas como o0
Scratch, pode fazer com que o
estudante se torne um sujeito com
competéncias e habilidades que
s6 podem ser alcancadas por
Utilizar e guem tem contato com ambientes
avaliar o software Scratch | Pesquisa de | de linguagem de  programagao.
30 sequindo critérios | cunho Uma das habilidades
tecnolégicos e | qualitativo. é a capacidade de resolver
pedagogicos. problemas complexos pela
decomposicdo em  problemas
menores. Segundo os professores
envolvidos no estudo, esta
habilidade por si sé ja justifica o
uso do Scratch.
4° | Avaliar a contribuicdo da | Analise de | O uso de recursos tecnologicos

ferramenta de
programacao Scratch no
processo de ensino e

aprendizagem, através da

experiéncias

vivenciadas.

para educacdo, em especial a
ferramenta de programacao
Scratch, pode tornar o ensino e a
dindmico,

aprendizagem mais
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producdo de jogos digitais ) _
interativo e atraente.

didaticos.
Os recursos tecnolégicos foram
fundamentais para 0
. o . desenvolvimento dos jogos, onde
Desenvolver jogos digitais | Andlise de
] . os alunos puderam programar e
5° |com desafios de | experiéncias N _
. ) _ desenvolver habilidades de autoria
matematica. vivenciadas

e protagonismo, compartilhando
suas producbes e abrindo novas

oportunidades de comunicagao.

Fonte: Do autor, adaptado com base nos artigos selecionados para este estudo.

O 1° Artigo baseia-se na apresentacdo de um jogo para cinco professores
licenciados em Quimica, desenvolvido no Scratch, e em seguida a aplicacdo de um
guestionario, sobre a opinido dos cinco docentes em relacao ao jogo. O jogo desenvolvido
teve como objetivo pedagdgico relacionar os conteados ministrados em sala ao cotidiano
dos jogadores. Os resultados consistiram-se na andlise do questionario, o qual teve por
objetivo avaliar o grau de aceitacdo do jogo, no questionario havia perguntas referentes
aos jogos digitais a fim de saber qual importancia os docentes atribuem a essa ferramenta.
Essa experiéncia de apresentar a plataforma para os docentes é bem interessante, pois
ainda temos professores que preferem ndo adotar novas metodologias que envolvam as
tecnologias, por medo de ndo dominar as ferramentas, por falta de recursos, ou até
mesmo pela extensa carga horaria a ser cumprida. A partir das respostas pode-se concluir
gue todos reconhecem a importancia que os jogos digitais tém para o processo de ensino
aprendizagem, e a falta das tecnologias no sistema educacional dificulta a aprendizagem
dos alunos, pois em muitos conteudos de quimica, o método tradicional ndo é suficiente,
uma vez que alguns fenbmenos quimicos séo abstratos e necessita que o professor ajude
o aluno a visualizar, associar e compreender esses fendmenos (SANTOS, 2012).

O 2° artigo relata a experiéncia planejada e ministrada por duas bolsistas do PIBID,
licenciandas em Informética com alunos de uma escola estadual publica em Natal- RN. As
bolsistas planejaram aulas tedricas e praticas para a Oficina de Informética, participaram
da oficina 16 alunos (cinco cursando o 1° ano, oito cursando o 2° ano e trés cursando o 3°
ano). Os alunos foram divididos em grupos, com a finalidade de trabalhar a autonomia, a

criatividade e o trabalho em grupo, cada grupo ficou responséavel pela escolha e como o0s
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projetos seriam desenvolvidos no Scratch. Conclui-se que a percepcdo de que o Scratch
contribui significativamente para a formagdo educacional, tendo em vista que se tentou
desenvolver uma perspectiva interdisciplinar perante o projeto em execucao na Escola.

O 3° artigo baseou-se em uma pesquisa com seis professores, todos atuantes no
ensino de Ciéncias ou Matematica no ensino fundamental ou médio. Os professores foram
apresentados ao Software Scratch, receberam explicacdes sobre o0 uso e realizaram
testes. Posteriormente produziram exemplares de projetos. Em seguida foi realizada uma
avaliacdo técnico-pedagogica do software, através de um questionario contendo 24
guestdes, sendo 05 avaliavam aspectos pedagdgicos e 19 aspectos técnicos.

A pesquisa foi dividida em quatro etapas, sendo a primeira a constituicdo do grupo
amostral e introducdo ao Scratch. A Segunda etapa baseou-se na avaliacdo técnico-
pedagogico do Scratch, com a aplicacdo do questionario, todas as questbes foram
avaliadas, o resultado da avaliacao foi a base para as duas etapas restantes. A terceira
etapa fundamentou-se em uma avaliacdo epistemoldgica do software, o Scratch foi
considerado um software que possibilita a exploracdo e representacdo de diferentes
objetos e logicas expressas pelo estudante, por meio dos comandos dados pelo mesmo.

Na quarta e Ultima etapa, discutiu-se sobre a aprendizagem das ciéncias e da
matematica, sendo possivel na percepcdo dos professores verem a importancia dos
conhecimentos prévios sobre linguagem de programacdo para o planejamento de
atividades com o Scratch. Os professores da area de matematica tiveram maior facilidade
no manuseio do Scratch, porém professores de outras disciplinas (Ciéncias, Biologia e
Quimica) vislumbraram um grande nimero de situa¢des de aprendizagem. Analisando os
resultados da pesquisa em questdo, pode-se concluir que explorar programas como 0
Scratch, pode fazer com que o estudante se torne um sujeito com competéncias e
habilidades que s6 podem ser alcancadas por quem tem contato com ambientes de
linguagem de programacao.

O 4° artigo teve como objetivo geral avaliar a contribuicdo da ferramenta Scratch
para o ensino-aprendizagem, de forma especifica os pesquisadores produziram um jogo
sobre as estruturas da célula vegetal e em seguida foi aplicado para uma turma de 36
alunos de diferentes turmas do 7° ano do ensino fundamental de uma escola publica no
PA.

A avaliacao da eficiéncia do jogo foi feita através da analise de um questionario com
perguntas fechadas, aplicado apés o jogo. Sobre o uso do laboratorio, 75% dos estudantes

responderam que nunca usara. A maioria dos alunos 69,4% compreenderam mais
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facilmente o conteddo abordado através do computador em relagdo a outras atividades
realizadas em sala. Isso nos mostra que atividades que envolvam as TIC podem sim
motivar a aprendizagem, e quando se remete a jogos, prende ainda mais a atencdo dos

estudantes. Moran (2000) destaque que :

Cada vez mais poderoso em recursos, velocidade, programas e comunicacdo, o
computador nos permite pesquisar, simular situacdes, testar conhecimentos
especificos, descobrir novos conceitos, lugares, ideias. Produzir novos textos,
avaliagBes, experiéncias. As possibilidades vao desde seguir algo pronto (tutorial),
apoiar-se em algo semidesenhado para complementa-lo até criar algo diferente,
sozinho ou com outros (MORAN, 2000, p. 44).

Dos alunos que participaram da pesquisa 83,3% afirmaram que o conteludo se
tornou mais interessante apoiado ao uso de novas tecnologias, no caso a ferramenta de
programacao Scratch, 91,6% demonstraram, também que gostariam de realizar mais
atividades por meio de recursos tecnolégicos.

Sobre a colaboragéo entre os alunos, 72,2% sentiam que estavam colaborando com
0s outros colegas mesmo cada um estando com um computador. No presente trabalho,
notou-se baixo indice de intencéo de desisténcia pelos alunos, apenas 22,2%

O 5° artigo teve como objetivo desenvolver jogos digitais com desafios de
matematica, uma experiéncia que proporcionou aos alunos desenvolverem diversas
habilidades, promovendo a autonomia. A referida pesquisa foi desenvolvida com alunos do
5° ano do ensino fundamental I, quatro turmas participaram. A dinamica foi dividida em
etapas, para assim facilitar a aplicagcdo do projeto. Escolheram o tema e comecaram a
desenvolver o jogo, baseado no contexto de um filme da Disney. Os alunos formularam os
problemas com soluc@es das resolucdes voltadas & tematica escolhida. ApGs a elaboracao
dos desafios, os alunos iniciaram a programacéo dos jogos utilizando o Scratch. Ao final
do projeto as pesquisadoras do projeto em questdo, concluiram que os alunos
conseguiram desenvolver autonomia na programacao do jogo ao longo do projeto,
observaram e deduziram os erros para modificar as programacdes. Concluiram ainda que
a utilizacdo do Scratch como recurso pedagogico propiciou o envolvimento dos alunos no
desenvolvimento do conteudo curricular. A finalizagdo do trabalho ocorreu no Scratch Day,
onde os alunos socializaram suas producdes e publicaram na comunidade oficial do

Scratch.
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CONSIDERAGOES FINAIS

De acordo com a pesquisa em questdo, verificou-se que o Scratch utilizado como
uma ferramenta pedagoégica contribui significativamente com o0 processo ensino-
aprendizagem, tornando o ensino mais atrativo e a aprendizagem mais ativa. Além disso,
0 uso da plataforma online podera despertar nos discentes maiores interesses pela
disciplina de Quimica, por apresentar de uma forma divertida os assuntos.

No entanto, isso requer que a escola busque constantemente novas metodologias
de ensino bem como a formacao continuada dos professores no cenario digital. No ambito
da educacédo voltada a disciplina de Quimica, se faz necessario colocar o aluno como
centro no processo de ensino aprendizagem, utilizando estratégias capazes de despertar o
prazer em aprender, e consequentemente relacionar o contelddo ao seu cotidiano,
tornando-o mais ativo no processo de aprendizagem. Neste sentido, o Scratch se
apresenta como uma ferramenta pedagdgica bastante eficaz, cuja utilizacdo é de grande
relevancia na aprendizagem, ao promover um maior engajamento dos estudantes,
podendo ainda potencializar as aulas de Quimica, tornando-as mais atrativas. Todo o
estudo acerca da tematica em questao aponta para as novas concepg¢des sobre o0 ensino e
a aprendizagem na Educacéo.
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CAPITULO 10

ENSINO DE CIENCIAS E A UTILIZAGAO DO JOGO DIDATICO: UMA EXPE,RIENCIA NO
6° ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL NO MUNICIPIO DE CAMETA-PA

Waldemar Borges de Oliveira Junior
Jaciane do Socorro Rodrigues

RESUMO

O presente trabalho teve como objetivo analisar a importancia do jogo didatico na
construcdo dos conhecimentos cientificos no Ensino de Ciéncias, no 6° ano do ensino
Fundamental, em uma instituicdo do municipio de Cameta - PA. Para a obtencdo dos
dados, realizaram-se pesquisas bibliograficas, aula tedrica, aula com jogo didatico, assim
como também questionarios com os alunos, antes e depois da aplicacdo do jogo didatico,
e uma entrevista com a professora de Ciéncias de uma instituicdo publica, localizada na
cidade de Cametd, Para. As analises dos dados obtidos na pesquisa apontam que a
professora utiliza atividades ladicas com seus alunos, mas 0os mesmos relatam que com
pouca frequéncia, alegando que a escola ndo oferece os subsidios necessarios para a
pratica. A pesquisa também revelou que os jogos didaticos sdo um importante instrumento
de aprendizagem que auxiliam no entendimento de alguns conceitos complexos que a
disciplina de ciéncias impde. Além disso, entre as diferentes metodologias existentes, este
trabalho ndo tem a pretensédo de propor uma receita pronta e acabada de como utilizar os
jogos didaticos na sala de aula, mas sim, fazer uma andlise de sua importancia e suas
contribuicBes para o Ensino de Ciéncias, uma vez que as atividades ladicas séo inerentes
aos seres humanos.

Palavras-Chave: Ensino de Ciéncias. Ensino Fundamental. Jogos Didaticos

INTRODUCAO

Se fizermos uma analise, logo nos daremos conta de que o mundo se encontra em
constantes transformacoes, e isso nos traz uma série de informacdes e conhecimentos que
sd0 necessarios para nossa inser¢ao na sociedade. A disciplina de ciéncias foi inserida nos
curriculos escolares gracas a essas mudancas, sejam elas sociais, culturais ou
econdmicas.

Na década de 60, comeca-se a notar uma certa importancia nas disciplinas
cientificas, no geral, fato que ocorreu devido a guerra fria e sua corrida tecnoldgica
espacial, que ocasionou inUmeras mudancas a nivel mundial, bem como uma série de
projetos de ensino que influenciam até os dias atuais no Ensino de Ciéncias. Embora o

Brasil n&o tenha participado dessa guerra, sentiu os impactos desse fato, e, no ano de
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1961, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educacéo (Lei 4.061/61), a disciplina de ciéncias
passou a ser obrigatéria nas escolas. Inicialmente nas Ultimas séries do ensino
fundamental e, posteriormente, nas oito séries do ensino fundamental que correspondem
ao primeiro grau.

De acordo com Vaccareza (1999), no final dos anos de 1970, o pensamento a
respeito da producao cientifica, em geral, era pautado em um discurso tedérico-ideoldgico,
gue foi originado a partir de umas praxis cientificas que era politicamente por seus
idealizadores, por isso esse pensamento apresentava pouca reflexdo tedrica e seus
conceitos se davam apenas pelas experiéncias pessoais.

Depois de muitos anos, o Ensino de Ciéncias, infelizmente, ainda € trabalhado
dentro das salas de aulas, ndo levando em consideracéo todo esse progresso que ocorreu
durante todo o periodo que levou para que essa disciplina fosse inserida nos curriculos
escolares, onde muitos alunos sequer sabem de todo 0 processo que aconteceu na area
das ciéncias até hoje. Notam-se, ainda, resquicios de um ensino tecnicista, onde a
prioridade ndo € o aluno, muito menos o professor, mas sim, a tecnologia, a industria e o
capital. Este modelo de ensino n&o colabora para processo de compreenséo de conceitos
dentro da area da ciéncia, pois 0 mesmo passa para o0 aluno verdades incontestaveis e
sabe-se que isso ndo pode ser passado dessa forma, pois a escola deve formar alunos
criticos e reflexivos.

Essa proposta de ensino foi usada durante o regime militar em nosso pais, uma vez
gue se tornava necessario formar méo de obra para o mercado de trabalho, onde eram
usados estimulos, contribuicdes negativas e positivas para se obter a resposta desejada,
adaptando a conduta do sujeito, de forma a controlar a conduta individual. Era ensinado
apenas 0 necessario para que os individuos pudessem atuar de maneira pratica em seus
trabalhos. Este modelo de ensino ainda € visto nos dias de hoje em muitos cursos, onde
nota-se forte utilizacdo de manuais didaticos, permanecendo o carater instrumental
e técnico.

O Ensino de Ciéncias em geral é bastante complexo e, muitas vezes, acaba
tornando dificil a sua compreensdo, nessa perspectiva, torna-se necessario que o
professor se utilize de outros métodos para auxiliar e facilitar essa compreensdo. Neste
sentido, alguns pesquisadores da area do Ensino de Ciéncias, como Nardi et al (2004),
propéem a necessidade de uma reflexdo que nos faca pensar em diferentes alternativas
para as aulas de ciéncias, levando em consideracéo, também, a faixa etaria dos alunos e o

assunto a ser ministrado em sala de aula.
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Acredita-se que as incorporacdes de novas praticas de ensino sejam de grande
importancia para a superacdo dos obstaculos impostos dentro da sala de aula. A utilizacdo
de jogos didaticos no Ensino de Ciéncias vem sendo uma estratégia de ensino bastante
diversificada com grande contribuicdo para uma melhor assimilagcdo dos conteudos, pois
0s jogos de uma maneira geral por terem um carater ludico, diferente e significativo, tém
grande influéncia no desenvolvimento da inteligéncia e também contribuem na motivacao
dos alunos a participarem de forma espontanea das atividades desenvolvidas, tornando-se
assim uma ferramenta indispenséavel para o processo de ensino aprendizagem.

O jogo didatico se torna um instrumento pedagdgico nas maos do professor, uma
vez que langando mao dele pode-se desenvolver aulas mais interessantes, com diversas
técnicas auxiliando em sua metodologia, sanando assim algumas lacunas deixadas na
aula tedrica, se tornando uma forma dinamica de aprender.

Essa prética e reflexdo sobre as ferramentas ladicas no Ensino de Ciéncias vém
sendo discutidas e ganhando espaco no contexto da educacdo basica. Mauricio (2014)
fala que por meio das atividades ludicas como o jogo didatico, por exemplo, os contetdos
acabam tornando-se mais atrativos para os alunos e a aprendizagem € bastante
satisfatoria, desenvolvendo tanto parte motora quanto as habilidades intelectuais da
pessoa, bem como a imaginacao e a criatividade. Entretanto, € necessario que tal pratica
esteja relacionada ao conteudo proposto e ndo um mero passatempo, visando sempre um
melhor ensino. E o professor pode estimular as habilidades dos alunos com a utilizacéo
deste recurso, proporcionando, assim, diversos beneficios em sua prética pedagdgica e
facilitando a assimilacédo do contetudo abordado.

De acordo com o exposto, o objetivo geral do trabalho € analisar a importancia do
jogo didatico na construcdo dos conhecimentos cientificos no Ensino de Ciéncias, no 6°

ano do ensino Fundamental, em uma instituicdo do municipio de Cameta - PA.

REFERENCIAL TEORICO

Para a melhor fundamentacéo desta pesquisa, dividiu-se em dois tdpicos, que se
consideram importantes para o tema em questdo. No primeiro, faz-se uma abordagem do
Ensino de Ciéncias no ensino fundamental, buscando verificar como essa disciplina esta
sendo difundida em sala de aula, as dificuldades existentes e alguns caminhos percorridos
até os dias atuais. Posteriormente, aborda-se o jogo didatico como instrumento de

aprendizagem na disciplina de ciéncias, abordando neste tépico algumas tematicas
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importantes para que esse processo acontecga. Primeiro, fala-se do ludico na educacéo,

como as atividades ludicas contribuem em muitos aspectos na aprendizagem do aluno.

O Ensino de Ciéncias no Ensino Fundamental

A disciplina de Ciéncias Naturais traz consigo um mundo novo cheio de descobertas
e questionamentos. Porém, uma disciplina que € téo interessante para alguns pode ndo
ser tdo atrativa para outros, como observa-se em diversas salas de aulas. Muitos alunos
encontram dificuldades em construir conhecimentos na sala de aula e associa-los a
realidade a sua volta, ndo conseguem distinguir o conhecimento cientifico em seu
cotidiano (CARVALHO et al, 1998).

Carvalho et al (1998) afirmam que o ensino s6 pode ser realizado e receber a
nomenclatura de ensino se o0 mesmo for eficaz com o objetivo de fazer realmente o aluno
aprender. O trabalho deve direcionar-se para aprendizagem do aluno. Nesse sentido, ha
um desafio muito grande para o professor tornar o Ensino de Ciéncias prazeroso e criativo,
gue prenda a atencédo do aluno e instigue a sua curiosidade, pois ensinar ciéncias néo €é sé
ensinar conteudo, mas é também ensinar a pensatr, refletir e questionar. A ciéncia é fruto
do questionamento e € a partir dele que se inicia o processo cientifico e, assim como as
ciéncias, a forma de ensina-las moldou-se através dos tempos.

Autores como Fumagalli (1998), ressaltam que a educacdo cientifica dentro das
escolas possui papel importante, pois, a partir do momento que o conhecimento cientifico &
adquirido, as pessoas passam a agir de forma mais consciente, sendo mais responsaveis
por si e respeitando o que ha em sua volta.

Muitas discussbes ja foram feitas sobre o Ensino de Ciéncias no Ensino
Fundamental e também em outros niveis de escolaridade. A importancia de tal disciplina é
discutida no mundo todo e reconhecida por diversos pesquisadores. Mas, apesar de sua
importancia e reconhecimento mundial e incorporac@o nos curriculos escolares e de todos
0s avancos alcancados até hoje, ainda se nota muitas criancas saindo das escolas com
conhecimentos cientificos ditos insuficientes para poder compreender o mundo em que
vivem. Entende-se que o conhecimento cientifico visa esclarecer e verificar fatos por meio
de investigacles, através destes questionamentos e de assim, dessa forma, tentar explicar
os resultados. O professor de uma forma clara mostrara a importancia do saber cientifico e
podera instigar a curiosidade do aluno tornando a aula mais atrativa e interessante.

Blaszko, Ujiie e Carletto (2014, p. 152) descrevem que:
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O ensino de ciéncias aborda contetdos articulados com a realidade, com o meio
ambiente, com o desenvolvimento do ser humano, com as transformacgfes
tecnoldgicas, dentre outros temas. A reflexao e a acao sobre o meio natural, fisico e
social possibilitam que a crianca desde a primeira infancia possa observar,
manusear, explorar, investigar e construir conhecimentos cientificos.

A aprendizagem do Ensino de Ciéncias € muito importante para os alunos, pois a
mesma contempla diversas areas, bem como nossas préprias necessidades relacionadas
a saude, meio ambiente, fatores que estdo ligados a nossa propria sobrevivéncia. Para
Selbach (2010, p. 24), “aprender Ciéncias ou conceitos de qualquer outra disciplina é
colher informacdes e, dependendo da natureza destas aprender pode ser também se
transformar”. O modo como o Ensino de Ciéncias vem sendo trabalhado dentro de nossas
escolas ainda é muito superficial, ndo abrangendo todas as contemplacfes que essa
disciplina nos permite, pois, a mesma deve ser entendida como uma disciplina que traz
consigo nao so6 conceitos cientificos, mas, uma bagagem cultural e social.

Segundo Fracalanza, Amaral e Gouveia (1986), o Ensino de Ciéncias nédo pode ser
pautado na memorizagdo como nota-se ha maioria das escolas, torna-se necessario
mudarmos essa realidade e ministrar aulas pautadas em um ensino reflexivo relacionando
a teoria a pratica, e isso deve comecar nos primeiros anos do ensino fundamental pois “a
acdo da crianca, a sua participacdo ativa durante o processo de aquisicdo do
conhecimento, a partir de desafiadoras atividades de aprendizagem”. (FRIZZO; MARIN,
1989, p. 14).

O Ensino de Ciéncias além de trazer consigo conhecimentos especificos e
habilidades caracteristicas dessa disciplina, este ensino também traz a capacidade de
desenvolver o pensamento l6égico do aluno e instiga-lo a momentos de investigacao,
desenvolvendo assim competéncias e habilidades dessa disciplina e tais habilidades séao
instrumentos essenciais na vida de um educando e no seu processo educativo. “Para o
exercicio pleno da cidadania, um minimo de formacdo basica em ciéncias deve ser
desenvolvido, de modo a fornecer instrumentos que possibilitem uma melhor compreensao
da sociedade em que vivemos” (DELIZOICOV; ANGOTTI, 1990, p. 56).

Assim, a disciplina de ciéncias naturais é essencial ndo s6 para a formacao escolar,
mas também cultural, uma vez que, o conhecimento cientifico esta inserido no contexto
cultural e social. Pretto (1995) ressalta que o conhecimento cientifico vem como uma forma
de interpretacdo dos fenbmenos naturais que estdo a nossa volta e que por muitas vezes
passam despercebidos, e que a ciéncia se faz parte integrante da cultura no qual o

individuo estéa inserido, podendo ser percebida nas formas de organizacdo da sociedade.
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A importancia do jogo didatico no Ensino de Ciéncias

Kishimoto (2004, p. 15) afirma que “ndo se conhece a origem dos jogos [...] sabe-se,
apenas, que sdo provenientes de praticas abandonadas por adultos, de fragmentos de
romances, poesias, mitos e rituais religiosos”. Através dessa fala pode-se entender que o
surgimento da atividade ludica se confunde com a histdria da humanidade. Para muitos os
jogos podem ser considerados uma pratica futil, que tem como finalidade apenas a
distracdo, o chamado “passa tempo”, entretanto este conceito € totalmente errdbneo pois
através da pratica do jogo didatico inserido no contexto escolar pode-se estabelecer
diversos momentos de aprendizagem em sala de aula e fora dela também.

Carvalho (1992) afirma que o ensino quando é absorvido de maneira ludica como
por exemplo através de um jogo didatico, ele acaba se tornando bastante significativo para
o aluno e isso faz com que o desenvolvimento do mesmo se modifique e se transforme.
Uma atividade ladica é uma atividade de divertimento, que da prazer e diverte as pessoas
envolvidas. Ressalta-se que o0 jogo deve ser uma atividade que possibilite ao aluno a
escolha de querer ou nao participar, pois quando no mesmo néo ha deciséo voluntaria de
participar perde o seu carater ludico, uma vez que ndo se considera prazerosa uma
atividade que nao é feita de forma espontanea.

Os conteudos ludicos sdo muito importantes na aprendizagem. Isto porque € muito
importante incutir nos alunos a nocdo que aprender pode ser divertido. As iniciativas
lidicas nas escolas potencializam a criatividade, e contribuem para o desenvolvimento
intelectual dos alunos. Friedmann (1996), relata que, a oportunidade de trazer o jogo para
dentro da sala de aula € uma possibilidade de se mostrar a educacdo como uma pratica
criadora e pluralista que pode ser difundida de varias maneiras e métodos, podendo criar
um ambiente favoravel a aprendizagem.

Fora do ambiente escolar € muito facil reconhecer o quanto os jogos assim como
qgualquer outra atividade ladica motivam as pessoas de qualquer idade, podem ser jogos
no celular, computador, video games e outros, que sdao exemplos de atividades que os
mesmos fazem com grande prazer e muita empolgacdo. Coelho et al. (2010), expde que
0S jogos aparecem como uma opc¢ao viavel para o ato de aprender podendo ser
desenvolvidos até mesmo pelos proprios alunos com a mediacao do professor. Braga et al
(2007) ressalta ainda mais dizendo que a pratica do jogo € muito enriquecedora e revela

resultados significativos na aprendizagem.
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MATERIAIS E METODOS

O presente trabalho foi realizado no 6° ano da E.M.E.F General Oso6rio, no
Municipio de Cameta. A presente pesquisa é de cunho qualitativo, que, de acordo com
Cervo e Bervian (2002), a pesquisa qualitativa € muito importante e se da de varias
maneiras, registrando os fatos, analisando e relacionando estes a fenbmenos sem nem um
tipo de manipulagéo.

Utilizou-se, também, pesquisa bibliografica para auxiliar na elaboracdo deste
trabalho, e a aplicacdo de uma aula tedrica sobre o “Sistema Solar” e, posteriormente, a
aplicacao do jogo didatico para perceber como se ocorre a aprendizagem do aluno com a
metodologia utilizada. Foi realizada uma entrevista com a professora da turma para colher
dados importantes para a pesquisa, pois a visdo dela se torna imprescindivel para a
discusséo apresentada.

Empregaram-se, ainda, questionarios para os alunos com perguntas a respeito das
duas praticas aplicadas e a partir dessas respostas fazer a verificacdo da influéncia e
contribuicdes do jogo didatico e sua facilidade ou ndo no processo de ensino
aprendizagem dos alunos. Segundo Gil (1999), o questionario € definido como uma técnica
de cunho investigativo composta por um numero de perguntas apresentadas ao publico
gue se deseja atingir, com o objetivo de se obter respostas, visoes, opinides, interesses e
assim possibilitar a discusséo dos dados obtidos.

Por essa razao, considera-se 0 questionario um instrumento importante, pois pode-
se, através dele, ver a opinido do aluno e a visao que ele tem sobre a tematica empregada.
A metodologia adotada visa analisar a importancia que a utilizacdo do jogo didatico traz
para o Ensino de Ciéncias.

Participantes da pesquisa

Os patrticipantes desta pesquisa foram 25 alunos do 6° ano do ensino fundamental e
professora de Ciéncias da entidade acima citada. A faixa etaria dos alunos é entre 11 a 16

anos.

133



Rectangle


Coletanea de didlogos multidisciplinares: teoria e pratica

Instrumentos e técnicas da pesquisa

Para a obtencdo das informacdes das analises descritas neste trabalho, foram
aplicados 2 questionarios aos alunos da turma com perguntas abertas e fechadas (um
antes e outro depois da aplicacdo do jogo didatico), também foi realizada uma entrevista
com a professora da turma. Os guestionarios tém o intuito de fazer uma analise com a

intencdo de avaliar e buscar informagfes para a problemética em pauta.

Etapas da pesquisa de campo

Aula tedrica e Questionario com os alunos do 6° ano antes da aplicacdo do jogo didatico

A aula tedrica repassada para a turma foi elaborada a partir de um plano de aula
onde o assunto abordado e sugerido pela professora da turma foi “O sistema Solar”. Sobre
a aplicacdo do questionério, o mesmo foi desenvolvido com os alunos apos a aula tedrica,
com o objetivo de obter os dados referentes a percepc¢éo dos alunos a respeito das aulas

tedricas e praticas pedagogica da professora de Ciéncias.

O jogo didatico

O conteudo do sistema solar, por meio do “Jogo do sistema solar — Super trunfo”
gue foi um jogo elaborado por alguns alunos de Astronomia da USP, baseado na
exploragéo dos conceitos do sistema solar podendo ser encontrado na internet, foi dentre
0s jogos didaticos, escolhido para se trabalhar com os alunos do 6° ano. O objetivo desse
jogo é explorar os conceitos do sistema solar, conhecer os planetas, cometas e outros, e
buscar instigar o aluno a querer saber mais, onde através dessa metodologia eles irdo
poder compreender os nomes de cada planeta, sua velocidade, temperatura e muitas
outras caracteristicas, que muitas vezes s6 a aula tedrica ndo é suficiente para estabelecer

esse campo de aprendizagem.
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Questionario com os alunos do 6° ano depois da aplicacdo do jogo didatico e entrevista

com a professora de Ciéncias

A aplicacdo do segundo questionario foi realizada apds a pratica com o jogo
didatico. Este momento tinha como objetivo central, obter informacdes a respeito da visao
dos alunos perante a insercdo e a utilizacdo do jogo na aula. Por final, foi realizada a
entrevista com a professora de ciéncias, objetivando analisar sua concep¢ao no que tange

a tematica abordada na pesquisa em tela.

RESULTADOS E DISCUSSAO

A concepcéo da docente sobre a utilizacdo do jogo didatico na sala de aula

Analisando os dados obtidos apds a entrevista com a professora de ciéncias
observou-se que a mesma € formada em Ciéncias Naturais, sendo também técnica em
enfermagem, o que lhe possibilita uma melhor facilidade para repassar alguns conteudos
mais complexos. Quando questionada sobre a utilizacdo de jogos didaticos nas suas

aulas, obteve-se a seguinte resposta: Utilizo, mas ndo com muita frequéncia. Nota-se na

fala da professora que a utilizacdo de jogos nas aulas € pouca, assim também como
gualquer outra atividade pratica e essa fala ndo esta de acordo com Campos et al (2003),
pois 0 mesmo considera que o jogo tem grande influéncia na vida do aluno e no seu
processo de aprendizagem, contribuindo na sua formacao.

Ao ser perguntado sobre a importancia dos jogos para a aprendizagem do aluno, a
docente respondeu. Sim. Considero de extrema importéncia para o processo de

aprendizagem dos alunos, porém muitas vezes fica dificil trabalhar essa metodologia pois
a escola e o pais ndo apoiam e isso _acaba gerando algumas criticas, o que nos

desestimula enquanto professor. Sabe-se que para todo e qualquer processo de ensino e
aprendizagem o apoio e o incentivo da familia sdo essenciais para que que haja éxito
nessa caminhada, nessa resposta da professora percebe-se essa falta de apoio tanto da
escola que nado oferece os subsidios necessarios, quanto da familia que critica certas
praticas feita pelo professor. Rego (1996, p. 97), coloca que a familia, entendida como o
primeiro contexto de socializacdo, exerce, indubitavelmente, grande influéncia sobre a

crianca e, o adolescente. A atitude dos pais e suas praticas de criacdo e educacdo sao
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aspectos que interferem no desenvolvimento individual e, consequentemente, influenciam

0 comportamento da crianca na escola.

A concepcéo discente sobre a utilizacdo do jogo didatico em sala de aula

Apébs a aplicacdo do questionario aos estudantes do 6° ano do ensino fundamental
foi realizada uma analise dos dados obtidos, verificando qual a visdo dos alunos a respeito
da temética abordada nesta pesquisa. Para uma melhor compreenséo dos dados obtidos
nesta pesquisa serdo utilizados graficos demonstrativos para esses resultados.

Ao perguntar aos alunos se a professora realizava atividades praticas com eles,
constata-se no gréfico numero 1, que cerca de 70% dos alunos responderam que a
professora ndo realiza atividades praticas com eles. Esse resultado é bastante
preocupante e se diferencia dos autores Delizoicov; Angotti e Pernambuco (2002), quando
0S mesmos ressaltam que se faz necesséria a incorporacdo de novas praticas de ensino
por parte dos professores, até mesmo porque a disciplina de ciéncias tem um carater
bastante complexo, entdo com as atividades praticas se pode desenvolver o aprendizado
de uma forma instigante e interessante para o aluno.

Quando indagados se a forma de ensino utilizada pelo seu professor facilitava a
compreensdo do conteudo, 70% dos alunos disseram que a metodologia do professor é
bastante n&do facilita a compreensédo dos assuntos abordados na disciplina de ciéncias.
Esse resultado mostra que a pratica utilizada pela professora ndo consegue facilitar o
entender do aluno, e consequentemente encontra mais dificuldades em sua pratica,
Zeichner (1993) o professor reflexivo que parte do cotidiano do aluno e das condi¢gbes do
aluno consegue na sua pratica incorporar elementos que facilitam o aprendizado do aluno.
Dessa maneira percebe-se que a valorizacdo do aluno como um sujeito que possui
conhecimentos advindos de suas interacbes sociais e culturais constitui um melhor
aprendizado.

Agora com a aplicacdo do questionario apés o jogo didatico, os discentes foram
indagados se 0 jogo aplicado teria facilitado o entendimento do tema abordado na aula,
constatou-se que 0s 90% dos alunos destacam que a utilizacdo do jogo didatico facilitou a
compreensdo do assunto abordado na aula tedrica, e esse resultado é significativo uma
vez que as atividades ludicas é essencial para o aprendizado, assim como também
Fortuna (2003) coloca que através dos jogos diversas habilidades dos alunos sao

desenvolvidas, a imaginacao, a criatividade tomam conta e esses momentos se tornam
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marcantes na vida do aluno, além de possibilitar também a espontaneidade do aluno em
querer participar das atividades propostas, instigando-o a buscar entender determinados
conteudos que estdo sendo ensinados no jogo.

Quanto a importancia dos jogos nas aulas de Ciéncias, 80% dos alunos
consideraram ser muito importantes e 20% responderam que ndo. Pode-se perceber que a
maioria dos alunos recebeu a proposta com veeméncia, e que 0 més proporcionou
momentos de aprendizagem, como observa-se no discurso de um aluno quando justificou

se considera importantes os jogos didaticos nas aulas de ciéncias: Sim. Porque é mais

pratico para aprender e mais facil. Friedmann (1996) relata que a utilizacdo do jogo

didatico é préatica prazerosa, e que propicia momentos de interacdo e producdo de
conhecimento, pois por meio desse instrumento os alunos desenvolvem aspectos
cognitivos, motores, afetivos e sociais e constituem uma pratica natural do ser humano.
Consubstanciando essa mesma ideia, Kishimoto (2008) enfatiza que 0 jogo proporciona a
experiéncia do sucesso, pois € um processo significativo que possibilita a descoberta, a
interacdo com o meio e com o mundo, o0 modo como ela joga demonstra sua maneira de

pensar e de sentir, nesse momento diversas habilidades estdo sendo desenvolvidas.

CONSIDERAGOES FINAIS

Levando em consideracdo as respostas obtidas dos alunos, através da aplicacéo
dos questionarios, pode-se concluir que os jogos didaticos sdo de suma importancia para o
processo de ensino aprendizagem e precisa cada vez mais ser difundido dentro de nossas
escolas. Percebe-se que o jogo didatico como uma ferramenta extremamente motivadora,
por ter um carater ladico no qual exerce forte influéncia na aprendizagem do aluno.

Nota-se também que a metodologia da professora de ciéncias é limitada e isso
acaba deixando um pouco a desejar, no sentido de que os conteudos ndo séo assimilados
pelos alunos, justificado pelo fato de que a escola ndo oferece o0 auxilio necessario para a
sua pratica. Porém, sabemos que existem muitas praticas que podem ser desenvolvidas
em sala que ndo precisam de tantos instrumentos, e que podem ser feitas com coisas do
cotidiano do aluno visando uma melhor participacdo, entendimento e interacdo do aluno,
muitas vezes depende unicamente da iniciativa do professor.

E necessario também formar professores mais reflexivo, que estejam aptos a
incorporar novas praticas de ensino, pois o objetivo dessas praticas consiste em superar

as estratégias tradicionais, sabemos o quanto é dificil para os professores que vem de uma
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formacado tradicional adentrar a esse mundo, ou seja € preciso mudar a nossa Visao
enquanto professor e enxergar as praticas lidicas como instrumento de aprendizagem e
nao um passa tempo, constata-se que ainda ha muita falta de informacéo a respeito dessa
tematica, e torna-se imprescindivel mudarmos esse cenario.

Desse modo, percebemos que é importante essa mudanca metodolégica nos
curriculos escolares, dessa forma pode-se abrir muitas possibilidades de intervir em sala
de aula utilizando diferentes métodos que se tornam inovadores, tornando o aluno como
parte da construcédo de sua aprendizagem.

Constatou-se através dessa pesquisa que o jogo didatico € uma pratica pedagdgica
muito eficaz, onde os alunos passam a assimilar e entender o contelldo de maneira mais
ativa, promovendo também a interacdo dos alunos. Dessa maneira, nota-se as diversas
contribuicées do jogo para com o Ensino de Ciéncias e para a educacdo em geral,
atividades diferenciadas chamam a atencdo do aluno e possibilitam a construgédo do
conhecimento.

Portanto conclui-se nesta pesquisa sobre a utilizacdo do jogo didatico no Ensino de
Ciéncias Naturais e sua importancia para esta disciplina, que com os resultados obtidos
notou-se que o jogo didatico possibilitou ao aluno compreender o assunto abordado,
fazendo com que aula fosse mais participativa e produtiva.
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	CAPÍTULO 1
	A BIOMIMÉTICA E A REPRESENTAÇÃO GRÁFICA COMO INSTRUMENTOS DE SUPORTE À AÇÃO PROJETUAL
	Brunna Pereira de Oliveira
	Janice de Freitas Pires
	RESUMO
	Palavras-chave: Ensino de arquitetura. Geometria complexa. Modelagem paramétrica.
	INTRODUÇÃO
	O presente trabalho se insere no Projeto de Pesquisa AMPARA (Análise, Modelagem PARAmétrica e Fabricação Digital da geometria complexa da arquitetura: construção de referenciais didáticos para o ensino de projeto), da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Pelotas, que tem como objetivo a promoção não apenas de uma investigação acerca do emprego de superfícies complexas da arquitetura, como também de construções de referenciais didáticos para a adoção de técnicas de representação gráfica digital (modelagem paramétrica) e fabricação digital de tais superfícies como suporte à ação projetual. Nesse sentido, a Biomimética surge como uma ciência com grande potencial à exploração na arquitetura de tais geometrias complexas, por meio da análise do funcionamento e do processo de geração da forma, próprios dos fenômenos naturais.
	Esta ciência, também denominada de Biônica, consiste em analisar os sistemas naturais com o objetivo de identificar os princípios de soluções da natureza que, quando adaptados, auxiliam na resolução de problemas técnicos. Nesse contexto, a Biomimética permite a criação de analogias não somente com formas e funções, mas também com comportamentos e metodologias projetuais (FORCELLINI, 2002). Desse modo e de acordo com Bertol (2011), “As ciências naturais têm um papel importante em ajudar-nos a compreender a lógica do mundo natural e oferecem muitas lições para o desenho de formas artificiais” (BERTOL, 2011, p. IV).
	Ademais, é um campo que vem ganhando importância, crescendo na arquitetura e modificando os métodos de projetar. Segundo a autora, isso se deve a funcionalidade encontrada nas formas da natureza, pois oferecem não apenas uma inspiração estética, mas, principalmente, estratégias de projeto e eficiência estrutural, uma tendência que leva a uma abordagem interdisciplinar em projeto (BERTOL, 2011). Nessa direção, é possível traçar uma relação da teoria da evolução pela seleção natural, de Charles Darwin, que acontece na natureza, com a metodologia projetual, o que a faz ser uma abordagem importante no suporte à realização de projetos arquitetônicos.
	Além disso, de acordo com Santos (2010), a Biomimética, quando agregada à representação gráfica, torna-se uma representante não apenas de suporte, como também de análise à ação projetual. Isso ocorre porque o desenho de observação permite uma maior atenção e consequente compreensão da estrutura dos objetos e, de acordo com Bahamón (2006, p. ), “[...] la observación de la naturaleza y la experimentación han sido métodos de enorme utilidad para el diseño de formas arquitectónicas.”. Acrescido a isso, o surgimento do desenho paramétrico na Arquitetura, que exige a extração e definição sistemática dos parâmetros e princípios que compõem os elementos arquitetônicos (HERNANDEZ, 2006), tem auxiliado na concepção das formas mais complexas, em particular as recorrentes na natureza, o que proporciona rapidez e fluidez do desenho e, consequentemente, do projeto.
	Nos estágios iniciais do ensino de arquitetura da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAUrb) da UFPel – contexto no qual este trabalho se insere –, as formas complexas definidas por meio de superfícies curvas fazem parte do vocabulário de projeto dos estudantes, sem haver, no entanto, uma explicitação e reconhecimento prévios dos tipos de geometrias que estão envolvidas em tais formas e nem de sua representação no ateliê. Como consequência disso, os estudantes acabam optando em seus projetos por formas simples ou tentam propor curvas complexas sem consciência dos conceitos geométricos e atributos arquitetônicos, técnicos e tecnológicos das geometrias que foram empregadas.
	No ateliê de projeto do segundo semestre do curso, ocorre a introdução dos conceitos de arquitetura Tectônica e Estereotômica a partir de Baeza (2003) para aquisição da consciência construtiva da arquitetura e, posteriormente, a exploração de superfícies curvas enfatizando as abóbadas. No entanto, entende-se que tais conceitos devam ser introduzidos em conjunto para ganharem mais significado e compreensão e pergunta-se de que maneiras a Biomimética pode contribuir e potencializar essa compreensão. Além disso, nota-se a necessidade de realizar atividades que promovam o reconhecimento dos elementos geométricos fundamentais – curvas, processos de geração e técnicas de representação – dos mais variados tipos de abóbadas.
	Considerando a importância da coordenação entre tais conceitos, este trabalho busca investigar as relações existentes entre o comportamento da natureza, a metodologia projetual, soluções arquitetônicas, os conceitos de Tectônica e Estereotômica – abordados no ateliê de projeto – e a representação gráfica para subsidiar um processo de revisão e análise acerca da potencialidade da estruturação desses saberes à ação projetual e futura proposição e aplicação de atividades didáticas.
	REFERENCIAL TEÓRICO
	O termo Biomimética – Biomimicry, em inglês – vem do grego bios (vida) e mimesis (imitação) e surgiu na década de 1970 pelo casal John Todd e Nancy Jack-Todd, inseridos no grupo The New Alchemy Institute. De acordo com eles, essa ciência tem por objetivo compreender a natureza a partir do estudo da ecologia, da biologia e de sistemas bio-cibernéticos para realizar uma associação harmônica entre o artificial e o natural e possibilitar a investigação de soluções mais sustentáveis às necessidades humanas. Nesse mesmo sentido, Benyus (2003) descreve as abordagens presentes na Biomimética:
	a. A natureza como modelo. A biomimética é uma nova ciência que estuda os modelos da natureza e depois imita-os ou inspira-se neles ou em seus processos para resolver os problemas humanos [...].
	b. A natureza como medida. A biomimética usa um padrão ecológico para ajuizar a "correção" das nossas inovações. Após 3,8 bilhões de anos de evolução, a natureza aprendeu: O que funciona. O que é apropriado. O que dura.
	c. A natureza como mentora. A biomimética é uma nova forma de ver e valorizar a natureza. Ela inaugura uma era cujas bases se assentam não naquilo que podemos extrair da natureza, mas no que podemos aprender com ela (BENYUS in SANTOS, 2010, pág. 146).
	Ainda segundo esse autor, a Biomimética permite uma compreensão complexa do ecossistema e uma consequente promoção da adaptação do homem ao meio – e não o oposto –, de forma a obedecer a ordem natural das coisas. Nesse contexto, Benyus (2003) também afirma que um mundo onde a indústria e a produção funcionassem a partir da replicação dos processos de animais e plantas teria como resultado uma existência totalmente biodegradável. Dessa maneira, é possível observar a importância dessa ciência para lidar com a atual crise ecológica global e para proteger e garantir a qualidade de vida na Terra. Ademais, para além da sustentabilidade, Littmann (2009) aponta a necessidade de a arquitetura ampliar a relação com o meio ambiente a partir da compreensão completa dos sistemas naturais para projetar estruturas regenerativas. Nesse sentido, para este autor, a análise do local com o objetivo de identificar padrões possui um papel central no desenvolvimento de um projeto regenerativo, isso porque, segundo o autor, as estruturas naturais se desenvolvem em torno de um fluxo de energia e integram princípios regenerativos. À vista disso, percebe-se a importância de considerar tais estruturas e o estudo da Biomimética como referenciais na arquitetura.
	Além disso, os projetos arquitetônicos que possuem sua metodologia e forma inspiradas na natureza estão estruturados em saberes que fundamentam questões de desempenho na arquitetura, a partir do conceito de otimização. Embora esta abordagem já tenha permeado a arquitetura no passado, especialmente nas obras de arquitetos como Gaudí, Frei Otto e Felix Candela, nos últimos 20 anos, as formas inspiradas na natureza são vistas cada vez mais como requisitos projetuais em obras arquitetônicas (POTTMANN et al, 2007). Isso ocorre porque, de acordo com Perez-Garcia e Gómez-Martínez (2009), a natureza desenvolve as suas estruturas com o objetivo de sempre atingir soluções energéticas ideais em longos prazos. Desse modo, a Biomimética mostra-se com grande potencial para explicitar e aplicar conceitos da geometria complexa na arquitetura que possuem integração funcional e eficiência estrutural. Bertol (2011) apresenta exemplos desse tipo de associação entre a natureza e a arquitetura a partir da relação existente entre a geodésica proposta por Buckminster Fuller e as radiolárias – protozoários planctônicos de vida marinha – por ambas possuírem uma estrutura com a forma fundamental para o equilíbrio recorrente nos organismos da natureza, isto é, com um padrão triangular, conforme pode ser observado na Figura 1.
	Quanto a abordagem para desenvolver projetos com o uso da Biomimética, sua pesquisa pode ser realizada, segundo Barbosa (2008, p. 15), de duas maneiras:
	[...], projetos em biônica podem ser desenvolvidos de duas formas: top down, onde o problema define a pesquisa, e botton up, onde a observação de uma determinada forma, método ou processo existente na natureza é transformado em um banco de dados que pode ser usado para gerar um produto potencial.
	Tendo isso em vista, os projetos de arquitetura tendem a ser top down, pois, de acordo com Löbach (2000), o processo de design não é apenas um processo criativo, como também um processo de solução de problemas. Nessa direção, o autor descreve a metodologia projetual como reunir, analisar e relacionar todas as informações sobre o problema de forma a causar um processo de diversas ideias, a fim de criar alternativas para solucioná-lo e, posteriormente, julgar as soluções encontradas e, em conformidade com critérios, selecionar a mais adaptada a eles para desenvolver. Acrescido a isso, pode-se relacionar o método de projeto com a metodologia da natureza – a maneira com que ela se desenvolve e evolui.
	Em 1850, o naturalista, geólogo e biólogo Charles Darwin (1809 – 1882) escreveu o livro “A Origem das Espécies” onde sugere e relata que as espécies podem mudar ao longo do tempo e que essa evolução (descendência com modificação) acontece a partir de um mecanismo de seleção natural. Nessa perspectiva, os seres que apresentarem características favoráveis – decorrentes de uma variação genética – às mudanças ambientais irão sobreviver por causa dessas características e, ao se reproduzirem, irão evoluir e tornar as espécies mais adaptadas aos seus ambientes ao longo do tempo. Dessa maneira e partindo do princípio de que o "design é o processo de adaptação do ambiente 'artificial’ às necessidades físicas e psíquicas dos homens na sociedade." (LÖBACH, 2000, p.14), é possível comparar a teoria da evolução pela seleção natural de Darwin com a metodologia projetual.
	No que se refere à representação gráfica, Santos (2010) afirma que o desenho faz parte de todas as etapas do desenvolvimento de um projeto e que desde o início do pensamento projetual, no século XIII, as diferentes formas de representação o amparam pela sua capacidade de externalizar as ideias projetuais. Além disso, com o avanço da técnica e o auxílio de ferramentas computacionais, novas formas de representar têm revolucionado o processo de projetar. A representação e modelagem paramétrica, que consiste num modelo digital descrito através de parâmetros e relações entre os seus elementos geométricos, possibilita uma grande variedade de soluções alternativas à proposição ou conformação final de um objeto arquitetônico (WOODBURY, 2010). Igualmente, a natureza descritiva da modelagem paramétrica pode auxiliar na concepção de formas mais complexas e potencializar a explicitação do saber da geometria complexa das estruturas presentes na natureza. À vista disso, nota-se que a representação paramétrica possui grande potencial de auxílio à ação projetual, mesmo que exija, ao contrário do processo tradicional de projeto, um pensamento botton up, em que os dados e requisitos do projeto são associados em cadeia, conjuntamente com a definição da geometria e dos elementos construtivos.
	Os conceitos de arquitetura Tectônica e Estereotômica, abordados no ateliê de projeto em estágios iniciais da formação em arquitetura, são fundamentados em Baeza (2003). Esse autor destaca as diferenças entre as duas abordagens, na primeira, a estrutura é descontínua, mas leve, como a da cabana, necessitando de artifícios para controle de luz, já que esta passa por seus pilares, treliças e vigas. Já a arquitetura Estereotômica é a arquitetura da caverna, isto é, maciça, pétrea e pesada, com um sistema estrutural contínuo e que necessita da perfuração de suas superfícies para que a luz entre, como, por exemplo, abóbadas e paredes portantes. Diante disso, pode-se afirmar que são conceitos opostos e complementares e que, conforme Legault (2005) possuem grande importância no ensino de arquitetura e podem proporcionar avanços a partir de sua aplicação:
	Os ganhos teóricos e conceituais advindos da reflexão sobre a tectônica são consideráveis. Em primeiro lugar, o discurso sobre a tectônica irá permitir ultrapassar a dicotomia convencional e o reducionismo entre construção e arquitetura, uma prevenção para o tratamento dessas questões de maneira separada. Em segundo lugar, o discurso permitirá apreender a arquitetura em sua dimensão material e construtiva, encorajando o desenvolvimento de um olhar concreto sobre o objeto construído. Em terceiro lugar, esse discurso permitirá renovar a atenção sobre a ideia de arquitetura como métier e sobre a prática da arquitetura como arte da fabricação. (LEGAULT, 2005, p. 39).
	A partir de tais referenciais, tenta-se compreender de que maneiras o estudo da Biomimética e da representação gráfica digital pode se integrar as abordagens apresentadas aos estudantes de arquitetura no atelier de projeto e como essa ciência se relaciona com a metodologia projetual, soluções arquitetônicas e de que forma a estruturação desses saberes pode auxiliar na ação projetual, já que, segundo Bahamón (2006, p. 146) “[...] no existe mejor laboratório experimental que uma evolución de siglos, ni mejor garante de eficacia que la adaptabilidad de ciertas formas naturales a su entorno”.
	MATERIAIS E MÉTODOS
	O trabalho trata-se de um processo de revisão bibliográfica que fora desenvolvido a partir da leitura de artigos e fontes bibliográficas sobre as relações existentes entre a Biomimética, a Arquitetura, o processo projetual, os conceitos de arquitetura Tectônica e Estereotômica, a representação gráfica e a abordagem paramétrica de projeto e de representação. Após isso, foi realizada a sistematização dessas relações por meio de tabelas, com base nos estudos de Baeza (2003), Lobach (2000), Rebello (2000) e Santos (2010), que auxiliaram para uma comparação direta e melhor explicitação dos referenciais estudados/pesquisados.
	Inicialmente efetuou-se uma relação entre o comportamento evolutivo da natureza pela seleção natural de Charles Darwin e o método de projeto, conforme as fases de Lobach (2000). Após isso, associaram-se os estudos de casos apresentados em Santos (2010) e Rebello (2000), em que a Biomimética atuou como percursora de soluções arquitetônicas e, posteriormente, realizou-se uma estruturação acerca dos conceitos de Tectônica e Estereotômica, a partir de Baeza (2003), visando compreender seus princípios. Dessa maneira, relacionaram-se tais conceitos com os estudos de casos anteriormente sistematizados e por fim, fez-se uma análise sobre os tipos de representações aplicadas a cada fase da metodologia projetual analisada. Como conclusão do estudo, tenta-se compreender as conexões entre cada abordagem e apontar de que maneira essas associações podem contribuir em atividades de atelier.
	RESULTADOS E DISCUSSÃO
	A revisão desenvolvida já permitiu traçar uma análise acerca da metodologia projetual e a sua relação com o funcionamento da natureza e com a representação gráfica, de estudos de caso em que a Biomimética atuou como pioneira de soluções arquitetônicas, dos conceitos de arquitetura Tectônica e Estereotômica abordados no segundo semestre da FAUrb/UFPel e sistematizar esses resultados visando compreender a sua contribuição ao projeto de pesquisa AMPARA.
	Como já referido anteriormente, existem analogias entre o comportamento evolutivo da natureza pela seleção natural de Charles Darwin e o método de projeto. Nesse contexto, assim como o meio muda – problema – e causa um processo aleatório de diversidade para que os seres vivos, ao se reproduzirem, evoluírem e adaptarem-se a ele, os projetos arquitetônicos possuem um programa de necessidades a ser atendido, interesses e um local de implantação – problema – que causam um processo pensado de diversidades de ideias para que alguma dessas soluções esteja de acordo com os requisitos de projeto e, assim, haver a sua materialização. Sendo assim, foi realizada a sistematização desses processos com a categorização deles baseada na divisão do trabalho projetual em quatro fases de Lobach (2000), apresentadas em Santos (2010), conforme na Tabela 01.
	Tabela 01 - Sistematização da relação entre a evolução da natureza pela
	seleção natural e o método de projeto
	Após, foi elaborada uma relação entre os estudos de casos apresentados em Santos (2010) e Rebello (2000), em que a Biomimética atuou como percursora de soluções arquitetônicas e que podem ir das mais simples às mais complexas, assim como pode ser observado na Tabela 02.
	Dessa maneira, a partir de tais autores, foi possível compreender que a Biomimética pode ser utilizada não apenas como um suporte de base ao método de projeto, como também de obtenção de soluções arquitetônicas. Posteriormente, para analisar de que maneira a estruturação desses saberes pode contribuir e ser aplicado no ateliê de projeto, foi feita uma estruturação acerca dos conceitos de Tectônica e Estereotômica, a partir de Baeza (2003), para compreendê-los, como pode ser contemplado na Tabela 03.
	Tectônica
	Estereotômica
	Cabana
	Caverna
	Madeira, bambu, cana; aço
	Tijolo, pedra, adobe e concreto armado
	Imaterialidade da concepção
	Materialidade da massa
	Sistema estrutural com nós
	Sistema estrutural contínuo
	Gravidade se transmite de forma acentuada
	Gravidade se transmite de forma contínua
	Construção articulada
	Construção contínua
	Arquitetura óssea, lenhosa, leve
	Arquitetura maciça, pétrea, pesada
	Pousa na terra como em bicos de pés
	Assenta na terra como se dela nascesse
	Tapa-se os locais com paredes para controlar a luz que entra (defende-se da luz)
	Perfuram-se as paredes para a entrada de luz no seu interior (busca luz)
	Esforços de tração (momentos)
	Esforços de compressão
	Sistema de vigas e pilares, tesouras e treliças
	Paredes portantes, abóbadas
	A partir desta caracterização, foi possível traçar uma análise da relação entre os conceitos de Arquitetura Tectônica e Estereotômica e os estudos de casos sistematizados anteriormente, conforme a sistematização apresentada na Tabela 04.
	Tabela 04 – Análise da relação entre os conceitos de Arquitetura Tectônica e
	Estereotômica e os estudos de casos
	Com isso, pôde-se afirmar que o conhecimento, a observação e a associação da/à natureza também permitem um auxílio no entendimento e aplicação dos termos de arquitetura Tectônica e Estereotômica e, consequentemente, no desenvolvimento da consciência construtiva de maneira mais didática no ateliê de projeto.
	Quanto à representação gráfica, foi traçada uma análise para relacionar que tipo de desenho é utilizado para cada fase da metodologia projetual analisada, conforme a Tabela 05, com o objetivo de observar as potencialidades de cada representação à ação projetual.
	Dessa forma, a partir dessa sistematização, observou-se que o desenho analítico é um forte aliado na compreensão da natureza e, consequentemente, das suas estruturas. Ademais, a parametrização do projeto a partir da representação paramétrica, além de exigir tal processo de análise, é um expoente de otimização ao permitir não apenas a comunicação de todas as fases projetuais – a exploração da forma, um ciclo de operações simultâneas, a comunicação das ideias e a precisão para a construção do projeto – como também a modelagem de formas e estruturas complexas que são encontradas na natureza.
	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	O presente trabalho explicitou os saberes acerca da Biomimética como uma alternativa para soluções arquitetônicas em conjunto com a representação paramétrica no processo de projeto, que se configuram não apenas como um recurso ao método de projeto, mas também como subsídios importantes à ação projetual e formativa, voltada a abordagens contemporâneas de design. Isso auxiliará os acadêmicos de Arquitetura e Urbanismo a se atualizarem e apropriarem-se de novos saberes, métodos e soluções que vêm sendo produzidos e a obterem uma maior compreensão sobre o funcionamento estrutural de seus projetos.
	Nesse sentido, este trabalho irá permitir avançar na proposição e aplicação de atividades que promovam momentos didáticos de investigação das geometrias complexas da arquitetura e sua representação por modelagem paramétrica e fabricação digital, no projeto em questão. Isso se deve à associação das estruturas de saber identificadas para uma compreensão da relação da geometria da natureza com o processo projetual e a sua representação.
	Como continuidade da pesquisa, serão propostas atividades de modelagem paramétrica de geometrias complexas da natureza, inspiradas nas potencialidades da Biomimética e dos conceitos de Tectônica e Estereotômica, a partir dos estudos de caso reunidos na pesquisa. Estas atividades serão estruturadas para que se relacionem com cada fase do projeto (análise do problema, geração de alternativas para solução e avaliação).
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	RESUMO
	O altar é o mobiliário central do ritual litúrgico e da história da Igreja Católica Apostólica Romana. Sua utilização se dá desde a primeira celebração eucarística e seu design foi fortemente influenciado pelas modificações impulsionadas pelos Movimentos Artísticos. Estes, por sua vez, culminaram em expressivas mudanças estéticas na arquitetura, decoração e no design dos templos. No entanto, neste processo de profundas modificações, entende-se que o altar foi negligenciado como mobiliário, sendo tratado, na maioria das vezes, como elemento arquitetônico. O objetivo deste artigo, portanto, é explorar o potencial semântico do altar, como principal mobiliário litúrgico católico e como elemento central da liturgia e expressividade dos templos.
	Palavras-chave: Altar católico. Mobiliário. Simbologia
	INTRODUÇÃO

	Este artigo trata de um assunto pouco discutido nas áreas do Design, Artes, Linguística e Comunicação: as relações entre o Design, a semântica e o mobiliário litúrgico. No âmbito da Igreja Católica Apostólica Romana, liturgia é o ritual realizado na celebração da missa em que se relembra a vida, a morte e a ressurreição de Jesus Cristo (MILANI, 2006; PALMA et. al., 2015; FORCATO et. al., 2018). Nesta religião, ‘relembrar’ toma um sentido ainda mais profundo, pois é sinônimo de ‘reviver’. Já os mobiliários litúrgicos são os móveis fundamentais do espaço celebrativo, sendo os principais o altar, o ambão e a sédia/cátedra (PASTRO, 1999; MILANI, 2006; SILVA, 2006).
	O mobiliário litúrgico, assim como todo o espaço litúrgico católico, é dotado de simbolismos e conceitos milenares, mas que aos poucos foram sendo esquecidos ou mal-empregados. Estes desempenham funções específicas nas celebrações litúrgicas, além disso, exercem relação entre o mesmo e seus usuários (celebrantes, ministros, coroinhas, leitores, etc.). É sobre esta relação que trata este artigo sendo que suas funções vão muito além das funções práticas.
	A seguir, pode-se observar as funções práticas e simbólicas do altar, o principal elemento do conjunto de mobiliário litúrgico católico.
	O altar é o elemento central do templo. É nele que se concentra a fé cristã (PASTRO, 1999; SECRETARIADO..., 2003; MILANI, 2006; SILVA, 2006; BOROBIO, 2010; NUCAP e PASTRO, 2012). Este mobiliário se assemelha muito com uma mesa, porém, apresenta simbologia significativa: a “do sacrifício-imolação e o do convite à ceia do Senhor” (BOROBIO, 2010, p. 66). Roque (2004), Lima (2010) e Borobio (2010) se referem ao altar como um objeto com status elevado ao de obra de arte, já que sua função simbólica, desde os primórdios da religião, é fazer uma conexão entre o homem e o divino. Isto é justificado pela capacidade artística de sua criação onde estão intrínsecos traços de estilo, cultura e técnica de uma época, sua localização e/ou de uma comunidade; bem como pela função a ele destinada. Em outras palavras, para a religião católica, o altar é, litúrgica e simbolicamente, o próprio Jesus e representa a única ligação do homem com Deus (ROQUE, 2004; LIMA, 2010). Dentre os mobiliários litúrgicos, o altar é aquele que se expressa semanticamente de maneira mais forte e significativa.
	O altar, junto do ambão (leitura da palavra) e da cátedra/sédia (cadeira do presidente), compõem o conjunto de principais elementos litúrgicos do templo católico. Este conjunto deve possuir, portanto, um forte apelo estético e simbólico, que deve estar intrínseco ao seu projeto de design. Para isso, o arquiteto ou designer não pode distanciar-se das características prático-pragmáticas, estético-sintáticas e simbólico-semânticas já presentes na arquitetura e história do templo e religião. Tampouco das características litúrgicas. Não é como projetar um ambiente residencial ou comercial.
	Preocupar-se com essa importante carga simbólica inerente ao conjunto dos principais mobiliários litúrgicos que compõem o espaço sagrado é tarefa difícil durante o projeto. Mesmo utilizando-se de todo o simbolismo nas celebrações, historicamente a Igreja não atendeu devidamente a seus seguidores quanto à manutenção de tradições milenares. Entre os vários fatores, os mais comuns foram o de não permitir ao padre rezar no idioma vernáculo dos fiéis, celebrar de costas para a assembleia e a insistência em rituais que culminavam no distanciamento dos fiéis. De forma não menos grave, o mobiliário litúrgico parece ter sido menosprezado em vários casos.
	Mesmo hoje, durante ampliações e reformas, estes são substituídos ou alterados sem que se considere seu valor simbólico, estético, hílico e histórico. Também na ocasião da construção de novos templos, pouco tem sido feito para que suas características estéticas e simbólicas sejam bem empregadas nos projetos de interiores dos templos.
	Arquitetura, arte e liturgia devem estar de acordo com o espaço sagrado, mas também a mobília sacra. É importante pensar que o mobiliário deve interagir com o interior como um todo de modo que seus materiais, ornamentos, cores e formas, sejam expressão de reflexão e arte sacra (MILANI, 2006). A própria Igreja se atentou a isso e com o Concílio Vaticano II, realizado no período de outubro de 1962 a dezembro de 1965, trouxe a liturgia para mais próximo dos fiéis de modo que se cumprisse seu verdadeiro valor dentro da celebração (SILVA, 2006).
	Entretanto, com um século de história, quanto o Design tem motivado o estudo, desenvolvimento e concepção de novos mobiliários litúrgicos? O Design tem permeado e tem sido influenciado por diversas áreas do conhecimento. Tem-se visto sua relação principalmente com as áreas das Engenharias; Ciência Sociais Aplicadas; Ciências Humanas; Linguística e Artes; e várias outras áreas e subáreas do conhecimento de forma menos ou mais estreita. No entanto, pouco tem sido explorado deste universo simbólico e estético tão rico das religiões. E neste cenário, o mobiliário litúrgico foi vislumbrado como uma importante fonte de exploração, sendo que sua composição e semântica se desenvolveu de maneira expressiva na história da religião.
	Este artigo mostrará indícios que a relação com as áreas da Arquitetura e das Artes vinha ocorrendo há muito mais tempo, podendo ser observado na formação das religiões, em seus objetos de devoção e nos interiores e mobiliários de templos religiosos.
	Desta forma, o objetivo deste artigo é apresentar um breve panorama quanto à formação das religiões e destacar a evolução histórica e artística do mobiliário litúrgico católico, dando atenção especial ao simbolismo do altar e suas relações com o Design.
	Características simbólicas na gênese das religiões

	Paden (2001) explica a formação das características simbólicas da religião a partir de óticas diferentes, sendo as apresentadas neste trabalho: a da antropologia e sociologia defendida pelo francês Émile Durkheim (1858-1917), da psicologia de Carl G. Jung (1875-1961), e da ciência da religião pelo romeno Mircea Eliade (1907-1986). Pela relevância da comparação entre estas três óticas, os estudos de Paden (2001) foram tomados como referência central deste tópico e sintetizados na Tabela 1.
	Tabela 1: Análise comparativa da formação da religião em três óticas

	Antropologia e Sociologia
	de Durkheim
	Psicologia
	de Jung
	Ciência da Religião
	de Müller e Eliade
	A simbologia da religião está ligada à Sociedade.
	A simbologia da religião está ligada à psique humana
	A simbologia da religião está ligada à história, a compreensão de toda a gama de deuses e mitos, a padrões e variedades transculturais.
	Deuses são criações próprias.
	Deuses (e demônios) são criações próprias.
	Deuses são proveniente de processos culturais.
	Objeto de contemplação era chamado de “totem”, podendo ser animais, plantas ou coisas que eram sacralizados pela comunidade.
	Arquétipos do inconsciente. Poderes secundários que invadem a vida do homem.
	É atribuído valor e significado a objetos e ações que passam a ser considerados sagrados.
	Crenças eram passadas de geração a geração.
	Pode ser passada de geração a geração, mas interpretações e significações dependem de cada ser humano, vivenciado pelo ego ou negligenciados ao próprio risco.
	Pode ser passado de geração a geração, mas existe um processo de comunicação e linguagem que retroalimenta um sistema de símbolos que influencia o homem.
	Valor simbólico (emocional e espiritual).
	Valor simbólico (emocional e espiritual).
	Valor simbólico (emocional e espiritual).
	Fonte: Adaptado de Paden (2001).

	Pode-se perceber pelas óticas apresentadas por Paden (2001) que o simbolismo presente nas religiões independe de suas origens. Seja qual for a religião, como se deu sua criação ou o que defende, os valores simbólicos contribuem para a composição de sua identidade espiritual e também material.
	Para aprofundamento acerca do simbolismo presente na esfera material da religião, estudou-se no próximo tópico, elementos que exemplificam como a igreja católica foi influenciada no decorrer da história pela aplicação dos estilos artísticos na arquitetura e no design de mobiliário.
	História e estilos artísticos no espaço litúrgico católico romano

	Por não poder chegar de forma física ao divino, a imaginação motivou as pessoas a buscarem por algo que as simbolizassem objetivando criar alívio e aconchego (ELIADE, 1992). Considerando esta necessidade de “materialização” do divino surgiram os ritos litúrgicos católicos. De acordo com Borobio (2010) a liturgia está ligada com a arquitetura e a arte pois a celebração deve possuir um ambiente digno para a ocasião, precisa de um estilo artístico mais engajado para relacionar com o transcendente e o sobrenatural.
	Vários foram os momentos históricos que culminaram em mudanças na igreja católica, inclusive na arquitetura dos templos, do design do mobiliário litúrgico e suas simbologias. As mudanças mais significantes, segundo Roque (2004), ocorreram a partir do século II, particularmente relacionadas ao altar, e mais recentemente no século XX, na década de 1960, abrangendo toda a liturgia.
	Inicialmente, nos primeiros três séculos do cristianismo, o elemento principal para a realização das celebrações era o altar. Neste período as celebrações ocorriam nas casas e a mesa de refeições era também utilizada como altar. Nos séculos seguintes houve uma tendência de se reservar uma mesa de madeira exclusivamente para a função de altar, com dimensões adequadas apenas para a realização da celebração (ROQUE, 2004).
	Por volta do século IV, houve a intenção de valorização da simbologia do altar, onde se buscou resgatar o conceito de rochedo espiritual, presente nas sagradas escrituras (i.e.: I Cor 10, 4). Assim, a construção do altar passou a ser preferencialmente em pedra, menos perecível que a madeira. Além disso, nestes primeiros séculos houve também uma grande valorização dos mártires, que eram sepultados em catacumbas onde era construído o altar que passava a ser o espaço celebrativo (ROQUE, 2004).
	Em 311 d.C., período Bizantino, por ordem do imperador Constantino, a Igreja Cristã foi estabelecida como um poder de estado. Os locais de culto cristão que eram pequenos, devido os anos de perseguição, passaram a exigir espaços amplos que contemplassem o tipo de rito realizado e pela necessidade de propagação da religião (GOMBRICH, 1999; ROQUE, 2004; BOROBIO, 2010; DIAS, 2013).
	Neste mesmo período, as basílicas foram adotadas por Constantino como modelos para estas novas igrejas. Eram amplos salões, com compartimentos mais estreitos e baixos ao longo das laterais, divididos do corpo central por colunatas (GOMBRICH, 1999). Desta forma, mudanças bruscas ocorreram na estrutura da liturgia (ROQUE, 2004) e a arte sacra contribuiu atraindo o povo para dentro das igrejas devido às grandes construções e seus elementos decorativos e ornamentais (BOROBIO, 2010; DIAS, 2013). O altar passa a ter lugar fixo e central no templo, em destaque (ROQUE, 2004).
	O espaço da basílica foi ocupado de acordo com as funções dos ritos. A abside foi utilizada como “altar-mor”. O corpo central, mais tarde denominado “nave”, comportava os fiéis, e os compartimentos laterais foram chamados de “alas”. Estas construções traziam a mais importante característica da arquitetura romana: o uso dos arcos. A decoração do interior destes edifícios enfrentou diversos percalços considerando que não se podia reproduzir com pinturas e esculturas o interior do templo pagão, a fim de não confundir os recém convertidos (GOMBRICH, 1999).
	A Arte Bizantina era voltada principalmente à Igreja. Tinha como relevância a retratação do Imperador como o Cristo, utilizava mosaicos nas paredes, a arquitetura era robusta, porém seu interior era agradável e rico em detalhes (Fig. 1 Esq.) (DENIS, 2000).
	Pelos séculos seguintes, da Alta Idade Média até o séc. VIII, o altar passou por pequenas modificações ligadas ao material empregado, que geralmente era o mármore, e à contenção de relíquias. A partir do século VIII, a busca pela visualização daquilo que era de valor, provocou a reestruturação do altar com a exposição das relíquias acima dele. Neste período, o ponto de convergência das atenções saiu da mesa e passou a ser uma caixa elevada que continha a relíquia do mártir o qual era cultuado como santo. Com o passar do tempo, esta valorização da caixa aumenta, provocando a inserção de grandes painéis decorados, chamados de retábulos, no fundo dos templos, os quais eram dotados de iconografias envolvendo as relíquias, fazendo com que o altar fosse encostado neles. Isto fez com que o altar perdesse sua importância como centro da liturgia (ROQUE, 2004).
	Entre os séculos XI e XII, período Românico, o manuscrito com Iluminuras surge com intuito de transmitir narrativas e mensagens da Bíblia. A arquitetura foi inspirada na planta da basílica romana, caracterizada com fachadas esculturais, arcos arredondados e abóbadas. No interior os materiais muito utilizados no período foram mármore e demais pedras (GOMBRICH, 1999; DENIS, 2000). Na França surgem as primeiras igrejas decoradas com esculturas (GOMBRICH, 1999). O altar passa por sutis modificações, apenas de ordem decorativa com a inclusão de metais nobres bem trabalhados e pedras preciosas, em harmonia com o entorno que apresenta maior riqueza de detalhes, fazendo uso, por exemplo, de baldaquinos e abóbadas sobre o altar (Figura 1 Dir.).
	Figura 1 - à esquerda, Basílica de São Vital, Itália - Período Bizantino;
	à direita, Basílica de Santo Ambrósio, Itália - Período Românico.

	
	Fonte: Andy, 2017 (esquerda); José, 2016 (direita).
	O século XII, marcado pelo estilo Gótico, foi uma época de grandes avanços na engenharia. A arquitetura era bastante característica por conta dos detalhes, como os tetos altos com abóbadas mais abertas, torres pontiagudas, arcobotantes, vitrais coloridos permitindo a entrada da luz natural, o uso de esculturas e o baixo e alto relevo nas paredes (Figura 2). O estilo foi marcado pelas formas ogivais. A utilização de afresco na arte gótica aprimorou a harmonia e luminosidade nas obras, sempre retratando histórias bíblicas (GOMBRICH, 1999; DENIS, 2000; FARTHING, 2011). O altar continua com pouca importância quando comparado com o entorno que se destaca por grandes retábulos com formas e detalhes que repetem a arquitetura dos templos. No entanto, surge o altar com abas/portas, podendo ser aberto ou fechado (ROQUE, 2004).
	Figura 2 - à esquerda, Catedral de Durham, Inglaterra;
	à direita, Retábulo, Catedral de São Marcos, Veneza - Ambas Estilo Gótico.

	
	Fonte: Brown, 2017 (esquerda); Peter apud Brown, 2017 (direita).

	No período da Renascença, século XV, surge a visão humanista. Período influenciado pelos ideais clássicos. Nas artes, evidencia-se a preocupação com a observação da representação do homem e da natureza. As representações se tornam mais realistas e naturalistas. Também se desenvolveu técnicas de perspectivas e a noção de profundidade nas obras (FARTHING, 2011). Na arquitetura, Brunelleschi abandona a técnica utilizada até então e desenvolve um novo processo de construção, onde as formas da arquitetura clássica poderiam ser utilizadas livremente para criar novos modos de harmonia e beleza (GOMBRICH, 1999).
	No mesmo século, mas compreendendo os estilos do Renascimento ou Alta-Renascença, valorizou-se a filosofia humanística, marcada pelo racionalismo, experimentalismo e individualismo, onde se resgatou nas obras de arte e na arquitetura os temas clássicos. Houve, nesta época, o desenvolvimento das técnicas de claro-escuro e a capacidade de representar o espaço tridimensional. Acontece neste período um grande projeto papal para revitalizar e reorganizar a região do Vaticano. A Capela Sistina é um dos fortes exemplos deste projeto (FARTHING, 2011). Em ambos os estilos, o altar apenas acompanha o estilo empregado na arquitetura, podendo ser destacado por detalhes em dourado, mas a valorização continua sendo em seu entorno.
	Figura 3 - à esquerda, Capela Pazzi, Itália - Renascença;
	à direita, Capela Sistina, Vaticano - Renascimento.

	
	Fonte: Gombrich, 1999 (esquerda); TVZAP, 2017 (direita).

	No século XVI, ocorre um período de transição entre o renascimento e o barroco (renascimento rebuscado), conhecido como Maneirismo, com utilização de temas dramáticos e cores fortes nas obras, estranhamento como o alongamento intencional dos corpos e proporção na retratação humana (FARTHING, 2011). Para Summerson (2009) não é um estilo, mas “o estado de espírito de uma época”, apresentando manifestações infinitamente variadas, como a utilização de painéis em baixo e alto-relevo, decoração esculpida independente das ordens e a ordem colossal de Miguel Ângelo. Aparentemente, o altar perde ainda mais importância com a adição de formas simples e a valorização do retábulo com afrescos.
	O Concílio de Trento determinou o reconhecimento do culto às imagens e relíquias como elementos mediadores entre o homem e Deus e não como novos deuses, no sentido de reforçar a fé religiosa. Assim também, a consagração eucarística ocorrida em cima dos altares pelo celebrante de costas para a assembleia, passou a ser entendida como algo inacessível aos fiéis que cultuavam apenas a memória do mistério de Cristo (ROQUE, 2004).
	No final do século XVI até meados do século XVIII, surge o estilo Barroco que é caracterizado por uma decoração mais carregada com intenso uso de relevos, curvas, volutas, tons dourados, com apresentação de complexidade. Nos afrescos se fazia uso de cores vibrantes, uso intenso de luz e sombra expressando emoções dramáticas. Nas obras de pintura as figuras são retratadas de forma mais dinâmica do que centralizadas. Além dos temas bíblicos, retratavam o cotidiano da nobreza e burguesia (GOMBRICH, 1999; DENIS, 2000; FARTHING, 2011). Segundo Summerson (2009) a arquitetura de fachadas com “disposição da ordem em dois andares arrematadas por volutas nos cantos” torna-se padrão na Europa.
	Já no fim do século XVIII surge o Rococó por meio da evolução e reação ao barroco, pois alguns aspectos do antigo estilo, como o esplendor excessivo era rejeitado pelos artistas do rococó. Este estilo, praticado no império de Luis XIV, se encontra principalmente na arquitetura e nas artes decorativas. Eram abordados temas leves e sentimentais como o amor, o romantismo, a sensualidade, a delicadeza, a elegância, a graça. Eram utilizados materiais como a porcelana em vez de mármore, cores claras e suaves, e uso de traços curvos e fluidos nos ornamentos e simetria (FARTHING, 2011).
	Quanto ao altar, neste período se percebe o emprego dos estilos artísticos em sua composição, com formas e ornamentos cada vez mais rebuscados, acompanhando a arquitetura e os retábulos que continuavam sendo o centro das atenções nos templos.
	Figura 4 - à esquerda, Mosteiro dos Jeronimos, Portugal - Maneirismo; centro, Igreja Sant’Agnese, Italia - Barroco; à direita, Abadia Ottobeuren, Alemanha - Rococó

	
	Fonte: Ishizaka, 2017 (esquerda); Sailko, 2017 (centro); Mander, 2017 (direita).

	Em reação ao estilo Rococó, surge o Neoclassicismo no século XVIII retomando os ideais clássicos impulsionados pelos iluministas. É marcado pelo racional, moral e intelectual. Com influências de Napoleão Bonaparte, o estilo valorizou os aspectos do Império Romano (Figura 5) e não a moral da República (DENIS, 2000; FARTHING, 2011). Já o Academicismo, que tem acentuação no século XIX, é marcado pela criação da Academia de Belas-Artes onde os alunos tinham a sua formação na arte, substituindo o sistema medieval. As pinturas abordavam temas bíblicos e clássicos, além de paisagens e retratos (FARTHING, 2011). Juntos, estes estilos iniciam um processo de resgate das características clássicas com o uso de colunas, colunatas e esculturas, devolvendo de certa forma parte da importância ao altar que ainda fica sem enfoque em relação ao entorno.
	Figura 5 - Igreja de Madalena, França - Neoclássico

	
	Fonte: Aline, 2017.

	Com origem na Inglaterra nos séculos XVIII e XIX, o estilo neogótico retoma formas góticas medievais em contraste com os estilos neoclássicos dominante na época, em apoio ao medievalismo (Figura 6). Ambos os estilos retomam e recriam as características das arquiteturas dos tempos passados, estilo arquitetônico conhecido como revivalismo ou historicismo (possui estilos do Art Nouveau). Este estilo acontece no período do romantismo que é marcado pelo Lirismo e nacionalismo e em parte é uma reação ao Iluminismo do século XVIII (FARTHING, 2011).
	Dentro do Romantismo houve os movimentos artísticos como Impressionismo, Pós-impressionismo, com uso expressivo da cor. A Revolução Industrial impulsionou o romantismo por conta do período de crise social e impotência diante da mecanização, reforçando a relação entre o homem e a natureza (FARTHING, 2011).
	Neste período o altar é valorizado apenas pelo entorno que ganha novamente formas e ornamentos rebuscados com o uso de retábulos e baldaquinos. Os detalhes da arquitetura são replicados nestes elementos que utilizam a cor dourada para sua ornamentação.
	Figura 6 - Igreja Votiva Viena, Áustria - Neogótico.

	
	Fonte: BWAG, 2017.
	O que se percebe até aqui é que o altar, primeiro mobiliário da Igreja Católica e de valor semântico e simbólico inestimável, foi sendo deixado à margem quando o centro das atenções passa a ser a arte que está em seu entorno. Na arquitetura, retábulo, baldaquino, afrescos, relíquias, esculturas, vitrais e em outros elementos artísticos, dedicava-se maior preocupação para chamar a atenção dos fiéis, uma vez que se considerava que a assembleia não tinha acesso (espiritual e intelectual) aos ritos que se faziam sobre o altar. Por muito tempo os fiéis foram negligenciados. Mas no século XX, por meio do Concílio Vaticano II, a Igreja trouxe a liturgia para mais próximo dos fiéis de modo que cumprisse seu verdadeiro valor dentro da celebração. Recuperou-se o valor simbólico primordial da liturgia, reposicionando o altar no centro das atenções do espaço celebrativo, devolvendo aos fiéis a proximidade com o divino que se tinha nos primeiros séculos da igreja católica (PASTRO, 1999; SILVA, 2006; BOROBIO, 2010; NUCAP e PASTRO, 2012).
	Marcos históricos como a Primeira e Segunda Guerra Mundiais, o surgimento do fascismo na Itália e nazismo na Alemanha, ajudaram a acentuar a diferença entre a alta burguesia e o proletariado. Houve grande avanço na tecnologia e na comunicação imediata em várias partes do mundo. Neste contexto, surgiram várias tendências e movimentos artísticos que foram expressando as angústias e a perplexidade do homem no período de crise como: o Expressionismo, o Fauvismo, o Cubismo, o Abstracionismo e o Construtivismo, esses movimentos deram origem também aos princípios dos estilos Art Decó e De Stijl (ARGAN, 1992; SANTOS, 1997).
	Segundo Argan (1992) existia neste período a intenção de aproximar a arquitetura, a pintura e a escultura, da mesma forma que a busca por uma funcionalidade decorativa. Havia também a renúncia aos modelos clássicos, já o surgimento do urbanismo pregava que a função seria a única determinante da estrutura urbana. Percebe-se, portanto, a valorização da função em detrimento da ornamentação.
	Na arquitetura, fez-se muito uso do ferro, vidro, cimento e alumínio por conta do período de industrialização (SANTOS, 1997). O altar apresentou-se sóbrio, em materiais nobres e geralmente fixo no local. Assim como a arquitetura, este elemento também se desprende dos estilos históricos, porém não atinge o mesmo grau de liberdade da arquitetura, como percebe-se no altar da Notre Dame-du-Haut. Aparentemente buscou-se que o altar passasse despercebido dentro do edifício moderno, imputando-lhe sobriedade e relação direta entre forma e função, o que também acontece na Catedral de Santa Maria, de Kenzo Tange, em Tóquio.
	Ao contrário da arte pós-modernista, os altares deste período muito se assemelham aos do período anterior, o modernismo, sendo sóbrios e sem muito ornamento, utilizam-se de materiais sólidos como pedras e madeira, contudo sem a obrigação de apresentar o elemento com peso e estaticidade, como pode-se observar no altar principal da Catedral da Ressurreição (Figura 7).
	O Período Contemporâneo, séculos XX e XXI, é marcado principalmente pela mudança da era industrial para a digital, com fácil comunicação e informação devido à internet, assim como pelas críticas às condições sociais, como a produção em massa e a poluição. A arte contemporânea ainda possui características do pós-modernismo (FARTHING, 2011; SANTOS, 1997).
	Figura 7 - à esquerda, Catedral Notre-Dame-du-Haut, França - Modernismo;
	centro, Catedral da Ressurreição, França – Pós-modernismo;
	à direita, Igreja do Jubileu, Itália - Contemporâneo.

	
	Fonte: Winston apud Marydoll, 2016 (esquerda); Didion, 2017 (centro); Jauréguiberry, 2017 (direita).

	No entanto, é importante destacar que, com este levantamento histórico, foi possível perceber como os elementos artísticos de ornamentação dos espaços litúrgicos, em especial do mobiliário, foram sendo diminuídos e ficando mais leves e menos perceptivos. No entanto, essa diminuição expressiva parece não ter influenciado negativamente o simbolismo destes espaços.
	Além disso, nestes últimos séculos houve uma busca pela recuperação do valor primordial do altar, sua essência litúrgica e simbólica como centro do templo cristão. Entretanto, foi se perdendo o valor estético do conjunto, sendo que em algumas igrejas contemporâneas, não é difícil perceber a mistura de estilos artísticos, a falta de comprometimento com a unidade formal, estética e simbólica do todo, bem como a insistência no ilustrativo em detrimento do sígnico.
	Percebeu-se também que o altar, no decorrer da história, foi se distanciando das características de mobiliário e se aproximando mais da arquitetura, tanto que em diversos estilos o altar carregou em si mais elementos arquitetônicos em escala reduzida (como pilastras) do que detalhes característicos de mobiliário do período. Neste sentido, pode-se deduzir que a questão da fixação do altar pode ter sido o ponto de partida desta visão mais arquitetônica em detrimento da visão do mesmo como um elemento de design, como uma peça de mobiliário.
	MÉTODO

	Este artigo, trata-se de recorte de pesquisa científica institucional, realizada na Universidade Estadual de Maringá, onde buscou-se verificar as relações entre o design, a semântica e o mobiliário litúrgico. Para a fundamentação teórica da pesquisa foi utilizada a Revisão Bibliográfica Sistemática - RBS, no Portal de periódicos da Capes. Não cabe a este artigo o detalhamento das strings de busca utilizados, uma vez que se tratava de uma pesquisa maior. No entanto, é importante mencionar que 260 artigos foram encontrados nas bases de dados selecionadas entre os anos de 1999 e 2018, os quais foram analisados por título, palavras-chave e resumo. Nenhum artigo mostrou relação com o conteúdo pesquisado que relacionava o design do mobiliário litúrgico, a semântica e a simbologia (FORCATO, 2020).
	No que tange o escopo deste artigo, o método utilizado foi a Revisão Bibliográfica Convencional, uma vez que os aspectos históricos do desenvolvimento artístico e arquitetônico das Igrejas estão bem descritos em livros de História da Arte, já que sua evolução foi influenciada pelos movimentos artísticos de cada período.
	Para a análise específica da evolução histórica e do design do altar, foi realizada análise estética e simbólica pelos pesquisadores participantes do projeto de pesquisa. Esta análise buscou criar relação entre as imagens do altar, seu entorno (interior dos templos), a arquitetura e o design em suas funções estéticas e simbólicas. Assim, o objetivo foi verificar como o design do mobiliário litúrgico foi influenciado pelos movimentos artísticos e como isto afetou o potencial simbólico e seu valor litúrgico no decorrer da história, o que foi utilizado para gerar a discussão deste artigo.
	RESULTADOS E DISCUSSÃO

	Nas igrejas recentemente construídas nem sempre é possível distinguir a dualidade entre espaço sagrado e espaço profano, característica definida e defendida por Eliade (1992), isto pela falta de caracterização simbólica dos espaços sagrados (quando analisadas suas dimensões estéticas e simbólicas). Borobio (2010) também defende esta concepção ascendente do templo sagrado pela filosofia platônica que expressava a necessidade de distinção entre o humano e o sagrado, já que o sagrado não poderia ser influenciado por pensamentos ou ações humanas.
	Considerando esta carga semântica do espaço sagrado, não é possível que um mobiliário sacro seja apenas funcional, abstraído de sua função simbólica, já que o espaço em que reside é totalmente dotado de significados e simbologias.
	O simbolismo está presente em tudo, desde a forma da construção e os materiais utilizados, até as peças mais importantes como o Altar, o Ambão (atril), a Cadeira do celebrante e dos auxiliares litúrgicos, a Nave, a Pia batismal, ou ainda o Círio pascal e os Ícones e Imagens (OLIVEIRA, 2013, p.06).
	Borobio (2010) argumenta que a real importância dos símbolos foi sendo esquecida com o tempo, e apesar de existirem documentos que prezam pelo valor simbólico e estético dos espaços e mobiliários sacros, ainda há uma lacuna em relação a isso. Mesmo que o homem não esteja mergulhado no mistério da religião ou dentro de um ambiente sacro, o que é sagrado perdura e isso se dá por meio dos símbolos.
	O símbolo religioso transmite sua mensagem diretamente, mesmo que não conscientemente, pois o símbolo se direciona ao homem de maneira integral e não apenas à sua inteligência (ELIADE, 1992). A relação dos símbolos na construção do sagrado é determinante para o espaço. O simbolismo é determinado pela configuração formal do objeto e, por isso, está intimamente ligado à questão estética. Dessa forma, as simbologias e significados perduram ao tempo, e isso se faz necessário para que o espaço sagrado se difira ainda mais do espaço profano, já que, “a respeito do templo sagrado pode se dizer que ele é sempre o mesmo, que é uma sucessão de eternidades” (ELIADE, 1992, p.101).
	Portanto, a estética e a simbologia devem ser aplicadas em todas as igrejas, principalmente naquelas que estão sendo construídas e/ou em projetos futuros, pois esses dois aspectos estão diretamente ligados à busca da espiritualidade do ser humano dentro do espaço sagrado. Uma das formas que a igreja utilizou, através do tempo e da história, para intensificar a espiritualidade em seus espaços foi o uso da arte, tanto na arquitetura como em objetos. Desta forma pode-se afirmar que os objetos bem elaborados continham elementos estéticos, simbólicos e práticos que os tornavam objetos de design.
	Do ponto de vista da Igreja, preocupar-se com a arte e seus símbolos é um meio de, por meio da beleza e do seu significado, fazer com que o fiel se sinta acolhido e, ao sair, sinta-se fortalecido para continuar vivendo no mundo secularizado. É um meio de ajudar o fiel a retornar à Igreja sempre que sentir necessidade. O que é material se faz simbólico, significativo e devotado. É saber unir o belo e o simbólico de forma correta, funcional, e totalmente habitável dentro de um templo sagrado.
	A arte religiosa é, portanto, uma evocação do divino, a partir da materialidade. [...] O sentido estético, a atenção às necessidades reais e à sensibilidade própria, à proporcionalidade e ao bom gosto devem contribuir e tornar possíveis tanto à funcionalidade quanto à habitabilidade (BOROBIO, 2010, p.36).
	Dockhorn (2006) defende que o encontro do Santo Evangelho com a cultura gera o simbolismo litúrgico. Portanto, o simbolismo litúrgico se renova por meio das culturas de diversos povos, fundamentado no cristianismo como centro, revelando um novo sentido do Evangelho. O autor também explica que várias atitudes tomadas diante da Celebração Eucarística foram desencadeadas pelo simbolismo litúrgico, como por exemplo, o uso de materiais nobres (objetos estéticos) nas peças que seriam utilizadas na celebração, ou a genuflexão (ato simbólico que se realiza ao encostar um dos joelhos no chão) em momentos de adoração, consagração e exposição do Santíssimo.
	O design tem a capacidade de agregar nos objetos as linguagens estética e simbólica a fim de comunicar uma mensagem, esta característica vai ao encontro das necessidades atuais verificadas para os altares e demais mobiliários litúrgicos que compõem o grupo essencial para o rito católico romano.
	Assim, para a cultura católica romana a característica estética e simbólica deve agir principalmente no exercício e estímulo da fé, dando a visão clara de um ambiente sacro, ideal para oração e penitência dos pecados. E este ambiente somente poderá ser considerado sacro se houver relação íntima entre o espaço arquitetônico e tudo que nele estiver contido, sendo esta relação dada pelo estilo, simbologia e beleza.
	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	Considerando que o principal elemento do espaço cristão católico é o altar, pode-se perceber no decorrer do levantamento bibliográfico realizado que este mobiliário litúrgico se distanciou de suas raízes de mobília para se unir à arquitetura do templo. Tal fato não seria de todo negativo caso lhe fosse conferido a importância que lhe é cabida. Contudo, em todos os períodos artísticos é possível encontrar descrições das características arquitetônicas dos templos e com frequência muito menor do altar.
	Estando, portanto, o altar mais próximo da arquitetura, ocorre certa negligência quanto ao seu caráter simbólico semântico e de sua posição como objeto de design. Esta dissonância poderia ser minimizada, ou resolvida caso o altar e demais mobiliários litúrgicos fossem considerados como objetos de design, concebidos com as características principais que lhes são cabidas, mas levando em consideração não só suas funções práticas, como mobiliários, mas também e, principalmente, suas funções materiais, estéticas e simbólicas. Portanto, não seria o altar o resultado do processo de desenvolvimento projetual arquitetônico, mas o gerador conceitual de todo o processo, o arquitetônico e o de design.
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	CAPÍTULO 3
	A NEUTRALIDADE NECESSÁRIA NO EXERCÍCIO PROFISSIONAL
	DO CIENTISTA DA RELIGIÃO
	Nédia Maria Bizarria dos Santos Galvão
	RESUMO
	O objetivo geral desta pesquisa foi destacar a importância do cientista da religião assumir sua condição religiosa, mas não realizar seus estudos e pesquisas a partir dos dogmas e conceitos da fé professa. Para alcançar esse objetivo foi utilizado no estudo o método indutivo e a pesquisa qualitativa e bibliográfica. O cientista da religião, professo de uma fé, deve agir com imparcialidade em seus estudos, para não ter interferência de seus dogmas, sua investigação deve ser sob um olhar objetivo e neutro. É fundamental o cientista trilhar os pilares da transparência, inclusive sem negar sua fé se for o caso de ser religioso, até porque a negação da fé minimiza o reconhecimento e credibilidade do estudo. Para o cientista da religião, o que está em foco não é a veracidade do discurso da religião que é alvo de estudo, mas a validade científica. Postura essa que não deve ser transferida para a comunidade religiosa que ele frequenta, caso seja um religioso. É importante fazer a diferença dos ambientes acadêmico e religioso, a fim de que os papéis e responsabilidades não sejam confundidos. Neutralidade e imparcialidade norteiam os estudos de um cientista, mas a fé rege a vida do religioso. Neutralidade não implica em negar a fé e sim em não permitir que ela influencie os resultados das pesquisas.
	Palavras-chave: Ciência. Fé. Religiosidade.
	INTRODUÇÃO
	O religioso é aquele que é pertencente a uma religião e procura viver conforme os preceitos dela; alguém comprometido ou dedicado ao serviço do divino. O religioso é professo de uma religião (MICHAELIS, 2015). Assim, entende-se que o compromisso do religioso é com sua profissão de fé, ele não é um mero estudioso ou pesquisador; mas, alguém dedicado ao serviço da divindade estabelecida por sua religião.
	Diferentemente é o cientista da religião. De acordo com Greschat (2005) apud Stigar, Torres e Ruthes (2014), o cientista da religião tem considerada liberdade, pois não está a serviço de uma instituição religiosa, tendo barreiras impostas apenas por sua potencialidade limitada.
	O cientista da religião deve empreender suas pesquisas de forma ampla, sem as condicionais impostas pela religião. Para essa abrangência ser alcançada no estudo de determinada religião, o cientista deve embasar seu conhecimento também em disciplinas auxiliares como história, sociologia, antropologia, psicologia etc. Trata-se de uma pesquisa de minúcias, para se alcançar um resultado de compreensão mais completo.
	A neutralidade nas pesquisas é necessária para que não haja interferência pessoal, de valores e até religiosa. Isso não implica que o cientista da religião seja neutro com relação à sua opinião, valores e religião; mas que aja com neutralidade enquanto pesquisador. A negação de posturas teológicas e socialmente engajadas, pode interferir nos resultados das pesquisas, ao contrário do que se pensa que a negação dessa realidade seja neutralidade.
	Neutralidade não é negação das convicções, mas a não aplicabilidade da cosmovisão pessoal como paradigma da cosmovisão a ser estudada (GROSS, 2012). Portanto, para um cientista da religião agir com neutralidade nas suas pesquisas, não é necessário que ele seja desprendido de uma religião, nem que a negue. Mas, que ao assumir o fato, ele seja isento de pressupostos de sua fé nos estudos.
	Assim, a grande dificuldade do religioso como cientista da religião agir com neutralidade está muitas vezes na negação da condição de religioso, o que pode interferir nos resultados de pesquisas; tal como a tendência natural de aplicar pressupostos da fé, o que deve ser resistido. Diante desse contexto apresentado, surge o problema: Pode um cientista da religião, professo de uma fé, agir com neutralidade nas suas pesquisas? Assim, o objetivo geral desta pesquisa é destacar a importância do cientista da religião assumir sua condição religiosa, mas não realizar seus estudos e pesquisas a partir dos dogmas e conceitos da fé professa.
	É sabida a grande dificuldade de uma postura neutra em tais casos, mas o compromisso ético de neutralidade deve ser o norteador. O cientista da religião deve partir de uma análise histórica, sociológica, antropológica, psicológica, entre outras ciências, de modo a chegar a um resultado honesto, sem interferências pessoais no estudo da religião em foco.
	Dessa forma, apresentam-se os objetivos específicos a serem alcançados no presente trabalho:
	Apresentar que a religiosidade é intrínseca ao ser humano;
	Evidenciar o papel do cientista da religião;
	Demonstrar o conceito de neutralidade e como ele é necessário na ciência da religião.
	Este estudo se justifica pelo fato do ser humano estar sempre ligado a uma vertente quer seja religiosa, filosófica, sociológica. Ele sempre terá pressupostos a partir de alguma orientação. Porém, isso não constitui obstáculo determinante de neutralidade como cientista da religião, fato demonstrado no decorrer do estudo. Entende-se que o cientista da religião deve buscar abrangência em suas investigações, trazendo um panorama amplo do assunto pesquisado. O presente capítulo, então, demonstrará que a neutralidade deve ser ação chave, pois ainda que difícil de ser empregada, pela disposição natural de empregarmos nossos valores, a imparcialidade deve conduzir todo trabalho de um cientista da religião.
	A presente investigação visa contribuir para estudantes, pesquisadores, professores e cientistas da religião, reforçando a argumentação da difícil, mas não impossibilidade de neutralidade de um religioso exercer a função de um cientista da religião. Não são negadas as dificuldades para tal neutralidade, mas o artigo apresenta as possibilidades dessas barreiras serem vencidas. Esta pesquisa buscará desmistificar a incompatibilidade de um religioso agir com neutralidade como um cientista da religião.
	REFERENCIAL TEÓRICO
	O Ser humano e a religiosidade
	Há registros de religiões desde a Pré-História através de vestígios e só depois por documentos escritos. Entre os primórdios as religiões foram transmitidas por palavras, isto é, os mitos, assim como por comportamentos, isto é, os ritos. Elas se desenvolveram em ambientes tribais, de uma forma restrita e peculiar a cada sociedade (E-PSICO/UFRGS, [s.d]).
	O surgimento da religião independe de nível cultural de um indivíduo ou sociedade, ela é inerente ao ser humano e irrestrita a espaço, tempo e condição geográfica e pode ser identificada nos aspectos histórico, artístico, econômico, valores éticos e de desenvolvimento de cada povo. E, além de ser uma busca em relação ao transcendente, cria também uma relação social de afinidades e laços entre os praticantes. Vale ressaltar que a religião é uma manifestação peculiarmente humana, sendo desconhecido qualquer vestígio de religiosidade em outros seres (BERNARDI; CASTILHO, 2016).
	Já com relação à história dos primórdios humanos, antes mesmo do desenvolvimento da escrita, foi desenvolvida uma considerável quantidade de documentos através de pinturas rupestres, sítios arqueológicos, ossadas, fósseis etc., e estes evidenciam a presença de religiões tribais (FRESSATTI, 2020).
	Falar de religião é falar de algo inerente ao ser humano, como forma de indagação da existência e confronto com os mistérios a exemplo da morte. Grandes civilizações se solidificaram a partir da religião. O Egito, por exemplo, tinha a religião como molde da sociedade, economia, cultura, engenharia e arquitetura. Os hebreus, construíram suas leis partindo da religião, e a religião foi tão proeminente na vida desse povo, que foi a responsável de mantê-los com sua identidade mesmo sob uma dispersão e perseguição que buscava exterminá-los (ROHREGGER, 2020).
	Ainda que se apregoe a falência das religiões, elas subsistem e são dignas de reconhecimento como influenciadoras na construção da história humana. Sem fazer vista grossa ao que disse alguns pensadores críticos das religiões com base nos erros das instituições religiosas, continua sendo inegável a grande contribuição das religiões para o desenvolvimento da história da humanidade (ROHREGGER, 2020).
	A fé como um dos elementos da religião significa acreditar em algo ou alguém que trabalha a favor daquele que acredita. E ao contrário do que se esperava, destaca professor Luís Lopes, a religião não perdeu espaço para a razão no decorrer da história. Ele ainda destacou que além de subsistir, a religião influencia na política, economia, direito, educação, biociências (GONÇALVES, 2016).
	No que se refere à fé no Brasil, a forte religiosidade do brasileiro se dá na influência da fé dos portugueses, africanos e índios. E dessa miscigenação surge então a religiosidade do brasileiro, uma fé híbrida e sincrética (GAMBINI, 1988 apud RODRIGUES, 2015). Porém, é notada uma ênfase na influência da fé herdada dos portugueses em detrimento às heranças de crenças africana e indígena (RODRIGUES, 2015).
	E ainda que com essa carga inegável e inerente de religiosidade, é necessário o árduo esforço do cientista da religião agir com neutralidade nas suas pesquisas e estudos, exercício difícil, mas não impossível como veremos no decorrer deste artigo.
	O Cientista da Religião
	O surgimento do estudo científico da religião é associado a David Hume (1711-1776), quando ele se debruçou na explicação acerca da religião ao invés da apologia, tratando cientificamente e de maneira racional. Posteriormente, temos a continuidade desse tratamento à religião com Jean-Jaques Rousseau (1712-1778), Immanuel Kant (1724-1804), Friedrich Schleirmacher (1768-1834), Georg Hegel (1770-1831) e Arthur Schopenhauer (1788-1860) (USARKI; 2014). O legado desses intelectuais foi fundamental no estudo da religião, ainda que sem intenção de projetar tal estudo em caráter disciplinar, como Ciência da Religião.
	Ainda de acordo com Usarki (2014), só na segunda metade do século XIX que de fato a Ciência da Religião ganhou projeção acadêmica como disciplina. Em 1873 surgiu, então, como matéria na Universidade de Genebra, na Suíça, a História Geral da Religião. Em 1877, quatro universidades holandesas iniciaram a disciplina em História Geral da Religião. Em 1879 foi a vez da França adotar a primeira cátedra de História das Religiões e posteriormente a Universidade de Bruxelas na Bélgica, no ano 1884. Ainda em 1884, Roma também ganhou a primeira supracitada cadeira disciplinar. No entanto, passados dois anos foi mudada para a disciplina de História do Cristianismo. Só quarenta anos depois se consolida como matéria a Ciência da Religião na Itália. Houve também resistência na Alemanha, para a institucionalização da Ciência da Religião, devido à forte influência da institucionalizada Teologia. Assim, só em 1910, surge a primeira cátedra em Berlim, na Alemanha.
	No Brasil, a Ciência da Religião se deu com a Teologia, em meados da década de 70 do séc XX, mais especificamente a Teologia da Libertação. Com ênfase na ruptura dogmática da religião e aliada num projeto de emancipação social, a Teologia da Libertação tenta estabelecer o juízo moral na sociedade. Com uma abordagem crítica à ortodoxia, a supramencionada teologia se aproxima assim das Ciências Sociais sob influência marxista. Dessa forma, uma das razões do surgimento da Ciência da Religião no Brasil como disciplina foi consequência da Teologia da Libertação. Houve outras razões para o surgimento dessa cátedra, mas vale ressaltar a forte influência desse viés teológico. Ainda, se faz necessário destacar a gênese militante, evidenciada nos títulos de teses dos programas de pós-graduação que se contrapõe à necessária neutralidade. A Ciência da Religião no Brasil, sob influência da Teologia da Libertação e das Ciências Sociais, se distingue da Ciência da Religião em outros contextos, dificultando o enfrentamento com o real objetivo da matéria. Assim, essa parcialidade militante, promove a perda da identidade da disciplina no Brasil. (GROSS, 2012).
	Essa é a realidade apresentada por Gross (2012) no seu artigo. Há, no entanto, a resolução do MEC que trata da competência do profissional da área, que se observada repara prováveis distorções. No que tange à competência de um Cientista da Religião, no Brasil, a resolução nº 05, de 28 de dezembro de 2018, do Ministério da Educação prescreve no Artigo 5º as competências requeridas de um licenciado em Ciências da Religião:
	Art. 5º No decorrer do curso de licenciatura em Ciências da Religião os estudantes deverão desenvolver as seguintes competências:
	I - Apropriar-se dos elementos constituintes das diferentes tradições/movimentos religiosos e filosofias de vida, a partir de pressupostos científicos, estéticos e éticos, para entender e explicar a realidade e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva;
	II - Conhecer as manifestações religiosas e filosofias de vida em diferentes tempos, espaços e territórios, a fim de promover a valorização e o respeito à diversidade de saberes e experiências socioculturais peculiares às religiões;
	III - Analisar as relações entre as tradições/movimentos religiosos e os campos da cultura, arte, política, economia, saúde, sexualidade, ciência, tecnologias, mídias e meio ambiente para construir leituras críticas de mundo no contexto do exercício da cidadania;
	IV - Exercer a docência do Ensino Religioso em todas as etapas e modalidades da Educação Básica, em espaços formais e não formais, por meio de práticas pedagógicas fundamentadas na interculturalidade e na ética da alteridade, com vistas a promover o respeito ao outro e aos direitos humanos;
	V - Reconhecer a diversidade de crenças, pensamentos, convicções, modos de ser e viver, para valorizar a diversidade de indivíduos e grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades;
	VI - Posicionar-se frente aos discursos e práticas de intolerância, discriminação e violência de cunho religioso, de modo a assegurar os direitos humanos no constante exercício da cidadania e da cultura de paz;
	VII - Investigar e propor a resolução de situações-problema com base nos conhecimentos específicos de sua formação.
	O profissional da Ciência da Religião tem competência em pesquisas e docência na área, de forma interdisciplinar e não-confessional. O Cientista da Religião não necessita ser um religioso, tampouco crer na existência de uma divindade. O que se requer deste profissional é que ele compreenda o ser humano num todo, respeite e valorize a pluralidade histórica, cultural, filosófica, ética, doutrinária e moral das variadas religiões. (EDUCA MAIS BRASIL, [s.d]).
	Assim, é importante entender a distinção entre o teólogo e o cientista da religião. Cortella (2015) destacou essa diferença, explicando que o teólogo é alguém que fala de, ou seja, fala de dentro. Enquanto o cientista da religião, fala sobre, isto é, fala de fora. Podemos entender a partir dessa sucinta explicação que enquanto o teólogo está intimamente relacionado e envolvido com seu objeto de estudo, o cientista age no campo da observação e neutralidade, ainda que em alguns casos viva uma experiência mais próxima, deve-se falar sobre o objeto de estudo de forma imparcial.
	MATERIAIS E MÉTODOS
	No que concerne à metodologia para realização deste estudo, tem-se que foi utilizado o método indutivo. O qual de acordo com Prodanov e Freitas (2013) o método indutivo parte da constatação ou levantamento de informações particulares para chegar a um resultado universal. O presente estudo se caracteriza como pesquisa qualitativa, pois o ambiente natural foi a fonte direta para a coleta dos dados, não foi utilizado técnicas estatísticas, sendo o pesquisador o instrumento-chave, não havendo necessidade de comprovar hipóteses previamente estabelecidas. Essas são diretrizes concedidas também por Prodanov e Freitas (2013).
	A pesquisa realizada também é bibliográfica, tendo fontes secundárias como base, isto é, foram utilizados materiais de pesquisas já existentes, inclusive entrevista em programa de TV. O que não significa que o atual estudo é uma réplica de trabalhos anteriores, mas uma pesquisa sob novo enfoque e nova abordagem. Essa descrição da pesquisa bibliográfica tem respaldo nas autoras Marconi e Lakatos (2003).
	RESULTADOS E DISCUSSÃO
	Conforme o dicionário Michaelis (2015), o termo neutralidade significa a condição daquele que se abstém de tomar partido, que se mantém neutro. Caráter ou qualidade do que é imparcial; imparcialidade. Imaginemos alguém extremamente religioso que se torna um cientista da religião e age sem neutralidade. O suposto cientista acaba contaminando os resultados de suas pesquisas, pois ao invés de agir de maneira isenta, sem emitir opiniões ou infiltrar conceitos e valores a partir dos seus dogmas de fé, termina por criar obstáculos para a construção do conhecimento correto da religião que é o objeto de estudo.
	A postura de um cientista da religião, não é a postura de um teólogo, este último sim, presta um serviço institucional, sob a diretriz de um arcabouço doutrinário e confessional, mas o primeiro goza de liberdade acadêmica e científica, tendo o compromisso de neutralidade ante os objetos de estudo, sem questionar verdade ou qualidade de uma religião, investiga de maneira sistemática manifestações e fenômenos (HOCK, 2010, apud, STIGAR; TORRES; RUTHES, 2014). O cientista da religião não difunde concepções religiosas, antes seu estudo e análise são direcionados ao fenômeno religioso, sua manifestação e expressão das pessoas. O olhar do cientista é objetivo, neutro e imparcial (SALES; ECCO, 2018).
	Desta forma fica claro que a neutralidade é característica imprescindível de um cientista da religião, se abster de juízo de valores e parcialidade é atitude sine qua non para que não haja comprometimento nas pesquisas. A isenção e distanciamento são atitudes que devem ser adotadas pelo cientista da religião, ainda que seja um religioso professo, pois o ser religioso não implica em impedimento desde que haja respeito às condições de honestidade e método como forma de alcançar resultados sem contaminação, isto é, sem interesse religioso (SIQUEIRA, 2017).
	É necessário que o cientista da religião trilhe os pilares indispensáveis da transparência e respeito ao método como citado anteriormente, não permitindo influência de dogmas praticados ou preconceitos. Isenção e distanciamento é uma questão ética, ou seja, que deve nortear a conduta do cientista. Ainda que haja dificuldade para tal postura, há possibilidade de neutralidade mesmo que o cientista da religião seja um religioso. Neutralidade na pesquisa não significa negar a fé. Até porque a negação de uma fé confessional, também interfere nos resultados das pesquisas, minimiza o reconhecimento e a credibilidade é afetada. (GROSS, 2012).
	Ante o paradoxo de que a neutralidade não representa negar a fé, entende-se que um cientista da religião pode ser um crente ou um ateu, e ainda assim agir de acordo com as exigências éticas de sua profissão, sendo imparcial e desenvolver suas pesquisas a partir de implicações epistemológicas. O negar a crença ou descrença, podem ser fatores de riscos nos resultados, reconhecimento e credibilidade das pesquisas, como citado anteriormente.
	Podemos assim entender algumas vantagens da neutralidade de um cientista da religião, uma independência institucional e autonomia disciplinar, além de elucidar aspectos de uma religião alheia ao buscar conhecimento de como funciona na prática determinada religião com um fiel praticante, sem o compromisso de avaliar a verdade do discurso, mas a validade científica. Trata-se de um compromisso de descrição e análise a partir do fenômeno religioso e não de interpretação e comprovação da veracidade (SILVA, 2006).
	Há também possíveis riscos dessa neutralidade, o cientista da religião que é um religioso deve permanecer atento para não transferir essa neutralidade acadêmica para sua comunidade de fé, influenciando outros fiéis numa perspectiva meramente analítica e não empírica.
	Porém, a neutralidade deve ser característica do cientista da religião, se manter neutro e imparcial com seu objeto de estudo valida os resultados de suas pesquisas. Caso o cientista seja também um teólogo, deve fazer distinção dos ambientes que se encontra e do serviço a ser prestado. Como cientista da religião suas concepções religiosas não precisam ser negadas, mas não devem nortear sua postura acadêmica.
	Um olhar objetivo, neutro e imparcial com o objeto de pesquisa é fundamental; transparência e respeito ao método sem influência de dogmas, ainda que seja uma postura difícil para um religioso, deve haver esforço para tal conduta. Lembremos, neutralidade não é sinônimo de negar a fé, mas de não impor a fé. Até porque negar a fé é incorrer também no comprometimento das pesquisas.
	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	O objetivo geral desta pesquisa foi destacar a importância do cientista da religião assumir sua condição religiosa, mas não realizar seus estudos e pesquisas a partir dos dogmas e conceitos da fé professa. Para alcançar esse objetivo foi utilizado no estudo o método indutivo, a pesquisa qualitativa e bibliográfica.
	Entendendo a neutralidade como imparcialidade, o cientista da religião que professa uma fé e não se abstém enquanto cientista de seus dogmas, termina alterando os resultados de seus estudos de maneira tendenciosa, obstruindo a construção do correto conhecimento da religião que é o objeto de estudo.
	Diferentemente da postura de um teólogo que presta serviço institucional e deve fidelidade à fé professa, o cientista da religião tem compromisso com a neutralidade, investigando meramente de forma sistemática manifestações e fenômenos, sob um olhar objetivo, neutro e imparcial.
	Assim, compreende-se a imprescindibilidade da neutralidade do cientista da religião, isenção e distanciamento dos valores e conceitos defendidos como religioso ou não religioso. É necessário trilhar, enquanto cientista, os pilares da transparência e respeito aos métodos. Deve-se também ressaltar que a negação da fé confessional de um cientista da religião, interfere nos resultados de suas pesquisas, tanto quanto a falta de neutralidade. Pois, essa negação da fé minimiza o reconhecimento e credibilidade do estudo.
	Agir eticamente e desenvolver os trabalhos a partir de implicações epistemológicas é o caminho que deve ser traçado. Não se ater a uma avaliação acerca da verdade do discurso, mas a validade científica. Sendo o cientista também um religioso, ele deve estar atento para que esta neutralidade fundamental enquanto cientista não seja transferida para a comunidade de fé, influenciando sua comunidade numa perspectiva simplesmente analítica.
	A distinção dos ambientes em que o cientista da religião, que também é um religioso, encontra-se deve ser feita para que os papéis e responsabilidades não sejam confundidos. É possível conciliar as duas posturas sem fundi-las. Neutralidade e imparcialidade norteiam os estudos de um cientista, mas sua fé rege sua vida. Neutralidade não significa negar a fé, mas não permitir que ela influencie os resultados dos estudos.
	No que se refere às limitações deste trabalho, foi percebida uma escassez de literaturas, não permitindo uma maior discussão com outros trabalhos, como artigos, livros etc. Apesar das restrições do trabalho, o mesmo pode contribuir para a ampliação do assunto ante a carência de materiais sobre o tema. Também elucida a sociedade acerca da função do cientista da religião e reforça a necessidade de uma postura neutra para os cientistas e futuros profissionais da área em questão. Como sugestão para pesquisas futuras recomenda-se que sejam realizados estudos que escutem os cientistas da religião e verifiquem as dificuldades que eles percebem em exercer seu trabalho com neutralidade.
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	CAPÍTULO 4
	SENTIDOS DO DESLOCAMENTO MÍTICO: OS BANIMENTOS DE IO E LETO
	Izis Cavalcanti Albuquerque de Souza Queiroz
	PALAVRAS-CHAVE: Cronotopo. Exílio. Mitologia Grega.
	INTRODUÇÃO
	O presente ensaio propõe uma reflexão sobre os aspectos espaciais envolvidos no mito de Io, a infeliz donzela seduzida por Zeus que foi transformada em uma novilha e viajou o mundo fugindo da punição de Hera, e da deusa Leto que, proibida por Hera de parir seus filhos em terras gregas, encontrou refúgio na flutuante ilha de Delos. O estudo procura compreender as relações espaciais a partir da perspectiva mitológica baseada no banimento como punição divina. Para tanto, serão feitas, em um primeiro momento, considerações acerca do exílio no período arcaico e clássico da Antiguidade Grega, a fim de, a seguir, investigar o fenômeno nestes mitos presentes no drama Prometeu Acorrentado, de Ésquilo, na Biblioteca, de Pseudo-Apolodoro e nos Hinos Homérios a Apolo. Ao discorrer sobre o espaço, analisamos a ideia de pátria e identidade na Grécia antiga, além de investigar a representação imaginária presente na concepção espacial cartográfica, assim como a metáfora da jornada e sua relação entre tempo e espaço a partir do conceito de cronotopo proposta por Backthin em Epos e Romance.
	O destino incerto de quem foi afastado de seu lar e obrigado a seguir um caminho sem direção está presente em muitos mitos, como Cadmo, que sai em busca de sua irmã Europa e acaba sendo o fundador mitológico de Tebas, como também de Ulisses, que, punido por Poseidon, percorre uma vasta região marítima até chegar ao seu reino em Ítaca. Esses mitos trazem uma relação com o espaço e o seu percurso, definindo fronteiras, tanto físicas como culturais, constituindo, neste processo, a identidade da Grécia e seus entornos.
	Exílio e banimento
	O exílio não é um lugar, mas estabelece uma relação entre lugares além de sua dimensão física e temporal, abrangendo todos os níveis de relações sociais que definem a vida de um indivíduo. O espaço, nesse sentido, é atemporal e ubíquo. Seu caráter político se configura como uma instituição social (AVELLAR, 2016, p. 144) e só pode ser definido contextualmente, isto é, “o lugar de exílio só será lugar de exílio para os sujeitos de uma dada sociedade, na medida em que ele se delimita em oposição à pátria, como sua negação, seu contraposicionamento” (AVELLAR, 2016, p. 144).
	O exílio sempre pressupõe uma mudança, um estado original e seu estado posterior, no qual o sujeito banido busca refúgio. Assim, implícita em sua colocação, há a referência de uma terra natal e familiar e de outra terra, estrangeira. Embora sejam lugares reais e geográficos, o lugar de exílio “não é algo previamente definido, mas apenas se efetua e se define depois que o sujeito é exilado” (AVELLAR, 2016, p 145). A diferença entre o exilado que deixa sua pátria e aquele que decide morar em outro lugar é seu caráter coercitivo. Assim como na prisão, “o exílio envolve um lugar a que se vai coercivamente, geralmente para o cumprimento de uma pena” (AVELLAR, 2016, p. 145) Um traço subjacente ao exílio é o fato de o exilado ser obrigado a partir, ser banido por causa de alguma ação ou comportamento seu que tenha contrariado as regras comuns em sua sociedade.
	Segundo Gaertner (2007, p. 2-3), este conceito preciso e definido de exílio não estava presente na Grécia Antiga, tendo seu correlato ϕυγη um sentido que pode significar tanto expulsão de um grupo ou de indivíduos quanto se referir à fuga ou a uma partida voluntária. Ademais, para os latinos, exilium pode significar uma simples mudança de lugar, como também se referir ao lugar de refúgio. De forma geral, os autores antigos não distinguiam entre exílio e outras formas de deslocamento.
	É frequente a associação do exílio e do deslocamento com a fundação mitológica de cidades e colônias antigas. Os antigos relatos míticos do Oriente, como Gilgamesh e Usbek, apresentam os desafios da jornada do herói em terras estrangeiras, explorando os aspectos emocionais que a distância da terra natal promove ao expor a saudade que sentem de seus familiares e de suas posses, como fica evidente em Homero (BOWIE, 2007, p. 25). De acordo com Gaertner, esses relatos ainda não apresentam o exílio como uma privação extrema, sendo que uma retórica do exílio vai se desenvolver somente “com o surgimento da poesia lírica e sua mudança de foco dos mitos para a persona do poeta e sua experiência” (GAERTNER, 2007, p. 8).
	Entre os séculos V e IV a.C., com o surgimento do estudo histórico, da retórica e da filosofia, o exílio passa a assumir de forma mais consciente seu caráter político, relativizando a natureza emotiva do sofrimento manifestado pela poesia, cuja retórica passa a abranger uma metáfora política, social e até metafísica (GARTNER, 2007, p. 10). Plutarco, em De Exilio, adotando a perspectiva platônica, chega a considerar a vida na terra como um exílio do céu (NESSELRATH, 2007, p. 93). A perspectiva mitológica e arcaica, no entanto, se distancia desta dimensão histórica, propondo um deslocamento atemporal e fictício, baseado em uma percepção espacial diversa daquela postulada pela geografia, que será desenvolvida futuramente (GOTTESMAN, 2021, § 2).
	O empreendimento de reconstruir antigas percepções espaciais é baseado no pressuposto de que cada sociedade possui um modelo espacial, uma percepção geral do espaço, que molda as maneiras pelas quais o espaço geográfico e cultural é percebido. Dentro da estrutura do modelo espacial, os dados geográficos, culturais e etnográficos são registrados, interpretados e colocados em uma estrutura coerente e significativa, e então projetados de volta no mundo físico. O Modelo Espacial é, em sua essência, uma construção mental e é baseado em blocos de construção filosóficos e míticos (GOTTESMAN, 2021, § 4).
	É a partir deste paradigma cultural e simbólico que o presente estudo propõe a investigação da dimensão espacial retratada nos mitos de Io e de Leto. Segundo a Poética, de Aristóteles, o mito é o modelo que compõe o núcleo do enredo trágico, no entanto, sua representação é pontual, não sendo capaz de abranger a complexa estrutura que postula a formação dos povos e a configuração da identidade grega. O mito, assim como a tragédia, condensam séculos de transformações históricas em um pequeno conto. A jornada de Io, por exemplo, representa as fronteiras do mundo grego, assim como a mitológica genealogia Argiva. Compreender o exílio em seu aspecto primordial é compreender a formação de um conceito de nação e de pátria, da identidade que unifica um povo e sua relação com o espaço.
	O exílio de Io
	Io é uma jovem donzela, cuja paternidade é atribuída ao deus-rio Ínaco, deus da antiga geração de divindades pré-olímpicas e rei mitológico de Argos. Um dia, voltando para casa, foi surpreendida e atacada por Zeus, que criou uma nuvem de fumaça para ocultar suas ações de Hera. No entanto, Hera, esposa ciumenta e vigilante, o surpreendeu. Para se livrar das acusações adúlteras, ele transformou a jovem numa bela novilha branca. Hera reconhece o ardil e pede a novilha de presente, fato que Zeus não pode negar, pois não quer levantar suspeitas. A deusa confia ao seu guardião Argos dos Cem Olhos a vigília do animal. O Cronida, então, ordena que Hermes resgate a jovem. Hermes acaba matando Argos, decepando-o, o que deixa Hera enfurecida, e ela lança sobre Io um moscardo que passa a persegui-la sem trégua, forçando a jovem a deixar sua terra natal e se aventurar até os limites da terra. Depois de uma longa e perigosa jornada, ela retorna ao litoral Mediterrâneo, chegando exausta às águas do Nilo, onde Zeus a transforma novamente em sua forma original e tem com ela um filho, Épafo, destinado a se tornar o primeiro rei do Egito e cuja linhagem dará origem a uma grande genealogia de heróis (CABRAL, 2013, p. 66; GOTTESMAN, 2021, §19).
	Ínaco é um deus primordial, que antecede a criação humana. Os Argivos diziam que Foromeu, seu filho, foi o primeiro homem depois do grande dilúvio de Deucalião. Numa disputa entre Hera e Poseidon pela soberania de Argos, Ínaco é escolhido como árbitro e elege Hera patrona da cidade, erguendo nas planícies argivas um templo dedicado à deusa, que proclama Io sacerdotisa (GRIMAL, 2005, p. 250). O mito indica a cronologia primordial em que Hera governa sobre os Argivos. Nesse tempo, Argos ainda não tinha a organização de uma cidade, sendo descrita nos dramas e poemas como uma região formada por planícies naturais (GOTTESMAN, 2021, §20). É somente no reinado de Pelasgo, como descrito do drama As Suplicantes de Ésquilo, que o povoado de Argos passa a apresentar uma estrutura social, política e urbana (GOTTESMAN, 2021, §22).
	Em Homero, tanto na Ilíada quanto na Odisséia, é evidente o sistema marítimo do espaço geográfico grego. Na concepção espacial grega o Mediterrâneo demarcava o centro entre a Europa, a Ásia e a antiga Líbia, epicentro das trocas marítimas entre as civilizações. O Oceano primordial continha, num grande círculo, esse conjunto de terras e rios, demarcando as fronteiras limítrofes da terra (GOTTESMAN, 2021, §15-16). Este modelo espacial, cujo mapa original foi proposto por Anaximandro (PURVES, 2010, p. 108), explica a formação social e cultural de um povo que se concentrava no litoral.
	Figura 1 “Circuito da Terra”. Mapa proposto por Anaximandro.
	Fonte: Wikipedia.
	Ao encontrar Prometeu, Io conta como foi seduzida por Zeus em seus sonhos e orientada a “partir para Lerna e seus campos cobertos de tapetes de ervas, para as pastagens de carneiros e de bois, paternos bens, livrando assim o olhar de Zeus de seus desejos!” (ÉSQUILO, 2009, v. 844-850). A paisagem descrita, além de indicar o caráter campestre e pastoral de Lerna, é uma metáfora para coito sexual (GOTTESMAN, 2021, §22). Lerna também é conhecida por ser uma região de nascentes e pelo antigo lago perto da costa leste do Peloponeso, ao sul de Argos, localizada em um ponto geograficamente estreito entre as montanhas e o mar. Mitologicamente, Poseidon revela suas fontes para a danaide Amimone (CABRAL, 2013, p. 67). Outras duas referências ao povoado podem ser encontradas no segundo trabalho de Hércules, em que ele mata e enterra a Hidra de Lerna, e como uma das entradas para o Mundo Inferior de Hades (CABRAL, 2013, p. 76).
	A jornada de Io demarca os limites geográficos conhecidos da Grécia Arcaica, assim como a impressão cultural que os gregos associavam a seus povos. Ao fugir da praga imposta por Hera, a princesa avança em direção ao Norte, contornando a costa do Peloponeso. Assim como a viagem de Odisseu à distante Ítaca demarca limites e povoados marítimos, Io estabelece as fronteiras da Grécia Homérica, nomeando o mar localizado entre a Grécia e a Sicília – Mar Jônico. Ela segue no sentido do interior, se afastando do litoral, até a Trácia, deixando para trás o terreno familiar do Mediterrâneo para se aventurar em terras estrangeiras (GOTTESMAN, 2021, §25-26).
	Na remota Cítia, “marchando num deserto onde nenhuma criatura humana vive” (ÉSQUILO, 2009, v.1-3), ela chega ao Mar Morto e encontra Prometeu, que vai orientar seus próximos passos e vaticinar seu futuro glorioso como rainha egípcia e matriarca de grandes heróis: “caminha a princípio em direção ao sol nascente e vai avante pelas longas planuras jamais cultivadas, até o dia em que chegares afinal aos citas nômades” (ÉSQUILO, 2009, v. 921-925). O encontro sinaliza tanto a distância física quanto o tempo mitológico, indicando que a jornada de Io situa-se numa época muito anterior à formação dos povos gregos. Os citas, seus habitantes, eram conhecidos como nômades bárbaros e perigosos, sugerindo o quanto o afastamento do Mediterrâneo a levou a terras pouco civilizadas (GOTTESMAN, 2021, §27-30).
	Seguindo as orientações de Prometeu, ela segue adiante até se encontrar com as Amazonas, que embora fossem culturalmente muito diferentes estariam dispostas a ajudá-la. Ao atravessar o estreito de Bósforo, cujo nome significa “passagem do boi” e que demarca a separação com o Mar Egeu, ela adentra em territórios asiáticos: “terás de atravessar o estreito Meótico. E será sempre relembrada a história gloriosa de tua passagem por aquela terra distante, e a passagem por onde o mar se escoa ganhará o nome de estreito da novilha. Fora da Europa, já pisarás na Ásia, outro continente” (ÉSQUILO, 2009, v. 956-962).
	O longo e atemporal deslocamento de Io até as águas do Nilo demarca não só as fronteiras físicas e marítimas do espaço arcaico como também as relações culturais entre os povos. O Egito denota seu retorno a terras amigas e civilizadas do litoral Mediterrâneo, com uma cultura agrária fértil, com uma agricultura avançada no cultivo da terra e não naturalmente selvagem como os pastos de Lerna. Exausta, Io encontra Zeus, que a transforma novamente na sua forma humana, fecundando seu ventre com o herdeiro ancestral de inúmeros povos gregos, assim como o primeiro rei egípcio. Uma união que consolida o vínculo entre gregos e egípcios (GOTTESMAN, 2021, §41).
	Figura 2: As peregrinações de Io de acordo com Prometeu Acorrentado (Ésquilo).
	Fonte: GOTTESMAN, 2021.
	CRONOTOPO NO ROMANCE GREGO
	O tempo e o espaço no mito grego não caracterizam uma qualidade histórica e real. Embora relatem elementos geográficos identificáveis, eles não têm relação entre si, representando de forma genérica o país e a região. O passado, oriundo de uma tradição oral, não pode ser auferido. É somente com a escrita que os povos começam a consolidar seus registros históricos e mitológicos, adotando, no entanto, uma visão diacrônica. Se a Antiguidade Clássica já apresentava uma considerável distância cultural e social do mito, sua análise nos tempos atuais transcorre séculos de transcrições, traduções e aletrações.
	Segundo Bakhtin (1998), o Epos é um gênero fechado e o tempo representado na epopeia representa um passado absoluto e inquestionável: “o mundo épico do passado absoluto é inacessível à experiência individual e não admite pontos de vista e apreciações pessoais” (BAKHTIN, 1998, p. 408). Por isso, compreender as origens e os sentidos dos mitos é sempre uma atividade anacrônica, vista pelo olhar de um estrangeiro, de outro tempo e espaço, mas que propõe novos sentidos, renovando e atualizando seus temas.
	Nesse passado mítico, o espaço torna-se uma abstração. Ainda que Ésquilo descreva as cenas, o cenário é mais idílico e pastoril do que real. Alguns pontos geográficos podem ser característicos, mas a geografia e a cultura são imprecisas. A descrição dos espaços é sucinta, sem detalhes e não apresenta conexão entre eles. Não há relação entre as ações e as particularidades do país ou do lugar. “Para o náufrago é preciso um mar, mas como será esse mar, no sentido histórico e geográfico, é indiferente” (BAKHTIN, 1998, p. 224). Aspectos como a estrutura sócio-política, a cultura, a história, são irrelevantes no desenvolvimento da narrativa. Tal disposição, marcada com tantas ausências, deixa o mito enigmático, suas motivações são incompreensíveis, seu caráter é alegórico e só nos cabe estimar interpretações e significados plausíveis.
	Esta perspectiva mítica do espaço é condizente com o conceito de cronotopo do romance grego, no qual o espaço é abstrato e amplo e o tempo da aventura é determinado “só e unicamente pelo acaso”; “pela coincidência ou pela não coincidência fortuita em dado lugar no espaço” (BAKHTIN, 1998, p. 224). A iniciativa e o poder pertencem ao acaso, o que caracteriza o herói como um ser passível e imutável, “tudo simplesmente acontece com o individuo, ele está privado de qualquer iniciativa e é conduzido pelo destino” (BAKHTIN, 1998, p. 229).
	O cronotopo coincide com o mito de Io e com a descrição de seu deslocamento entre os espaços, que são amplos, sem conexão, sem a singularidade da experiência pessoal, o que o torna universal e inquestionável. O tempo marca passagens primordiais, como a origem selvagem e natural de Lerna e seu encontro com Prometeu, no entanto é indefinido. A jovem princesa também parece não ter controle sobre suas ações, ela caminha aleatoriamente, não podemos conhecer o que motiva suas escolhas além do acaso que a conduz de um lugar a outro. Assim como o aparecimento inesperado e fortuito de Hera, Io simplesmente reage às condições externas que se impõem no seu caminho. Ela não tem emoção ou subjetividade, tudo em seu mito é alegórico.
	O autor e o leitor observam a narrativa com distanciamento, não é possível uma aproximação. O mundo não lhe é familiar, mas marcado por um estranhamento, pelo desconhecido e indeterminado (BAKHTIN, 1998, p. 225). O contexto mitológico grego está ligado a sua cultura arcaica e clássica, por isso é difícil saber quem foi a princesa Io e qual sua relevância no fluxo mitológico e cosmogônico da Grécia. Somente um estudo aprofundado esclarece que sua descendência arcaica, origem dos povos Argivos, deriva dessa união entre Io e Júpiter, que levará ao primeiro rei egípcio e à descendência dos Dânaos e de Agenor, base das principais famílias gregas e fundadores de importantes cidades.
	O caráter espacial do mito de Io também pode ser compreendido pela perspectiva visual que ele suscita. Em seu estudo sobre a noção espacial e visual da Ilíada, Purves (2010, p. 4) fala que a visão de Homero se intercala entre uma perspectiva aérea e outra terrestre. Esse ponto de vista superior só é possível porque Homero invoca as Musas, cuja visão privilegiada observa o mundo do alto de uma montanha: "o olho de Zeus que tudo vê e assim tudo sabe” (HESIODO, 2002, v. 267). Na Ilíada, Zeus assiste a batalha entre Dânaos e Troianos de uma perspectiva aérea: “chegou ao Ida, montanha de muitas fontes. Ele próprio se sentou nos cumes, exultante na sua glória, observando a cidade dos Troianos e as naus dos Aqueus” (HOMERO, 2013, v. 47-52).
	Purves (2010, p. 17) compara a perspectiva espacial de Homero na Ilíada e na Odisséia, sendo que na llíada a visão divina, aérea e onipresente, prevalece e na Odisséia temos a visão da jornada, que corresponde ao olhar de Odisseu ao percorrer seu próprio caminho. A perspectiva aérea é semelhante à cartografia, registrada pela primeira vez entre os gregos no esquema de mundo de Anaximandro. Essa comparação é similar no mito de Io, no qual ela narra suas andanças a Prometeu, relatando seu ponto de vista terrestre durante a jornada. No entanto, seu ponto de vista parece aéreo, pois não há conexão entre os lugares que ela percorre. É como uma lembrança imprecisa, pontuada pelos principais elementos narrativos. Pode-se dizer o mesmo do vaticínio de Prometeu, que orienta Io até o Egito. Os dois relatos apresentam uma perspectiva aérea, distante e abrangente, como no desenho de um mapa ou no olhar superior de um deus que observa tudo do alto. O desenho dos limites gregos percorridos por Io representa, na literatura ou na oralidade, um mapa mental da Grécia Arcaica.
	A inconstância de Leto e Delos
	Leto também tem em sua história um exílio infligido por Hera. Proibida de parir seus filhos em solo grego, a deusa procura, incansável, uma terra que a acolha. Como na perspectiva aérea do mito de Io, os Hinos Homéricos a Apolo fornecem um mapa mental dos locais por onde Leto buscou refúgio, mas que lhe negaram ajuda por medo da retaliação divina:
	Todos que Creta limita em seu interior: a região de Atenas,
	a ilha Egina, a Eubeia celebrada por suas naus,
	Egas, Pirésias, Peparetos rodeada pelo mar,
	Atos da Trácia, a montanha sombria do Ida,
	Imbro de belas construções, a florescente Lemno,
	a divina Lesbos, sede de Mácar, filho de Éolo,
	Esciro, a Foceia, a escarpada montanha de Autocane,
	Quios, a mais opulenta das ilhas situadas no mar [...]
	em todas, Leto, parturejando o Arqueiro, suplicou
	se alguém, dentre os da terra, queria aceitar em casa seu filho.
	Elas tremiam e receavam muito, nenhuma se comprometia em
	receber Febo Apolo, por mais opulenta que fosse,
	até que a soberana Leto chegasse em Delos
	(RIBEIRO, 2010, p. 134)
	O mesmo padrão sugerido pelo cronotopo de Epos está presente nessa descrição que lista uma sequência de referências geográficas sem conexão entre elas. Leto sofre uma interferência externa e a partir dessa imposição inicial segue sem rumo pelo mundo. Típico da abstração simbólica e mitológica, o tempo também é indefinido. No trecho acima, o caminho que Leto percorre delineia um mapa mental da Grécia ao reproduzir a perspectiva aérea. O distanciamento físico promovido pela abrangência da visão superior característica dos deuses não consegue atender a perspectiva de jornada que Purves (2010, p. 1-20) apontou na Odisséia, mais terrestre e pessoal. Por isso o percurso entre os diferentes espaços percorridos não é capaz de descrever os povos e as relações que estabelecem entre si.
	A descrição geográfica não fala de cidades ou governos, mas destaca características naturais, particularmente montanhas, cumes, rochas, ilhas. A presença do mar, como no mito de Io, circunda a paisagem, definindo os limites geográficos da região, aparentemente mais insular e montanhosa, por onde Leto busca asilo. Já cansada, a deusa suplica à ilha de Delos que acolha o nascimento de Apolo, cujo prenúncio anuncia um grande deus. A ilha então se regozija. Delos diz ser uma ilha de solo pedregoso, em que nada viceja. Ela não é querida pelos homens, seu terreno é montanhoso, sua terra é infértil. Não é propícia à agricultura, nem à pecuária, mas sendo a casa de um grande deus, se tornará um lugar sagrado, atraindo multidões.
	Callimachus, em Hino a Delos, escreveu que a ilha dançava sobre as ondas, pois as ilhas não eram fixas e se moviam no mar, e que sendo uma ninfa, Delos andaria sobre os pés. “Seu poema começa retratando Delos como a líder que coordena o movimento de um grupo de ilhas do Mediterrâneo”, as ilhas Cíclades (NISHIMURA-JENSEN, 2000, p. 290). Nishimura-Jensen (2000), analisa este poema mitológico, no qual a ninfa Astéria, ao fugir de Zeus, se lança no mar e acaba se transformando na ilha. Quando ampara Leto, sua irmã, Astéria é uma ilha errante. Justamente porque não está fixada em solo grego é que pode acolher o nascimento de Apolo e Ártemis. É somente com o nascimento de Apolo que ela se fixa na terra e passa a se chamar Delos. Até então, Astéria não estava enraizada e representava uma natureza nômade e livre.
	Need did not confine you,
	you floated, released in the sea; and your name
	of old was Asteria because you darted into the watery depths
	from heaven like a star, fleeing Zeus' amorousness.
	Golden Leto did not yet associate with you;
	you were still Asteria and not yet called Delos
	(NISHIMURA-JENSEN, 2000, p. 290-291)
	O movimento errante da ilha nos remete a um paralelo com o mito de Io, em que suas andanças e seus deslocamentos representam a expansão nômade da vida pastoril e o estabelecimento de regiões que futuramente serviriam de pátria aos gregos, até os limites do Egito. Os dois mitos articulam o tema do exílio e da fuga, assim como da metamorfose. Astéria também tem sua identidade alterada quando se transforma numa ilha e quando se fixa na terra, com o nascimento de Apolo, passando a assumir outra identidade e um espaço sagrado para a Grécia. Delos deixa seu estado nômade e assenta as bases para a fundação familiar (NISHIMURA-JENSEN, 2000, p. 289-293).
	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Embora o exílio na Grécia pré-homérica não tivesse a alcunha precisa e política da atualidade, os mitos de banimento articulam os sentimentos de pátria e de identidade, indicando os conflitos geográficos e afetivos que o isolamento social proporciona aos banidos. Suas metáforas falam de inconstância, do não pertencimento, da hostilidade das outras terras, da saudade e da indefinição de um futuro. Leto, mesmo quando acolhida, encontra um “lugar instável”, ou seja, ela nunca pertencerá a um lugar que seja seu. Em seu mito o enraizamento da ilha pode significar o futuro por meio dos filhos. Quando encontra um espaço, claramente insubordinado às vontades de Hera, ela pode se proteger e construir um lar, mas ainda assim, a ilha representa um lugar instável e isolado, distante da terra, cercado pela inconstância do mar.
	Said dirá, sobre o exílio: “as realizações do exílio são permanentemente minadas pela perda de algo deixado para trás para sempre” (SAID, 2000, p. 46). É um passado que não pode ser recuperado, como no mito de Orfeu. “A escrita de Orfeu se consubstancia pelo desejo de retorno” (LEMOS, 2016, p. 111). Nos poemas de exílio, Cícero e Ovídio associam a vida distante de Roma à morte (CLAASSEN, 1996, p. 572). Como a alegoria de um inferno distante no qual Orfeu segue em busca de Eurídice, em que toda uma vivência que é deixada para trás e que só permite seguir adiante, ilhado e expatriado.
	Os mitos de deslocamento, além das referências nômades e pastoris que formaram as colônias e povoados gregos, manifestam os sentimentos confusos de abandono, desamparo, tristeza, presente em Aquiles, Odisseu, Leto, Io, entre tantos outros. Mas eles também falam de um novo começo, de uma nova paisagem, de novas relações e de uma nova nação que há de se formar na integração entre povos locais e forasteiros.
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	CAPÍTULO 5
	MILITARIZAÇÃO DO PENSAMENTO DEMOCRÁTICO: MITO OU LOUCURA?
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	RESUMO
	Trata -se de trabalho que, por meio de uma metodologia exploratória e descritiva, traz uma reflexão sobre o crime de “apologia à ditadura militar no Brasil” e suas implicações jurídicas. Assim, inicialmente foi realizada uma revisão sobre a literatura acerca da ditadura militar, sendo demonstrado os malefícios para a sociedade do referido recorte histórico do Brasil. Em seguida, foi feito um estudo da função as Forças Armadas e da criminalização do uso da referida instituição para a feitura de uma ditadura militar. Por fim, o trabalho passa para a fase de conclusão fazendo uma crítica aos que ainda defendem na atualidade uma ditadura militar no Brasil.
	PALAVRAS-CHAVES: Crime. Ditadura. Forças Armadas.
	
	INTRODUÇÃO
	O Brasil é um país que vive sendo assombrado pelos fantasmas do passado. A história brasileira sempre esteve marcada por lutas e revoltas sociais, manifestações em prol de direitos básicos e, principalmente, a um direito democrático. Durante mais de 20 anos, o Brasil viveu sobre a influência militar, período esse em que se refuta quais foram as principais contribuições desse período para o crescimento socioeconômico brasileiro.
	O golpe militar de 1964 estabeleceu a censura, restrição de direitos políticos e uma dura perseguição aos opositores do regime. O congresso nacional foi fechado, houve a imposição de uma nova Constituição, os direitos políticos dos cidadãos foram suspensos, houve a cassação dos mandatos parlamentares, dissolução de partidos políticos, foram proibidas greves e manifestações. O cotidiano do regime era pautado por torturas, assassinatos, prisões, exílios e o desaparecimento de pessoas. Ao analisar essa parte da história do Brasil, pensa-se que é impossível querer a volta de um período tão tenebroso para o povo brasileiro, porém, recentemente, a narrativa sobre mitos e lendas estão fazendo parte da nossa história política.
	Atrair multidões aos domingos virou uma demonstração de força política para afrontar os poderes e refutar os direitos constitucionais, conquistados com muito esforço e luta. Fala-se em AI5, em intervenção militar, porém, ao que parece, uma grande parcela da população tenta desenterrar os fantasmas do passado, bem como reviver uma das partes mais dolorosas da história brasileira. O período militar ficou marcado na nossa história, por grandes desigualdades sociais, repressões democráticas, censura, violência e perseguição aos artistas e repressão e perseguição aos intelectuais. O documento elaborado a partir da assembleia nacional constituinte, buscou garantir direitos trabalhistas, direitos humanos, direitos aos indígenas e quilombolas, direito à saúde, educação, moradia, alimentação, previdência social, proteção à maternidade, segurança, transporte, entre outros. Refutar direitos constitucionais e optar pela volta de uma intervenção militar, coloca em risco o processo democrático. Com base nisso, esse trabalho busca debater sobre a legislação que trata como crime a “apologia à ditadura militar no Brasil” e suas possíveis implicações jurídicas.
	REVISÃO DA LITERATURA SOBRE A DITADURA MILITAR
	Segundo Candeu e Vermeersch (2016, p.2), “o golpe militar de 1964 marcou fortemente a história do Brasil pelo retrocesso da democracia, educação e dos direitos civis. Nas escolas esse período foi muito além do que censurar diversos conteúdos de História e Geografia de todos os níveis de ensino”.
	Para Savian (2008, p. 9-10):
	Em consequência da exclusão do princípio da vinculação orçamentária, o governo federal foi reduzindo progressivamente os recursos aplicados na educação. Assim, liberado da imposição constitucional, o investimento em educação por parte do MEC chegou a aproximadamente um terço do mínimo fixado pela Constituição de 1946 e confirmado pela LDB de 1961. Paralelamente a essa eliminação da vinculação financeira, a Constituição de 1967 sinalizou claramente na direção do apoio à iniciativa privada, ao estipular, no §2º do artigo 168: “Respeitadas as disposições legais, o ensino é livre à iniciativa particular, a qual merecerá o amparo técnico e financeiro dos Poderes Públicos, inclusive bolsas de estudo”, dispositivo que foi mantido na Emenda de 1969 (§2º do artigo 176). O significativo aumento da participação privada na oferta de ensino, principalmente em nível superior, foi possível pelo incentivo governamental assumido deliberadamente como política educacional. O grande instrumento dessa política foi o Conselho Federal de Educação (CFE), que, mediante constantes e sucessivas autorizações seguidas de reconhecimento, viabilizou a consolidação de uma extensa rede de escolas privadas em operação no país.
	Quanto aos direitos trabalhistas na época do regime militar, Lara e Silva (2015, p.3-5), comentam que:
	Os direitos trabalhistas e sociais sofreram retrocessos com a implantação da ditadura civil-militar no Brasil em 1964. O golpe de 1º de abril, apoiado pelo imperialismo norte-americano, pelos setores conservadores da alta hierarquia da Igreja Católica, pela burguesia internacional e nacional (industrial e financeira, os grandes proprietários de terras), conteve o avanço das forças populares que vinham num crescente nível de organização e mobilização em torno das lutas pelas reformas de base. Para manter a política do arrocho, o caminho legislativo encontrado foi a lei antigreve. A lei de greve de 1º de julho de 1964 (Lei n. 4.330) proibiu a greve no serviço público, nas empresas estatais e nos serviços essenciais. A greve só seria considerada legal quando os empregadores atrasassem o pagamento ou quando não pagassem salários conforme as decisões judiciais.
	Os recursos para saúde nos tempos do regime militar foram direcionados para o fortalecimento dos grupos privados. Carvalho e Santos (2015, p. 6-7), salientam que:
	Os recursos médico-hospitalares foram direcionados ao setor privado, de forma que poderia contar com o apoio de setores importantes e influentes dentro da sociedade e da economia para o funcionamento do serviço. Criou-se, assim, convênios e contratos com a maioria dos médicos e hospitais existentes no país. Essa forma de organização levou à criação em 1978 do Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS), que pagava aos hospitais particulares o atendimento dos segurados. Além disso, levou-se, também, à criação de um sistema médico-industrial, com aumento do consumo de medicamentos, baseados em uma medicina curativista; capitalização dos grupos envolvidos nesse sistema e, ainda, ampliação de hospitais da rede privada. Até o final de 1970 foi excluída a gestão tripartite das unidades previdenciárias, centralizando o controle do Estado e afastando os trabalhadores dos processos decisórios.
	Nessa época, do regime militar, existia uma grave carência alimentar. Sobre o assunto, Menezes, Porto e Grisa (2015, p. 55) discutem que:
	No transcorrer da década de 1970, ainda para fazer frente às carências mais graves da alimentação dos brasileiros, o governo adotou uma postura de fortalecer ou criar programas de suplementação alimentar para substituir as doações ou importações de alimentos realizadas até aquele momento com o apoio de agências internacionais. Os alimentos passaram então a ser adquiridos de empresas processadoras. Quase todas eram multinacionais, por serem as únicas com capacidade de atender os requisitos dos editais de compra. De início a suplementação alimentar foi executada pelo Programa de Nutrição em Saúde (PNS), criado em 1975, sob a gestão do Ministério da Saúde. Distribuiu alimentos básicos, como arroz, açúcar, feijão, fubá, farinha de mandioca e leite em pó, para gestantes, nutrizes e crianças de seis meses a sete anos de idade, em famílias de baixa renda, de até dois salários mínimos. Priorizou as regiões mais pobres e buscou suprir 45% das necessidades nutricionais. Os alimentos eram adquiridos pela Cobal com recursos do Inan e distribuídos pelas secretarias de saúde dos estados. Em 1975, o programa atendeu 452 mil pessoas e distribuiu cerca de 5 mil toneladas de alimentos. Esses valores cresceram ano a ano, até que em 1989 distribuiu 60,2 mil toneladas de alimentos a 6,2 milhões de pessoas.
	Sobre o acesso a habitação no período militar Melo (2014, p. 7-8), salienta que:
	A ausência de política habitacional para os trabalhadores de baixa renda resultou na prática de autoconstrução de casebres populares nas periferias das grandes cidades, sendo assim, para cobrir os custos de levantar a própria casa, o trabalhador se via obrigado a realizar o prolongamento da jornada de trabalho. O resultado da política habitacional a partir do sistema financeiro foi o atendimento da questão da casa própria à pequena parcela de setores da classe média para cima. Nesse sentido, notou-se o processo de constituição urbana sem progressividade na problemática habitacional popular, mas a hipervalorizarão nos preços dos terrenos, das casas e dos aluguéis. Tal situação impôs a modernização excludente nos assuntos habitacionais e urbanos no Brasil.
	A censura dificultou o acesso à cultura, para Franco (1995, p.5):
	A ação imediata do Estado Militar após a edição do AI-5, por meio do qual ele alterava sua postura diante da vida cultural, foi basicamente repressiva. Ele estava de fato determinado a suprimir efetivamente qualquer herança ou consequência da prática cultural anterior a 1968. Para isso, por meio da censura, suprimiu toda forma expressiva que pudesse ter qualquer eventual significação política; reprimiu indistintamente todo tipo de obra ou criou dificuldades objetivas para a circulação e distribuição de grande número delas; atacou a produção cultural universitária, afetando gravemente tanto seu destino como sua qualidade; demitiu professores e perseguiu (alguns) produtores culturais. Em outras palavras: seu objetivo imediato era o de calar a voz da sociedade e impedir suas manifestações culturais. Além disto, exerceu árdua censura diária à imprensa que, em alguns casos, se viu forçada, para resistir à proibição de informar e denunciar tal ato de violência, a publicar constantemente receitas culinárias imaginárias - jocosas, algumas vezes - ou trechos de poemas de Camões, particularmente de Os Lusíadas. Enfim, o Estado Militar, tomado por este desejo de suprimir a cultura do período anterior, parecia almejar o estabelecimento de um formidável silêncio social; uma espécie de "vazio cultural". Claro está que, com tais atitudes, comprometia a qualidade da formação dos cidadãos e estabelecia uma atmosfera cultural desanimadora e incipiente”.
	No mais, o período militar foi marcado por prisões arbitrárias, tal como aconteceu com os cantores Gilberto Gil e Caetano Veloso, que foram presos por causa de um falso boato de que tinham se enrolado na bandeira do Brasil para cantar o hino nacional enxertado de palavrões (Caetano, 2020, p.112), existindo também no período a prática de tortura, assim como afirma Marcos Napolitano ao dizer que na época “a repressão à base de tortura superou qualquer limite jurídico ou humanitário” (NAPOLITANO, 2014, p.135), existindo, ainda, o extermínio de pessoas contrárias ao regime imposto, assim como também afirma o último autor citado:
	Logo, o sistema repressivo, parte estrutural do regime, elaborou uma sofisticada técnica de desaparecimento, cujo primeiro momento era o desaparecimento físico do corpo, seja por incineração, esquartejamento, sepultamento como anônimo ou com nomes trocados. (NAPOLITANO, 2014, P.135)
	Enfim, o período da ditadura militar deveria ser sumariamente esquecido e nunca repetido, mas, apesar disso, seria juridicamente possível o seu retorno? É o que passaremos a analisar a partir do próximo tópico.
	DAS FUNÇÃO DAS FORÇAS ARMADAS
	Para ser falar sobre a possibilidade de um novo regime militar temos que analisar a função das Forças Armadas prevista na Constituição, que afirma o seguinte:
	Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. (grifos nossos)
	
	No mesmo sentido, a Lei Complementar 97/99 prevê:
	 Art. 15. O emprego das Forças Armadas na defesa da Pátria e na garantia dos poderes constitucionais, da lei e da ordem, e na participação em operações de paz, é de responsabilidade do Presidente da República, que determinará ao Ministro de Estado da Defesa a ativação de órgãos operacionais, observada a seguinte forma de subordinação: (grifos nossos)
	Desse modo, ainda que as Forças Armadas estejam sob a autoridade suprema do Presidente da República, ela tem como função garantir a LEI e ORDEM, o que simplesmente impede a sua utilização para dar um golpe militar, uma vez que a nossa Lei Maior afirma logo em seu artigo primeiro que o Brasil é um “Estado Democrático de Direito”, não sendo por outra razão que José Afonso da Silva diz que as Forças Armadas estão a serviço do Direito e da Paz Social (SILVA, 2020, p.785), o que as torna instituições de Estado e não de Governo.
	No mais, não há Golpe Militar sem violência e a organização de grupos militares com fito de praticar violência é crime previsto no Código Penal Militar nos seguintes termos:
	Organização de grupo para a prática de violência
	Art. 150. Reunirem-se dois ou mais militares ou assemelhados, com armamento ou material bélico, de propriedade militar, praticando violência à pessoa ou à coisa pública ou particular em lugar sujeito ou não à administração militar: Pena - reclusão, de quatro a oito anos.
	Outrossim, caso, na condição de autoridade suprema das Forças Armadas, o presidente da República determine a realização de uma intervenção militar contra o Estado Democrático e os outros poderes da República, ele incidirá em Crime de Responsabilidade previsto na própria Constituição, que em seu artigo 85 prevê:
	Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra: I - a existência da União; II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação; III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; (...) VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais. (Grifos Nossos).
	Facilmente podemos concluir que, o simples fato de um Presidente incentivar um Golpe, já o fará incidir nos incisos acima colacionados, o que por si só é o suficiente para ele sofrer um processo de impeachment.
	Ademais, a recentemente revogada Lei de Segurança Nacional, a 7170/83, já inibia qualquer possibilidade jurídica de um Golpe Militar ao afirmar logo em seu artigo 1º: “Esta Lei prevê os crimes que lesam ou expõem a perigo de lesão: I - a integridade territorial e a soberania nacional; Il - o regime representativo e democrático, a Federação e o Estado de Direito”. Além disso, a referida lei trazia as seguintes condutas que, caso praticadas por qualquer pessoa, seriam consideradas crimes:
	Art. 16 - Integrar ou manter associação, partido, comitê, entidade de classe ou grupamento que tenha por objetivo a mudança do regime vigente ou do Estado de Direito, por meios violentos ou com o emprego de grave ameaça.
	Pena: reclusão, de 1 a 5 anos.
	Art. 17 - Tentar mudar, com emprego de violência ou grave ameaça, a ordem, o regime vigente ou o Estado de Direito.
	Pena: reclusão, de 3 a 15 anos.
	Parágrafo único.- Se do fato resulta lesão corporal grave, a pena aumenta-se até a metade; se resulta morte, aumenta-se até o dobro.
	Art. 18 - Tentar impedir, com emprego de violência ou grave ameaça, o livre exercício de qualquer dos Poderes da União ou dos Estados.
	Pena: reclusão, de 2 a 6 anos.
	Assim, qualquer pessoa que mantivesse grupo com os fins acima ou que simplesmente tentasse mudar o regime vigente no Brasil ou ainda tentasse impedir com violência ou ameaça o exercício de qualquer dos Poderes da República cometeria um crime, ou seja: a mera tentativa de um golpe por qualquer pessoa já era considera um crime, o mesmo acontecendo com quem fizesse, inclusive nas redes sociais, propaganda nesse sentido, tal como previa a mesma lei 7170/83 ao afirmar ser crime: “Art. 22 - Fazer, em público, propaganda: I - de processos violentos ou ilegais para alteração da ordem política ou social “.
	No mais, a Lei 14.197/21, publicada no último dia 1º de setembro de 2021, que revoga a acima mencionada Lei de Segurança Nacional, é ainda mais clara acerca da impossibilidade de um Golpe quando afirma:
	Abolição violenta do Estado Democrático de Direito
	Art. 359-L. Tentar, com emprego de violência ou grave ameaça, abolir o Estado Democrático de Direito, impedindo ou restringindo o exercício dos poderes constitucionais:
	Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, além da pena correspondente à violência.
	Golpe de Estado
	Art. 359-M. Tentar depor, por meio de violência ou grave ameaça, o governo legitimamente constituído:
	Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos, além da pena correspondente à violência.
	Enfim, não existe qualquer respaldo jurídico para que o Presidente da República se utilize das Forças Armadas ou de qualquer pessoa para a realização de uma Intervenção Militar visando mudar o regime vigente e qualquer tentativa nesse sentido será considerada um crime tanto por parte do Presidente da República como de todos os militares e civis envolvidos.
	Naturalmente, diante do acima aludido, pensa-se logo na possibilidade de um Golpe desrespeitando-se o sistema jurídico vigente tal como aconteceu em 1964. Entretanto, a situação atual é bem diferente do que acontecia na década de sessenta, tendo em vista que atualmente as instituições funcionam de forma plena, incluindo o Supremo Tribunal Federal, o Ministério Público e a Defensoria Pública, essa última com a função de preservar os Direitos Humanos que foram tão desrespeitados durante a ditadura militar brasileira.
	CONCLUSÃO
	Conforme foi visto no decorrer do presente estudo, qualquer pessoa, incluindo o Presidente da República, que tentar ou até mesmo falar em um Golpe Militar pratica uma conduta que não tem qualquer embasamento jurídico e que ainda é considerada crime tanto para os agentes políticos como para civis e militares.
	O mais chocante é a existência de pessoas indo para as ruas defender tal possibilidade. Márcia Tiburi e Rubens Casara, ao falar dos três subtipos de idiota raiz, colocam na classificação de “burro mesmo” quem realiza uma manifestação “democrática” com fito de pedir a volta da ditadura (TIBURI, CASARA, 2018, p.128).
	Realmente, não há como conseguir adjetivos mais amenos aos utilizados pelos autores supracitados a quem defende tamanho absurdo. Entretanto, acrescentaríamos aqui, tendo em vista o que foi estudado no presente artigo, mais um adjetivo para quem defende a volta da ditadura militar: o de criminoso.
	De qualquer forma, tal como também foi exposto no decorrer do presente estudo, não existe qualquer embasamento jurídico e político para se pensar na volta de uma ditadura militar no Brasil, uma vez que, pelos menos ainda, vivemos em um Estado Democrático de Direito protegido pela legislação em vigor e com instituições públicas em pleno funcionamento.
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	CAPÍTULO 6
	ANÁLISE JURISPRUDENCIAL DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA EM CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E CONTRA A FÉ PÚBLICA
	Jéssica Cavalcanti Barros Ribeiro
	Guilherme Sabino Nascimento Sidrônio de Santana
	RESUMO
	O Supremo Tribunal Federal considera o Princípio da Insignificância como uma ligação entre o Direito Penal e um ideal de Política Criminal de aplicação mínima deste ramo do Direito. Isto posto, deve-se considerar que a privação da liberdade individual apenas se justifica em circunstâncias de excepcional relevância. Assim, a presente pesquisa teve o propósito de compreender a aplicação do Princípio da Insignificância pela Jurisprudência pátria em relação aos crimes contra os bens jurídicos imateriais de expressivo valor social, como a moralidade administrativa (honestidade no trato com a coisa pública) e a fé pública (crédito que se deve dar aos documentos emanados de autoridades públicas/serventuários da justiça em virtude da função exercida). Dessa forma, este trabalho consiste em Pesquisa Básica ou Pura. Quanto aos objetivos, trata-se de Pesquisa Descritiva, e quanto aos procedimentos técnicos, este estudo caracteriza-se por ser uma Pesquisa Bibliográfica, realizada precipuamente na área do Direito Penal, com análise jurisprudencial. Ao final, conclui-se que em relação à jurisprudência do STJ, ela não admite a aplicação do Princípio da Insignificância nos crimes contra a Administração Pública, em razão do enunciado da Súmula nº 599. Já no âmbito do STF, a prática do crime contra a Administração Pública por si só não inviabiliza a aplicação do referido princípio, pois a análise se dará dentro do caso concreto. Quanto aos crimes contra a Fé Pública, de forma geral, não se costuma reconhecer a possibilidade de aplicação do princípio na jurisprudência dos Tribunais Superiores.
	PALAVRAS-CHAVE: Administração Pública. Fé Pública. Princípio da Insignificância.
	INTRODUÇÃO
	O Princípio da Intervenção Mínima expressa o limite político-criminal do Poder de Punir do Estado. Sendo o Direito Penal o pior instrumento de intervenção, ele só deve ser utilizado como última opção de punição, justamente por conter violência intrínseca e restrição da liberdade individual. Considerando que, com o desenvolvimento das Ciências Sociais abandonou-se a ideia de que o Direito Penal severo acarreta em uma melhor prevenção do delito ao invés da utilização de outras formas de controle social, o presente trabalho justifica-se pelo fato de que o Direito deve ser aplicado para transformar valores na sociedade. Como ciência social aplicada, o Direito Penal reveste-se de papel educativo, e não só punitivo/sancionador, incutindo na consciência coletiva a importância de entender que o Direito Penal mínimo caracteriza um verdadeiro Estado Democrático de Direito, porque reconhece-se no exercício do poder punitivo a expressão mais gravosa e mais violenta de uma agressão aos Direitos Fundamentais.
	Dessa forma, a presente pesquisa teve o propósito de compreender a aplicação do o Princípio da Insignificância nos delitos praticados contra a Administração Pública e contra a Fé Pública, analisando a jurisprudência dos Tribunais Superiores e o seu respectivo entendimento, uma vez que existem bens jurídicos imateriais que não admitiriam, em tese a aplicação desse princípio.
	REFERENCIAL TEÓRICO
	A doutrina tradicional entendia a tipicidade como sendo a simples subsunção da conduta do agente à norma abstrata. Essa adequação é denominada de "tipicidade formal". De outro modo, a doutrina moderna conceitua a tipicidade penal pelo seu aspecto formal somado à tipicidade conglobante. Por sua vez, a tipicidade abrange dois aspectos: (a) tipicidade material: se a conduta representa relevante lesão ou perigo de lesão ao bem jurídico e (b) tipicidade formal: se a conduta é determinada ou fomentada pela lei. O princípio da insignificância atua justamente nesse primeiro aspecto da tipicidade conglobante, na tipicidade material (CUNHA, 2020, p. 77).
	Assim, sob o aspecto hermenêutico, o princípio da insignificância pode ser entendido como um instrumento de interpretação restritiva do tipo penal. Sendo formalmente típica a conduta e relevante a lesão, aplica-se a norma penal, ao passo que, havendo somente a subsunção legal, desacompanhada da tipicidade material, deve ela ser afastada, pois que estará o fato atingido pela atipicidade (CUNHA, 2020, p. 77).
	O Princípio da Insignificância é desdobramento dos princípios da intervenção mínima e da fragmentariedade, significando que nem toda agressão merece reprimenda penal, mas apenas aquelas que afetam os bens jurídicos de forma relevante, sendo apta a justificar a intervenção mais grave. É a ideia que decorre do brocardo minimis non curat praetor, ou o pretor não se ocupa de coisas pequenas (JUNQUEIRA e VANZOLINI, 2021, p. 49).
	A Intervenção Mínima fundamenta o Princípio da Insignificância como expressão de desnecessidade de intervenção.  Nesse sentido, Nucci (2020, p.105) ensina o real significado: que o direito penal não deve interferir em demasia na vida do indivíduo, retirando-lhe autonomia e liberdade, porque a lei penal não deve ser vista como a primeira opção do legislador para compor conflitos existentes em sociedade, os quais, sempre estarão presentes. Há outros ramos do Direito preparados a solucionar as desavenças e lides surgidas na comunidade, compondo-as sem maiores traumas. O direito penal é considerado a ultima ratio, isto é, a última cartada do sistema legislativo, quando se entende que outra solução não pode resolver o conflito. Quanto a Fragmentariedade do Direito Penal, Nucci (2020, p.107) ensina que nem todas as lesões a bens jurídicos devem ser tuteladas e punidas pelo direito penal que, por sua vez, constitui somente parcela do ordenamento jurídico. Fragmento é apenas a parte de um todo, razão pela qual o direito penal deve ser visto, no campo dos atos ilícitos, como fragmentário, ou seja, deve ocupar-se das condutas mais graves, verdadeiramente lesivas à vida em sociedade, passíveis de causar distúrbios de monta à segurança pública e à liberdade individual. De acordo com Mañas (1994, p. 58):
	
	O princípio da insignificância é enunciado pela primeira vez em 1964 na obra de Roxin e atua sobretudo no âmbito da criminalização secundária permitindo excluir de plano lesões de bagatela da maioria dos tipos. Desta forma é compreendido como um instrumento de interpretação restritiva, fundado na concepção material do tipo penal, por intermédio do qual é possível alcançar, pela via judicial e sem macular a segurança jurídica do pensamento sistemático, a proposição político-criminal da necessidade de descriminalização de condutas que, embora formalmente típicas, não atinjam de forma relevante os bens jurídicos protegidos pelo Direito Penal.
	Sustenta-se que o Direito Penal, diante de seu caráter subsidiário, funciona como ultima ratio, no sistema punitivo, atuando quando todos os outros ramos do direito falham, por isso, não se deve ocupar de bagatelas. Na jurisprudência, há várias decisões de tribunais, absolvendo réus por considerar que ínfimos prejuízos a bens jurídicos não devem ser objeto de tutela penal, sendo um princípio aplicado pela jurisprudência brasileira (NUCCI, 2020, p. 298-299).
	Ainda segundo Nucci (2020, p. 299-301), três regras devem ser seguidas, para a correta aplicação do princípio: a) consideração do valor do bem jurídico em termos concretos; b) consideração da lesão ao bem jurídico em visão global; c) consideração particular aos bens jurídicos imateriais de expressivo valor social.
	Quanto à consideração do valor do bem jurídico em termos concretos, é preciso analisar o efetivo valor do bem em questão, sob a ótica do réu, da vítima e da sociedade. Há objetos cujo valor é ínfimo sob qualquer perspectiva (ex.: uma caneta comum), outros bens têm relevo para a vítima, mas não para o agressor (ex.: um objeto significativo, com valor emotivo) e há bens de valor relativo para agressor e vítima, mas muito acima da média do poder aquisitivo da sociedade (ex.: anel de brilhantes). Apenas no primeiro exemplo aplica-se o Princípio da Insignificância (NUCCI, 2020, p. 299).
	Quanto à consideração da lesão ao bem jurídico em visão global, significa que não pode haver excessiva quantidade de um produto, individualmente considerado insignificante, pois o total da subtração pode ser capaz de atingir valor importante. Outrossim, deve-se considerar a pessoa do autor, uma vez que a insignificância não pode representar um incentivo ao crime. O réu reincidente, com vários antecedentes, não pode receber o benefício (NUCCI, 2020, p. 299-300).
	Quanto a consideração particular aos bens jurídicos imateriais de expressivo valor social, há diversos bens, penalmente tutelados, que envolvem o interesse geral da sociedade, como a moralidade administrativa e a fé pública, que é o crédito que se deve dar aos documentos emanados de autoridades públicas/serventuários da justiça em virtude da função exercida (NUCCI, 2020, p. 301).
	Quanto às críticas ao princípio, resumem-se em: a) falta de parâmetros para sua caracterização, b) ausência de previsão legal, e c) existência de tipos incriminadores que, por si só, já punem condutas de menor lesividade e, portanto, tornariam sua aplicação desnecessária e, por fim, d) sensação de ausência de tutela jurídica (JUNQUEIRA e VANZOLINI, 2021, p. 50).
	O princípio da insignificância não encontra previsão legal, é uma criação doutrinária, assimilada pela jurisprudência. Para minimizar os efeitos da insegurança jurídica, a jurisprudência tenta construir parâmetros para o seu reconhecimento. A partir de 2004, com o julgamento do HC 84.412 de relatoria do Ministro Celso de Mello, firmou-se no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que para sua aplicação é necessária a presença de determinados vetores, quais sejam: a) mínima ofensividade da conduta do paciente; b) ausência de periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (JUNQUEIRA; VANZOLINI, 2021, p. 50). Segue ementa do julgado:
	EMENTA: Princípio da insignificância. Identificação dos vetores cuja presença legitima o reconhecimento desse postulado de política criminal. Consequente descaracterização da tipicidade penal em seu aspecto material. Delito de furto. Condenação imposta a jovem desempregado, com apenas 19 anos de idade. Res furtiva no valor de R$ 25,00 (equivalente a 9,61% do salário mínimo atualmente em vigor). Doutrina. Considerações em torno da jurisprudência do STF. Pedido deferido. O princípio da insignificância qualifica-se como fator de descaracterização material da tipicidade penal. O princípio da insignificância – que deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal – tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. Doutrina. Tal postulado – que considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada – apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público. O postulado da insignificância e a função do direito penal: “De minimis, non curat praetor”. O sistema jurídico há de considerar a relevantíssima circunstância de que a privação da liberdade e a restrição de direitos do indivíduo somente se justificam quando estritamente necessárias à própria proteção das pessoas, da sociedade e de outros bens jurídicos que lhes sejam essenciais, notadamente naqueles casos em que os valores penalmente tutelados se exponham a dano, efetivo ou potencial, impregnado de significativa lesividade. O direito penal não se deve ocupar de condutas que produzam resultado, cujo desvalor – por não importar em lesão significativa a bens jurídicos relevantes – não represente, por isso mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social (HC 84.412, Rel. Min. Celso de Mello, 2ª T., j. em 19-10-2004, DJ 19- 11-2004).
	É importante ressaltar que os vetores associados ao Princípio da Insignificância são tautológicos, ou seja, cada um deles diz substancialmente a mesma coisa já dita pelo anterior. Essa crítica é, inclusive, afirmada por grande parte dos doutrinadores do Direito Penal, a exemplo do autor Queiroz (2008, p. 53), que afirma que se mínima é a ofensa, então a ação não é socialmente perigosa; se a ofensa é mínima e a ação não perigosa, em consequência, mínima ou nenhuma é a reprovação, e, portanto, inexpressiva a lesão jurídica.
	MATERIAIS E MÉTODOS
	Este trabalho consiste em Pesquisa Básica ou Pura, porque não atua de forma interventiva ou transforma a realidade atual, mas supre uma necessidade intelectual do pesquisador em compreender e conhecer determinados fenômenos (BARROS; LEHFELD, 2014). Quanto aos objetivos, trata-se de Pesquisa Descritiva, pois consiste em um estudo detalhado, com coleta, análise e interpretação de dados, sem a interação ou envolvimento do pesquisador no assunto analisado.
	Quanto aos procedimentos técnicos, este estudo caracteriza-se por ser uma Pesquisa Bibliográfica, porque surgiu a partir de material já publicado (GIL, 2010, p. 29) constituído por artigos de periódicos, livros, capítulos de livros e, atualmente com material virtual, ofertado na Internet na área de Direito Penal.
	RESULTADOS E DISCUSSÃO
	Insignificância e crimes contra a Administração Pública
	Com relação a aplicação do Princípio da Insignificância nos crimes contra a Administração Pública, prevalece o entendimento de que não é possível a aplicação do princípio, uma vez que o enunciado da Súmula nº 599 do STJ veda expressamente. O conteúdo da Súmula é o seguinte: “O princípio da insignificância é inaplicável aos crimes contra a Administração Pública”.  
	Todavia, existem precedentes do STF, que tendem a mitigar a súmula, entendendo que, em casos de manifesta desproporcionalidade e falta de razoabilidade, pode ser aplicada a insignificância. Já no que tange à doutrina, é possível a aplicação do Princípio em qualquer delito contra a Administração Pública, porque a bagatela se relaciona com a conflitividade. Também existe doutrina que questiona se haveria um bem jurídico “Administração Pública”, ou seria a mera função de Estado, alçada em nível de discurso ao patamar de bem jurídico para promover uma noção de autoproteção. Segue julgado a respeito do crime de descaminho, em que a jurisprudência do STF considera aplicável o princípio da insignificância:
	A jurisprudência é pacífica em admitir a aplicação do princípio da insignificância ao crime de descaminho (art. 334 do Código Penal), que, topograficamente, está inserido no Título XI do Código Penal, que trata sobre os crimes contra a Administração Pública. De acordo com o STJ, “a insignificância nos crimes de descaminho tem colorido próprio, diante das disposições trazidas na Lei n. 10.522/2002”, o que não ocorre com outros delitos, como o peculato etc. (AgRg no REsp 1346879/SC, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 26/11/2013).
	Dessa maneira, o entendimento que prevalece no STF é o de que a prática do crime contra a Administração Pública por si só não inviabiliza a aplicação do Princípio da Insignificância. Essa análise se dará dentro do caso concreto.
	Insignificância e crimes contra a Fé Pública
	
	A respeito do crime de moeda falsa, previsto no art. 289, caput, CP existe jurisprudência pacífica no sentido da inaplicabilidade da insignificância. Nesse sentido, segue o voto proferido pelo Min. Marco Aurélio, no HC nº 126.285, no âmbito da Suprema Corte:
	2. Ao contrário do afirmado pela Defensoria Pública da União, em se tratando de moeda falsa, os pronunciamentos do Supremo são no sentido de atentar, seja qual for o valor, para o dano ao bem protegido – a regular circulação, a fé pública nas cédulas. Confiram com os seguintes precedentes: Habeas Corpus nº 105.638/GO, da relatoria da ministra Rosa Weber, julgado pela Primeira Turma em 22 de maio de 2012, e nº 112.708/MA, da relatoria do ministro Ricardo Lewandowski, apreciado pela Segunda Turma em 26 de junho de 2012. Pretende-se o reconhecimento da atipicidade material da conduta, ante o tipo introdução de moeda falsa em circulação. No que diz respeito a moeda falsa, os pronunciamentos do Supremo são no sentido de considerar, seja qual for o valor, o dano ao bem protegido – a regular circulação, a fé pública nas cédulas. Indefiro a ordem. É como voto (...) (STF HC nº 126.285, rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, DJ 13.09.2016, DJe 27.09.2016).
	Entretanto existe precedente isolado do STF que reconheceu insignificância no delito de moeda falsa:
	HABEAS CORPUS. PENAL. MOEDA FALSA. FALSIFICAÇÃO GROSSEIRA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CONDUTA ATÍPICA. ORDEM CONCEDIDA. (...) 3. A apreensão de nota falsa com valor de cinco reais, em meio a outras notas verdadeiras, nas circunstâncias fáticas da presente impetração, não cria lesão considerável ao bem jurídico tutelado, de maneira que a conduta do paciente é atípica. 4. Habeas corpus deferido, para trancar a ação penal em que o paciente figura como réu (STF, HC nº 83.526/CE, rel. Min. Joaquim Barbosa, Primeira Turma, DJ 16.03.2004, DJe 07.05.2004).
	Com relação ao delito de falsificação de documento público, existe jurisprudência no sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância:
	Habeas corpus. 2. Crime de falsificação de documento público (art. 311 do CPM). Atestado médico apresentado para justificar ausência ao serviço. 3. Atipicidade da conduta. Falsificação grosseira. Documento que iludiu a pessoa responsável pelo setor de recebimento de dispensas médicas. 4. Princípio da insignificância. Não aplicação aos crimes contra a fé pública. Precedentes do STF. 5. Ordem denegada. (HC 117638, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 11/03/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-062 DIVULG 27-03-2014 PUBLIC 28-03-2014.
	Em suma, nos crimes contra a fé pública, de forma geral, não se costuma reconhecer a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância na jurisprudência dos Tribunais Superiores.
	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	
	O STF, em sede jurisprudencial, identificou quatro vetores de aplicação da insignificância no âmbito da tipicidade material, são eles: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) a inexistência de periculosidade social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada. Ocorre que, esses vetores associados ao Princípio da Insignificância são tautológicos, uma vez que cada um diz substancialmente a mesma coisa já dita pelo anterior.
	Não obstante, há três regras, que devem ser seguidas, para a aplicação do princípio da insignificância: a) consideração do valor do bem jurídico em termos concretos; b) consideração da lesão ao bem jurídico em visão global; c) consideração particular aos bens jurídicos imateriais de expressivo valor social.
	Quanto à consideração particular aos bens jurídicos imateriais de expressivo valor social, há bens que envolvem o interesse geral da sociedade, mas que não contêm um valor específico e determinado, como a moralidade administrativa e a fé pública. Esses bens são indisponíveis, por isso a prática de crimes contra eles são considerados graves, ou seja, a reprovabilidade desse comportamento é alta, e de forma geral, não se encaixam nos requisitos exigidos pelos vetores de aplicação do Princípio da Insignificância estabelecidos pelo STF.
	Em relação à jurisprudência do STJ, ela não admite a aplicação do Princípio da Insignificância em razão do enunciado da Súmula nº 599. Já no âmbito do STF, a prática do crime contra a Administração Pública por si só não inviabiliza a aplicação do Princípio da Insignificância. Essa análise se dará dentro do caso concreto. Quanto aos crimes contra a Fé Pública, de forma geral, não se costuma reconhecer a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância na jurisprudência dos Tribunais Superiores.
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	RESUMO
	A poliafetividade ou poliamor é uma realidade fática que tem ganhado cada vez mais visibilidade perante o Poder Judiciário. Por ser um instituto que ainda não possui regulamentação, os debates em torno do tema têm se intensificado, especialmente após a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal em plenário virtual realizado em dezembro de 2020, no Recurso Extraordinário nº 1.045.273, que entendeu que a preexistência de casamento ou de união estável de um dos conviventes, impede o reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo período, inclusive para fins previdenciários. Diante dessa decisão, questiona-se: “A preexistência de casamento ou de união estável de um dos conviventes impede o reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo período, para efeitos previdenciários?”. Para responder a questão posta, é necessário realizar uma análise sistêmica do instituto, objeto do presente artigo. Para tanto, o estudo faz uso da pesquisa bibliográfica e legislativa para embasar a tese que envolve a pesquisa, qual seja, a possibilidade de reconhecimento da poliafetividade para fins previdenciários. Como considerações finais, temos que a poliafetividade é um instituto que deve ser amparado pelo Direito Previdenciário posto que a pensão por morte é um benefício divisível e que não possui relação com as amarras do Direito Penal.
	PALAVRAS-CHAVE: Direito Previdenciário. Poliamor. União Estável.
	INTRODUÇÃO
	A poliafetividade ou poliamor, como é mais conhecida, trata-se da união de três ou mais pessoas com o intuito de formar família, sendo uma realidade cada vez mais conhecida e usual pela sociedade e que carece de regulamentação jurídica. A previdência social, cada dia mais, recebe pedidos de concessão de benefícios previdenciários de pensão por morte em favor de companheiro(a) dependente economicamente, seja oriundo de uma relação de casamento, seja de relações de uniões estáveis, incluindo as uniões estáveis poliafetivas.
	Em dezembro de 2020, o Supremo Tribunal Federal em plenário virtual no Recurso Extraordinário nº 1.045.273, tentou solucionar a matéria, ao julgar o caso do falecimento de um homem, em que a mulher companheira conseguiu o reconhecimento da união estável e, consequentemente, o direito à pensão. E o amante, o homem companheiro, também pleiteou o mesmo direito de pensão, o qual foi concedido na primeira instância e negado na segunda. Os recursos chegaram até o STF, o qual entendeu que a preexistência de casamento ou de união estável de um dos conviventes, impede o reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo período, inclusive para fins previdenciários.
	Diante dessa decisão, o presente artigo questiona o seguinte: “A preexistência de casamento ou de união estável de um dos conviventes impede o reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo período, para efeitos previdenciários?”. Para responder a questão posta, é necessário um estudo que faça uso da pesquisa bibliográfica e legislativa para embasar a tese que envolve a pesquisa, qual seja, a possibilidade de reconhecimento da poliafetividade para fins previdenciários.
	Embora conste da Declaração Universal dos Direitos do Homem que “a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção da sociedade e do Estado”, o julgamento do RE 1.045.273 demonstrou que o sistema jurídico brasileiro foi contrário à família como base da sociedade e tutelada pelo Estado (art. 226, CF/88), além de desconsiderar o critério de dependência econômica do direito previdenciário às relações.
	Não se está a defender, neste artigo, o reconhecimento do instituto do poliamor para todos os efeitos jurídicos, embora seja nosso posicionamento, pois para isso seria necessária uma análise sistêmica do instituto; mas sim defender a possibilidade de concessão e de divisibilidade do benefício previdenciário da pensão por morte entre o(a)s companheiro(a)s da união estável poliafetiva.
	POLIAFETIVIDADE: UMA REALIDADE FÁTICA
	A poliafetividade é uma realidade fática, a qual deve ser enfrentada pelo Poder Judiciário para fins de regulamentação. Sobre a poliafetividade, no ano de 2012, foi registrado oficialmente em cartório pela primeira vez, uma relação poliafetiva entre um homem e duas mulheres, que viviam juntos na mesma casa há três anos. A união dos trisal foi oficializada por meio de escritura pública de União Poliafetiva no cartório de notas da cidade de Tupã, em São Paulo; estabelecendo um regime patrimonial de comunhão parcial, análogo ao regime da comunhão parcial de bens definido nos artigos 1.658 a 1.666 do Código Civil (IBDFAM, 2012). Segue trecho da citada escritura:
	Os declarantes, diante da lacuna legal no reconhecimento desse modelo de união afetiva múltipla e simultânea, intentam estabelecer as regras para garantia de seus direitos e deveres, pretendendo vê-las reconhecidas e respeitadas social, econômica e juridicamente, em caso de questionamentos ou litígios surgidos entre si ou com terceiros, tendo por base os princípios constitucionais da liberdade, dignidade e igualdade.
	Após a citada união se tornar pública, outras uniões poliafetivas passaram a ser registradas em cartório. Visando a declaração de inconstitucionalidade na lavratura de escritura pública de uniões estáveis poliafetivas, a Associação de Direito de Família e das Sucessões (ADFAS), no ano de 2016, ajuizou uma representação junto a Corregedoria Nacional de Justiça (CNJ), expondo como um dos fundamentos da sua representação que a união estável poliafetiva não teria eficácia jurídica e que violaria os princípios familiares.
	Essa representação culminou na decisão proferida, em 2018, pelo Conselho Nacional de Justiça, nos Autos do pedido de providências nº 1459-08.2016.2.00.0000, proibindo o registro de escrituras públicas de uniões poliafetivas. Vejamos ementa:
	Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0001459-08.2016.2.00.0000
	Requerente: ASSOCIACAO DE DIREITO DE FAMILIA E DAS SUCESSOES – ADFAS
	Advogado: REGINA BEATRIZ TAVARES DA SILVA
	Requerido: TERCEIRO TABELIAO DE NOTAS E PROTESTO DE LETRAS E TITULOS DE SAO VICENTE-SP TABELIAO DE NOTAS E DE PROTESTO DE LETRAS E TITULOS DA COMARCA DE TUPA
	EMENTA
	PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. UNIÃO ESTÁVEL POLIAFETIVA. ENTIDADE FAMILIAR. RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILDADE. FAMÍLIA. CATEGORIA SOCIOCULTURAL. IMATURIDADE SOCIAL DA UNIÃO POLIAFETIVA COMO FAMÍLIA. DECLARAÇÃO DE VONTADE. INAPTIDÃO PARA CRIAR ENTE SOCIAL. MONOGAMIA. ELEMENTO ESTRUTURAL DA SOCIEDADE. ESCRITURA PÚBLICA DECLARATÓRIA DE UNIÃO POLIAFETIVA. LAVRATURA. VEDAÇÃO.
	1. A Constituição Federal de 1988 assegura à família a especial proteção do Estado, abarcando suas diferentes formas e arranjos e respeitando a diversidade das constituições familiares, sem hierarquizá-las.
	2. A família é um fenômeno social e cultural com aspectos antropológico, social e jurídico que refletem a sociedade de seu tempo e lugar. As formas de união afetiva conjugal – tanto as “matrimonializadas” quanto as “não matrimonializadas” – são produto social e cultural, pois são reconhecidas como instituição familiar de acordo com as regras e costumes da sociedade em que estiverem inseridas.
	3. A alteração jurídico-social começa no mundo dos fatos e é incorporada pelo direito de forma gradual, uma vez que a mudança cultural surge primeiro e a alteração legislativa vem depois, regulando os direitos advindos das novas conformações sociais sobrevindas dos costumes.
	4. A relação “poliamorosa” configura-se pelo relacionamento múltiplo e simultâneo de três ou mais pessoas e é tema praticamente ausente da vida social, pouco debatido na comunidade jurídica e com dificuldades de definição clara em razão do grande número de experiências possíveis para os relacionamentos.
	5. Apesar da ausência de sistematização dos conceitos, a “união poliafetiva” – descrita nas escrituras públicas como “modelo de união afetiva múltipla, conjunta e simultânea” – parece ser uma espécie do gênero “poliamor”.
	6. Os grupos familiares reconhecidos no Brasil são aqueles incorporados aos costumes e à vivência do brasileiro e a aceitação social do “poliafeto” importa para o tratamento jurídico da pretensa família “poliafetiva”.
	7. A diversidade de experiências e a falta de amadurecimento do debate inabilita o “poliafeto” como instituidor de entidade familiar no atual estágio da sociedade e da compreensão jurisprudencial. Uniões formadas por mais de dois cônjuges sofrem forte repulsa social e os poucos casos existentes no país não refletem a posição da sociedade acerca do tema; consequentemente, a situação não representa alteração social hábil a modificar o mundo jurídico.
	8. A sociedade brasileira não incorporou a “união poliafetiva” como forma de constituição de família, o que dificulta a concessão de status tão importante a essa modalidade de relacionamento, que ainda carece de maturação. Situações pontuais e casuísticas que ainda não foram submetidas ao necessário amadurecimento no seio da sociedade não possuem aptidão para ser reconhecidas como entidade familiar.
	9. Futuramente, caso haja o amadurecimento da “união poliafetiva” como entidade familiar na sociedade brasileira, a matéria pode ser disciplinada por lei destinada a tratar das suas especificidades, pois a) as regras que regulam relacionamentos monogâmicos não são hábeis a regular a vida amorosa “poliafetiva”, que é mais complexa e sujeita a conflitos em razão da maior quantidade de vínculos; e b) existem consequências jurídicas que envolvem terceiros alheios à convivência, transcendendo o subjetivismo amoroso e a vontade dos envolvidos.
	10. A escritura pública declaratória é o instrumento pelo qual o tabelião dá contorno jurídico à manifestação da vontade do declarante, cujo conteúdo deve ser lícito, uma vez que situações contrárias à lei não podem ser objeto desse ato notarial.
	11. A sociedade brasileira tem a monogamia como elemento estrutural e os tribunais repelem relacionamentos que apresentam paralelismo afetivo, o que limita a autonomia da vontade das partes e veda a lavratura de escritura pública que tenha por objeto a união “poliafetiva”.
	12. O fato de os declarantes afirmarem seu comprometimento uns com os outros perante o tabelião não faz surgir nova modalidade familiar e a posse da escritura pública não gera efeitos de Direito de Família para os envolvidos.
	13. Pedido de providências julgado procedente.
	Citada decisão, segundo Maria Berenice Dias, trata-se de puro conservadorismo que extrapola o encargo dos tabeliães: “Uma onda de conservadorismo e retrocesso chegou ao Conselho Nacional de Justiça, que acabou por outorgar aos tabeliães o poder de julgar se a forma que as pessoas encontram para viver está dentro do conceito de família ou da tutela jurídica do Estado” (IBDFAM, 2018).
	Como se verifica, o CNJ invadiu a esfera privada das pessoas que vivem, de fato, relações poliafetivas. Referida decisão representa um nítido retrocesso, uma vez que a sociedade e suas relações familiares, sociais e interpessoais já tiveram importantes avanços, a exemplo do reconhecimento da união estável e, posteriormente, da união estável homoafetiva, entre outros.
	POLIAFETIVIDADE E O ENTENDIMENTO DO STF NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 1.045.273
	Como se não bastasse a decisão proferida pelo CNJ nos Autos do pedido de providências nº 1459-08.2016.2.00.0000, em 18 de dezembro de 2020, o STF encerrou o julgamento do RE 1.045.273, afetado com repercussão geral, produzindo a seguinte tese:
	A preexistência de casamento ou de união estável de um dos conviventes, ressalvada a exceção do artigo 1.723, parágrafo 1º, do Código Civil, impede o reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo período, inclusive para fins previdenciários, em virtude da consagração do dever de fidelidade e da monogamia pelo ordenamento jurídico-constitucional brasileiro.
	A tese produzida apresenta, pelo menos, sete problemas. São eles:
	1 – O STF, que tinha extinguido a discrepância entre casamento e união estável com a equiparação de direitos e obrigações, agora cria nova diferenciação entre casamento novo e casamento velho ou entre união estável nova e união estável velha. A prevalência do casamento ou união estável primogênito em relação ao casamento ou união estável mais nova, adota a tese de que o primeiro a casar ou estabelecer união estável é o que merece proteção civil, hereditária e previdenciária;
	2 – A morte do marido ou companheiro mantenedor passa a ser desejada ou vantajosa para a esposa ou companheira primogênita, pois os conviventes do poliamor dividem a renda familiar. Com a morte, além de diminuir uma boca a renda familiar ficará concentrada na companheira ou esposa primogênita;
	3 – A decisão do STF ao invés de pacificar cria mais controversa com a diferenciação entre relação nova e relação velha – não resolve o caso de mais de um casamento ou de mais de uma união estável com data de início igual, que não seja possível definir qual nasceu primeiro – sugestão para acabar com o conflito casamento ou união estável ao mesmo tempo – foge da tipificação da solução do STF e ainda economiza – pois gasta somente com uma festa e uma solenidade;
	4 – Extinção e restabelecimento do casamento ou união estável. Vai contar para efeito de definir a relação primogênita, a data do casamento ou da união estável ou a data do restabelecimento?
	5 – No caso concreto, caso o óbito fosse da companheira primogênita ou do companheiro homossexual, o companheiro sobrevivente terá ou não direito a pensão?
	6 – Modulação de efeitos do STF – os casos que as famílias já dividem a pensão por força de decisão judicial transitada em julgado. Pode ser rescindida ou não? Efeito é ex tunc ou ex nunc?
	7 – Contradição da decisão. Veja que se o companheiro homossexual tivesse separado e estivesse recebendo a pensão alimentar teria direito a dividir a pensão (Art. 74, §2º da Lei nº 8.213/1991).
	Além disso, o STF no julgamento do RE 1.045.273 fez uso do Direito Penal para resolver um problema que é de Direito Previdenciário, o que não deve acontecer, pois são ramos diversos que tratam de temas com efeitos jurídicos diferentes.
	No caso, temos que para o STF considerou-se a poliafetividade como um instituto ilícito, uma vez que vige nessa seara a criminalização de bigamia, conforme previsto no art. 235 do Código Penal, punindo tanto a pessoa casada que contrai novo casamento (caput), quanto a pessoa solteira que convola núpcias com pessoa casada, ciente dessa situação (§ 1º).
	Código Penal
	Bigamia
	Art. 235 - Contrair alguém, sendo casado, novo casamento:
	Pena - reclusão, de dois a seis anos.
	§ 1º - Aquele que, não sendo casado, contrai casamento com pessoa casada, conhecendo essa circunstância, é punido com reclusão ou detenção, de um a três anos.
	§ 2º - Anulado por qualquer motivo o primeiro casamento, ou o outro por motivo que não a bigamia, considera-se inexistente o crime.
	De fato, a bigamia ainda consta no Código Penal como sendo um crime contra a família (Título VII), mais especificamente contra o casamento (Capítulo I). Entretanto, esse crime não pode ser usado como parâmetro para a negativa de benefícios previdenciários, posto que a união poliafetiva não é sinônimo de bigamia ou de poligamia. A união poliafetiva é a união de três ou mais pessoas que se relacionam em união estável.
	Segundo Fantinelli e Camargo (2018), “O afeto também ganhou lugar dentro das novas estruturas familiares, ocupando o espaço das famílias, que eram constituídas exclusivamente por interesses econômicos e patrimoniais. Dessa forma, abre-se área para as novas instituições familiares, em particular a poliafetividade (...)”. Assim, a poliafetividade deve ter tratamento diferenciado por não se confundir com matrimônio, mas sim por se tratar de uma união estável entre três ou mais pessoas que assim desejam se relacionar.
	Sendo uma união estável, possui efeitos previdenciários por força do art. 74, §2º da Lei nº 8.213/1991.
	POLIAFETIVIDADE PARA EFEITOS PREVIDENCIÁRIOS
	Há um certo tempo, a jurisprudência brasileira tem se debruçado sobre questões que envolvem pedidos de recebimento de pensão por morte ou auxílio-reclusão (benefícios previdenciários), em razão da morte ou reclusão do(a) segurado(a), formulados por cônjuge/companheiro(a) e um(a) terceiro(a) que mantém com o(a) de cujus uma relação extraconjugal (concubinato), mas na esfera previdenciária ainda não havia o enfrentamento pelas instâncias superiores de questões que norteiam a poliafetividade, o que foi feito a partir do julgamento do RE 1.045.273.
	O que se verificou da citada decisão é que ainda que os sujeitos de um relacionamento poliafetivo queiram constituir família, pautados no respeito, na confiança, no diálogo e no amparo mútuos, estes não possuem o aval do STF.
	Para além disto, temos que a decisão possui cunho meramente previdenciário, mas foi resolvida fazendo uso do Direito Penal com um comparativo que não guarda relação com o caso concreto. A decisão deixou de considerar o critério de dependência econômica do direito previdenciário.
	Para Silva e Hioki (2021), “o apertado placar do julgamento no STF, bem como as alterações constantes nas concepções atuais de família, inclusive em decisões recentes do próprio STF, sinalizam que as discussões sobre o assunto em referência estão longe de se esgotarem.” Isto porque, antes da mencionada decisão do STF, alguns Tribunais entendiam ser possível, inclusive, a divisão da pensão por morte entre o(a) cônjuge e o(a) concubino(a), desde que este(a) comprovasse viver em união estável. E ao considerar que a relação era consentida entre o(a)s partícipes, de forma duradoura e no intuito de constituir família, partia-se da premissa de que preenchidos estariam os requisitos do artigo 226, §3º, da Constituição do Brasil e, com isso, este(a)s companheiro(a)s poderiam ser enquadrado(a)s como dependentes dos regimes próprio e geral de previdência.
	Ocorre que, com a citada decisão do STF, claro fica que este extirpa o poliamor como condição de união estável pelo simples fato de não atender aos anseios da maioria ou por talvez não se enquadrar nos conceitos habituais de família, excluindo do direito previdenciário aquele(a)s que fielmente mantém convivência amorosa, de modo duradouro e público, e ainda ferindo as disposições constitucionais que protegem o direito fundamental de personalidade (vida privada e intimidade), a felicidade, além da dignidade humana, mesmo com as adaptações fáticas ao conceito de família nos tempos atuais.
	POLIAFETIVIDADE E O BENEFÍCIO DA PENSÃO POR MORTE
	De acordo com Gama (2020), “O sistema previdenciário busca garantir tranquilidade econômica e estabilidade financeira aos dependentes do segurado que falece.” Por sua vez, o recebimento do benefício previdenciário de pensão por morte “Não pode se limitar a uma corrida de quem chega primeiro na sucessão ou na previdência. A boa-fé é elemento essencial para reconhecimento e validação das uniões” (GAMA, 2020). Ou seja, a boa-fé deve sempre ser considerada.
	No caso de uniões estáveis poliafetivas, não deve ser diferente. Isto porque, além de ser uma relação consentida entre os partícipes – baseada na boa-fé e no amor recíproco –, o benefício da pensão por morte possui caráter divisível e não indivisível, como deu a entender a decisão do STF. Vejamos o que diz a Lei que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social:
	Lei nº 8.213/1991
	Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data:
	(...)
	§ 2o Perde o direito à pensão por morte o cônjuge, o companheiro ou a companheira se comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de constituir benefício previdenciário, apuradas em processo judicial no qual será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.
	Por sua vez, o artigo 77 assim estabelece: “Art. 77. A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será rateada entre todos em parte iguais” (BRASIL, 1991). Ou seja, a pensão por morte é um benefício previdenciário divisível e devido ao conjunto dos dependentes do(a) segurado(a) que vier à óbito, a contar da data do falecimento.
	Os requisitos para a concessão do benefício são: o óbito; a qualidade de segurado(a) do de cujus; e a condição de dependente do(a) beneficiário(a). Isto quer dizer, que se o(a) convivente em uma relação de união estável poliafetiva preencher os requisitos para a concessão do benefício de pensão por morte, este deverá ser concedido e, no caso, rateado entre todo(a)s o(a)s beneficiário(a)s; uma vez que o rol previsto no artigo 77 da Lei nº 8213/91 não é taxativo.
	Segundo Santos e Borges, “não há qualquer óbice legal para o reconhecimento da união poliafetiva como uma entidade familiar, portanto não é correto agir de forma indiferente ante a nova realidade social.” Por sua vez, segundo o artigo 16, §6º e §6º-A do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999 (Regulamento da Previdência Social), alterado e acrescido pelo Decreto nº 10.410, de 30 de junho de 2020:
	Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999
	Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:
	(...)
	§ 6º Considera-se união estável aquela configurada na convivência pública, contínua e duradoura entre pessoas, estabelecida com intenção de constituição de família, observado o disposto no § 1º do art. 1.723 da Lei nº 10.406, de 2002 - Código Civil, desde que comprovado o vínculo na forma estabelecida no § 3º do art. 22. (Redação dada pelo Decreto nº 10.410, de 2020).
	§ 6º-A As provas de união estável e de dependência econômica exigem início de prova material contemporânea dos fatos, produzido em período não superior aos vinte e quatro meses anteriores à data do óbito ou do recolhimento à prisão do segurado, não admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, observado o disposto no § 2º do art. 143. (Incluído pelo Decreto nº 10.410, de 2020)
	Como se verifica do diploma legal, não existe vedação à concessão de benefício previdenciário a(o) convivente em regime de união estável poliafetiva; bastando que para sua concessão, os requisitos sejam preenchidos.
	Assim sendo, quaisquer restrições e empecilhos à concessão e rateio dos benefícios previdenciários de pensão por morte em uma união estável poliafetiva, trata-se de “ato puramente moralista, positivista e preconceituoso” (SANTOS; BORGES, 2016, p. 12), devendo ser combatido pelo Poder Judiciário, o qual deve tutelar a família.
	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Como considerações finais, temos que a poliafetividade é um instituto que deve ser amparado pelo Direito Previdenciário posto que a pensão por morte é um benefício concedido àqueles que preenchem os requisitos de dependência, além de ser divisível e não possuir relação com as amarras do Direito Penal. Nossa legislação possui uma velhice cronológica e uma velhice ideológica que só podem ser superadas pela interpretação por parte dos Tribunais Superiores e, considerando que não existe um direito neutro ou não histórico, é preciso reflexões e discussões para avançar na matéria.
	REFERÊNCIAS
	IBDFAM. Escritura reconhece união afetiva a três. IBDFAM notícias, 21 ago. 2012. Disponível em: <https://ibdfam.org.br/noticias/4862>. Acesso em: 28 abr. 2021.
	IBDFAM. CNJ proíbe cartórios de fazerem escrituras públicas de uniões poliafetivas. IBDFAM notícias, 26 jun. 2018. Disponível em: <https://ibdfam.org.br/noticias/6672/CNJ+pro%C3%ADbe+cart%C3%B3rios+de+fazerem+escrituras+p%C3%BAblicas+de+uni%C3%B5es+poliafetivas>. Acesso em: 28 abr. 2021.
	BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988.
	BRASIL. Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. DOU de 25.7.1991, republicado 11.4.1996 e republicado em 14.8.1998
	BRASIL. Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. DOU de 31.12.1940 e retificado em 3.1.1941.
	BRASIL. Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999. Aprova o Regulamento da Previdência Social, e dá outras providências, DOU de 7.5.1999, republicado em 12.5.1999; retificado em 18.6.1999 e 21.6.1999 alterado pelo Decreto nº 10.410, de 30 de junho de 2020, Brasília, 30 de junho de 2020.
	FANTINELLI, Kerolyne Pamela; CAMARGO, Daniel Marques de. “Eu, tu e ela”: uma análise da poliafetividade frente às novas realidades sociais. p. 100-115. In: BERTONCINI, Carla; PADILHA, Elisângela (Coord.). Anais do IV Simpósio Regional Direito e Cinema em Debate, PR: UENP & PROJURIS, 2018. P. 1-187. Disponível em: <http://dircin.com.br/repositorio/2018/direito-e-cinema-civil-e-arte.pdf#page=100>. Acesso em: 28 abr. 2021.
	GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da. Efeitos da tese fixada pelo STF acerca das relações simultâneas, em especial sobre o regime previdenciário das pensões. GenJurídico, 23 dez. 2020. Disponível em: <http://genjuridico.com.br/2020/12/23/tese-stf-acerca-relacoes-simultaneas/>. Acesso em: 29 abr. 2021.
	PEDIDO de Providências: 0001459-08.2016.2.00.0000. Disponível em: <http://adfas.org.br/wp-content/uploads/2018/07/Ac%C3%B3rd%C3%A3o-PEDIDO-DE-PROVID%C3%8ANCIAS-0001459-08.2016.2.00.0000-ADFAS.pdf>. Acesso em: 28 abr. 2021.
	SANTOS, Paula Tereza de Lima e Silva; BORGES, Brasiliano Brasil. União poliafetiva e seus efeitos no direito previdenciário. Repositório Digital do Univag, 2016, p. 1-13. Disponível em: <http://www.repositoriodigital.univag.com.br/index.php/rep/article/view/309>. Acesso em: 29 abr. 2021.
	SILVA, Ulisses Simões da; HIOKI, Harumi Pinheiro. A contradição do não reconhecimento de uniões estáveis simultâneas. Conjur, 21 jan. 2021. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2021-jan-21/opiniao-nao-reconhecimento-unioes-estaveis-simultaneas#:~:text=Sem%20preju%C3%ADzo%2C%20o%20apertado%20placar,est%C3%A3o%20longe%20de%20se%20esgotarem.>. Acesso em: 29 abr. 2021.

	ALGUNS MODELOS DE CAPA
	aa0205c788b73d610d4535b5ad5bacc6871f52dc4681bb6d62b0064d5eca5e9e.pdf
	CAPÍTULO 8
	QUALIDADE SOCIAL NO ENSINO SUPERIOR E ESTRATÉGIAS INSTITUCIONAIS EM TEMPOS DE GLOBALIZAÇÃO: UM OLHAR SOBRE PORTUGAL
	Carla Liege Rodrigues Pimenta
	RESUMO
	Este trabalho tem como objetivos: identificar dimensões e sentidos de qualidade expressos em documentos da política institucional da Universidade do Porto (U. Porto) e da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da U. Porto (FPCEUP); e caracterizar as vivências de qualidade dos estudantes da FPCEUP. Empiricamente, analisamos um conjunto de documentos norteadores da política educacional da U. Porto e da FPCEUP e as entrevistas semiestruturadas, realizadas com estudantes do 1º ano do curso de Ciências da Educação dessa faculdade em Porto, Portugal. Os dados foram submetidos a técnica de análise de conteúdo, com apoio do programa Nvivo11. Os resultados demonstraram uma preocupação da U. Porto e da FPCEUP, na elaboração de políticas e na implementação de serviços para permitam a implementação de cultura de qualidade. Os estudantes evidenciaram o sentido de um reconhecimento de serviços existentes, de políticas de recursos, e programas no sentido do apoio ao seu sucesso académico e combate ao abandono escolar. Neste sentido, consideraram ainda que esses serviços institucionais estabelecem uma via para a contínua melhoria da qualidade da formação. Todavia, e ainda que alguns estudantes tenham manifestado satisfação no que respeita às relações interpessoais com os professores, o estudo evidenciou também a importância de maior reflexão do ponto de vista institucional, no que se refere às questões pedagógico-curriculares (metodologias de ensino e avaliações). Como entre outros aspectos, citados pelos estudantes como sendo indispensáveis para o sucesso académico da comunidade estudantil e, portanto, para uma democratização do Ensino Superior.
	Palavras-chave: Democratização. Estudante. Políticas de ensino superior.
	INTRODUÇÃO
	As instituições de Ensino Superior (ES) passaram por mudanças curriculares e pedagógicas que foram influenciadas não só pelo o Processo de Bolonha (PB), mas também das determinações internacionais inerentes ao fenómeno da globalização (DALE, 2004). No sentido, de atender a essas alterações educacionais, tornou-se de suma relevante que as instituições adequassem aos princípios e diretrizes internacionais (BALL, 2001) que, por um lado, possibilitem a concretização da democratização do acesso ao ES, por outro, resposta às novas lógicas de mercado e, focando em uma qualificação preocupada com os níveis culturais, sociais e académicos da população.
	Nesta perspectiva, em uma sociedade cada vez mais diversa do ponto de vista social, cultural e económico, a Universidade, enquanto organização social, tem sido chamada a adaptar e criar uma política de formação guiada por valores de inclusão/ equidade. Indo nestadireção que se tornou imperativo que a Universidade se oriente para uma qualidade social (DIAS SOBRINHO, 2013), em outras palavras, que associe o conceito de qualidade a orientação democrática.
	Esta pesquisa tem como princípios norteadores - caraterizar e problematizar políticas institucionais de uma Universidade pública no contexto português quanto a princípios de qualidade, democratização, equidade, igualdade e de comprometimento ético. Dessa forma, a pesquisa organizou-se em torno das seguintes questões:
	Que conceito(s) de qualidade é/são veiculado(s) nos discursos orientadores da política educativa para o ensino superior na Universidade do Porto (U. Porto) e Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação (FPCEUP)?
	Que perceções têm estudantes desta instituição sobre qualidade?
	Que vivências institucionais se aproximam ou se afastam de uma qualidade social democrática?
	As respostas a estas questões estão relacionadas aos seguintes objetivos específicos:
	Identificar dimensões e sentidos de qualidade expressos em documentos da política institucional da U. Porto e da FPCEUP;
	Estabelecer relações entre princípios do discurso institucional e vivências percecionadas por estudantes do curso de Licenciatura em Ciências da Educação da FPCEUP.
	A realização desta pesquisa deve-se à participação, enquanto estudante de mestrado, no projeto de cooperação Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT) e Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) entre universidades portuguesas (U. Porto e U. Minho) e universidades brasileiras (coordenadas pela Universidade Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS) e que, de cunho comparativo, possibilitou identificar políticas de democratização no ensino superior, nos dois países, nesse sentido, estudar o conceito de qualidade. Enquanto bolsista do Centro de Investigação e Intervenção Educativa (CIIE) na edição 2015 do programa “Estágios de Integração na Investigação (EII), foi-nos permitido envolver-nos neste projeto e, através dele, realizar o estudo na U. Porto sendo membro da equipe de Portugal. Observando relativamente o modo como é concebida a qualidade e como são concretizados os princípios democráticos através de estratégias institucionais nestes tempos de globalização.
	REFERENCIAL TEÓRICO
	O objeto científico desta pesquisa, no que diz respeito à sua orientação conceitual, circunda na teorização do conceito de qualidade e de qualidade social, que possibilitará a problematização das políticas e atividades no âmbito formativo realizadas pela U. Porto e FPCEUP.
	Harvey e Green (1993) apresentam o conceito de qualidade do ensino superior em cinco categorias: qualidade como excelência em que envolve o padrão académico de eficácia e eficiência; qualidade como adequação ao fim, ao determinar um padrão de competência; qualidade como excecional, focado no processo de que não existem falhas ou defeitos; qualidade como valor na criação de condições para a efetividade e produtividade económica; e qualidade como transformação ao produzir uma melhoria qualitativa do ensino-aprendizagem e contribuindo para a participação do aluno como peça central para esta constante melhoria. Na pesquisa a que nós estamos utilizando os autores afirmam que delimitar os critérios para avaliação da qualidade no ensino superior requer o entendimento dessas diversas concepções de qualidade e devem inserir a participação dos stakeholders.
	Partimos do pressuposto que a pesquisa convoca Dourado e Oliveira (2009) por confirmarem que a qualidade da educação está associada às dimensões extra e intraescolares, tendo em conta: currículo e as práticas pedagógicas dos processos de ensino-aprendizagem, a comunidade educativa e, sobretudo os diferentes elementos extraescolares que, direta ou indiretamente, contribuem para os resultados académicos.
	De acordo com Morosini (2009), faz-se uma crítica à concepção de qualidade isomórfica no ensino universitário, ou seja, aquela que derivada de quatro fases - planejamento, ação, avaliação e promoção - compreendendo a qualidade como uma resposta a lógicas do mercado, que promove os mesmos padrões para serem em contextos que são por si diversos.
	Com o intuito de mostrar os indicadores de qualidade na graduação, Cunha (2014) define dois aspectos: um vislumbrando os produtos que se referem à instituição, aos discentes e aos docentes; outro que se refere aos processos e que tem como cerne as práticas pedagógicas, o currículo e a avaliação. Neste artigo, que tem como público-alvo estudantes, a investigadora brasileira indicou, apesar dos desafios, a importância de organizar as práticas pedagógicas de modo congruente ao público que instituição atende e com a sociedade.
	O modo como está sendo conduzida a qualidade associada com as transformações decorrentes de discursos neoliberais, que visam atender ao mercado e a uma sociedade do consumo, estão a ser menosprezados os significados essenciais para a qualificação de todos ao ensino superior e que devem corresponder a uma qualidade social (DIAS SOBRINHO, 2012).
	Neste mesmo sentido, e ainda sobre a concepção de uma qualidade associada com a mercantilização da educação, Santos (2004) sublinha que as mudanças no ensino superior, no que se refere aos serviços, estão mais voltadas para o consumo do que para a cidadania, ainda mais quando se elimina a gratuidade do ensino universitário em Portugal, assim como a atribuição de bolsas de estudos para financiamentos de estudantes, o que tem como consequência para os cidadãos que têm direito à educação e que passam a ser considerados consumidores neste universo capitalista.
	Almeida, Araújo, Amaral e Dias (2012) realizaram uma pesquisa comparativa entre Brasil e Portugal com o intuito de identificar a efetividade da democratização do acesso e do sucesso no ES. A pesquisa evidenciou os desafios para uma verdadeira democratização de acesso e do sucesso no ES, através das acentuadas assimetrias sociais nos cursos, bem como nas instituições. Demonstrou, ainda, que a permanência e o abandono também estão relacionados a diferenças sociais.
	Em suma, estes autores concluem que para a efetivação da democratização do acesso ao ensino superior faz-se necessário o compromisso de receber estudantes de classes menos favorecidas ao nível social, económico e de capital cultural. Isto implica pensar no binómio massificação/democratização de maneira positiva, no sentido de planear mudanças que sejam de caráter estrutural ou funcional, com o intuito de garantir um processo de expansão da educação superior que favoreça a qualidade e a equidade social.
	Esta mesma visão é compartilhada por Dias Sobrinho (2013), que menciona os obstáculos da inclusão de todos ao nível do ensino superior, a que chamou de “exclusão por dentro” ou de “inclusão excludente”. Esta denominação nos permite refletir que não basta garantir o acesso a todos, é necessário criar as ferramentas para permanência dos estudantes no ES e para o seu respectivo sucesso.
	MATERIAIS E MÉTODOS
	Levando em consideração as questões e os objetivos norteadores da pesquisa, a opção recaiu sobre uma abordagem qualitativa. Os pesquisadores qualitativos elaboram estratégias que lhes possibilitam tomar em consideração as vivências, do ponto de vista do participante. O processo guiado de uma investigação qualitativa reflete-se no diálogo entre os respetivos sujeitos e os investigadores, e, consequentemente, os dados não serem abordados por aqueles de uma forma neutra (BOGDAN; BIKLEN, 1994).
	A pesquisa de cunho qualitativo envolve um arcabouço teórico e prático de particularidades do contexto a ser analisado in loco, sendo a seleção dos métodos e procedimentos de suma relevância para a legitimidade, exequibilidade e autenticidade da investigação em questão (AMADO, 2017).
	Técnicas de recolha e de análise de informação
	A natureza do objeto de estudo deve estar de acordo com escolha das técnicas e instrumentos de recolha de informação. Neste capítulo, selecionamos a análise das políticas institucionais sobre qualidade, qualidade social e princípios democráticos e as experiências dos estudantes.
	Como menciona Castro et al. (2013, p. 36), “Identificar e refletir sobre os instrumentos de pesquisa é fundamental para a objetividade e utilidade das investigações sociais”. Para entender o fenómeno a ser estudado, o pesquisador deve ter claro os objetivos e o retorno social/ científico do estudo. Foi neste sentido que selecionámos a pesquisa documental e a entrevista semiestruturada como técnicas de recolha de dados.
	A análise dos documentos relativos à política institucional da U. Porto e da FPCEUP centrou-se em 15 documentos que considerámos essenciais para a compreensão da política institucional da U Porto e da FPCEUP
	No caso desta pesquisa, foram entrevistados 16 estudantes que se encontravam a frequentar a graduação em Ciências da Educação da FPCEUP. O programa de Mentoria em que a pesquisadora teve a oportunidade de participar e de auxiliar os estudantes do primeiro ano no processo de integração a FPCEUP, no período das inscrições e posteriormente. Neste programa, havia também estudantes do segundo ano e tendo esta proximidade foi possível convidar os estudantes a participar no estudo, pois revelaram estar dispostos a colaborar. Para conseguir um maior número de estudantes conversamos com alguns professores que nos permitiram ir a sua sala de aula para apresentar o estudo e convidar os estudantes a participarem. No primeiro contato com os estudantes deixamos claro a confidencialidade das informações e da preservação da identidade dos mesmos.
	As entrevistas semi-estruturadas tiveram a duração entre 15 minutos até uma hora. Esta discrepância de tempo deve-se ao próprio sujeito e seu à vontade para falar sobre suas experiências, sendo uns mais sucintos nas respostas do que outros. Esse elemento foi respeitado visando evitar qualquer situação de constrangimento e/ou de “violência simbólica” como sublinha Bourdieu (2007). Nesta perspectiva, apesar de em alguns casos o tempo da gravação ter sido reduzido foi possível recolher as informações essenciais para a pesquisa e identificar a visão dos estudantes sobre o tema.
	Depois deste processo, seguimos para o processo de transcrição, em que levamos em consideração a interação e a relação estabelecida entre entrevistador/a e o participante desta pesquisa, potencializando todos os aspectos que mereceram a nossa atenção e posicionando-nos em proximidade com o que Bourdieu (2007) menciona de atender ao processo de transformação do discurso oral em discurso escrito.
	Análise do conteúdo
	A análise de conteúdo foi a técnica de tratamento de informação utilizada. Consideramos ser uma técnica adequada para a sistematização das informações recolhidas, no que se refere às políticas institucionais da U. Porto/FPCEUP quer às entrevistas realizadas com os estudantes de graduação em Ciências da Educação. Na análise, os sujeitos serão referenciados P acrescido o número de 1 a 16.
	A análise de conteúdo refere-se a uma técnica de análise que permite compreender, validar inferências dos textos em análise (KRIPPENDORFF, 2018).
	Na análise dos documentos institucionais da U. Porto, a análise organizou-se em torno de três principais dimensões que o quadro nº 1 demonstra.
	Quadro nº 1 Dimensões de análise documental
	Dimensão A
	Qualidade
	Dimensão B
	Qualidade Social
	Dimensão C
	Formação e princípios democráticos
	Durante a primeira fase desta pesquisa, procedeu-se a uma contagem da frequência em que as dimensões de qualidade e de qualidade social, e outros termos similares (desempenho, eficácia, rigor e eficiência, melhoria contínua e reconhecimento) e a dimensão princípios democráticos e outros termos similares (igualdade, direitos e oportunidades) surgem nos documentos. Numa segunda etapa, realizamos a uma análise de caráter qualitativo buscando identificar os sentidos expressos nos vários documentos relativamente às três dimensões em análise.
	Relativamente às entrevistas foram gravadas e organizadas em três dimensões que apoiaram a análise de conteúdo. O quadro nº 2 dá conta dessas dimensões analíticas.
	Quadro nº 2. Dimensões de análise das entrevistas
	Dimensão A
	Concepções de qualidade
	Dimensão B
	Integração e apoio Social
	Dimensão C
	Percepções sobre vivências de qualidade
	Na análise de conteúdo recorremos ao programa Nvivo 11 que nos auxiliou na organização da análise qualitativa, facilitando a visualização e a compilação dos dados através da maior retenção de informação manuseada na pesquisa.
	RESULTADOS E DISCUSSÃO
	A análise dos documentos centrou-se em torno de 3 temas: qualidade, qualidade social e formação e princípios democráticos. Numa primeira fase da investigação realizámos um mapeamento dos conceitos sendo a pesquisa feita através dos respetivos termos e de outros que lhes estão integrados e que passaram a constituir-se em categorias de análise. Relacionado a qualidade identificamos termos como: desempenho; eficácia, rigor e eficiência; excelência; melhoria contínua; reconhecimento, mérito e sucesso académico. Para a dimensão qualidade social foram associados os termos: bem-estar social; compromisso e responsabilidade social; e valorização social.
	Os documentos selecionados permitiu-nos inferir que a U. Porto procura assegurar uma educação de qualidade e acima de tudo parece demonstrar uma preocupação em consolidar uma cultura de qualidade e que a FPCEUP começa a estabelecer as bases para tal cultura de qualidade. É intencional que U. Porto visando uma cultura de qualidade criou, em 2006, criou o Serviço de Melhoria Contínua. O Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) tem como objetivo planear estratégias e planos para consolidação de procedimentos e monitorização da avaliação dos cursos, nomeadamente na edificação de ações promotoras de hábitos de melhoria nos domínios basilares de atuação da U. Porto.
	A U Porto tem vindo a apostar numa política de qualidade de reconhecimento nacional e internacional. Como é enunciado num dos documentos analisados existe a intenção por parte da U. Porto em se “(…) transformar numa proeminente instituição de ensino superior do espaço europeu depende, em boa medida, da sua capacidade para instalar uma cultura de qualidade em toda a organização” (Plano Estratégico de Grande Linhas de Ação, 2011, p. 22).
	A análise documental permitiu ainda constatar que a U. Porto tem vindo a implementar estratégias e iniciativas culturais, no sentido de que a formação universitária tenha um caráter multidisciplinar e global, isto é, envolvendo cursos extracurriculares, workshops, seminários, voluntariado, atividades desportivas, entre outros empreendimentos que favorecem o diálogo com outros espaços formais e não-formais (Plano de Atividades Integrado, 2011). Estes dados são também corroborados pelo estudo de Fernandes, Mouraz e Sampaio (2013) a que nos referimos antes. Já em 2011 através do seu Plano Estratégico de Grandes Linhas de Ação, a U. Porto dava conta dessa intenção, bem como em promover uma formação e princípios democráticos. Como nesse documento é enunciado “A U. Porto é uma instituição de educação, investigação e desenvolvimento, comprometida com a formação integral dos cidadãos, com o respeito pelos seus direitos e a participação activa no progresso das suas comunidades” (p. 7).
	No que refere, a concepção de avaliação formativa proposta por Fernandes, 2006, p. 30) quando sustenta a importância de se conhecerem “(...) bem os saberes, as atitudes, as capacidades e o estádio de desenvolvimento dos alunos, ao mesmo tempo que deve proporcionar-lhes indicações claras acerca do que é necessário fazer a seguir”. A visão do autor complementa a perspetiva do entrevistado P7 que demonstra que o processo avaliativo deve contemplar uma orientação e regulação da sucessão sistemática das situações educativas. Isto é, nos processos de avaliação o feedback ao estudante é fundamental porque centra a atenção no processo e não apenas nos resultados, e incita o próprio estudante a ser participante ativo no seu processo formativo. Esta avaliação considerada global pode ser enquadrada numa leitura democratizante da avaliação, que contempla uma relação mútua entre o quantitativo (notas) e o qualitativo (subjetividade professor/aluno).
	No que se refere à dimensão da integração e apoio social, este apoio oferecido pela Mentoria aos estudantes parece crucial no seu processo de integração na FPCEUP, tal como evidencia um testemunho: “eu tenho a minha mentora, …e embora já algum tempo que não falamos, eu sei que posso contar com ela ... ela é muito disponível, quando me disse que quando precisar posso enviar-lhe um email neste aspecto ajuda” (P1).
	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Na definição do conceito de qualidade, observa-se uma tensão entre a lógica de mercado e a institucionalização de princípios de igualdade e de equidade. O conceito de qualidade social enquadra-se também na tensão entre lógicas de massificação e de empreendimento e o desejo de atender às especificidades de cada estudante nas suas particularidades.
	A U. Porto, através dos discursos publicados nos documentos orientadores da política institucional e que foram analisados neste trabalho, expressa o reconhecimento de que a qualidade passa pela institucionalização de um ensino qualificante, em que o conhecimento deve ser estruturado com a participação dos estudantes. Os dados evidenciaram que os sujeitos desta investigação acreditam que a formação não será concluída ao receber o diploma e a maioria dos estudantes entrevistados planeia dar continuidade à sua formação através do mestrado, no sentido de no seu futuro profissional virem a atuar na área da Educação. Ao serem questionados sobre o impacto desta formação no futuro profissional, os estudantes, na sua maioria, responderam que a formação terá um impacto positivo por propiciar as bases necessárias, quer a nível pessoal, quer a nível profissional.
	Estas experiências citadas pelos entrevistados demonstram a preocupação da U. Porto em promover uma formação global (ética, cultural e académica). Dentre as ações de cunho social oferecidas foram destacadas as práticas de voluntariado, bolsa de colaboradores, Maiores de 23 anos, Erasmus, bolsa de Serviços de Ação Social da Universidade do Porto (SASUP) e projetos de iniciação científica. Estas ações, e os princípios que as orientam, expresso, nos documentos da política institucional, apontam para uma conceção de formação potenciadora de vivências efetivamente democráticas. Olhando por este prisma, consideramos que este estudo constitui base para futuras investigações que busquem aprofundar o conhecimento sobre perceções de estudantes das diferentes faculdades que formam o universo da U. Porto, no contexto português, sobre a qualidade da formação que oferece aos seus estudantes. Uma formação que se deve ancorar em princípios de qualidade social e em princípios democráticos. Este tipo de formação considera que as políticas devem estar conectadas com os contextos reais e devem estimular processos formativos que compreendam o lugar para a participação e que oferecem oportunidades para a expressão do pensamento crítico, ou como menciona Paulo Freire (1997), potenciem uma educação problematizadora.
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	CAPÍTULO 9
	REVISÃO DE LITERATURA SOBRE O USO DO SCRATCH NO ENSINO DE QUÍMICA
	Cristiane de Lima Bezerra
	Danielle Juliana Silva Martins
	RESUMO
	Com o crescimento tecnológico, a escola foi contemplada com o desenvolvimento de várias ferramentas digitais com a justificativa que as mesmas contribuem para o aprimoramento do processo de ensino e aprendizagem dos alunos. Uma destas ferramentas digitais é o Scratch. Este é uma linguagem de programação que permite criar jogos, animações, histórias, dentre outras produções. Paralelamente, é de conhecimento da comunidade acadêmica que ensinar química é desafiador, em decorrência da ausência de interesse e de identificação dos alunos com a disciplina. Assim, inovar no processo de ensinar nesta disciplina é necessário e utilizar de ferramentas que envolvam os alunos faz-se necessário. Por isso, este trabalho objetiva investigar o Scratch como uma ferramenta pedagógica que contribui significativamente para o processo de ensino e aprendizagem ativo do ensino de química, a partir do método de revisão bibliográfica e tendo como resultado que este contribui positivamente para a aprendizagem ativa do aluno.
	Palavras-chave: Aprendizagem Ativa. Ferramenta Pedagógica. Tecnologias Digitais.
	INTRODUÇÃO
	As novas tecnologias estão cada vez mais presentes no nosso cotidiano e nos proporcionam uma maior facilidade em realizar diversas tarefas sem precisar sair de casa, tais como: compras, pagamentos, serviços bancários, cursos, dentre outros. É notório também que o uso de aparelhos móveis, a saber: smartphone, iPad, notebook, netbook, tem crescido significativamente, por isso, ao fazer uso desses recursos em sala de aula é possível tornar o ensino mais dinâmico e contextualizado, posto que as crianças já nascem em uma sociedade digitalizada, onde as tecnologias digitais fazem parte do cotidiano dessa nova geração desde muito cedo.
	Algumas disciplinas para muitos estudantes são de difícil compreensão, dificultando o processo de aprendizagem, por exemplo, a disciplina de Química. Atualmente, uma das possibilidades de minimizar essa dificuldade de compreensão é a incorporação das tecnologias digitais no processo de ensino e aprendizagem de química, o que auxilia na compreensão não apenas da disciplina, mas possibilita ao aluno o acesso ao conhecimento em outros ambientes, não necessariamente quando estiver em sala.
	As estratégias de hibridizar o ensino visam promover uma aprendizagem ativa, despertando nos envolvidos o interesse pela pesquisa, trabalho em grupo e individual, criatividade, contribuindo para desenvolver habilidades e capacidade de resolver problemas relacionados ao cotidiano e situações tanto dentro como fora da escola, preparando os alunos para o futuro.
	Atrelar as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) as aulas tem sido um grande desafio para a escola, pois ainda há muita resistência por parte de alguns docentes, que não as dominam ou preferem seguir com as aulas tradicionais, faltam investimentos, algumas escolas estão sucateadas e falta capacitação para os professores.
	Porém, esse novo contexto exige dos educadores uma participação mais ativa e inovadora, pois as crianças desde muito pequenas já dominam várias tecnologias e têm acesso rápido às mais diversas informações, essa nova geração denominada “nativos digitais”. 
	Sendo assim, cabe aos profissionais da educação tornar as aulas mais atraentes, dinâmicas e interativas, como descreve Moran (2014) “uma boa escola precisa de professores mediadores, motivados, criativos, experimentadores, presenciais e virtuais”. Por isso, a proposta de utilizar as TIC como um recurso pedagógico de auxílio, pode potencializar e facilitar o processo ensino aprendizagem, a finalidade não é excluir as metodologias tradicionais, é potencializar o processo de ensino e aprendizagem.
	Em contrapartida, o uso inadequado dos aparelhos tecnológicos pode dificultar o processo de aprendizagem e afetar o rendimento dos alunos. Para melhores resultados é necessário que o professor possua conhecimento e domínio das ferramentas tecnológicas utilizadas em sala de aula. As escolas também precisam estar preparadas para receber e utilizar essas tecnologias, pois não adianta ter as melhores tecnologias se não dispor de pessoas capacitadas para utilizá-las. Para Moraes (1997), “o simples acesso à tecnologia, em si, não é o aspecto mais importante, mas sim, a criação de novos ambientes de aprendizagem e de novas dinâmicas sociais a partir do uso dessas novas ferramentas”.
	Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma pesquisa com abordagem qualitativa de cunho bibliográfico, por meio da base de dados Google Scholar, cujas principais categorias de análise são: Scratch e o ensino de química analisadas a partir das contribuições de autores como Freire (1996), Mercado (2002), Moran (2000), Santos (2012), dentre outros.
	Desse modo, esse trabalho visa analisar as contribuições da ferramenta tecnológica Scratch para o ensino de Química. De forma específica investigar as potencialidades e desafios do uso das Tecnologias de informação e comunicação na educação; e, discutir o uso da plataforma Scratch como ferramenta didático-pedagógica no ensino de Química.
	REFERENCIAL TEÓRICO
	Potencialidades e desafios do uso das Tecnologias de Informação e Comunicação na Educação
	O avanço tecnológico é refletido na sociedade como um todo, provocando mudanças profundas, nesta mesma perspectiva a escola também avançou muito nos últimos anos, porém ainda há muito a se fazer. No atual cenário, em uma sociedade completamente digitalizada, as TIC passam a fazer parte do cotidiano das pessoas, facilitando não só o acesso à informação, mas a comunicação entre pessoas de diferentes idades e regiões, contribuindo ainda mais para a disseminação de troca de conhecimentos.
	A busca por métodos e metodologias que fomentem a aprendizagem ativa vem crescendo, nesse sentido, as TIC’s vêm se destacando. Tais tecnologias podem promover novas possibilidades à educação, podendo potencializar as aulas de várias maneiras, por apresentarem recursos audiovisuais, o que torna a apresentação mais atrativa. Neste contexto o professor fica descentralizado, não sendo a única fonte de informação, e o conhecimento não fica restrito a ambientes físicos, ampliando ao aluno a facilidade em pesquisar. Freire (1996, p. 25) destaca que “[...] ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para sua própria produção ou a sua construção". 
	Diante de tantas mudanças, novas necessidades e novas exigências surgem, refletindo em grandes desafios principalmente para o docente, o qual precisa se adaptar a essa nova realidade:
	A sociedade atual passa por profundas mudanças caracterizadas por uma profunda valorização da informação. Na chamada Sociedade da Informação, processos de aquisição do conhecimento assumem um papel de destaque e passam a exigir um profissional crítico, criativo, com capacidade de pensar, de aprender a aprender, de trabalhar em grupos e de se conhecer como indivíduo. (MERCADO, 2002, p. 12-13).
	Ao realizar as estratégias de ensino utilizando as TIC como ferramenta pedagógica pode-se atingir uma maior interação, despertar a criatividade, estimular o raciocínio lógico, a capacidade de pesquisa, entre outras competências e habilidades. Cabe ao professor promover a aprendizagem do aluno, para construir o conhecimento num ambiente que o desafie e o motive para a exploração, a reflexão e a descoberta de conceitos relacionados com os problemas que desenvolve (Papert, 1998).
	Segundo Ponte (1997), muitos professores veem o computador como um potencial substituto. O computador aliado à internet é apenas uma ferramenta que gera possibilidades capazes de potencializar o ensino e a aprendizagem, não sendo capaz de substituir o professor. Vale destacar a centralidade da figura do educador em sala de aula, que nesse novo contexto, desempenha um importante papel de mediador do conhecimento. Com tanta informação disposta de forma tão rápida, é necessário um orientador que auxilie o aluno a filtrá-las e a organizá-las. Conforme Moran (2000) cabe, portanto, ao professor ser um investigador, desafiador e incentivador no desenvolvimento da autonomia dos alunos.
	Com o uso das TIC em sala de aula, pode suceder mudanças profundas na aprendizagem do docente, por esse motivo muitos são os cuidados a serem tomados, pois o uso aleatório pode dificultar o processo de ensinar e aprender:
	As mudanças na educação dependem também dos alunos, pois, alunos curiosos e motivados facilitam enormemente o processo, estimulam as melhores qualidades do professor, tornam-se interlocutores lúcidos e parceiros de caminhada do professor educador. Alunos motivados aprendem e ensinam, avançam mais, ajudam o professor a ajudá-los melhor. Os estudantes que provêm de famílias abertas, que apoiam as mudanças, que estimulam afetivamente os filhos, que desenvolvem ambientes culturalmente ricos, aprendem mais rapidamente, crescem mais confiantes e se tornam pessoas mais produtivas (MORAN, 2000, p.27).
	Muitos são os desafios a serem superados, por exemplo, em muitas escolas o uso do celular por parte dos estudantes é proibido, a internet é restrita apenas a equipe gestora ou a ambientes específicos como o laboratório de informática. Em outros casos, as escolas dispõem de computadores antigos, que não oferecem boas condições de uso comparados aos smartphones que a maioria dos alunos possuem.
	É necessário escolas com boas infraestruturas e professores mais capacitados, esses são os dois grandes pilares que podem provocar grandes mudanças no campo educacional quando se refere à inserção das TIC no ambiente educacional.
	O uso da Plataforma Scratch como ferramenta didático-pedagógica no ensino de Química
	A busca desenfreada por desenvolver novas estratégias de ensino, que prendam a atenção do aluno, vem crescendo significativamente. O desenvolvimento de conexões entre conteúdo, tecnologia e pedagogia se torna essencial para que novas estratégias de ensino se desenvolvam, nesta perspectiva as plataformas digitais educacionais se destacam.
	O ensino de Química é visto por muitos alunos como uma disciplina de difícil compreensão, seja pela forma que é abordada ou ainda por exigir dos alunos a memorização de regras, fórmulas e nomenclaturas. Essa percepção é refletida na aprendizagem, em muitos casos o estudante não consegue aprender ou não é capaz de associar o conteúdo estudado ao cotidiano. Isto indica que este ensino está sendo feito de forma descontextualizada e não interdisciplinar (NUNES; ADORNI, 2010).
	Logo, o desinteresse pela disciplina aumenta, bem como a pouca aprendizagem pelos discentes, desafiando os educadores a desenvolverem novas metodologias. O dever de quebrar essa barreira que dificulta o processo de ensino aprendizagem é dado ao professor, que precisa estar preparado para essa nova geração. Os PCNs trazem que “o aprendizado de Química no ensino médio [...] deve possibilitar ao aluno a compreensão tanto dos processos químicos em si quanto da construção de um conhecimento científico em estreita relação com as aplicações tecnológicas e suas implicações ambientais, sociais, políticas e econômica (PCN, 2006, p. 109)”.
	Com o lançamento da Base Nacional Comum Curricular, que serve como documento norteador para todas as instituições de Educação Básica, sejam estas públicas ou privadas, dez competências foram destacadas como primordiais para serem trabalhadas ao longo do processo de aprendizagem dos alunos que são: o conhecimento do mundo físico, social, cultural e digital; o desenvolvimento do pensamento científico, crítico e criativo; o repertório cultural; saber utilizar diferentes linguagens; conhecer a cultura digital; ter responsabilidade e cidadania; exercitar a empatia e cooperação; o autoconhecimento e cuidado; saber argumentar a partir de fatos, de conhecimentos; e valorizar o trabalho, ter um projeto de vida. Dentre estas, destacamos o conhecimento da cultural digital (Brasil, 2016, p. 57):
	É importante que a instituição escolar preserve seu compromisso de estimular a reflexão e a análise aprofundada e contribua para o desenvolvimento, no estudante, de uma atitude crítica em relação ao conteúdo e à multiplicidade de ofertas midiáticas e digitais. Contudo, também é imprescindível que a escola compreenda e incorpore mais as novas linguagens e seus modos de funcionamento, desvendando possibilidades de comunicação (e também de manipulação), e que eduque para usos mais democráticos das tecnologias e para uma participação mais consciente na cultura digital.
	O Scratch é uma ferramenta de criação de jogos e programação visual, desenvolvido por um grupo do MIT e publicado em 2007, com o objetivo inicial de desenvolver uma linguagem de programação simples, a qual não exige do programador um conhecimento prévio, parte da utilização de blocos lógicos coloridos e peças de lego, os quais possibilitam criar histórias, jogos e animações em um ambiente mais atrativo para o aluno.
	MATERIAIS E MÉTODOS
	Para melhor compreensão de como os estudos atuais situam o Scratch como ferramenta pedagógica, utilizou-se do método de  revisão de literatura de abordagem qualitativa, utilizando-se os mecanismos de busca do Google Acadêmico para a constituição da documentação. Quanto aos objetivos, caracterizam-se como exploratórios. Segundo Gil (2002, p. 41), estas pesquisas têm como objetivo principal o aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições.
	O trabalho aqui apresentado pautou-se na coleta de artigos que estão relacionados ao tema Scracth como ferramenta pedagógica, com o objetivo de contribuir significativamente para o processo de ensino aprendizagem. Para coleta de dados realizou-se uma pesquisa tendo como critério as palavras- chave: Scratch, ensino de química, aprendizagem ativa. As palavras-chave foram fundamentais, pois nortearam a pesquisa, o que proporcionou uma melhor organização na seleção e busca. 
	RESULTADOS E DISCUSSÕES
	Cinco artigos foram selecionados, conforme apresentado no Quadro 1. O local escolhido para fazer a busca foi o Google Scholar. Assim, a seleção se deu em três etapas. A primeira etapa se deu pela busca com o cruzamento dos termos Scratch e ensino de química. Todos os artigos completos de acesso livre, publicados no idioma português, em eventos ou periódicos, entre os anos de 2015 a Janeiro de 2021, visando assim analisar o estado da arte. A busca resultou em aproximadamente 878 trabalhos.
	Considerando a abrangência desses unitermos, a segunda etapa, seguiu a partir da escolha de artigos que apresentavam no título obrigatoriamente o termo Scratch, com exceção do 5° artigo que foi escolhido por apresentar dentro do resumo uma reflexão e discussão sobre o uso de jogos integrados ao conteúdo curricular, aliando a ludicidade daqueles à aprendizagem, e esse processo foi favorecido pelo uso do Scratch. Apareceram aproximadamente 61 resultados.
	A terceira e última etapa foi realizada pela leitura dos artigos e seleção da amostra a partir da leitura de todos os resumos. Por fim, foram selecionados cinco artigos, conforme descrito no quadro 1, que abordavam no resumo as temáticas: Scratch, ensino de química e aprendizagem ativa.
	Quadro 1- Artigos selecionados para construção da amostra
	Título do artigo
	Autor/Ano
	Local de publicação
	Artigo 1: O uso do Scratch como ferramenta para o ensino de química orgânica.
	de Freitas Pereira, C., da Luz, P. T. S., Corrêa, S. M. V., & Neto, R. N. (2020).
	Revista Eletrônica Debates em Educação Científica e Tecnológica, 4(Especial), 145-164.
	Artigo 2: O uso do Scratch na Educação Básica: Um relato de experiência vivenciada no PIBID.
	da Silva Marinho, A. R., Souza, G., Rosa, J., & de Morais, P. S. (2017, October).
	In Anais do Workshop de Informática na Escola (Vol. 23, No. 1, p. 402).
	Artigo 3: Reflexões sobre o software Scratch no ensino de
	Ciências e matemática.
	Webber, C. G., Spindola, M. M., Otobelli, E. S., Giron, G. R., Dall, G., Poloni, L., ... & do Prado, M. D. F. W. (2016).
	RENOTE-Revista Novas Tecnologias na Educação, 14(2).
	Artigo 4: Jogos digitais no ensino de ciências: contribuição da ferramenta de programação Scratch.
	Conceição, J. H. C. D., & Vasconcelos, S. M. (2018).
	Revista Areté.
	Artigo 5: Criando Jogos Digitais para a aprendizagem de matemática no ensino fundamental I
	Shimohara, Cintia, and Elaine Sobreira. (2015).
	Anais do Workshop de Informática na Escola. Vol. 21. No. 1. 2015.
	Fonte: Do autor, adaptado com base nos artigos selecionados para este estudo.
	No Quadro 02, apresenta-se um detalhamento de cada artigo selecionado, como objetivo, o instrumento de pesquisa utilizado e os resultados identificados em cada estudo, para uma melhor compreensão da aplicabilidade do Scracth como ferramenta pedagógica, para a contribuição significativa para o processo de ensino e aprendizagem.
	Quadro 2 - Detalhamento dos Artigos selecionados (Objetivo, Instrumento e Resultados)
	Artigo
	Estudo/objetivo
	Instrumento utilizado para coleta de dados
	Resultados e discussões
	1°
	Relatar uma experiência da aplicação de um jogo para o ensino de Química Orgânica com docentes do ensino médio, no sentido de minimizar as dificuldades encontradas no processo de ensino.
	Fundamentou-se numa perspectiva qualitativa.
	O jogo produzido foi aprovado perante os professores, o qual tem como intuito auxiliar docentes da área de Química por meio da plataforma Scratch que é uma ferramenta que tem várias funcionalidades podendo ser usada para criar histórias interativas, animações e jogos, professores de qualquer disciplina podem criar novas metodologias para ensinar, com atividades que irão despertar o interesse pelos conteúdos abordados e desse modo contribuindo para o processo de ensino aprendizagem.
	2°
	Apresentar uma análise sobre as contribuições pedagógicas do software educacional Scratch, particularmente na educação básica, em experiências vivenciadas no PIBID.
	Análise de experiências vivenciadas na educação básica, bem como o relato das ações desenvolvidas por meio de uma oficina.
	A experiência com a oficina mostrou que, mesmo com a utilização superficial de softwares de iniciação à programação nas escolas de educação básica, é possível a operacionalização de um trabalho didático pedagógico significativo.
	3°
	Utilizar e
	avaliar o software Scratch seguindo critérios tecnológicos e pedagógicos.
	Pesquisa de cunho qualitativo.
	Explorar programas como o Scratch, pode fazer com que o estudante se torne um sujeito com competências e habilidades que só podem ser alcançadas por quem tem contato com ambientes de linguagem de programação. Uma das habilidades
	é a capacidade de resolver problemas complexos pela decomposição em problemas menores. Segundo os professores envolvidos no estudo, esta habilidade por si só já justifica o uso do Scratch.
	4°
	Avaliar a contribuição da ferramenta de programação Scratch no processo de ensino e aprendizagem, através da produção de jogos digitais didáticos.
	Análise de experiências vivenciadas.
	O uso de recursos tecnológicos para educação, em especial a ferramenta de programação Scratch, pode tornar o ensino e a aprendizagem mais dinâmico, interativo e atraente.
	5°
	Desenvolver jogos digitais com desafios de matemática.
	Análise de experiências vivenciadas
	Os recursos tecnológicos foram fundamentais para o desenvolvimento dos jogos, onde os alunos puderam programar e desenvolver habilidades de autoria e protagonismo, compartilhando suas produções e abrindo novas oportunidades de comunicação.
	Fonte: Do autor, adaptado com base nos artigos selecionados para este estudo.
	O 1° Artigo baseia-se na apresentação de um jogo para cinco professores licenciados em Química, desenvolvido no Scratch, e em seguida a aplicação de um questionário, sobre a opinião dos cinco docentes em relação ao jogo. O jogo desenvolvido teve como objetivo pedagógico relacionar os conteúdos ministrados em sala ao cotidiano dos jogadores. Os resultados consistiram-se na análise do questionário, o qual teve por objetivo avaliar o grau de aceitação do jogo, no questionário havia perguntas referentes aos jogos digitais a fim de saber qual importância os docentes atribuem a essa ferramenta.
	Essa experiência de apresentar a plataforma para os docentes é bem interessante, pois ainda temos professores que preferem não adotar novas metodologias que envolvam as tecnologias, por medo de não dominar as ferramentas, por falta de recursos, ou até mesmo pela extensa carga horária a ser cumprida. A partir das respostas pode-se concluir que todos reconhecem a importância que os jogos digitais têm para o processo de ensino aprendizagem, e a falta das tecnologias no sistema educacional dificulta a aprendizagem dos alunos, pois em muitos conteúdos de química, o método tradicional não é suficiente, uma vez que alguns fenômenos químicos são abstratos e necessita que o professor ajude o aluno a visualizar, associar e compreender esses fenômenos (SANTOS, 2012).
	O 2° artigo relata a experiência planejada e ministrada por duas bolsistas do PIBID, licenciandas em Informática com alunos de uma escola estadual pública em Natal- RN. As bolsistas planejaram aulas teóricas e práticas para a Oficina de Informática, participaram da oficina 16 alunos (cinco cursando o 1º ano, oito cursando o 2º ano e três cursando o 3º ano). Os alunos foram divididos em grupos, com a finalidade de trabalhar a autonomia, a criatividade e o trabalho em grupo, cada grupo ficou responsável pela escolha e como os projetos seriam desenvolvidos no Scratch. Conclui-se que a percepção de que o Scratch contribui significativamente para a formação educacional, tendo em vista que se tentou desenvolver uma perspectiva interdisciplinar perante o projeto em execução na Escola.
	O 3° artigo baseou-se em uma pesquisa com seis professores, todos atuantes no ensino de Ciências ou Matemática no ensino fundamental ou médio. Os professores foram apresentados ao Software Scratch, receberam explicações sobre o uso e realizaram testes. Posteriormente produziram exemplares de projetos. Em seguida foi realizada uma avaliação técnico-pedagógica do software, através de um questionário contendo 24 questões, sendo 05 avaliavam aspectos pedagógicos e 19 aspectos técnicos.
	A pesquisa foi dividida em quatro etapas, sendo a primeira a constituição do grupo amostral e introdução ao Scratch. A Segunda etapa baseou-se na avaliação técnico-pedagógico do Scratch, com a aplicação do questionário, todas as questões foram avaliadas, o resultado da avaliação foi a base para as duas etapas restantes. A terceira etapa fundamentou-se em uma avaliação epistemológica do software, o Scratch foi considerado um software que possibilita a exploração e representação de diferentes objetos e lógicas expressas pelo estudante, por meio dos comandos dados pelo mesmo.
	Na quarta e última etapa, discutiu-se sobre a aprendizagem das ciências e da matemática, sendo possível na percepção dos professores verem a importância dos conhecimentos prévios sobre linguagem de programação para o planejamento de atividades com o Scratch. Os professores da área de matemática tiveram maior facilidade no manuseio do Scratch, porém professores de outras disciplinas (Ciências, Biologia e Química) vislumbraram um grande número de situações de aprendizagem. Analisando os resultados da pesquisa em questão, pode-se concluir que explorar programas como o Scratch, pode fazer com que o estudante se torne um sujeito com competências e habilidades que só podem ser alcançadas por quem tem contato com ambientes de linguagem de programação.
	O 4° artigo teve como objetivo geral avaliar a contribuição da ferramenta Scratch para o ensino-aprendizagem, de forma específica os pesquisadores produziram um jogo sobre as estruturas da célula vegetal e em seguida foi aplicado para uma turma de 36 alunos de diferentes turmas do 7º ano do ensino fundamental de uma escola pública no PA.
	A avaliação da eficiência do jogo foi feita através da análise de um questionário com perguntas fechadas, aplicado após o jogo. Sobre o uso do laboratório, 75% dos estudantes responderam que nunca usara. A maioria dos alunos 69,4% compreenderam mais facilmente o conteúdo abordado através do computador em relação a outras atividades realizadas em sala. Isso nos mostra que atividades que envolvam as TIC podem sim motivar a aprendizagem, e quando se remete a jogos, prende ainda mais a atenção dos estudantes. Moran (2000) destaque que :
	Cada vez mais poderoso em recursos, velocidade, programas e comunicação, o computador nos permite pesquisar, simular situações, testar conhecimentos específicos, descobrir novos conceitos, lugares, ideias. Produzir novos textos, avaliações, experiências. As possibilidades vão desde seguir algo pronto (tutorial), apoiar-se em algo semidesenhado para complementá-lo até criar algo diferente, sozinho ou com outros (MORAN, 2000, p. 44).
	Dos alunos que participaram da pesquisa 83,3% afirmaram que o conteúdo se tornou mais interessante apoiado ao uso de novas tecnologias, no caso a ferramenta de programação Scratch, 91,6% demonstraram, também que gostariam de realizar mais atividades por meio de recursos tecnológicos.
	Sobre a colaboração entre os alunos, 72,2% sentiam que estavam colaborando com os outros colegas mesmo cada um estando com um computador. No presente trabalho, notou-se baixo índice de intenção de desistência pelos alunos, apenas 22,2%
	O 5° artigo teve como objetivo desenvolver jogos digitais com desafios de matemática, uma experiência que proporcionou aos alunos desenvolverem diversas habilidades, promovendo a autonomia. A referida pesquisa foi desenvolvida com alunos do 5° ano do ensino fundamental I, quatro turmas participaram. A dinâmica foi dividida em etapas, para assim facilitar a aplicação do projeto. Escolheram o tema e começaram a desenvolver o jogo, baseado no contexto de um filme da Disney. Os alunos formularam os problemas com soluções das resoluções voltadas á temática escolhida. Após a elaboração dos desafios, os alunos iniciaram a programação dos jogos utilizando o Scratch. Ao final do projeto as pesquisadoras do projeto em questão, concluíram que os alunos conseguiram desenvolver autonomia na programação do jogo ao longo do projeto, observaram e deduziram os erros para modificar as programações. Concluíram ainda que a utilização do Scratch como recurso pedagógico propiciou o envolvimento dos alunos no desenvolvimento do conteúdo curricular. A finalização do trabalho ocorreu no Scratch Day, onde os alunos socializaram suas produções e publicaram na comunidade oficial do Scratch.
	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	De acordo com a pesquisa em questão, verificou-se que o Scratch utilizado como uma ferramenta pedagógica contribui significativamente com o processo ensino-aprendizagem, tornando o ensino mais atrativo e a aprendizagem mais ativa.   Além disso, o uso da plataforma online poderá despertar nos discentes maiores interesses pela disciplina de Química, por apresentar de uma forma divertida os assuntos.
	No entanto, isso requer que a escola busque constantemente novas metodologias de ensino bem como a formação continuada dos professores no cenário digital. No âmbito da educação voltada à disciplina de Química, se faz necessário colocar o aluno como centro no processo de ensino aprendizagem, utilizando estratégias capazes de despertar o prazer em aprender, e consequentemente relacionar o conteúdo ao seu cotidiano, tornando-o mais ativo no processo de aprendizagem. Neste sentido, o Scratch se apresenta como uma ferramenta pedagógica bastante eficaz, cuja utilização é de grande relevância na aprendizagem, ao promover um maior engajamento dos estudantes, podendo ainda potencializar as aulas de Química, tornando-as mais atrativas. Todo o estudo acerca da temática em questão aponta para as novas concepções sobre o ensino e a aprendizagem na Educação.
	REFERÊNCIAS
	BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Básica. Base nacional comum curricular. Brasília, DF, 2018. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase. Acesso em: 30 ago. 2021.
	BRASIL, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TENOLÓGICA. Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio: Ciências da natureza, matemática e suas tecnologias. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2006.
	CONCEIÇÃO, Jefferson Herlan Corrêa da; VASCONCELOS, Sinaida Maria. Jogos Digitais no ensino de Ciências: contribuição da ferramenta de programação Scratch. Revista Areté, 2018.
	DA SILVA MARINHO, A. R., Souza, G., Rosa, J., & de Morais, P. S. . O uso do Scratch na Educação Básica: Um relato de experiência vivenciada no PIBID. In: Anais do Workshop de Informática na Escola. 2017. p. 402.
	DE FREITAS PEREIRA, C., da Luz, P. T. S., Corrêa, S. M. V., & Neto, R. N.. O USO DO SCRATCH COMO FERRAMENTA PARA O ENSINO DE QUÍMICA ORGÂNICA. Revista Eletrônica Debates em Educação Científica e Tecnológica, v. 4, n. Especial, p. 145-164, 2020.
	FREIRE. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996.
	GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 4. Ed. São Paulo: Atlas, 2002.
	MERCADO, Luís Paulo Leopoldo. Formação docente e novas tecnologias. In: MERCADO, Luís Paulo Leopoldo (Org.). Novas tecnologias na educação: reflexões sobre a prática. Maceió: EDUFAL, 2002.
	MORAES, M. C. Subsídios para Fundamentação do Programa Nacional de Informática na Educação. Secretaria de Educação à Distância, Ministério de Educação e Cultura, Jan/1997.
	MORAN, J. M.; MASETTO, M. T. e BEHRENS, A. M. Novas tecnologias e mediação pedagógica. 21 ed. São Paulo: Papirus, 2014.
	MORAN, José Manuel. Novas tecnologias e mediação pedagógica. 6. ed. Campinas: Papirus, 2000.
	NUNES, A. S. ; Adorni, D.S . O ensino de química nas escolas da rede pública de ensino fundamental e médio do município de Itapetinga-BA: O olhar dos alunos. In: Encontro Dialógico Transdisciplinar - Enditrans, 2010, Vitória da Conquista, BA. - Educação e conhecimento científico, 2010.
	Papert, S. (1998). A Família em Rede. Relógio d’Água Editores.
	Ponte, J.P. (1997). As Novas Tecnologias e a Educação. Lisboa. Texto Editora.
	SANTOS, J. de M.; CASTRO, SL de; SILVA, TP da. Jogos didáticos no processo de ensino aprendizagem de química. Revista ENECT, v. 1, n. 1, 2012.
	SHIMOHARA, Cintia; SOBREIRA, Elaine. Criando Jogos Digitais para a aprendizagem de matemática no ensino fundamental I. In: Anais do Workshop de Informática na Escola. 2015. p. 72.
	WEBBER, Carine G., Spindola, M. M., Otobelli, E. S., Giron, G. R., Dall, G., Poloni, L., ... & do Prado, M. D. F. W.. Reflexões sobre O Software Scratch no Ensino de Ciências e Matemática. RENOTE-Revista Novas Tecnologias na Educação, v. 14, n. 2, 2016.
	CAPÍTULO 10
	ENSINO DE CIÊNCIAS E A UTILIZAÇÃO DO JOGO DIDÁTICO: UMA EXPERIÊNCIA NO 6º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL NO MUNICÍPIO DE CAMETÁ-PA
	Waldemar Borges de Oliveira Júnior
	Jaciane do Socorro Rodrigues
	RESUMO
	O presente trabalho teve como objetivo analisar a importância do jogo didático na construção dos conhecimentos científicos no Ensino de Ciências, no 6º ano do ensino Fundamental, em uma instituição do município de Cametá - PA. Para a obtenção dos dados, realizaram-se pesquisas bibliográficas, aula teórica, aula com jogo didático, assim como também questionários com os alunos, antes e depois da aplicação do jogo didático, e uma entrevista com a professora de Ciências de uma instituição pública, localizada na cidade de Cametá, Pará. As análises dos dados obtidos na pesquisa apontam que a professora utiliza atividades lúdicas com seus alunos, mas os mesmos relatam que com pouca frequência, alegando que a escola não oferece os subsídios necessários para a prática. A pesquisa também revelou que os jogos didáticos são um importante instrumento de aprendizagem que auxiliam no entendimento de alguns conceitos complexos que a disciplina de ciências impõe. Além disso, entre as diferentes metodologias existentes, este trabalho não tem a pretensão de propor uma receita pronta e acabada de como utilizar os jogos didáticos na sala de aula, mas sim, fazer uma análise de sua importância e suas contribuições para o Ensino de Ciências, uma vez que as atividades lúdicas são inerentes aos seres humanos.
	Palavras-Chave: Ensino de Ciências. Ensino Fundamental. Jogos Didáticos
	INTRODUÇÃO
	Se fizermos uma análise, logo nos daremos conta de que o mundo se encontra em constantes transformações, e isso nos traz uma série de informações e conhecimentos que são necessários para nossa inserção na sociedade. A disciplina de ciências foi inserida nos currículos escolares graças a essas mudanças, sejam elas sociais, culturais ou econômicas.
	Na década de 60, começa-se a notar uma certa importância nas disciplinas científicas, no geral, fato que ocorreu devido à guerra fria e sua corrida tecnológica espacial, que ocasionou inúmeras mudanças a nível mundial, bem como uma série de projetos de ensino que influenciam até os dias atuais no Ensino de Ciências. Embora o Brasil não tenha participado dessa guerra, sentiu os impactos desse fato, e, no ano de 1961, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 4.061/61), a disciplina de ciências passou a ser obrigatória nas escolas. Inicialmente nas últimas séries do ensino fundamental e, posteriormente, nas oito séries do ensino fundamental que correspondem ao primeiro grau.
	De acordo com Vaccareza (1999), no final dos anos de 1970, o pensamento a respeito da produção científica, em geral, era pautado em um discurso teórico-ideológico, que foi originado a partir de umas práxis científicas que era politicamente por seus idealizadores, por isso esse pensamento apresentava pouca reflexão teórica e seus conceitos se davam apenas pelas experiências pessoais.
	Depois de muitos anos, o Ensino de Ciências, infelizmente, ainda é trabalhado dentro das salas de aulas, não levando em consideração todo esse progresso que ocorreu durante todo o período que levou para que essa disciplina fosse inserida nos currículos escolares, onde muitos alunos sequer sabem de todo o processo que aconteceu na área das ciências até hoje. Notam-se, ainda, resquícios de um ensino tecnicista, onde a prioridade não é o aluno, muito menos o professor, mas sim, a tecnologia, a indústria e o capital. Este modelo de ensino não colabora para processo de compreensão de conceitos dentro da área da ciência, pois o mesmo passa para o aluno verdades incontestáveis e sabe-se que isso não pode ser passado dessa forma, pois a escola deve formar alunos críticos e reflexivos.
	Essa proposta de ensino foi usada durante o regime militar em nosso país, uma vez que se tornava necessário formar mão de obra para o mercado de trabalho, onde eram usados estímulos, contribuições negativas e positivas para se obter a resposta desejada, adaptando a conduta do sujeito, de forma a controlar a conduta individual. Era ensinado apenas o necessário para que os indivíduos pudessem atuar de maneira prática em seus trabalhos. Este modelo de ensino ainda é visto nos dias de hoje em muitos cursos, onde nota-se forte utilização de manuais didáticos, permanecendo o caráter instrumental e técnico.
	O Ensino de Ciências em geral é bastante complexo e, muitas vezes, acaba tornando difícil a sua compreensão, nessa perspectiva, torna-se necessário que o professor se utilize de outros métodos para auxiliar e facilitar essa compreensão. Neste sentido, alguns pesquisadores da área do Ensino de Ciências, como Nardi et al (2004), propõem a necessidade de uma reflexão que nos faça pensar em diferentes alternativas para as aulas de ciências, levando em consideração, também, a faixa etária dos alunos e o assunto a ser ministrado em sala de aula.
	Acredita-se que as incorporações de novas práticas de ensino sejam de grande importância para a superação dos obstáculos impostos dentro da sala de aula. A utilização de jogos didáticos no Ensino de Ciências vem sendo uma estratégia de ensino bastante diversificada com grande contribuição para uma melhor assimilação dos conteúdos, pois os jogos de uma maneira geral por terem um caráter lúdico, diferente e significativo, têm grande influência no desenvolvimento da inteligência e também contribuem na motivação dos alunos a participarem de forma espontânea das atividades desenvolvidas, tornando-se assim uma ferramenta indispensável para o processo de ensino aprendizagem.
	O jogo didático se torna um instrumento pedagógico nas mãos do professor, uma vez que lançando mão dele pode-se desenvolver aulas mais interessantes, com diversas técnicas auxiliando em sua metodologia, sanando assim algumas lacunas deixadas na aula teórica, se tornando uma forma dinâmica de aprender.
	Essa prática e reflexão sobre as ferramentas lúdicas no Ensino de Ciências vêm sendo discutidas e ganhando espaço no contexto da educação básica. Maurício (2014) fala que por meio das atividades lúdicas como o jogo didático, por exemplo, os conteúdos acabam tornando-se mais atrativos para os alunos e a aprendizagem é bastante satisfatória, desenvolvendo tanto parte motora quanto as habilidades intelectuais da pessoa, bem como a imaginação e a criatividade. Entretanto, é necessário que tal prática esteja relacionada ao conteúdo proposto e não um mero passatempo, visando sempre um melhor ensino. E o professor pode estimular as habilidades dos alunos com a utilização deste recurso, proporcionando, assim, diversos benefícios em sua prática pedagógica e facilitando a assimilação do conteúdo abordado.
	De acordo com o exposto, o objetivo geral do trabalho é analisar a importância do jogo didático na construção dos conhecimentos científicos no Ensino de Ciências, no 6º ano do ensino Fundamental, em uma instituição do município de Cametá - PA.
	
	REFERENCIAL TEÓRICO
	Para a melhor fundamentação desta pesquisa, dividiu-se em dois tópicos, que se consideram importantes para o tema em questão. No primeiro, faz-se uma abordagem do Ensino de Ciências no ensino fundamental, buscando verificar como essa disciplina está sendo difundida em sala de aula, as dificuldades existentes e alguns caminhos percorridos até os dias atuais. Posteriormente, aborda-se o jogo didático como instrumento de aprendizagem na disciplina de ciências, abordando neste tópico algumas temáticas importantes para que esse processo aconteça. Primeiro, fala-se do lúdico na educação, como as atividades lúdicas contribuem em muitos aspectos na aprendizagem do aluno.
	O Ensino de Ciências no Ensino Fundamental
	A disciplina de Ciências Naturais traz consigo um mundo novo cheio de descobertas e questionamentos. Porém, uma disciplina que é tão interessante para alguns pode não ser tão atrativa para outros, como observa-se em diversas salas de aulas. Muitos alunos encontram dificuldades em construir conhecimentos na sala de aula e associá-los à realidade a sua volta, não conseguem distinguir o conhecimento científico em seu cotidiano (CARVALHO et al, 1998).
	Carvalho et al (1998) afirmam que o ensino só pode ser realizado e receber a nomenclatura de ensino se o mesmo for eficaz com o objetivo de fazer realmente o aluno aprender. O trabalho deve direcionar-se para aprendizagem do aluno. Nesse sentido, há um desafio muito grande para o professor tornar o Ensino de Ciências prazeroso e criativo, que prenda a atenção do aluno e instigue a sua curiosidade, pois ensinar ciências não é só ensinar conteúdo, mas é também ensinar a pensar, refletir e questionar. A ciência é fruto do questionamento e é a partir dele que se inicia o processo científico e, assim como as ciências, a forma de ensiná-las moldou-se através dos tempos.
	Autores como Fumagalli (1998), ressaltam que a educação científica dentro das escolas possui papel importante, pois, a partir do momento que o conhecimento científico é adquirido, as pessoas passam a agir de forma mais consciente, sendo mais responsáveis por si e respeitando o que há em sua volta.
	Muitas discussões já foram feitas sobre o Ensino de Ciências no Ensino Fundamental e também em outros níveis de escolaridade. A importância de tal disciplina é discutida no mundo todo e reconhecida por diversos pesquisadores. Mas, apesar de sua importância e reconhecimento mundial e incorporação nos currículos escolares e de todos os avanços alcançados até hoje, ainda se nota muitas crianças saindo das escolas com conhecimentos científicos ditos insuficientes para poder compreender o mundo em que vivem. Entende-se que o conhecimento científico visa esclarecer e verificar fatos por meio de investigações, através destes questionamentos e de assim, dessa forma, tentar explicar os resultados. O professor de uma forma clara mostrará a importância do saber científico e poderá instigar a curiosidade do aluno tornando a aula mais atrativa e interessante. Blaszko, Ujiie e Carletto (2014, p. 152) descrevem que:
	O ensino de ciências aborda conteúdos articulados com a realidade, com o meio ambiente, com o desenvolvimento do ser humano, com as transformações tecnológicas, dentre outros temas. A reflexão e a ação sobre o meio natural, físico e social possibilitam que a criança desde a primeira infância possa observar, manusear, explorar, investigar e construir conhecimentos científicos.
	A aprendizagem do Ensino de Ciências é muito importante para os alunos, pois a mesma contempla diversas áreas, bem como nossas próprias necessidades relacionadas à saúde, meio ambiente, fatores que estão ligados à nossa própria sobrevivência. Para Selbach (2010, p. 24), “aprender Ciências ou conceitos de qualquer outra disciplina é colher informações e, dependendo da natureza destas aprender pode ser também se transformar”. O modo como o Ensino de Ciências vem sendo trabalhado dentro de nossas escolas ainda é muito superficial, não abrangendo todas as contemplações que essa disciplina nos permite, pois, a mesma deve ser entendida como uma disciplina que traz consigo não só conceitos científicos, mas, uma bagagem cultural e social.
	Segundo Fracalanza, Amaral e Gouveia (1986), o Ensino de Ciências não pode ser pautado na memorização como nota-se na maioria das escolas, torna-se necessário mudarmos essa realidade e ministrar aulas pautadas em um ensino reflexivo relacionando a teoria à prática, e isso deve começar nos primeiros anos do ensino fundamental pois “a ação da criança, a sua participação ativa durante o processo de aquisição do conhecimento, a partir de desafiadoras atividades de aprendizagem”. (FRIZZO; MARIN, 1989, p. 14).
	O Ensino de Ciências além de trazer consigo conhecimentos específicos e habilidades características dessa disciplina, este ensino também traz a capacidade de desenvolver o pensamento lógico do aluno e instiga-lo a momentos de investigação, desenvolvendo assim competências e habilidades dessa disciplina e tais habilidades são instrumentos essenciais na vida de um educando e no seu processo educativo. “Para o exercício pleno da cidadania, um mínimo de formação básica em ciências deve ser desenvolvido, de modo a fornecer instrumentos que possibilitem uma melhor compreensão da sociedade em que vivemos” (DELIZOICOV; ANGOTTI, 1990, p. 56).
	Assim, a disciplina de ciências naturais é essencial não só para a formação escolar, mas também cultural, uma vez que, o conhecimento científico está inserido no contexto cultural e social. Pretto (1995) ressalta que o conhecimento científico vem como uma forma de interpretação dos fenômenos naturais que estão à nossa volta e que por muitas vezes passam despercebidos, e que a ciência se faz parte integrante da cultura no qual o indivíduo está inserido, podendo ser percebida nas formas de organização da sociedade.
	A importância do jogo didático no Ensino de Ciências
	Kishimoto (2004, p. 15) afirma que “não se conhece a origem dos jogos [...] sabe-se, apenas, que são provenientes de práticas abandonadas por adultos, de fragmentos de romances, poesias, mitos e rituais religiosos”. Através dessa fala pode-se entender que o surgimento da atividade lúdica se confunde com a história da humanidade. Para muitos os jogos podem ser considerados uma prática fútil, que tem como finalidade apenas a distração, o chamado “passa tempo”, entretanto este conceito é totalmente errôneo pois através da prática do jogo didático inserido no contexto escolar pode-se estabelecer diversos momentos de aprendizagem em sala de aula e fora dela também.
	Carvalho (1992) afirma que o ensino quando é absorvido de maneira lúdica como por exemplo através de um jogo didático, ele acaba se tornando bastante significativo para o aluno e isso faz com que o desenvolvimento do mesmo se modifique e se transforme. Uma atividade lúdica é uma atividade de divertimento, que dá prazer e diverte as pessoas envolvidas. Ressalta-se que o jogo deve ser uma atividade que possibilite ao aluno a escolha de querer ou não participar, pois quando no mesmo não há decisão voluntária de participar perde o seu caráter lúdico, uma vez que não se considera prazerosa uma atividade que não é feita de forma espontânea.
	Os conteúdos lúdicos são muito importantes na aprendizagem. Isto porque é muito importante incutir nos alunos a noção que aprender pode ser divertido. As iniciativas lúdicas nas escolas potencializam a criatividade, e contribuem para o desenvolvimento intelectual dos alunos. Friedmann (1996), relata que, a oportunidade de trazer o jogo para dentro da sala de aula é uma possibilidade de se mostrar à educação como uma prática criadora e pluralista que pode ser difundida de várias maneiras e métodos, podendo criar um ambiente favorável à aprendizagem.
	Fora do ambiente escolar é muito fácil reconhecer o quanto os jogos assim como qualquer outra atividade lúdica motivam as pessoas de qualquer idade, podem ser jogos no celular, computador, vídeo games e outros, que são exemplos de atividades que os mesmos fazem com grande prazer e muita empolgação. Coelho et al. (2010), expõe que os jogos aparecem como uma opção viável para o ato de aprender podendo ser desenvolvidos até mesmo pelos próprios alunos com a mediação do professor. Braga et al (2007) ressalta ainda mais dizendo que a prática do jogo é muito enriquecedora e revela resultados significativos na aprendizagem.
	MATERIAIS E MÉTODOS
	O presente trabalho foi realizado no 6º ano da E.M.E.F General Osório, no Município de Cametá. A presente pesquisa é de cunho qualitativo, que, de acordo com Cervo e Bervian (2002), a pesquisa qualitativa é muito importante e se dá de várias maneiras, registrando os fatos, analisando e relacionando estes a fenômenos sem nem um tipo de manipulação.
	Utilizou-se, também, pesquisa bibliográfica para auxiliar na elaboração deste trabalho, e a aplicação de uma aula teórica sobre o “Sistema Solar” e, posteriormente, a aplicação do jogo didático para perceber como se ocorre a aprendizagem do aluno com a metodologia utilizada. Foi realizada uma entrevista com a professora da turma para colher dados importantes para a pesquisa, pois a visão dela se torna imprescindível para a discussão apresentada.
	Empregaram-se, ainda, questionários para os alunos com perguntas a respeito das duas práticas aplicadas e a partir dessas respostas fazer a verificação da influência e contribuições do jogo didático e sua facilidade ou não no processo de ensino aprendizagem dos alunos. Segundo Gil (1999), o questionário é definido como uma técnica de cunho investigativo composta por um número de perguntas apresentadas ao público que se deseja atingir, com o objetivo de se obter respostas, visões, opiniões, interesses e assim possibilitar a discussão dos dados obtidos.
	Por essa razão, considera-se o questionário um instrumento importante, pois pode-se, através dele, ver a opinião do aluno e a visão que ele tem sobre a temática empregada. A metodologia adotada visa analisar a importância que a utilização do jogo didático traz para o Ensino de Ciências.
	Participantes da pesquisa
	Os participantes desta pesquisa foram 25 alunos do 6º ano do ensino fundamental e professora de Ciências da entidade acima citada. A faixa etária dos alunos é entre 11 a 16 anos.
	Instrumentos e técnicas da pesquisa
	Para a obtenção das informações das análises descritas neste trabalho, foram aplicados 2 questionários aos alunos da turma com perguntas abertas e fechadas (um antes e outro depois da aplicação do jogo didático), também foi realizada uma entrevista com a professora da turma. Os questionários têm o intuito de fazer uma análise com a intenção de avaliar e buscar informações para a problemática em pauta.
	Etapas da pesquisa de campo
	Aula teórica e Questionário com os alunos do 6º ano antes da aplicação do jogo didático
	
	A aula teórica repassada para a turma foi elaborada a partir de um plano de aula onde o assunto abordado e sugerido pela professora da turma foi “O sistema Solar”. Sobre a aplicação do questionário, o mesmo foi desenvolvido com os alunos após a aula teórica, com o objetivo de obter os dados referentes a percepção dos alunos a respeito das aulas teóricas e práticas pedagógica da professora de Ciências.
	O jogo didático
	O conteúdo do sistema solar, por meio do “Jogo do sistema solar – Super trunfo” que foi um jogo elaborado por alguns alunos de Astronomia da USP, baseado na exploração dos conceitos do sistema solar podendo ser encontrado na internet, foi dentre os jogos didáticos, escolhido para se trabalhar com os alunos do 6º ano. O objetivo desse jogo é explorar os conceitos do sistema solar, conhecer os planetas, cometas e outros, e buscar instigar o aluno a querer saber mais, onde através dessa metodologia eles irão poder compreender os nomes de cada planeta, sua velocidade, temperatura e muitas outras características, que muitas vezes só a aula teórica não é suficiente para estabelecer esse campo de aprendizagem.
	Questionário com os alunos do 6º ano depois da aplicação do jogo didático e entrevista com a professora de Ciências
	
	A aplicação do segundo questionário foi realizada após a prática com o jogo didático. Este momento tinha como objetivo central, obter informações a respeito da visão dos alunos perante a inserção e a utilização do jogo na aula. Por final, foi realizada a entrevista com a professora de ciências, objetivando analisar sua concepção no que tange a temática abordada na pesquisa em tela.
	RESULTADOS E DISCUSSÃO
	A concepção da docente sobre a utilização do jogo didático na sala de aula
	Analisando os dados obtidos após a entrevista com a professora de ciências observou-se que a mesma é formada em Ciências Naturais, sendo também técnica em enfermagem, o que lhe possibilita uma melhor facilidade para repassar alguns conteúdos mais complexos. Quando questionada sobre a utilização de jogos didáticos nas suas aulas, obteve-se a seguinte resposta: Utilizo, mas não com muita frequência. Nota-se na fala da professora que a utilização de jogos nas aulas é pouca, assim também como qualquer outra atividade prática e essa fala não está de acordo com Campos et al (2003), pois o mesmo considera que o jogo tem grande influência na vida do aluno e no seu processo de aprendizagem, contribuindo na sua formação.
	Ao ser perguntado sobre a importância dos jogos para a aprendizagem do aluno, a docente respondeu. Sim. Considero de extrema importância para o processo de aprendizagem dos alunos, porém muitas vezes fica difícil trabalhar essa metodologia pois a escola e o pais não apoiam e isso acaba gerando algumas críticas, o que nos desestimula enquanto professor. Sabe-se que para todo e qualquer processo de ensino e aprendizagem o apoio e o incentivo da família são essenciais para que que haja êxito nessa caminhada, nessa resposta da professora percebe-se essa falta de apoio tanto da escola que não oferece os subsídios necessários, quanto da família que critica certas práticas feita pelo professor. Rego (1996, p. 97), coloca que a família, entendida como o primeiro contexto de socialização, exerce, indubitavelmente, grande influência sobre a criança e, o adolescente. A atitude dos pais e suas práticas de criação e educação são aspectos que interferem no desenvolvimento individual e, consequentemente, influenciam o comportamento da criança na escola.
	A concepção discente sobre a utilização do jogo didático em sala de aula
	Após a aplicação do questionário aos estudantes do 6º ano do ensino fundamental foi realizada uma análise dos dados obtidos, verificando qual a visão dos alunos a respeito da temática abordada nesta pesquisa. Para uma melhor compreensão dos dados obtidos nesta pesquisa serão utilizados gráficos demonstrativos para esses resultados.
	Ao perguntar aos alunos se a professora realizava atividades práticas com eles, constata-se no gráfico número 1, que cerca de 70% dos alunos responderam que a professora não realiza atividades práticas com eles. Esse resultado é bastante preocupante e se diferencia dos autores Delizoicov; Angotti e Pernambuco (2002), quando os mesmos ressaltam que se faz necessária a incorporação de novas práticas de ensino por parte dos professores, até mesmo porque a disciplina de ciências tem um caráter bastante complexo, então com as atividades práticas se pode desenvolver o aprendizado de uma forma instigante e interessante para o aluno.
	Quando indagados se a forma de ensino utilizada pelo seu professor facilitava a compreensão do conteúdo, 70% dos alunos disseram que a metodologia do professor é bastante não facilita a compreensão dos assuntos abordados na disciplina de ciências. Esse resultado mostra que a prática utilizada pela professora não consegue facilitar o entender do aluno, e consequentemente encontra mais dificuldades em sua prática, Zeichner (1993) o professor reflexivo que parte do cotidiano do aluno e das condições do aluno consegue na sua prática incorporar elementos que facilitam o aprendizado do aluno. Dessa maneira percebe-se que a valorização do aluno como um sujeito que possui conhecimentos advindos de suas interações sociais e culturais constitui um melhor aprendizado.
	Agora com a aplicação do questionário após o jogo didático, os discentes foram indagados se o jogo aplicado teria facilitado o entendimento do tema abordado na aula, constatou-se que os 90% dos alunos destacam que a utilização do jogo didático facilitou a compreensão do assunto abordado na aula teórica, e esse resultado é significativo uma vez que as atividades lúdicas é essencial para o aprendizado, assim como também Fortuna (2003) coloca que através dos jogos diversas habilidades dos alunos são desenvolvidas, a imaginação, a criatividade tomam conta e esses momentos se tornam marcantes na vida do aluno, além de possibilitar também a espontaneidade do aluno em querer participar das atividades propostas, instigando-o a buscar entender determinados conteúdos que estão sendo ensinados no jogo.
	Quanto à importância dos jogos nas aulas de Ciências, 80% dos alunos consideraram ser muito importantes e 20% responderam que não. Pode-se perceber que a maioria dos alunos recebeu a proposta com veemência, e que o mês proporcionou momentos de aprendizagem, como observa-se no discurso de um aluno quando justificou se considera importantes os jogos didáticos nas aulas de ciências: Sim. Porque é mais prático para aprender e mais fácil. Friedmann (1996) relata que a utilização do jogo didático é prática prazerosa, e que propicia momentos de interação e produção de conhecimento, pois por meio desse instrumento os alunos desenvolvem aspectos cognitivos, motores, afetivos e sociais e constituem uma prática natural do ser humano. Consubstanciando essa mesma ideia, Kishimoto (2008) enfatiza que o jogo proporciona a experiência do sucesso, pois é um processo significativo que possibilita a descoberta, a interação com o meio e com o mundo, o modo como ela joga demonstra sua maneira de pensar e de sentir, nesse momento diversas habilidades estão sendo desenvolvidas.
	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Levando em consideração as respostas obtidas dos alunos, através da aplicação dos questionários, pode-se concluir que os jogos didáticos são de suma importância para o processo de ensino aprendizagem e precisa cada vez mais ser difundido dentro de nossas escolas. Percebe-se que o jogo didático como uma ferramenta extremamente motivadora, por ter um caráter lúdico no qual exerce forte influência na aprendizagem do aluno.
	Nota-se também que a metodologia da professora de ciências é limitada e isso acaba deixando um pouco a desejar, no sentido de que os conteúdos não são assimilados pelos alunos, justificado pelo fato de que a escola não oferece o auxílio necessário para a sua prática. Porém, sabemos que existem muitas práticas que podem ser desenvolvidas em sala que não precisam de tantos instrumentos, e que podem ser feitas com coisas do cotidiano do aluno visando uma melhor participação, entendimento e interação do aluno, muitas vezes depende unicamente da iniciativa do professor.
	É necessário também formar professores mais reflexivo, que estejam aptos a incorporar novas práticas de ensino, pois o objetivo dessas práticas consiste em superar as estratégias tradicionais, sabemos o quanto é difícil para os professores que vem de uma formação tradicional adentrar a esse mundo, ou seja é preciso mudar a nossa visão enquanto professor e enxergar as práticas lúdicas como instrumento de aprendizagem e não um passa tempo, constata-se que ainda há muita falta de informação a respeito dessa temática, e torna-se imprescindível mudarmos esse cenário.
	Desse modo, percebemos que é importante essa mudança metodológica nos currículos escolares, dessa forma pode-se abrir muitas possibilidades de intervir em sala de aula utilizando diferentes métodos que se tornam inovadores, tornando o aluno como parte da construção de sua aprendizagem.
	Constatou-se através dessa pesquisa que o jogo didático é uma prática pedagógica muito eficaz, onde os alunos passam a assimilar e entender o conteúdo de maneira mais ativa, promovendo também a interação dos alunos. Dessa maneira, nota-se as diversas contribuições do jogo para com o Ensino de Ciências e para a educação em geral, atividades diferenciadas chamam a atenção do aluno e possibilitam a construção do conhecimento.
	Portanto conclui-se nesta pesquisa sobre a utilização do jogo didático no Ensino de Ciências Naturais e sua importância para esta disciplina, que com os resultados obtidos notou-se que o jogo didático possibilitou ao aluno compreender o assunto abordado, fazendo com que aula fosse mais participativa e produtiva.
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	APRESENTAÇÃO
	Com muita satisfação, aceitamos o desafio de organizar mais uma coletânea junto à Quipá Editora. Ao final de um ano, ainda vivenciando os efeitos de uma pandemia, conseguimos chegar até aqui, superando as dificuldades, e encerrando as atividades com a publicação da presente obra. É, de fato, um presente de Feliz Ano Novo a todos e todas. Este livro coletivo apresenta relevantes pesquisas para o meio acadêmico-científico, divido em quatro partes, com capítulos transitando por áreas como Design, Arquitetura , Religião, Direito, Educação e Ensino.
	No primeiro capítulo, as autoras abordam a representação gráfica a partir da biomimética, para fins de elaboração de soluções e abordagens contemporâneas em projetos arquitetônicos. O segundo capítulo, por sua vez, dedica-se a analisar o design de altares católicos.
	Na perspectiva de estudos na área das ciências da religião, o terceiro capítulo apresenta uma análise acerca da necessária neutralidade para o exercício profissional de um cientista da religião. Enquanto o quarto capítulo nos brinda com um estudo sobre a Mitologia Grega.
	Nos capítulos quinto, sexto e sétimo, os autores abordam temáticas relacionadas às Ciências Jurídicas. Inicialmente, discute-se a militarização do pensamento democrático. Na sequência, temos uma análise jurisprudencial da aplicação do Princípio da Insignificância, no âmbito da Administração Pública. Por fim, o sétimo capítulo apresenta um estudo acerca da possibilidade de reconhecimento da poliafetividade no Direito Previdenciário.
	Relacionando-se à área de estudos da Educação e Ensino, temos os três últimos capítulos. O oitavo capítulo aborda uma pesquisa desenvolvida na Universidade do Porto, Portugal, acerca da qualidade social no ensino superior. O nono capítulo traz uma revisão de literatura sobre o uso de um aplicativo, denominado Scratch no Ensino de Química. Por sua vez vez, o décimo e último capítulo apresenta uma experiência do uso de jogos didáticos no Ensino de Ciências, em Cametá, Pará.
	Como torna-se possível perceber, esta coletânea faz jus ao seu nome, pois se compõe de estudos multidisciplinares, todos igualmente importantes e relevantes para suas áreas específicas, que se somam e fortalecem a unidade da presente obra.
	Desejamos excelentes leitura e estudos.
	As organizadoras.
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